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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO PR 067/2011 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO.  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 067/2011 
  
A Pregoeira substituta da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado 
de Mato Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o 
resultado da sessão que se realizou na data de 30/09/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – P.L. DO BRASIL GUIMARAES – PLB 
PRODUTOS; ITEM 2 – P.L. DO BRASIL GUIMARAES – PLB 
PRODUTOS; ITEM 3 – DI DOMENICO DIEHL & CIA LTDA; 
ITEM 4 – P.L. DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; 
ITEM 5 – RAIMEX IND. COM. DE PROD. DE INF. LTDA; ITEM 
6 – RAIMEX IND. COM. DE PROD. DE INF. LTDA; ITEM 7 – 
RAIMEX IND. COM. DE PROD. DE INF. LTDA; ITEM 8 – 
RAIMEX IND. COM. DE PROD. DE INF. LTDA; ITEM 9 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 10 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 11 – 
RAIMEX IND. COM. DE PROD. DE INF. LTDA; ITEM 12 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 13 – P.L. 

DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 14 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 15 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS; ITEM 16 – P.L. 
DO BRASIL GUIMARAES – PLB PRODUTOS 
  
Água Boa, 30 de Setembro de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeiro Substituta 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:A4F7AF19 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO PR 68/2011 
 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 068/2011 
  
A Pregoeira substituta da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado 
de Mato Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o 
resultado da sessão que se realizou na data de 30/09/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – JCB DO BRASIL LTDA. 
  
Água Boa, 30 de Setembro de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeiro Substituta 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:30C7E562 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 093/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Alana Aparecida Fabri 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Enfermeira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.354,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:C1DE10DE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 094/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Idegundes Pereira dos Santos 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico em Radiografia, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                2 
 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:C7C48706 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 095/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Adenizia Moreira da Silva 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:21D2B770 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 096/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Edimar Batista Borges 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:31642C2A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 097/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Thyanna de Oliveira Izidoro 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:C6FFEAE2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 098/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Elisangela Rodrigues Morais 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:04CEA9ED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 099/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Ana Paula Colavite 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:FB6CE2F4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 100/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Maria Madalena Dias da Silva 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:AAACC806 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 101/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Luiz Antonio Xavier 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:495A6729 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 102/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Tatiane David Borges 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:EB538522 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 103/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Paulo Leandro Flores Alves 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:CE560F5B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 104/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Leandra de Lara Ferreira 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:AD27AA92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 105/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Alba Tereza de Lara Ferreira 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:E7BE32A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 106/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Annie Caiçara Aguirre 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:1222F414 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 107/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Adriana Batista Lima 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Enfermeira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.354,00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 
Publicado por: 

Sebastião Elias Filho 
Código Identificador:D59069DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 108/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Maura David Soares Irigaray 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:749692F6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 109/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Maria Aparecida Pereira Carvalho 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:4D3EDF78 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 110/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Marcelo Jorge dos Santos Ganiko 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico em Radiografia, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:7D4AB034 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 111/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Adriana Luz Martins Sagno 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Nutricionista, para atender a Secretaria 
Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.033,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:94ABF99A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 112/2011 
VIGÊNCIA: 08/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Paulo Sergio Sousa Freire 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Agente de Combate as Endemias, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.537/2019. 
VALOR: R$ 749,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2053.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:0C03B80E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 113/2011 
VIGÊNCIA: 09/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Jaqueline Machado Andrade 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Enfermeira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.354,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:D899DF36 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 114/2011 
VIGÊNCIA: 09/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Ronise Ferreira de Lima 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:2DDCF08F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 115/2011 
VIGÊNCIA: 09/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Elvira de Sales Pinheiro Oliveira 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Cozinheira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 599,20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:89010AD2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 116/2011 
VIGÊNCIA: 09/09/2011 a 31/12/2011 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Roselaine Araújo de Souza 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Cozinheira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 599,20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:5C52B1A5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 117/2011 
VIGÊNCIA: 12/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Cleomar Vilela Rodrigues 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:44D95FC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 118/2011 
VIGÊNCIA: 13/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Sirlene David de Souza 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:5934D0A6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 119/2011 
VIGÊNCIA: 13/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Luzia Helena Flederico 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:0CE9D609 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 120/2011 
VIGÊNCIA: 13/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Alda Flavia de Oliveira Silva 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 
Publicado por: 

Sebastião Elias Filho 
Código Identificador:14A39C25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 121/2011 
VIGÊNCIA: 15/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Lucia Rodrigues Dias Fernandes 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:A0434E2F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 122/2011 
VIGÊNCIA: 16/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Fátima Roselena da Silva 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Cozinheira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 599,20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:85C31670 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 123/2011 
VIGÊNCIA: 20/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Núbia Oliveira Farias 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Agente de Combate as Endemias, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.537/2019. 
VALOR: R$ 749,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2053.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:3E02D8B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 124/2011 
VIGÊNCIA: 28/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Mayara Sousa Nascimento 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Enfermeira, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.354,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:51CDEE5E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
GRUPO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2011 
  
O MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA – Estado de Mato Grosso 
torna público a todos os interessados, que realizará Licitação, no dia 
18 de outubro de 2011, às 09 horas (horário de Brasília), na sede da 
prefeitura, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/1993 e 
posteriores alterações e pelas condições estabelecidas no Edital de 
TOMADA DE PREÇOS n° 003/2011, para a seleção da melhor 
proposta pelo menor preço global, objetivando a “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE TAPA 
BURACOS NAS RUAS E AVENIDAS DA CIDADE DE ALTO 
BOA VISTA-MT”. Os proponentes interessados poderão obter o 
edital completo na sede da Prefeitura de Alto Boa Vista, à Av. Serra 
Nova n.º 975 – Centro. Mais Informações, no fone: (66) 3539-1113 no 
horário de 13:00 ás 17:00 
  
Alto Boa Vista – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
THAMIRIS SILVA CLARO 
Presidenta da Cpl 

Publicado por: 
Thamiris Silva Claro 

Código Identificador:6A9FDA24 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 097 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Exonera LEANDRO ALEX MARTINI, do cargo de 
Comissão de Chefe de Departamento, Símbolo CC-5, 
na Secretaria Municipal de Administração, e dá 
outras providências. 

  
A Prefeita Municipal de Alto Garças - MT, em exercício, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, 
inciso X da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 6º e 9º, 
e Anexo I da Lei Municipal nº 493, de 1º de novembro de 2000 
(PCCS), e com o art. 13, Parágrafo único, inciso II da Lei Municipal 
nº 494, de 1º de novembro de 2000 (Reforma da Estrutura 
Administrativa da Prefeitura), e alterações posteriores, 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Exonerar, LEANDRO ALEX MARTINI , do cargo de 
Comissão de Chefe de Departamento, Símbolo CC-5, na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de 30 de Setembro de 2011, e dá 
outras providências. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se 
E Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em exercício, Sede do Poder 
Executivo, Alto Garças/MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 
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Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:CE144B86 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 098 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Nomeia LEANDRO ALEX MARTINI,  para exercer 
o cargo em Comissão de Assessor de Comissão de 
Licitação, Símbolo CC-5, na Secretaria Municipal de 
Administração, e dá outras providências. 

  
A Prefeita Municipal de Alto Garças - MT, em exercício, SUELY 
MARIA ARAÚJO BARBOSA, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei Orgânica 
do Município, combinado com o art. 9º, e Anexo I da Lei Municipal 
nº 493, de 1º de novembro de 2000 (PCCS), e com o art. 13, Parágrafo 
único, inciso II da Lei Municipal nº 494, de 1º de novembro de 2000 
(Reforma da Estrutura Administrativa da Prefeitura), e, 
  
Considerando a vacância do cargo Assessor de Comissão de 
Licitação, e de acordo com os termos das Leis Municipais nºs 493 e 
494, de 1º de novembro de 2000, que instituíram respectivamente o 
Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos Servidores Públicos da 
Prefeitura Municipal de Alto Garças, e a Reforma da Estrutura 
Administrativa da Prefeitura, e dá outras providências, no que couber. 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear LEANDRO ALEX MARTINI , para exercer o 
cargo em Comissão de Assessor de Comissão de Licitação, Símbolo 
CC-5, na Secretaria Municipal de Administração, de acordo com o 
disposto no art. 9º da Lei Municipal nº. 493, e seu Anexo I, e art. 13 
da Lei nº 494, ambas de 1º de novembro de 2000. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
Publique-se  
E Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, Alto Garças/MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:65CCF85A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 099 DE 30 DE SETEMBRO DE 2011 

 
EXONERA HELIO ANTUNES BRANDÃO FILHO, 
DO CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

A Prefeita Municipal de Alto Garças - MT, em exercício, SUELY 
MARIA ARAÚJO BARBOSA , no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso IV e VI, do artigo 71, inciso I da Lei Orgânica do 
Município, combinado com os art’s 6º e 9º da Lei Municipal nº 493, 
de 1º de Novembro de 2000 ( Plano de Cargos Carreiras e Salários e 
Subsídios dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Alto 
Garças – PCCS), e alterações posteriores, 
  
Considerando, o termino da licença Maternidade da Secretária 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, maternidade, 

RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar, a partir de 30 de Setembro de 2011, HELIO 
ANTUNES BRANDÃO FILHO , do cargo de Secretario Municipal 
de Obras e Serviços Públicos. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
REGISTRE-SE. 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, em exercício, Edifício Sede do Poder 
Executivo, em Alto Garças - MT, 30 de Setembro de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:FEB8A776 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE RESULTADO PROCESSO N° 057/2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT  
  
AVISO DE RESULTADO PROCESSO N° 057/2011 
  
RESULTADO DE JULGAMENTO  
  
PROCESSO Nº. 057/2011 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº. 040/2011 
  
O MUNICIPIO DE ALTO GARÇAS, Estado Mato Grosso, por 
intermédio da sua Comissão Permanente de Licitação, designado pela 
Portaria nº 001/2011, torna público aos interessados o resultado final 
do processo supracitado, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE PEÇAS 
GENUINAS PARA MANUTENÇÃO DAS MÁQUINAS 
PESADAS QUE COMPÕE A FROTA DO MUNICIPIO DE 
ALTO GARÇAS - MT A Comissão decide declarar vencedor a 
Empresa NT COMÉRCIO DE PEÇAS P MÁQUINAS PESADAS 
LTDA , CNPJ: 13.975.746/0001-62, perfazendo o valor total de R$ 
70.536,90 (setenta mil, quinhentos e trinta e seis reais e noventa 
centavos), conforme Edital do Processo. 
  
Alto Garças – MT, 30 de Setembro de 2011. 
  
ADEMIR RIBEIRO DE CARVALHO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:54F3A4D6 
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS  
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 133/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA: Ricardo Almeida de Moraes 
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público na função de Auxiliar de Serviços Gerais I, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor no que consta o 
art.37, inciso IX, da Constituição da República, combinado com 
art.71, incisos IV e X e com o art. 80, inciso VII da L ei Orgânica do 
Município; com o art. 37 da Lei Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da 
Lei nº 494/00; aplicável ao que couber o constante no art. 2º da lei 811 
de 2010, que dispõe sobre a formalização dos contratos temporários 
com a Administração Pública. 
DURAÇÃO : 01/09/11 a 30/12/11 ASSINATURA : 01/09/11 
VALOR : 2.180,00 
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Publicado por: 
Sonia Maria Mendes Leão 

Código Identificador:270D8030 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS  

EXTRATO DE CONTRATO  
 
  
CONTRATO: Nº 134/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
  
CONTRATADA: Abelina Campos da Silva 
  
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público na função de Professora, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor no que consta o art.37, inciso IX, da Constituição 
da República, combinado com art.71, incisos IV e X e com o art. 80, 
inciso VII da L ei Orgânica do Município; com o art. 37 da Lei 
Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da Lei nº 494/00; art. 81§ 1º e § 2º da 
Lei 813 de 17/03/2010; aplicável ao que couber da Lei Municipal nº 
811 de 10/03/2010, que dispõe sobre a formalização dos contratos 
temporários com a Administração Pública. 
  
DURAÇÃO: 13/09/11 a 12/10/11 ASSINATURA: 13/09/11 VALOR: 
890,62 

Publicado por: 
Sonia Maria Mendes Leão 

Código Identificador:439B1E52 
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS  
EXTRATO DE RECURSOS HUMANO  

 
CONTRATO: Nº 135/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA: Laura Alves da Silva  
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na função de Auxiliar de Serviços Gerais I, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor no que consta o art.37, inciso IX, da Constituição da 
República, combinado com art.71, incisos IV e X e com o art. 80, inciso VII da L ei Orgânica do 
Município; com o art. 37 da Lei Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da Lei nº 494/00; 81 § 1º e § 2º da lei 
813 de 17/03/2010; da Lei Municipal nº 811 de 10/03/2010, que dispõe sobre a formalização dos 
contratos temporários com a Administração Pública. 
DURAÇÃO : 15/09/11 a 15/10/11      ASSINATURA : 15/09/11  VALOR : 593,75 

Publicado por: 
Sonia Maria Mendes Leão 

Código Identificador:E5D2A294 
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS  
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 136/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA: Senira Maria da Silva Dias 
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na função de Auxiliar de Serviços Gerais I, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor no que consta o art.37, inciso IX, da Constituição da 
República, combinado com art.71, incisos IV e X e com o art. 80, inciso VII da L ei Orgânica do 
Município; com o art. 37 da Lei Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da Lei nº 494/00; aplicável ao que 
couber o constante no art. 2º da lei 812 de 17/03/2010, que dispõe sobre a formalização dos contratos 
temporários com a Administração Pública. 
DURAÇÃO : 19/09/11 a 31/12/11      ASSINATURA : 19/09/11  VALOR : 1.834,83 

  
Publicado por: 

Sonia Maria Mendes Leão 
Código Identificador:1632421B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
CARTA CONVITE Nº 015/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
14/10/2011 às 10:00 horas, Licitação na modalidade: CARTA 
CONVITE, tipo “Menor Preço Global”, cujo objetivo é: Contratação 
de empresa para finalização da obra de Drenagem de Aguas 

Pluviais, conforme convenio n° 701385/2008, no município de Alto 
Paraguai, conforme Planilhas em anexos. O Edital completo poderá 
ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai até o 
dia 13/10/2011, cito à Rua Tiradentes, 40, Centro, setor de licitação 
das 07h00min as 13h00min. 
  
Alto Paraguai - MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:3A78EDAE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
14/10/2011 às 10:00 horas, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo “Menor Preço Global”, cujo objetivo é: 
Contratação de empresa para construção de 3000 metros de meio 
fio e sarjetas, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Infra Estrutura do município de Alto Paraguai - 
MT.  O Edital completo está a disposição na sede da Prefeitura 
Municipal de Alto Paraguai, Rua Tiradentes, 40, Centro, setor de 
licitação/pregão das 07h00min as 13h00min, ou deve ser solicitado 
por e-mail: prefaltoparaguai@hotmail.com, ou pelo telefone (65) 
3396-1468. 
  
Alto Paraguai - MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
LAURO JOSNEY CORRÊA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:F3E4E65E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
13/10/2011 às 09:00 horas, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo “Menor Preço por Lote”, cujo objetivo é: 
AQUISIÇÃO de MEDICAMENTOS da atenção básica 
DESTINADOS A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE ALTO PARAGUAI, conforme anexo I. O Edital completo está 
a disposição na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, Rua 
Tiradentes, 40, Centro, setor de licitação/pregão das 07h00min as 
13h00min, ou deve ser solicitado por e-mail: 
prefaltoparaguai@hotmail.com, ou pelo telefone (65) 3396-1468. 
  
Alto Paraguai - MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
LAURO JOSNEY CORRÊA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:E309AC0C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
AUDIÊNCIA PUBLICA 
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O Conselho Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições e em 
comprimento ao Artigo 13°. da Lei Municipal n°. 638/2011, convoca 
os Representantes das Entidades Organizadas do Município para 
Participar da Audiência Publica, a realizar-se no dia 05 de Outubro de 
2011, na Câmara Municipal de Vereadores, localizada na Rua Altino 
Pereira de Souza, s/n as 19:00 horas, onde estarão em pauta os 
seguintes assuntos : 
1- Escolha dos Membros do Conselho Diretor da Fundação Municipal 
de Saúde de Alto Taquari- MT; 
2- Escolha dos Membros do Conselho Fiscal da Fundação Municipal 
de Saúde de Alto Taquari- MT. 
  
Alto Taquari, 29 de Setembro de 2011. 
  
OSMAR JOSÉ BATISTUSSI 
Presidente 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:FAD6D145 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 073/2011 – EDITAL RESUMIDO 
 
PREGÃO PRESENCIAL 073/2011 – EDITAL RESUMIDO  
  
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
hidrômetros, tubetes para hidrômetros, porca e guarnições para tubetes 
e material de consumo para atender o Departamento de Saneamento 
Municipal (DSM) deste Município. A pregoeira e equipe de apoio 
comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 073/2011. Abertura às 
14:00h do dia 14/10/2011. O edital e anexos poderão ser adquiridos na 
Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a CPL ou 
solicitado pelo e-mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Pregoeira e a 
Equipe de Apoio, em horário comercial, de Segunda a Sexta através 
do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
FERNANDA MARA DE FREITAS.. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:E51996D1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATO 005/2010  
 
2º ADITIVO/2011 
CONTRATO Nº 005/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAIANA 
CONTRATADO: COPLAN – CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO LTDA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Data: 29/09/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:770F9ABB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  

 
1º Aditivo ao Contrato 024/2011 
Contratante; PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
Contratado: ACPI - ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA,  
Objeto: Prestação de serviços na realização de Concurso Público 
Valor  R$800,00 
Data: 30/09/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:2BA59CFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 024/2011 
 
Contrato 024/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Contratado: ACPI - ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA,  
Objeto: Prestação de serviços na realização de Concurso Público 
Valor  R$800,00 
Data: 30/09/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:A9BF2B34 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2011 

 
Com fundamento no artigo 77,78 e 79 da Lei nº 8.666/93 c/c o artigo 
14 do Decreto Municipal nº. 10/2011, conforme previsto no item “12” 
da Ata de Registro de Preços nº 002/2011 e consoante o Processo 
Administrativo 001/2011, fica cancelada, nesta data, a Ata de Registro 
de Preço nº002/2011, que trata da Aquisição de Materiais 
Odontológicos, Material de Consumo para Enfermaria, Injetáveis, 
Medicamentos pra Farmácia, Medicamentos e Material para 
Laboratório Utilizado na Secretaria de Saúde originada do Pregão 
Presencial nº002/2011 e celebrada entre a Prefeitura Municipal de 
Araguainha e a Empresa FIBRA HOSPITALAR LTDA EPP 
CNPJ: 12.654.693/0001-15. 
  
Araguainha – MT, 29 de setembro de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  
CNPJ: 03.947.926/0001-87 
  
FIBRA HOSPITALAR LTDA EPP 
CNPJ: 12.654.693/0001-15. 
  
TESTEMUNHAS:  
  
AMILTO ALVES DE OLIVEIRA   
CPF:201.727.701-06 
  
GARCIA JOSÉ DE SOUZA  
CPF:201.736.871-72 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:60928696 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2011  

 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, com sede na Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000, através 
da Equipe Pregoeira, torna público, a quem possa interessar, que na 
data de realização do dia 29/09/2011, licitação na modalidade 
supracitada, regida pela Lei 10.520/02 e subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, do tipo menor preço Por Item, para a Contratação de 
Pessoa Jurídica Especializada para Prestação de Serviços no 
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Transporte de Passageiros. Informamos que o Resultado da presente 
licitação foi DESERTA. 
  
Araputanga MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:D8680AE6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2011 

 
Ata de R.P. nº 045/2011. 
Pregão Presencial Nº 031/2011 
VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, 
terá validade por um periodo de 12 (doze) meses, contada da 
assinatura 
  
DO OBJETO: Através da presente ata ficam registrados os seguintes 
preços para futura e eventual Fornecimento de medicamentos de A a 
Z, segundo publicação da ABCFARMA, tendo por base os preços 
constantes na respectiva tabela, para atender a Secretaria de 
Saúde,condicionada à oferta de percentual de desconto sobre o valores 
previamente conhecidos, devendo ser prioridade a entrega de 
medicamentos genéricos e similares, visando buscar a economicidade, 
levando em consideração a lista de medicamentos genéricos da 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, conforme descrição 
constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de 
PREGÃO PRESENCIAL nº 031/2011. 
DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A vigência 
da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contada da 
assinatura. 
DOS PREÇOS REGISTRADOS e DA READEQUAÇÃO DE 
VALORES:  DOS PREÇOS REGISTRADOS: A presente Ata de 
Registro de Preços tem o valor registrado por lote conforme segue:. 
  
ITEM 01 – MAIOR DESCONTO 
ITEM ESPECIFICAÇÃO T. DES 

01 

Fornecimento de medicamentos de A a Z, segundo publicação da 
ABCFARMA, tendo por base os preços constantes na respectiva tabela, para 
atender a Secretaria de Saúde,condicionada à oferta de percentual de desconto 
sobre o valores previamente conhecidos, devendo ser prioridade a entrega de 
medicamentos genéricos e similares, visando buscar a economicidade, levando 
em consideração a lista de medicamentos genéricos da Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária. 

9% (Nove 
Por cento) 

DA READEQUAÇÃO DE VALORES 
Os preços registrados manterão se inalterados, ou seja, fixos e 
irreajustáveis pelo período de vigência da presente Ata. 
Em caso de redução nos preços, a empresa fica obrigada a repassar ao 
município o mesmo percentual de desconto. 
O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado dos bens registrados, 
devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
Araputanga – MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal de Araputanga 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:4A4CE50A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 042/2011 - PRIMEIRO 

ADITAMENTO CONTRATUAL  
 
PRIMEIRO Aditivo que celebram o Município de Araputanga - 
MT e a empresa: PAPELARIA COXIPÓ COMÉRCIO DE 
PAPÉIS LTDA EPP, conforme cláusulas e condições que seguem.  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA , Estado de 
Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Antenor Mamedes nº 911 - Centro, inscrita no 
CNPJ 15.023.914/0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. VANO JOSE BATISTA , doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE  e do outro lado a empresa 

PAPELARIA COXIPÓ COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA EPP, 
inscrita no CNPJ: 01.882.109/0001-62, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Av. Tem. Col. Duarte, n. 191, Centro de Cuiabá 
- MT, neste ato representado pelo seu sócio proprietário JAIRO 
RODRIGUES GUIMARÃES,  portador do RG: 1.580.885 SSP/BA e 
do CPF N. 207.208.071-15, residente e domiciliado na cidade de 
Cuiabá – MT, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA , resolvem aditar o presente Contrato, que reger-se-á 
pela Lei Federal 8.666/93 e demais legislação complementar e pelas 
cláusulas seguintes: 
  
1.0 -CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO e 
QUANTITATIVO  
1.1 As partes ajustam que pela Aquisição de Materiais Didáticos e 
Materiais de Expediente. 
1.2 Por este aditamento contratual o Contratado fica aditado na 
proporção que segue a planilha de quantitativo de objeto. 
1.3 O aditivo de valor será aplicado conforme Planilha de Aditivo de 
Objeto e valor, que se anexa a este termo aditivo e dele passa a fazer 
parte integrante.  
  
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado com base no 65, § 
1°, da Lei 8.666/93 prevê: “O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos 
  
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO  
3.1 - Dá-se a este aditivo de objeto e o valor de R$ 2.648,45 (Dois Mil 
Seiscentos e Quarenta e Oito Reais e Quarenta e Cinco Centavos), 
passando o contrato a ter um valor total R$ 37.448,45 (Trinta e Sete 
Mil Quatrocentos e Quarenta e Oito Reais e Quarenta e Cinco 
Centavos). 
  
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
4.1 - O valor do presente aditivo de objeto e valor é R$ 2.648,45 
(Dois Mil Seiscentos e Quarenta e Oito Reais e Quarenta e Cinco 
Centavos), será empenhada na Dotação Orçamentária correspondente 
e proporcional a Secretaria, conforme definido em Planilha anexa, na 
rubrica e condições do contrato original. 
  
5.0 -CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS  
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais. 
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente 
aditivo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo qualificadas. 
Araputanga/MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:7256E24C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE ARENÁPOLIS/MT CMDCA  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Arenápolis/MT, através da sua Comissão de Leilão, torna público, de 
acordo com o Art. 21 da Lei nº 8.666/93, que realizará licitação, na 
modalidade LEILÃO, no dia 20/10/2.011, às 08:00 horas, tendo por 
objetivo a Alienação do veículo VW GOL do Conselho Tutelar de 
Arenápolis/MT. 
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Os interessados poderão obter, gratuitamente, cópia do Edital 
completo na Sede do Conselho Tutelar de Arenápolis, na Rua Pres. 
Costa e Silva, 410, Vila Nova, ou na Recepção da Prefeitura 
Municipal de Arenápolis/MT, na Av. Pref. Caio, 642, Vila Nova, no 
horário de expediente. 
  
Arenápolis/MT, 22 de setembro de 2.011. 
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI –  
Presidente da Comissão de Leilão  

Publicado por: 
Regina Lucia de Souza 

Código Identificador:AF9191EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO N.º 027/2011 - SRP 
 
O município de Barra do Bugres-mt, através do Pregoeiro Srº Edirlei 
Soares da Costa, comunica que a Sessão de Abertura de Propostas e 
de Disputa de Preços concernentes ao Pregão Presencial n.º 027/2011 
– sistema registro de preços, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
FORMA PARCELADA DE HIDROMETROS E MATERIAIS 
HIDRAULICOS, A SEREM UTILIZADOS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DESTE MUNICIPIO DE BARRA DO BUGRES-
MT , de acordo com as especificações e condições previstas no Edital 
e seus Anexos, originalmente marcadas para os dias 11/10/2011, está 
SUSPENSA, em vista das RETIFICAÇÕES NECESSÁRIAS a serem 
efetuadas no Termo de Referência. Dessa forma, entendeu-se pela 
SUSPENSÃO do certame, a fim de dirimirem-se todos os pontos a 
serem retificados. 
A nova data de Recebimento de Propostas, Abertura de Propostas e 
Sessão de Disputa de Preços serão informadas oportunamente. Os 
interessados poderão no horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias 
normais de expediente, obter demais informações no Departamento de 
Licitação localizado na sede da Prefeitura Municipal de Barra do 
Bugres- Centro , nº 1.000- Barra do Bugres-MT -Telefax (65) 3361-
2771. 
  
Barra do Bugres-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:842C19F0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
A Diretora Executiva do BARRA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
Art. 40, III, “d” da Constituição Federal, Art. 217, III “d”, combinado 
com o Art. 86, Art. 222, da Lei 867/91, Anexo II Tabela I da Lei 
961/94 e Art. 15, combinado com Art. 58, X da Lei 960/94, de 07 de 
abril de 1994, 
  
Resolve: 
  
Confirmar o Benefício de Aposentadoria por Idade, ao servidor Sr. 
ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA, Efetivo através de Concurso 
Público, Lotado na Secretaria Municipal de Viação e Obras no Cargo 
de Agente de Serviços Público, Nível “01”, Referência “18”, com 
Proventos Proporcionais no valor de R$ 158,76 (cento e cinqüenta e 
oito reais setenta e seis centavos), conforme Processo do Barra-Previ 
n.º 007/95, a partir de 22 de Agosto de 1995, até posterior deliberação. 
Revoga-se neste ato a Portaria n.º 015/98. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Barra do Bugres, 05 de Fevereiro de 1999. 

ODILENE F. NAZÁRIO 
Diretora Executiva do BARRA-PREVI 
  
HOMOLOGO: 
  
ARNALDO LUIZ PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:9B20A56F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 269-2011 
 
Publicação da Portaria nº 269/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 01/09/2011 Portaria nº 269/2011  
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Revogar a Portaria n.º 268/2011 que concede a 
servidora Sr.ª Maria Aparecida Carvalho da Rocha, licença para 
tratamento de saúde. 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada retornará a atividades normais 
a partir desta data. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao primeiro dia 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:D434B8B4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 270-2011 

 
Publicação da Portaria nº 270/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da 
Prefeitura em 01/09/2011 
Portaria nº. 270/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando o resultado do Concurso Público nº 001/2010 
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Nomear o candidato aprovado conforme os termos do 
Edital de Concurso 001/2010, conforme segue: 
  
Secretaria Saúde: 
Nome Cargo 
Juliana Vieira da Silva Recepcionista 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
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MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:8A2C678A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 271-2011 

 
Publicação da Portaria nº 271/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 01/09/2011 
Portaria n.º 271/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE 
  
ARTIGO 1º - Conceder Progressão Funcional aos servidores 
relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com as Leis 018, 
019, 020 e 022 de 14 de setembro de 2007, que regem os Planos de 
Cargos e Carreiras dos Servidores da Prefeitura do Município de 
Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - Os servidores abaixo relacionados terão progressão de 
nível contados os dias a partir do mês de admissão e da seguinte 
forma: 
  
MATRIC DATA ADMISSÃO FUNCIONÁRIOS DE PARA 
186 05/09/1997 ROSANA DOMICIANO 14 15 
414 28/09/1998 MARIA APARECIDA VILETE 13 14 
413 28/09/1998 ANTONIO ODAIR DE SOUZA 13 14 
506 29/09/1999 IVONETE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 12 13 
740 12/09/2001 GILVANIA APARECIDA CAVIOQUINI 10 11 
1237 14/09/2005 GEANE MUNHAK 6 7 
1236 15/09/2005 ALESSANDRA DO NASCIMENTO ALVES 6 7 
1952 04/09/2008 NILCIO DA SILVA GOMES 3 4 
1996 18/09/2008 AMARAL LIMA DA SILVA 3 4 
2971 01/09/2010 ELIZABETH CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 1 2 
2972 02/09/2010 JANILSON JERONIMO MARCELLO 1 2 
2973 03/09/2010 ZENILDE LOPES LIMA 1 2 
2981 08/09/2010 ALERSON LUIZ WAGNER 1 2 
2982 08/09/2010 ERINETE LIMA SILVA SOUZA 1 2 
2980 08/09/2010 UERICA SILVA DA CUNHA 1 2 
2985 14/09/2010 SOPHIA DE PAULA ALVES 1 2 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao primeiro dia 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:E149BF3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 272-2011 
 
Publicação da Portaria nº 272/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 01/09/2011 
  
Portaria n.º 272/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE: 

ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 
2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 
2007, que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município 
de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - Aos servidores abaixo relacionados que foram 
concedidos férias a partir de 01/09/2011 à 30/09/2011, correspondente 
ao período conforme consta: 
  
M                 Servidor             Referente ao Período 
001951    Adriano de Jesus Ramos        25/08/2008 a 24/08/2009 
000474    Antonia de Fatima de Menezes26/08/2008 a 25/08/2009 
001678    Dorival Delise Filho               04/09/2007 a03/09/2008 
002633    Henara Andrade Couto          02/02/2010 a01/02/2011 
002957    Joelma Mendes Seabra           17/08/2010  a 16/08/2011 
000156    Marques Antônio Correia      22/10/2007 a 21/10/2008 
000265    Paulo Roberto Ramos            02/08/2010 a 01/08/2011 
000478    Roberto dos Santos Chaves   23/06/2010 a 22/06/2011 
002951    Ronaldo Weizenmann            18/08/2010 a 17/08/2011 
00669Rosineide Alencar Caldeira   29/01/2010  a  28/01/2011 
00384      Salete Barbosa Rodrigues      18/03/2010 a 17/03/2011 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao primeiro dias 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:A02A2C29 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 273-2011 

 
Publicação da Portaria nº 273/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da 
Prefeitura em 01/09/2011 
Portaria nº 273/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 2meses de Licença Prêmio, a servidora no período de 01/09/2011 
a 30/10/2011: 
Nome Período Aquisitivo 
Maria Juscineia de Sá 17/02/2001 a 16/02/2006 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao primeiro dia 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:0D469973 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 274-2011 
 
Publicação da Portaria nº 274/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da 
Prefeitura em 01/09/2011 
Portaria nº 274/2011 
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O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 3 meses de Licença Prêmio, aos servidores no período de 
01/09/2011 a 30/11/2011: 
  
NomePeríodo Aquisitivo 
Mirta Iracema Berlet 01/02/1996 a 01/02/2001 
Antonio Alfredo Binsfeld 02/05/2006 a 02/05/2011 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao primeiro dia 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:AA236F00 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 275-2011 
 
Publicação da Portaria nº 275/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 05/09/2011 
Portaria nº. 275/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando a Legislação Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome- Matricula 2973 A partir do dia 
Zenilde Lopes Lima 05/09/2011 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada, ficará afastada para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos cinco dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:186F4782 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 276-2011 

 
Publicação da Portaria nº 276/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 08/09/2011 
  
Portaria nº 276/2011 
  

O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Revogar a Portaria n.º 097/2009 que concede a 
servidora Sr.ª JULIANA RIBEIRO DA COSTA, licença Particular. 
  
ARTIGO 2º - Revogar a Portaria n.º 226/2008 que concede ao 
servidor Sr.º PAULO ALBERTO GREGOLIN ANACLETO, licença 
Particular. 
  
ARTIGO 3º - Aos Servidores acima citados, retornará a atividades 
normais a partir desta data. 
  
ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos oito dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9BAA29A6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 277-2011 

 
Publicação da Portaria nº 277/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 09/09/2011 
  
Portaria nº 277/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 1 meses de Licença Prêmio, a servidora no período de 
09/09/2011 a 08/10/2011: 
  
Nome Período Aquisitivo 
ElzenyLeocadia de Bens Rodrigues 03/06/2004 a 02/06/2009 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos nove dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9528A3CC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 278-2011 
 
Publicação da Portaria nº 278/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 09/09/2011 
Portaria nº 278/2011 
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O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Exonerar a partir de 09/09/2011, a Servidora Juliana 
Ribeiro da Costa, nomeada através da Portaria nº 0232/2006 no cargo 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Classe “B”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação. 
  
ARTIGO 2º - Exonerar a partir de 09/09/2011, o Servidor Paulo 
Alberto Gregolin Anacleto, nomeado através da Portaria nº 0450/2004 
no cargo de Agente de Administrativo Desenvolvimento, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos nove dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:C8B99530 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 279-2011 

 
Publicação da Portaria nº 279/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 09/09/2011 
  
Portaria nº 279/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE 
  
ARTIGO 1º - Revogar a Portaria n.º 246/2011 que concede a 
servidora Sr.ª ELIANY LENZ WIIRZLER, licença para tratamento de 
saúde. 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada retornará a atividades normais 
a partir desta data. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos nove dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:17D9F747 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 280-2011 
 
Publicação da Portaria nº 280/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 12/09/2011 
  
PORTARIA Nº 280/2011 
  

O Senhor MAURO RUI HEISLER, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear os membros da Comissão de Fiscalização da 
Campanha “Minha Nota Fiscal dá Prêmio Legal”, de acordo com 
disposto no Artigo 8º da Lei Municipal nº 1.311/2010 de 16/12/2010, 
que autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir a Campanha de 
Educação e Incentivo Fiscal “Minha Nota Fiscal dá Prêmio Legal”, no 
âmbito do município, e participar com o valor total da aquisição dos 
prêmios da campanha, e dá outras providências. 
  
Artigo 2º - Fazem parte da Comissão de Fiscalização os seguintes 
representantes: 
  
I - Representante da Secretaria Municipal de Finanças: 
Jair Miguel Enzweiler - CPF: 637.403.039-72 
II - Representante da Associação Comercial e Industrial de Brasnorte-
MT: 
EdineiMorandini - CPF: 008.338.181-39 
III - Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
Letícia LisettePilgerZancanaro - CPF: 487.927.301-59 
IV - Representante da Secretaria Municipal de Administração: 
CladesFinkler - CPF: 567.346.030-91 
V - Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural: 
Rogério Schroeder - CPF: 726.106.209-00 
VI - Representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 
de Brasnorte-MT: 
Vilmar de Almeida - CPF: 432.266.041-04 
VII - Representante da Câmara Municipal de Vereadores: 
Genival Jesus de Almeida - CPF: 791.961.601-87 
VIII - Representante das Instituições Sem Fins Lucrativos do 
Município de Brasnorte-MT: 
CheslleyNeres Carvalho - CPF: 041.423.986-52 
IX - Representante do Sindicato Rural de Brasnorte-MT: 
Valdir Ostetti - CPF: 432.336.601-97 
  
Artigo 3º - A presidência da Comissão de Fiscalização da Campanha 
“Minha Nota Fiscal dá Prêmio Legal”, cabe ao representante da 
Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos doze dias do 
mês de Setembro do ano de dois mil e onze. 
  
Publique, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:53AF94C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 281-2011 
 
Publicação da Portaria nº 281/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 13/09/2011 
  
Portaria nº 281/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007 conforme lhe 
faculta o Artigo 110, Licença Maternidade, de 120(cento e vinte) dias 
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a servidora, Edilene Kamuntsi, contados a partir desta data a licença 
será gozada no período de 13/09/2011 até 12/01/2012. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos treze dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:082B0606 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 282-2011 

 
Publicação da Portaria nº 282/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 15/09/2011 
  
Portaria nº 282/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE 
  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 3 meses de Licença Prêmio, a servidora no período de 
15/09/2011 a 14/12/2011: 
  
Nome Período Aquisitivo 
Zenira Norberto de Souza 18/02/2003 a 17/02/2007 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:3C9E6156 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 283-2011 

 
Publicação da Portaria nº 283/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 15/09/2011 
  
Portaria nº. 283/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando a Legislação Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome- Matricula 3139 A partir do dia 
Irinil Conceição Soares 15/09/2011 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada, ficará afastada para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:DD2D945D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 284-2011 

 
Publicação da Portaria nº 284/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da 
Prefeitura em 16/09/2011 
Portaria nº 284/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 3 meses de Licença Prêmio, a servidora no período de 
16/09/2011 a 15/12/2011: 
Nome Matricula - 208 Período Aquisitivo 
Maria Madalena Pires dos Santos 03/08/2003 a 01/08/2008 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dezesseis dias 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:2A2A474C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 285-2011 

 
Publicação da Portaria nº 285/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 16/09/2011 
  
Portaria nº. 285/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando a Legislação Municipal, 
  
RESOLVE 
  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome- Matricula 346-2157 A partir do dia 
Vera Lucia Poletto 16/09/2011 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada, ficará afastada para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dezesseis dias 
do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
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MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:B5C57855 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 286-2011 

 
Publicação da Portaria nº 286/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 20/09/2011 
  
Portaria nº 286/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
  
RESOLVE 
  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 
119, 3 meses de Licença Prêmio, a servidora no período de 
20/09/2011 a 19/12/2011: 
  
Nome Matricula - 208 Período Aquisitivo 
Jeane Ribas Ferreira Araujo 09/02/2003 a 08/02/2008 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte dias do 
mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:FA5AB039 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 287-2011 
 
Publicação da Portaria nº 287/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da 
Prefeitura em 21/09/2011 
Portaria nº. 287/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
Nome- Matricula 3203 A partir do dia 
Marcia Cristina do Prado 21/09/2011 
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada, ficará afastada para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte e 
umdias do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:3173788D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 288-2011 
 

Publicação da Portaria nº 288/2011 – Publicada Por Afixação no 
Mural da Prefeitura em 28/09/2011 
  
Portaria nº. 288/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e considerando a Legislação Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome- Matricula 205A partir do dia 
Marizete Mendes 28/09/2011 
  
ARTIGO 2º - A Servidora acima citada, ficará afastada para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte e 
oitodias do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9600B0E0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO Nº 127/2011 - CONVITE Nº 
49/2011 

 
Protocolo Nº 18288 de 10/08/2011 
Interessado: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Tipo: Menor Preço - Global 
Objeto: Carta Convite consiste na contratação de empresa 
especializada para serviços (mão de obra e equipamento) de tapa 
buraco e recapeamento nas vias públicas pavimentadas da cidade de 
Cáceres - MT. 
Despesas: Recursos Próprios 
Ficha: 980 - Dotação: 3.3.90.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
Fornecedor: VLE – CONSTRUÇÕES LTDA 
Valor:  R$ 72.188,40 (Setenta e dois mil, cento e oitenta e oito reais, 
quarenta centavos) 
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 16 de setembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:A1C98133 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - EDITAL N° 63 - PROCESSO DE 
COMPRA Nº 121/2011 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2011 

 
Interessados: Secretaria Municipal de: Educação; Saúde; Ação 
Social; Agricultura; Finanças; Governo e Administração. 
Objeto: Implantação do Registro de Preços, e sua posterior 
implementação para contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
mecânica para veículos, com fornecimento de peças genuínas ou 
originais de primeira linha, independente da marca e categoria, 
componentes e assessórios de reposição para atendimento da frota 
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pertencente a Secretaria Municipal de: Educação; Saúde; Ação Social; 
Agricultura; Finanças; Governo/Gabinete do Prefeito e Administração 
da Prefeitura de Cáceres-MT. 
Realização: dia 02 de Setembro de 2011 às 13h00, horário local 
(MT). 
Vencedor: J. C. PARREIRA DUARTE & CIA. LTDA (IRMÃOS 
PARREIRA) 
Valor Total:  247.252,20 (Duzentos e quarenta e sete mil, duzentos e 
cinquenta e dois reais, vinte centavos) 
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:1CA03451 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N. 42/2011 – 

PROCESSO Nº 138/2011 
 
Órgão: Prefeitura de Cáceres, Estado e Mato Grosso 
Objeto: Aquisição de pneus, camaras e protetores, com montagem, 
alinhamento e balanceamento, para atender as Secretarias de: 
Educação, Ação Social e Saúde. 
Hora e data da Abertura: às 15h00min horário local (MT), do dia 17 
de outubro de 2011 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Observações: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na 
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, situada na Avenida Getúlio 
Vargas, n. 1815, CEP 78.200-000, Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 
horas, ou através do portal WWW.cáceres.mt.gov.br ou solicitado 
através do e-mail: licitacaocaceres@hotmail.com ou ainda pelo 
telefone (65) 3223-3805 e 3223-1500 – ramal 233. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 30 de setembro de 2011 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Walkyria Alves Candido 

Código Identificador:EA0B5328 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS  

PORTARIA N.º 014/2011 - RETIFICAÇÃO 
 

“Altera a Portaria nº 013/2011, de 21 de setembro de 
2011, que dispõe sobre a revisão do cálculo de 
proventos de aposentadoria e pensão, e da outras 
providências”. 

  
O Diretor Executivo do FUNSEM – Fundo de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:  
  
Art. 1º - Alterar em parte o teor do art. 1º da Portaria nº 013/2011, de 
21 de setembro de 2011, Publicada no Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso em 23 de setembro de 2011, o qual passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
  
Onde se lê: “Art. 1º .....Carmem Bordine da Silva..” 
  
Leia-se: “Art . 1º .....Carmen Bordini da Silva...” 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campo Novo do Parecis – MT, 30 de Setembro de 2011. 
  
JÚPITER LELIS DE SOUSA 
Diretor Executivo do Funsem 

HOMOLOGO:  
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:698E90BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 358, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
46, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto no art. 12 da Lei Municipal nº 946/2003, de 
27 de maio de 2003, que instituiu o Programa Municipal de Habitação 
“HABITACAMPO” cria o Fundo Municipal de Habitação e abre 
crédito adicional especial, 
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº 032/2003, de 
10.07.2003; 
Considerando a Solicitação da Secretaria Municipal de Trabalho e 
Ação Social, através do Memorando nº. 248, de 26 de setembro de 
2011, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR, os representantes dos seguintes órgãos para compor o 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO,  na forma seguinte: 
  
I – Poder Executivo Municipal 
Titular – CLENIR MARSCHALL  
Suplente – BRUNA NAYARA FARIA DE MENEZES  
  
II – Secretaria Municipal de Finanças 
Titular – MARILANE CRISTINA MARTINS COSTA  
Suplente – ALCINA MAURICIA DA SILVA  
  
III – Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social: 
Titular – GELMA GOMES DOS SANTOS 
Suplente – MEYRE BETT RODRIGUES MAAS  
IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo: 
Titular – OSVALDO SANTOS DE PAULA 
Suplente – ADILSON MANAGO  
  
V – Secretaria Municipal de Infraestrutura: 
Titular – AUGUSTO ENZWEILER  
Suplente – JACQUELINE LIBÓRIO GUIDINHO  
  
VI – Associações de Bairros do Município 
  
a) Associação de Moradores do Bairro Boa Esperança: 
Titular – LOURDES MACIEL DOS SANTOS  
Suplente – SANDRA DIAS ALVES  
  
b) Associação de Moradores do Bairro Jardim das Palmeiras 
Titular – MARIA NETA SALES DE ALMEIDA MORAIS  
Suplente – SERGIO DA SILVA LIMA  
  
VII – Sociedades Organizadas regularmente instituídas no Município: 
  
a) Lions Clube de Campo Novo do Parecis: 
Titular – MARIOZAM PEREIRA  
Suplente – ROSEMIR MINOSSO 
  
b) Rotary Club de Campo Novo do Parecis: 
Titular – ROSANIA VIEIRA GONSALVES  
Suplente – RILDO TOMAZELLI  
  
c) Grupo Mulher é Vida – GRAMUVI: 
Titular – APARECIDA ATÍLIO DA SILVA GOMES  
Suplente – IOVANDA ROCHA MEDRADO  
  



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                17 
 

2. O Conselho Municipal de Habitação tem como finalidade a 
apreciação e aprovação do plano de aplicação do Fundo Municipal de 
Habitação, nos termos da Lei Municipal nº 946/2003, de 27.05.2003. 
  
3. As competências e as atribuições dos membros do Conselho 
Municipal de Habitação estão definidas no Decreto Executivo nº 
032/2003, de 10.07.2003. 
  
4. O exercício da função de Conselheiro será gratuito e constituir-se-á 
em serviço público relevante. 
  
5. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração e publicada por 
afixação no lugar de costume, da supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:267086F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 359, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis e, dá outras providências, 
Considerando os laudos de Perícia Médica das servidoras abaixo 
elencadas, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença para tratamento de saúde às servidoras 
Municipais abaixo elencadas pelo período que menciona. 
  
NOME  CARGO PERÍODO 

Marceli Fatima Escher Profª. Lic. Plena em Letras 20.09.2011 a 19.10.2011 

Maria Luiza Ferreira Agente de Serviço 30.07.2011 a 30.01.2012 

Maria Zilda Rodrigues Alves Agente de Serviço 13.09.2011 a 12.11.2011 

Eliane Arguelho Barreto Profª. Lic. Plena em Letras 13.09.2011 a 12.10.2011 

Maria Helena Borges Mosselin Técnico da Saúde 19.09.2011 a 18.03.2012 

Maria Aparecida Coan Bonugli 
Rodrigues 

Agente de Serviço 30.08.2011 a 30.10.2011 

  
2. CONCEDER licença maternidade às servidoras Municipais abaixo 
elencadas pelo período que menciona. 
  
NOME  CARGO PERÍODO 

Tania Zorzi Profª. Lic. Plena em Ed. Física 08.09.2011 a 07.03.2012 

Neila Joaquina Santana Profª. Lic. Pedagogia 16.09.2011 a 15.03.2012 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:6F0037AF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 005/2010, DE 06 DE JANEIRO DE 2010 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-
MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo o art. 59, I da 
Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR, a partir desta data, a Senhora,, MAGNA HENRIETE 
BOEMECKE JACOBOWSKI, portadora do RG nº. 7022738137 
SSP/RS e do CPF nº. 374.811.260-20, para exercer o cargo de 
Secretária Municipal de Saúde. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2010. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
LURDES JONER ENZWEILER 
Secretária Interina de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:CAAC993A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 008/2011 

 
CONVENENTES: Município de Campo Novo do Parecis x Tribunal 
Regional do Trabalho da 23ª Região. 
OBJETO DO CONVÊNIO: Constitui objeto do presente termo a 
cessão da servidora ROSANA SEGALOTTO , portadora do RG nº 
1044247763 SSP/RS 512.527.240-04, cargo Especialista da Saúde, 
especialidade Enfermeira, matricula funcional nº 243, pertencente ao 
quadro de pessoal do Município, com ônus ao Cessionário, para 
desempenhar Função Comissionada junto ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região nas atividades inerentes às audiências 
judiciais. 
PRAZO: 6 (seis) meses 
DATA: 6/9/2011 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:DD736315 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 091, DE 23 DE SETEMBRO DE 

2011. 
 

“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a solicitação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, através do Oficio nº. 001/2011-CMDCA, 
Considerando o interesse público, 
D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica convocada a II  CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a ser realizada 
no(s) dia(s) 19 e 20 de outubro de 2011, tendo como tema central: 
“MOBILIZANDO, IMPLEMENTANDO E MONITORANDO A 
POLITICA E O PLANO DECENAL DE DIREITOS HUMANOS 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NOS ESTADOS, NO 
DISTRITO FEDERAL E NOS MUNICIPIOS”. 
  
Art. 2º. As despesas com a realização da II  CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
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ADOLESCENTE correrão por conta de dotação própria do orçamento 
do órgão gestor municipal. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:0CD8F9F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº. 093, DE 26 DE SETEMBRO DE 

2011. 
 

“Altera o Decreto Executivo nº. 034/2011 que 
regulamenta o organograma e a nomenclatura dos 
órgãos do Poder Executivo Municipal e Decreto 
Executivo nº. 035/2011 que regulamenta as atribuições 
e competências dos órgãos do Poder Executivo 
Municipal bem como as atribuições dos cargos em 
comissão de Campo Novo do Parecis, respectivamente, 
e dá outras providências”. 
  

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto no artigo 13 da Lei Complementar nº. 021, 
de 08 de abril de 2009, e alterações nas Leis Complementares 
027/2011, 028/2011 e 032/2011, respectivamente, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. O cargo de Diretor de Departamento de Transportes e 
Trânsito, constante da Secretaria Municipal de Infraestrutura, passa a 
integrar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
turismo, denominando-se Diretor de Departamento de Agricultura 
Familiar, com as atribuições, dentre outras de sua natureza própria: 
I - promover, coordenar, orientar, estimular e regular as atividades 
voltadas à agricultura familiar, compreendendo a produção animal e a 
produção vegetal; 
II - promover, coordenar e estimular programas de pesquisas, estudos, 
levantamento e análise de interesse para o desenvolvimento da 
agricultura familiar do Município; 
III - coordenar, acompanhar e avaliar a elaboração de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento da agricultura familiar do 
Município; 
IV - promover e coordenar as políticas de assistência técnica ao 
pequeno produtor, bem como a de municipalização do planejamento 
agrícola; 
V - promover e coordenar a execução da captação de recursos e 
aquisição de insumos necessários às atividades da agricultura familiar 
do Município; 
VI - promover e executar a política de fortalecimento da produção, 
beneficiamento e comercialização dos produtos da Agricultura 
Familiar, com integração das políticas públicas; 
VII - orientar a política agrária no Município, com vistas ao 
aperfeiçoamento do sistema fundiário e elaborar, em benefício dos 
projetos de assentamento, um plano municipal específico, de forma 
integrada com o Plano Nacional de Reforma Agrária; 

VIII - estimular a organização dos segmentos sociais em entidades 
cooperativas ou associativas, visando aumentar o seu acesso aos 
benefícios sócio-econômicos e a defesa dos seus interesses legítimos; 
IX - subsidiar projetos e ações voltados para o desenvolvimento dos 
pequenos produtores rurais; 
X - executar outras atividades correlatas requisitadas pelo superior 
imediato, afetas à sua área de atuação. 
  
Art. 2º. O anexo I – Organograma do Executivo Municipal e o Anexo 
II – Quadro Geral dos Órgãos e Cargos em Comissão da Estrutura 
Administrativa, ambos constantes dos Decretos Executivos nº. 034, de 
07 de abril de 2011 e nº. 035, de 11 de abril de 2011, e suas alterações 
posteriores, passam a vigorar na forma dos Anexos I e II deste 
Decreto, respectivamente. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
  
Secretário Municipal de Administração 
  
Anexo II 
  
QUADRO GERAL DOS ORGÃOS E CARGOS EM COMISSÃO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
  
Órgão Cargo 

I - GABINETE DO PREFEITO  Prefeito 

Gabinete do Prefeito Diretor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito 
Diretor Gestão e Assuntos 
Estratégicos 

II - GABINETE DO VICE-PREFEITO  Vice-Prefeito 

III - PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Procurador Jurídico 

IV - ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Assessor Jurídico 

V - CONTROLADORIA MUNICIPAL  Controlador 

Controladoria Municipal Assistente de Controladoria 

VI-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria Municipal de Compras e Licitação Coordenador 

Assessoria Técnica e Legislativa Assessor Técnico e Legislativo 

Departamento de Compras Diretor 

Departamento de Recursos Humanos Diretor 

Departamento de Comunicação Diretor 

Departamento de Planejamento Orçamentário Diretor 

Departamento de Conciliação do Procon Diretor 

Departamento Executivo do Procon Diretor 

Departamento de Convênios Diretor 

Divisão de Apoio Legislativo Chefe 

Divisão de Patrimônio Chefe 

Divisão de Tecnologia Chefe 

Divisão de Licitação Chefe 

Divisão de Serviço Militar e EMTPS Chefe 

Divisão de Informática Chefe 

Divisão Distrital de Marechal Rondon Chefe 

Divisão de Recursos Humanos Chefe 

Divisão de Arquivo Geral Chefe 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão Administrativa, Chefe 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Almoxarifado Assistente de Almoxarifado 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

VII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA  

Secretário 

Departamento de Educação Diretor 

Divisão Pedagógica Chefe 

Divisão de Documentação Escolar Chefe 

Departamento de Gestão Administrativa Diretor 

Divisão de Controle Financeiro Chefe 

Divisão de Merenda Escolar Chefe 
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Departamento de Transporte Escolar Diretor 

Departamento de Educação Infantil Diretor 

Departamento de Cultura Diretor 

Divisão de Eventos Culturais Chefe 

Oficina de Violão, Teclado e Orquestra Instrutor 

Oficina de Desenho e Pintura Instrutor 

Oficina de Danças de Rua Instrutor 

Oficina de Dança do Ventre e Balé Instrutor 

Oficina de Teatro Instrutor 

Oficina de Capoeira Instrutor 

Oficina de Banda e Percussão Instrutor 

VIII - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  Secretário 

Coordenadoria de Vigilância em Saúde Coordenador 

Departamento de Administração Diretor 

Departamento de Informação e Monitoramento de Dados Diretor 

Departamento de Saúde Municipal Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

IX - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  Secretário 

Assessoria Técnica Contábil Assessor Técnico Contábil 

Assessoria Jurídica Fiscal Assessor Jurídico 

Departamento de Gestão Fiscal e Prestação de Contas Diretor 

Departamento de Tesouraria Diretor 

Departamento de Cadastro e Arrecadação Diretor 

Departamento de Fiscalização Diretor 

Div. de Lançamento, Controle Tributário e Dívida Ativa Chefe 

Divisão de Tesouraria Chefe 

Divisão de Contabilidade Chefe 

Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas Diretor 

Divisão de Execução Fiscal Chefe 

X-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  Secretário 

Coordenadoria de Infraestrutura Coordenador 

Coordenadoria de Serviços Urbanos Coordenador 

Departamento de Projetos Diretor 

Departamento de Obras Públicas Diretor 

Departamento de Água, Esgoto e Serviços Urbanos. Diretor 

Departamento de Manutenção e Oficina Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Vias Públicas Chefe 

Divisão de Controle e Análise Química da Água Chefe 

Divisão de Apoio Operacional Chefe 

Divisão de Manutenção de Eletricidade Chefe 

Divisão de Paisagismo Chefe 

XI - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL  

Secretário 

Coordenadoria de Trabalho e Ação Social Coordenador 

Departamento de Gestão Social Diretor 

Divisão de Apoio - CRAS Chefe 

Divisão de Ação Social - CRES Chefe 

Divisão da Casa de Passagem Chefe 

Divisão de Apoio aos Idosos Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Divisão de Fomento e Trabalho Chefe 

Divisão de Habitação Chefe 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

XII - SECRETARIA MUNICIPAL D E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO  

Secretário 

Departamento de Turismo Diretor 

Departamento de Agricultura e Pecuária Diretor 

Departamento de Agricultura Familiar Diretor 

Divisão de Meio Ambiente Chefe 

Divisão de Agricultura Familiar e Cooperativismo Chefe 

XIII – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E 
LAZER  

Secretário 

Divisão de Eventos Chefe 

Escolinha de Futebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Basquetebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Handebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Voleibol Treinador Desportivo 

Escolinha de Futsal Treinador Desportivo 

Escolinha de Karatê Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Marechal Rondon Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Itamarati Norte Treinador Desportivo 

  
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:892D7ECD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 1.442/2011  
 
29 de setembro de 2011. 
Autoria: Poder Executivo Municipal  
  

ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL 
Nº. 1.200/2007 QUE FIXA A REMUNERAÇÃO DOS 

CONSELHEIROS TUTELARES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. O art. 1º acrescido do § 4º da Lei Municipal nº. 1.200, de 27 
de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 1º. ............................... 
  
§ 4º.  Fica assegurado ao Conselheiro Tutelar, nos termos desta Lei, 
o décimo terceiro salário, na proporção de 1/12 (um doze avos) por 
mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias.”  
  
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:3A896EC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 1.443/2011  

 
29 de setembro de 2011. 
  
Autoria: Poder Executivo Municipal 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
REALIZAR TRANSPOSIÇÃO, REMANEJAMENTO E 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DE UMA 
CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA OU 
DE UM ÓRGÃO PARA OUTRO NO VALOR DE R$ 
642.000,00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar 
transposição, remanejamento e transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro no 
valor de R$ 642.000,00 (seiscentos e quarenta e dois mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
001 - GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04 - ADMINISTRAÇÃO 
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
0011 - GESTÃO PÚBLICA RESPONSÁVEL 
2005 - Manutenção e Encargos com a Secretaria de Administração 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo R$ 25.000,00 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 
83.000,00 
  
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
001 - GABINETE DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
04 - ADMINISTRAÇÃO 
129 - ADMINSTRAÇÃO DE RECEITAS 
0011 - GESTÃO PÚBLICA RESPONSÁVEL 
2006 - Manutenção e Encargos com a Secretaria de Finanças 
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3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições R$ 60.000,00 
  
28 - ENCARGOS ESPECIAIS 
843 - SERVIÇOS DA DÍVIDA INTERNA 
0011 - GESTÃO PÚBLICA RESPONSÁVEL 
3002 - Serviços da Dívida Interna Contratos de Operação de Crédito 
3.2.90.21.00 - Juros Sobre a Dívida por Contrato R$ 28.000,00 
4.6.90.71.00 - Principal de Dívida por Contrato R$ 75.000,00 
  
3003 - Serviços da Dívida Interna Sistema Previdenciário 
4.6.90.71.00 - Principal de Dívida por Contrato R$ 230.000,00 
  
09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
12 - EDUCAÇÃO 
361 - ENSINO FUNDAMENTAL 
0002 - EDUCATIVA - EDUCAÇÃO PARTICIPATIVA 
2029 - Manutenção com o Transporte Escolar 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo R$ 25.000,00 
  
1059 - Construção e Ampliação de Espaços Esportivos 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 45.000,00 
  
367 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 
0002 - EDUCATIVA - EDUCAÇÃO PARTICIPATIVA 
3007 - Apoio a Entidades Assistenciais 
3.3.50.41.00 - Contribuições R$ 71.000,00 
  
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 642.000,00 
  
Art. 2º. Para dar cobertura a transposição, remanejamento e 
transferência de que trata o artigo anterior, serão utilizados como 
recursos a redução parcial ou total das seguintes dotações 
orçamentárias, constantes do Orçamento vigente, em conformidade 
com o art. 43, § 1º, III da Lei Federal nº 4.320/64, de acordo com 
artigo 23, § 1º, da Lei Municipal nº. 1.377/2010 - LDO Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011: 
  
02 - GOVERNO MUNICIPAL 
02.001.04.122.0011.1004 - Modernização Administrativa do Governo 
Municipal 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 2.000,00 
  
02.004.04.124.0011.2008 - Manutenção e Encargos com a 
Controladoria 
3.3.90.33.00 - Passagens e Locomoção R$ 3.000,00 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 5.000,00 
  
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001.04.122.0011.1006 - Modernização Adm. da Secretaria de 
Administração 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 15.000,00 
  
001.28.845.0011.3005 – Implantação do Fundo Municipal de 
Segurança Pública 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros e Encargos R$ 30.000,00 
  
03.001.04.122.0011.1007 - Estruturação da Frota de Veíc. Secr.de 
Administração 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 38.700,00 
  
03.001.04.122.0011.1034 - Construção do Paço Municipal 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 46.300,00 
  
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04.001.04.129.0011.1011 - Modernização administrativa da Secretaria 
de Finanças 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 3.000,00 
  
04.001.04.129.0011.2006 - Manutenção e Encargos com a Secretaria 
de Finanças 
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria R$ 1.000,00 
  
04.001.04.128.0011.1013 - Qualificação de Servidores 

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física R$ 3.000,00 
  
04.002.04.129.0011.1014 - Modernização Administrativa da Central 
de Arrecadação 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 7.000,00 
  
04.002.04.129.0011.1015-Estruturação da Frota de Veíc. Central de 
Arrecadação 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 31.900,00 
  
04.002.04.129.0011.1016 - Construção e Ampliação de Postos Fiscais 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 9.800,00 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 4.700,00 
  
07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
07.001.15.122.0011.2013 - Manutenção e Encargos com a Secr. De 
Infraestrutura 
3.1.91.13.00 - Obrigações Patronais R$ 15.000,00 
  
07.002.15.452.0010.2014 - Manutenção e Encargos com a 
Infraestrutura 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 
40.000,00 
3.1.90.94.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 40.000,00 
3.1.91.13.00 - Obrigações Patronais R$ 100.000,00 
3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção R$ 5.000,00 
  
07.007.17.452.0005.2076 - Manutenção do Sistema de Água e 
Saneamento Básico 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 
20.000,00 
  
07.007.17.452.0005.2083 - Manutenção da Limpeza Pública e Coleta 
de Lixo 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 
20.000,00 
  
08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 
08.001.20.122.0011.1039 - Modernização Adm. 
Secr.Desenv.Econômico e Turismo 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 1.000,00 
  
08.001.20.122.0011.2016 - Manutenção e Encargos com a Secr.de 
Des.Econômico 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 
40.000,00 
  
08.002.20.244.0013.1043 - Apoio à Agricultura Familiar 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 10.000,00 
  
08.005.23.695.0009.1131 - Construção do Centro de Informações 
Turísticas 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 10.000,00 
  
09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
09.002.12.361.0002.1052 - Modernização Adm. Ens.Fundamental 
Art.212 CF 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 24.000,00 
  
1050 - Construção e Ampliação de Unidades Escolares 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 15.000,00 
  
09.002.12.365.0002.1056 - Modernização Administrativa da 
Educação Infantil 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 9.000,00 
  
09.005.13.392.0002.2077 - Dinamização da Biblioteca Pública 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 2.574,00 
4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 5.000,00 
  
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001.10.122.0004.1070 - Modernização Administrativa da 
Secretaria de Saúde 
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4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente R$ 3.000,00 
  
10.002.10.301.0004.1073 - Construção e Ampliação de Unidades de 
Saúde 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 40.000,00 
  
10.002.10.302.0004.1076 - Ampliação e Reforma do Hospital 
Municipal 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações R$ 42.026,00 
  
TOTAL DAS REDUÇÕES R$ 642.000,00 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:F2FAFFB0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 154 DE 11 DE JUNHO DE 1991 

 
INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

  
ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, 
Estado de Mato Grosso 
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte 
LEI 
CAPÍTULO I 
SEÇÃO I 
DOS OBJETIVOS 
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde que tem por 
objetivo criar condições financeiras e de gerencia dos recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas ou 
coordenadas pela secretaria Municipal de Saúde, executadas ou 
coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que compreendem: 
I – O atendimento a saúde universalizado, integral, regionalizado e 
hierarquizado; 
II – A vigilância sanitária; 
III – A vigilância epimedeologica e ações de saúde de interesse 
individual e coletivo correspondente; 
IV – O controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele 
compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as 
organizações competentes das esferas federais e estaduais. 
CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO 
SEÇÃO I 
DA SUBORDINAÇAO DO FUNDO 
DAS ATRIBUIÇOES DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE 
Art. 3º São atribuições do Secretario Municipal de Saúde: 
I – Criar o fundo municipal de saúde e estabelecer políticas de 
aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal 
de Saúde; 
II – Acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações 
previstas no Plano Municipal de Saúde; 
III – Submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação 
a cargo do Fundo, em consonância com o Plano Municipal de saúde e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
IV – Submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações 
mensais de receitas e despesas do Fundo; 

V – Encaminhar a contabilidade geral do Município as demonstrações 
mencionadas no inciso anterior; 
VI – Subdelegar competência aos responsáveis pelos estabelecimentos 
de prestação de serviços de saúde que integram a rede municipal; 
VII – Assinar cheque com o responsável pela tesouraria quando for o 
caso; 
VIII – Ordenar empenhos e pagamentos das despesas do fundo. 
IX – Fixar convênios e contratos inclusive de empréstimo, juntamente 
com o Prefeito, referente a recursos que serão administrados pelo 
fundo. 
SEÇÃO III 
DA COORDENAÇÃO DO FUNDO 
Art. 4º São atribuições do Fundo: 
I – Preparar as demonstrações mensais da receita e despesas a serem 
encaminhadas ao Secretario Municipal de Saúde; 
II – Manter os controles necessários à execução orçamentária do 
Fundo referente a empenhos, liquidação e pagamentos das despesas e 
dos recebimentos das recitas do fundo. 
III – Manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura 
Municipal, os controles necessários cobre os bens patrimoniais com 
carga ao Fundo. 
IV – Encaminhar a contabilidade geral do Município; 
a) Mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas; 
b) Trimestralmente, os inventários de estoque de medicamentos e de 
instrumentos médicos; 
c) Anualmente, o inventario dos bens móveis e imóveis e o balanço 
geral do Fundo. 
V – Firmar, com o responsável pelos controles da execução 
orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente; 
VI – Preparar os relatórios de acompanhamento da realização ações de 
saúde para serem submetidos ao Secretário Municipal de Saúde; 
VII – Providenciar, junto a contabilidade geral do município as 
demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral 
do fundo municipal de saúde; 
VIII – Apresentar, ao Secretário Municipal de Saúde, a análise e a 
avaliação da situação econômico financeira do Fundo Municipal de 
Saúde decretada nas demonstrações mencionadas; 
IX – Manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de 
prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para 
a saúde; 
X – Encaminhar mensalmente, ao Secretario Municipal de Saúde, 
relatórios de acompanhamento e avaliação de produtos de serviços 
prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso anterior; 
XI – Manter controle e a avaliação da produção das unidades 
integrantes da rede municipal de saúde; 
XII – encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde, 
relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços 
prestados pela rede municipal de saúde. 
SEÇÃO IV 
DOS RECURSOS 
SUBSEÇÃO I 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 5º São receitas do Fundo: 
I – As transferências oriundas do orçamento de seguridade social, 
como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII da Constituição da 
República. 
II – Os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras; 
III – O produto de convênios firmados com outras entidades 
financeiras; 
IV – O produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de 
higiene, multas e juros de mora por infração ao Código Sanitário 
Municipal, a ser criado, bem como parcelas de arrecadação de outras 
taxas já instituídas e aquelas que o Município vier a criar; 
V – As parcelas do produto da arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de 
outras transferências que o Município tenha direito a receber por força 
da lei e de convênios no setor; 
VI – Doação em espécie feita diretamente para este fundo. 
§ 1º As receitas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em 
contas especiais a ser aberta e mantida em agencia de estabelecimento 
oficial de credito. 
§ 2º A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá; 
I – A existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação; 
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II – De prévia aprovação do Secretario Municipal de Saúde. 
SUBSEÇÃO II 
DOS ATIVOS DO FUNDO 
Art. 6º Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde; 
I – Disponibilidade monetária em bancos ou em caixa especial 
oriundas das receitas especificadas; 
II – Direitos que porventura vier a constituir; 
III – Bens móveis e imóveis que foram destinados ao sistema de saúde 
do município; 
IV – Bens moveis e imóveis doados, com ou sem ônus destinados ao 
sistema de saúde; 
V – Bens móveis e imóveis destinados a administração do sistema de 
saúde do município. 
Parágrafo Único. Anualmente se processará o inventario dos bens e 
direitos vinculados ao Fundo. 
SUBSEÇÃO III 
DOS PASSIVOS DO FUNDO 
Art. 7º Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as 
obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a 
assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema municipal 
de saúde. 
SEÇAÕ V 
DO OEÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 
SUBSEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO 
Art. 8º O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciara as 
políticas e o programa de trabalho governamentalmente, observados e 
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princípios 
da universalidade e do equilíbrio. 
Parágrafo 1º O orçamento do fundo municipal de saúde integrará o 
orçamento do município, em obediência ao principio da unidade. 
Parágrafo 2º O orçamentos do Fundo Municipal de saúde observará na 
sua elaboração e na sua execução, os padrões e as normas 
estabelecidas na legislação pertinentes. 
SUBSEÇÃO II 
DA CONTABILIDADE 
Art. 9º A contabilidade do Fundo Municipal e Saúde tem por objetivo 
evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária do 
sistema municipal de saúde, observados os padrões e normas 
estabelecidas na legislação pertinentes. 
Art. 10 A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subseqüente e de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos 
dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar o seu objetivo, bem 
como interpretar e analisar os resultados obtidos. 
Art. 11 A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas. 
§ 1º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive 
dos custos dos serviços. 
§ 2º Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de 
receitas e de despesas e de despesas do Fundo Municipal de Saúde e 
demais demonstrações exigidas pela administração e pela legislação 
pertinente. 
 § 3º As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar 
a contabilidade geral do Município. 
SEÇÃO VI 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 
SUBSEÇÃO I 
DA DESPESA 
Art. 12 Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento o 
Secretário Municipal de Saúde aprovará o quadro de contas 
trimestrais, que serão distribuídas entre as unidades do sistema 
municipal. 
Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o 
exercício, observando o limite fixado no orçamento e o 
comportamento de sua execução. 
Art. 13 Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização 
orçamentária. 
Parágrafo Único. Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizadas os adicionais suplementares e 
especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo. 
Art. 14 A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constituirá de: 
I – financiamento total ou parcial programas integrados de saúde 
desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados; 

II – Pagamento de vencimentos, salários, gratificação ao pessoal dos 
órgãos ou entidades de administração direta ou indireta que 
participam da execução das ações previstas no art. 1º da presente lei; 
III – pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito 
provado pela execução de programas ou programas ou projetos 
específicos do setor saúde, observado o disposto no § 1º, art, 199 da 
Constituição Federal; 
IV – Aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas; 
V – Construção, reforma, ampliação ou locação de imóvel para 
adequação da rede física de prestação de serviços de saúde; 
VI – Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de saúde; 
VII – Desenvolvimento de programas de capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos em saúde; 
VIII – Atendimento de despesas diversas, de caráter urgente a 
inadiável, necessárias a execução das ações e serviços de saúde 
mencionados no art. da Presente Lei. 
SUBSEÇÃO II 
DAS RECEITAS 

  
Art. 15 A execução orçamentária das receitas se processará através da 
obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
  
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 16 O Fundo Municipal de Saúde terá vigência limitada. 
Art. 17 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Credito Adicional 
Especial, até 10% do orçamento, para a Secretaria de Saúde, no 
exercício de 1991, caso haja despesas com a implantação do Fundo de 
que trata a presente Lei: 
Parágrafo Único. As despesas a serem atendidas pelo presente credito 
correrão a conta do código de despesas 4130, Investimentos em 
Regime de Execução Especial, as quais serão compensadas com os 
recursos oriundos do art. 43, 44 e incisos da Lei Federal nº 4.320/64. 
Art. 18 Revogadas as disposições em contrario, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 11 de 
junho de 1991. 
  
ZEUL FEDRIZZI  
Prefeito 
  
Registre-se e Publique-se 
  
FRANCISCO GOBBI 
Sec. de Admistração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:4E0F9D0E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
Concorrência Pública nº 005/2011. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que na 
licitação com modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
005/2011, destinada a aquisição de imóvel com 30 ha de área, 
conforme especificação no anexo I desse instrumento, conforme 
Lei Municipal n°. 1435/2011 de 04 de agosto de 2011 que alterou a 
Lei Municipal nº 1.426/2011. Passados 15 minutos da hora marcada 
para a abertura do processo licitatório nenhuma empresa compareceu 
para participar do certame, ficando então DESERTA. 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pres. da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº. 
005/2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL  DE CAMPO NOVO DO PARECIS, 
Estado de Mato Grosso, atendendo ao disposto na Lei Federal nº. 
11.124/2005, Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, bem 
como na Lei Municipal nº. 883, de 08 de maio de 2002, torna público 
que fará realizar a 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA, no dia 14 de outubro 
de 2011, sexta-feira, às 19h, no Plenário da Câmara Municipal, 
voltada ao Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS, 
em conformidade com a Lei Federal nº. 11.124/2005, objetivando um 
estudo que apresentará o déficit habitacional do Município, 
priorizando a necessidade por habitação entre as famílias de baixa 
renda, classificadas como aquelas que têm renda familiar de até 3 
(três) salários mínimos, apontando os direcionamentos das políticas 
públicas habitacionais, sendo esta uma exigência do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social. 
  
Campo Novo do Parecis/MT, aos 27 dias do mês de setembro de 
2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:7DD2FA1E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 020/2011 
  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição 
Federal, e o disposto na Lei Municipal nº 1.379/2010, que institui o 
regime jurídico administrativo de contratação temporária de pessoal, 
por tempo determinado, para atender interesse público e Edital de 
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2011. 
  
C O N V O C A 
  
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo, deverão 
comparecer no prazo de 03 (três) dias, a contar desta data, no 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 
8h às 11h e de 13h às 15h, para assumirem suas funções, na 
conformidade da Lei, munidos dos documentos constantes no Edital 
de Processo Seletivo Simplificado n° 001/2011. 
O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo previsto e não 
apresentação da documentação prevista acima, implicará no 
reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA  quanto ao 
preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a), reservando-se à 
Administração o direito de convocar outro candidato. 
  

  
Cargo: PROFESSOR LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA – 30 HORAS SEMANAIS 
  

Classificação Candidato   

37° MARIA JESUÍNA DE ALBUQUERQUE COSTA   

38º JOSICLÉIA PEREIRA   

  
Campo Novo do Parecis, aos 27 dias do mês de setembro de 2011. 
   
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2009 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 010/2011 
  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição 
Federal, e o disposto na Lei Municipal nº 1.379/2010, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico Administrativo de contratação temporária de 
pessoal, por tempo determinado, para atender interesse público e 
Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
CONVOCA  
  
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, no 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 
8h às 11h e de 13h às 15h, para assumirem suas funções, na 
conformidade da Lei, munidos dos documentos constantes no Edital 
de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
O não comparecimento do candidato no prazo previsto e não 
apresentação da documentação acima estabelecida implicará no 
reconhecimento da DESISTÊNCIA e RENÚNCIA  quanto ao 
preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a), reservando-se a 
Administração o direito de convocar outro candidato. 
  
Cargo – ASSISTENTE DA SAÚDE – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM – SEDE MUNICIPAL 
INSCRIÇÃO  CANDIDATO COLOCAÇÃO 

0000000026 DAIZI PADILHA DA LUZ 09 

  
Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2009 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2011 
  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição 
Federal, e o disposto na Lei Municipal nº 1.379/2010, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico Administrativo de contratação temporária de 
pessoal, por tempo determinado, para atender interesse público e 
Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
CONVOCA  
  
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, no 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 
8h às 11h e de 13h às 15h, para assumirem suas funções, na 
conformidade da Lei, munidos dos documentos constantes no Edital 
de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
O não comparecimento do candidato no prazo previsto e não 
apresentação da documentação acima estabelecida implicará no 
reconhecimento da DESISTÊNCIA e RENÚNCIA  quanto ao 
preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a), reservando-se a 
Administração o direito de convocar outro candidato. 
  
Cargo – ASSISTENTE DA SAÚDE – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM – SEDE MUNICIPAL 
INSCRIÇÃO  CANDIDATO COLOCAÇÃO 

0000000022 SILVANA ALVES CRESTANI 10 

  
Campo Novo do Parecis, aos 29 dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 301, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO 
DE CONTROLE DO ICMS E TALONÁRIO DO PRODUTOR. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o artigo 75, II da Lei 
Complementar nº. 001, de 15 de julho de 2008 e, 
  
CONSIDERANDO a solicitação contida no requerimento 
protocolado sob n°.1350, de 26 de setembro de 2011, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, a Senhora JANETE WEIRICH  do cargo 
em comissão de Chefe de Divisão de Controle do ICMS e Talonário 
do Produtor. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições contidas na Portaria nº. 232, 
de 21 de junho de 2011. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 30 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º. 067, DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
INSTITUI O GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DO 
ISSQN-IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA, A ESCRITURAÇÃO 
ECONÔMICO-FISCAL E A EMISSÃO DE 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL–
DAM POR MEIOS ELETRÔNICOS; ESTABELECE 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS AO 
ISSQN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial no artigo 
196 da Lei nº. 049, de 11 de dezembro de 1997 – Código Tributário 
Municipal, com alterações introduzidas pela Lei nº. 213, de 22 de 
dezembro de 2003 e, 
  
Considerando que dispõe sobre as normas relativas ao Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza da lei municipal; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de mecanismos de controle mais 
eficazes e na aplicabilidade da justiça tributária;  
  
CONSIDERANDO a necessidade de integração entre o fisco e o 
contribuinte;  
  
CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento rápido e 
personalizado ao contribuinte, utilizando técnica moderna de 
informatização;  

CONSIDERANDO que a instituição do ISSQN eletrônico trará 
substancial melhoria no controle e arrecadação do tributo; 
  
D E C R E T A: 
  
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  
  
Art. 1º Fica instituído no Município de Campos de Júlio o Sistema 
Eletrônico de Gestão de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza-INSSQN, através do programa de gerenciamento eletrônico 
dos dados econômico-fiscais, ferramenta digital “Livro Eletrônico e 
Fly E-Nota”. 
  
Art. 2º As pessoas jurídicas de direito público e privado, inclusive da 
administração indireta da União, dos Estados e do Município, bem 
como as Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou 
sediadas no Município de Campos de Júlio, devem adotar o programa 
de Gerenciamento Eletrônico dos dados Econômico-Fiscais para 
declaração das operações de serviços tributáveis ou não tributáveis, 
para processamento eletrônico de dados de suas declarações, 
apresentando mensalmente suas declarações e emitindo o 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - DAM - DE 
ISSQN, para recolhimento do imposto devido sobre os serviços 
contratados e/ou prestados. 
  
Parágrafo único. Inclui-se nessa obrigação o estabelecimento 
equiparado à pessoa jurídica. 
  
Art. 3º Incluem-se também nas obrigações deste regulamento os 
contribuintes prestadores de serviço sob regime “Por Homologação”, 
inclusive aqueles de apuração “por estimativa” e os contribuintes por 
substituição tributária e responsável tributários por serviços tomados. 
  
Art. 4º As declarações de dados econômico-fiscais e a Declaração de 
Arrecadação Municipal- DAM do ISSQN deverão ser geradas por 
programa específico, Livro Eletrônico e Fly E-Nota, disponibilizado 
gratuitamente: 
I– via Internet, no endereço eletrônico do município, 
www.camposdejulio.mt.gov.br; 
II –  nos terminais destinados para esse fim, posicionados nos postos 
de atendimento da Prefeitura. 
  
CAPÍTULO I  
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e  
SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO DA NFS-E  
  
Art. 5º Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que 
deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço. 
  
Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e o documento emitido e armazenado eletronicamente em 
sistema locado pela Prefeitura do Município de Campos de Júlio, com 
o objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços, 
de existência exclusivamente digital, com validade jurídica que deverá 
ser garantida por assinatura digital do emitente e autorização de uso 
fornecida pela Secretaria Municipal da Fazenda antes da ocorrência 
do fato gerador. 
  
SEÇÃO II  
DOS CONTRIBUINTES OBRIGADOS  
  
Art. 6º Contribuinte do imposto é o prestador de serviço, conforme 
estabelecido no artigo 155 da Lei nº. 049/1997-Código Tributário 
Municipal.  
  
§ 1° Considera-se prestador de serviço o profissional autônomo ou a 
empresa que exercer, em caráter permanente, eventual ou 
intermitente, quaisquer atividades relacionadas na Lista de Serviços 
anexa a esse decreto. 
  
§ 2° Não são contribuintes os que prestam serviços com relação de 
emprego, os trabalhadores avulsos assim considerados pela 
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Previdência Social e os diretores e membros de conselhos consultivos 
ou fiscal de sociedades.  
Art. 7º Será responsável pela retenção e recolhimento do imposto 
todo aquele que mesmo incluído nos regimes de imunidade e ou 
isenção se utilizar de serviços de terceiros, quando: 
I -  o prestador do serviço não emitir nota fiscal, fatura ou outro 
documento admitido pela administração, contendo no mínimo seu 
endereço, nome e número de inscrição do contribuinte junto à 
Prefeitura Municipal; 
II -  o prestador do serviço não apresentar documento fiscal constando, 
no mínimo, nome e número de inscrição do contribuinte, seu endereço 
e atividade sujeita ao tributo pessoal do próprio contribuinte da 
atividade das sociedades a que se referem os itens 01, 02, 04, 07, 24, 
87, 88, 89 e 90; 
III -  o prestador do serviço alegar e não comprovar imunidade ou 
isenção. 
  
Parágrafo único. A fonte pagadora dará ao prestador do serviço o 
comprovante de retenção a que se refere este artigo, o qual lhe servirá 
de comprovante de pagamento do imposto. 
  
Art. 8º Será também responsável pela retenção e recolhimento do 
imposto o proprietário do bem imóvel, o dono da obra e o empreiteiro, 
quando os serviços previstos nos itens 32 e 34 da lista de serviços 
forem prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a 
prova do pagamento do imposto,conforme previsto no artigo 157 do 
Código Tributário Municipal. 
  
CAPÍTULO II  
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA – NFS-e 
SEÇÃO I 
DO ACESSO PELO CONTRIBUINTE  
  
Art. 9º O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços 
  
Eletrônica – NFS-e que conterá dados fiscais de interesse dos 
contribuintes será realizado mediante a utilização de senha de 
segurança. 
Art. 10 As pessoas obrigadas e as facultadas a obter acesso ao sistema 
de que trata essa lei deverão efetuar o cadastramento da solicitação de 
acesso, por meio da rede mundial de computadores (Internet), no 
endereço eletrônico www.camposdejulio.mt.gov.br. 
Art. 11. Após o cadastramento tratado no artigo 10, o interessado 
deverá imprimir o formulário “SOLICITAÇÃO DE ACESSO” e 
apresentá-lo à Secretaria da Fazenda, direcionado ao Departamento de 
Fiscalização de Tributos. 
Art. 12. Após a solicitação de acesso, na conformidade do artigo 10 
deste decreto e comprovação pelo Departamento de Tributação 
Municipal da regularidade das informações, proceder-se-á o 
desbloqueio do acesso encaminhamento, via correio eletrônico (e-
mail), para o solicitante da mensagem referente ao resultado da 
solicitação de acesso ao sistema da NFS-e. 
§ 1º No caso de se constatar qualquer inconsistência nas informações 
prestadas, a pessoa física ou jurídica interessada na obtenção da senha 
será informada, via correio eletrônico (e-mail) constante do 
cadastramento para, no prazo de até 10 (dez) dias, tomar as 
providências necessárias ao seu desbloqueio. 
§ 2º Decorrido o prazo de que trata o parágrafo primeiro sem que 
sejam tomadas as providências mencionadas, a pessoa física ou 
jurídica terá a solicitação de desbloqueio automaticamente rejeitada, 
caso em que o interessado deverá promover novo cadastramento. 
Art. 13. A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da 
pessoa física ou jurídica cadastrada, sendo pessoal e intransferível, 
podendo ser alterada a qualquer tempo pelo seu detentor. 
Art. 14. Será cadastrada apenas uma senha de segurança para cada 
estabelecimento prestador, levando-se em consideração o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou cada 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF junto ao 
Ministério da Fazenda, desde que estejam em situação regular e ativa 
perante a Receita Federal, Estadual e Municipal. 
Parágrafo único. A liberação de acesso fornecida à pessoa jurídica 
será concedida ao representante legal indicado no formulário 
“SOLICITAÇÃO DE ACESSO”, e conterá as seguintes funções: 

I – habilitar ou desabilitar usuários do sistema da NFS-e; 
II –  gerar, cancelar, imprimir notas fiscais eletrônicas, emitir 
relatórios, gerar guias de pagamento, entre outros. 
  
Art. 15. A pessoa física ou jurídica detentora da senha de acesso será 
responsável por todos os atos praticados no sistema da nota fiscal 
eletrônica, bem como pelos usuários habilitados ou vinculados que 
atuem em seu nome. 
  
SEÇÃO II  
DO ACESSO PELA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA  
  
Art. 16. O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e que conterá dados fiscais de interesse da Administração 
Fazendária Municipal, será realizado mediante a utilização de senha 
de acesso. 
Art. 17. A senha de acesso prevista do artigo anterior, será outorgada 
ao Diretor do Departamento de Fiscalização de Tributos ou a quem 
ele delegar por ato legal, a qual conterá as seguintes funções: 
I – Habilitar e desabilitar usuários; 
II –  Criar ou modificar perfis de utilização do sistema; 
III –  Incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da 
Administração Fazendária no portal da NFS-e. 
  
Art. 18. Aos funcionários da Administração Fazendária será 
permitido acesso ao sistema da NFS-e conforme o perfil habilitado 
levando-se em consideração a função exercida. 
  
CAPITULO III  
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA - NFS-e 
  
Art. 19. A NFS-e deve conter as seguintes indicações: 
I -  número sequencial; 
II -  código de verificação de autenticidade; 
III -  data e hora da emissão; 
IV -  identificação do prestador de serviços, devendo conter os 
seguintes requisitos: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) endereço eletrônico (e-mail); 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e) inscrição no Cadastro Mobiliário; 
V - identificação do tomador de serviços, com: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) endereço eletrônico (e-mail); 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
  
VI -  discriminação do serviço; 
VII -  valor total da NFS-e; 
VIII - valor da dedução na base de cálculo se houver e na forma 
prevista na legislação municipal; 
IX -  valor da base de cálculo; 
X - código do serviço – enquadramento do serviço prestado na lista de 
serviços constante do anexo I, da Lei Municipal nº. 213/2003; 
XI -  alíquota e valor do ISS; 
XII -  indicação no corpo da NFS-e de: 
a) isenção ou imunidade relativa ao ISS, quando for o caso; 
b) serviço não tributável pelo município de Campos de Júlio, na 
hipótese em que o imposto seja devido no local da prestação, em 
conformidade com a lei complementar federal e municipal. 
c) retenção de ISS na fonte; 
d) empresa prestadora de serviços com recolhimento mediante 
alíquota fixa, da expressão “empresa enquadrada no regime de 
alíquota fixa por profissional”; 
e) empresa enquadrada com base de cálculo por estimativa ou outra 
forma de tratamento tributário diferenciado; 
f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do 
ISSQN; 
g) número e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos 
casos de sua substituição. 
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§ 1º A NFS-e conterá no cabeçalho as expressões “Prefeitura 
Municipal de Campos de Júlio”, “Departamento de Tributação” e 
“Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NFS-e”. 
  
§ 2º O número da NFS-e será gerado pelo sistema em ordem crescente 
seqüencial e será específico para cada estabelecimento do prestador de 
serviços. 
  
§ 3º O sistema da NFS-e permitirá o uso de logotipo da empresa 
prestadora dos serviços. 
  
§ 4º A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, com assinatura 
digital certificada por entidade credenciada pela infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil, contendo o CNPJ de qualquer 
estabelecimento do emitente ou o CPF do responsável. 
Art. 20. A NFS-e on-line, emitida por conexão à internet, no endereço 
eletrônico “http://www.camposdejulio.mt.gov.br”, é restrita aos 
prestadores de serviços estabelecidos no município, mediante a 
liberação de acesso.  
Parágrafo único. A NFS-e poderá ser impressa em tantas vias 
quantas se fizerem necessárias, podendo inclusive ser enviada por 
correio eletrônico (e-mail) ao tomador de serviços. 
  
Art. 21. As notas fiscais eletrônicas emitidas poderão ser consultadas 
e impressas nos meios eletrônicos do Departamento de Tributação. 
  
Art. 22. Todo estabelecimento prestador é obrigado a gerar notas 
fiscais para todos os serviços prestados. 
  
Art. 23. Não incidirá preço público relativo às emissões de NFS-e 
quando forem geradas no domicílio ou estabelecimento do prestador. 
  
SEÇÃO I 
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA - NFS-E POR PESSOA FÍSICA 
  
Art.  24. É facultado às pessoas físicas já inscritas no Cadastro 
Mobiliário Municipal solicitar a geração e a impressão da NFS-e na 
sede do Departamento de Tributação, caso em que haverá a incidência 
da respectiva taxa de expediente, correspondendo ao valor de R$16,50 
(dezesseis reais e cinqüenta centavos) por conjunto de nota fiscal. 
Parágrafo único. O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas instalações 
do Departamento de Tributação deverá ser recolhido nos bancos 
credenciados mediante autenticação mecânica no Documento 
Arrecadatório Municipal eletrônico – DAM-e. 
Art. 25. A NFS-e na forma dos artigos anteriores será gerada por 
intermédio da senha específica do funcionário da Administração 
Tributária destacado para este fim. 
Parágrafo único. A liberação para impressão da NFS-e dar-se-á 
mediante comprovação visual da autenticação mecânica do DAM-e. 
SEÇÃO II  
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇO MUNICIPAL - NFS-E POR BANCOS E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A 
FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL  
  
Art. 26. As instituições financeiras e bancos comerciais estão 
dispensadas da emissão de notas fiscais de serviços, ficando porém 
obrigados ao preenchimento da planilha de taxas e serviços, através da 
ferramenta livro eletrônico, declarando a receita bruta e detalhando-a 
por conta analítica, baseada no plano de contas do Banco Central. 
§ 1º Os estabelecimentos mencionados no caput deverão manter 
arquivados na agência local para exibição ao fisco os mapas analíticos 
das receitas tributáveis e os balancetes analíticos padronizados 
  
pelo Banco Central. 
§ 2º Os mapas analíticos deverão conter o nome do estabelecimento, o 
número de ordem, o mês e o ano de competência, o número de 
inscrição municipal, a codificação contábil, a discriminação dos 
serviços e os valores mensais de receitas correspondentes. 
  
SESSÃO III 
DO CANCELAMENTO DA NFS-E  

  
Art. 27. A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do 
sistema informatizado (on-line), no endereço eletrônico 
http://www.camposdejulio.mt.gov.br na rede mundial de 
computadores (internet) antes do pagamento ou vencimento do 
imposto, seja ele por retenção ou não. 
  
§ 1º Após o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser 
cancelada por meio de processo administrativo fiscal regular, no qual 
deverão ser apresentadas as razões que motivaram o pedido. 
  
§ 2º Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá 
registrar eletronicamente, em campo próprio, os motivos que levaram 
a anulação do documento, momento em que o sistema enviará 
automaticamente mensagem eletrônica ao tomador do serviço 
noticiando a operação. 
  
§ 3º O documento cancelado permanecerá armazenado na base do 
sistema da NFS-e e sobre ele deverá ser inserida marca identificando a 
sua invalidade. 
  
Art. 28. Não se admite cancelamento da NFS-e em razão do não 
recebimento do preço do serviço, sendo o imposto devido em razão da 
prestação do serviço. 
  
SEÇÃO IV 
DA CARTA DE CORREÇÃO ELETRÔNICA - CC-E  
  
Art. 29. Fica instituída no âmbito da legislação tributária municipal a 
figura da “Retificação de Documento”, destinada a corrigir erros de 
dados, sem implicar no cancelamento da NFS-e. 
  
§ 1º É permitida a utilização da Retificação de Documento para 
regularização de erro ocorrido na geração de NFS-e. 
  
§ 2º Não será admitida a regularização na forma deste artigo quando o 
erro for relativo à base de cálculo, a alíquota ou ao valor do imposto. 
  
§ 3º A Retificação de Documento Eletrônica – RD-e deverá ser 
assinada digitalmente pelo emitente com assinatura digital certificada 
por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no cadastro 
de pessoa jurídica ou física-CNPJ ou CPF, a fim de garantir a autoria 
do documento digital. 
  
§ 4º Havendo mais de uma RD-e para a mesma NFS-e, o emitente 
deverá consolidar na última todas as informações anteriormente 
retificadas. 
  
§ 5º Não produzirá efeitos a regularização efetuada após o início de 
qualquer procedimento fiscal. 
  
CAPÍTULO IV  
DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇO – RPS 
SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO DE RPS E SUA UTILIZAÇÃO  
  
Art. 30. Nos casos previstos nesse decreto, a pessoa jurídica 
prestadora de serviços poderá emitir Recibo Provisório de Serviços-
RPS, que posteriormente deverá ser substituído por NFS-e, no prazo 
de cinco dias. 
§ 1º Entende-se por Recibo Provisório de Serviços – RPS o 
documento fiscal impresso, manuscrito ou gerado eletronicamente, de 
cunho temporário, tendente a acobertar operações desprovidas da 
geração regular da NFS-e, o qual deverá conter: 
I – identificação do prestador dos serviços, contendo: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) número do CPF ou CNPJ; 
d) número no cadastro mobiliário municipal; 
e) correio eletrônico (e-mail); 
II -  identificação do tomador dos serviços contendo: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
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c) número do CPF ou CNPJ; 
d) número no cadastro mobiliário municipal; 
e) correio eletrônico (e-mail); 
III –  numeração sequencial; 
IV – série; 
V – a descrição: 
a) dos serviços prestados; 
b) preço do serviço; 
c) enquadramento do serviço executado na lista de serviços (subitem); 
  
d) alíquota aplicável; 
e) valor do imposto e da retenção na fonte, se for o caso. 
VI –  inserção no corpo do documento, da seguinte mensagem: “ A 
operação constante nesse documento será convertida em nota fiscal 
eletrônica de serviços municipais NFfs-e no prazo de cinco dias, nos 
termos da legislação vigente.”  
  
§ 2º Todas as informações descritas no § 1º, desse artigo deverão 
constar no RPS, ressalvada a hipótese prevista na alínea “e” do inciso 
II. 
  
Art. 31. O Recibo Provisório de Serviços – RPS poderá ser utilizado 
nas seguintes hipóteses: 
I – adoção pelo contribuinte de regimes especiais; 
II – prestações de serviços efetuadas fora do estabelecimento 
prestador; 
III – impossibilidade de acesso à página eletrônica da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica; 
IV – para operacionalizar a atividade em caso de excesso de emissão 
de NFS-e; 
V– prestadores de serviços que não disponham em seus 
estabelecimentos de acesso à rede mundial de computadores 
(internet). 
  
Art. 32. O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema 
próprio do contribuinte, na forma e modelo desejado, devendo ser 
observado porém todos os requisitos previstos no §1º do artigo 30 
desse decreto. 
  
§ 1º O RPS deverá ser emitido em três vias, sendo a primeira 
destinada ao tomador de serviços; a segunda ao fisco e a terceira ao 
emitente. 
  
§ 2º O RPS deve ser emitido com a data da efetiva prestação dos 
serviços. 
  
§ 3º A numeração do RPS deverá iniciar a partir da sequência 
numérica cardinal 01, quando o contribuinte iniciar suas atividades, 
após a implantação da NFS-e, sendo vedado repetir a numeração. 
  
§ 4º Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS 
deverá manter a sequência numérica cardinal do último documento 
fiscal emitido. 
  
§ 5º O Recibo Provisório de Serviços – RPS deverá ser registrado no 
Departamento de Fiscalização Municipal para que surta os seus 
efeitos legais. 
  
§ 6º As notas fiscais convencionais já confeccionadas poderão 
  
ser utilizadas até o término dos blocos impressos ou inutilizadas pela 
unidade competente do Departamento de Tributação, a critério do 
contribuinte. 
  
§ 7º Caso o estabelecimento tenha mais de um equipamento emissor 
de RPS, a série deverá ser capaz de individualizar os equipamentos. 
  
§ 8º Para operacionalizar o disposto nesse artigo, o Departamento de 
Tributação disponibilizará o layout do sistema da NFS-e no portal 
eletrônico www.camposdejulio.mt.gov.br. 
  
SEÇÃO II  
DA CONVERSÃO DO RPS EM NFS-E 
  

Art. 33. Emitido o RPS, esse deverá ser convertido em Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica até o quinto dia subseqüente à sua emissão. 
  
§ 1º Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável 
tributário, na forma da legislação vigente, o prazo disposto no caput 
desse artigo não poderá ultrapassar o dia cinco do mês subsequente ao 
da prestação de serviços. 
  
§ 2º O prazo previsto no caput desse artigo inicia-se no dia útil 
seguinte ao da emissão do RPS, postergando-se para o próximo dia 
útil caso o vencimento ocorra em dia não útil. 
  
§ 3º A não conversão ou conversão fora do prazo do RPS em NFS-e, 
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas no artigo 43 
do Capítulo VI desse decreto. 
  
Art. 34. Após a conversão do RPS, fica o prestador de serviço 
desobrigado, de enviar a NFS-e impressa ou em meio magnético ao 
tomador dos serviços, ficando essa disponível para consulta no 
sistema informatizado do Departamento de Tributação Municipal. 
  
SEÇÃO III  
DO SISTEMA DE “EMISSÃO DE CUPOM FISCAL – ECF”  
  
Art. 35. O Cupom Fiscal para os estabelecimentos que exerçam as 
atividades mistas de venda de mercadorias ou bens e prestação de 
serviços sujeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN, enquadradas para utilização e emissão de seus documentos 
fiscais por equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF, instituído 
pela Legislação Estadual – RICMS/MT, deverá observar o seguinte: 
  
I – a autorização para utilização e emissão de Cupom Fiscal – ECF 
será em regime especial, após comprovada a autorização de uso pelo 
fisco estadual; 
II –  as normas referentes ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal – 
ECF e sua emissão serão observadas segundo os dispositivos 
definidos na legislação municipal do ISSQN e na legislação estadual 
vigente –RICMS/MT; 
III –  a autorização para adoção do cupom fiscal não dispensa o 
contribuinte das demais obrigações acessórias definidas na legislação 
municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 
  
Art. 36. As pessoas jurídicas que emitirem cupom fiscal ficam 
dispensadas de emitir a nota fiscal de serviço eletrônica. 
  
SEÇÃO IV 
DA NOTA FISCAL CONVENCIONAL  
  
Art. 37. A partir da vigência desse decreto todas as notas fiscais de 
prestação de serviços convencionais–por meio de impressão gráfica– 
serão substituídas pelos novos documentos fiscais e devolvidas no 
período de 01 de janeiro de 2011. 
  
§ 1º Para atendimento do caput desse artigo, o contribuinte deverá 
devolver o livro de registro de prestação de serviços e das notas fiscais 
utilizadas, canceladas e não utilizadas. 
  
§ 2º A nota fiscal convencional utilizada deverá estar acompanhada 
com o documento de comprovação do recolhido do ISSQN, que 
passará por aferição do fisco municipal. 
  
Art. 38. Os contribuintes que não tenham lançado e apurado o 
imposto devido, relativamente aos fatos geradores poderão apresentar 
denúncia espontânea, exclusivamente no período estabelecido para a 
substituição das notas fiscais de serviços atualmente em uso, previsto 
no artigo 37 e pagar o imposto, com ou sem multas, acrescido dos 
juros moratórios, na quantidade de parcelas definida pela autoridade 
fiscal. 
  
CAPÍTULO V  
SEÇÃO I 
DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE 
RELATIVO AO RPS NÃO CONVERTIDO  
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“DECLARAÇÃO DENÚNCIA DE NÃO CONVERSÃO DE RPS 
– DDNC”. 
  
Art. 39. Fica instituída a “Declaração Denúncia de Não Conversão de 
RPS – DDNC”, de acordo com o disposto nessa Seção. 
  
Art. 40. As pessoas jurídicas tomadoras de serviços que receberem 
Recibos Provisórios de Serviços (RPS) ficam obrigadas a gerar a 
DDNC, na hipótese do prestador de serviço não converter o referido 
documento em NFS-e no prazo de 10(dez) dias, contados a partir da 
data de emissão do RPS. 
  
Art. 41. A DDNC deverá ser gerada mensalmente, antes do 
pagamento do imposto retido. 
  
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no caput desse 
artigo implicará na incidência de multa prevista na Lei nº. 49/1997 – 
Código Tributário Municipal. 
Art. 42. A DDNC deverá conter todos os dados necessários à 
identificação do prestador e do tomador dos serviços, tais como: 
I – CPF/CNPJ do prestador; 
II –  endereço do prestador e do tomador; 
III –  CPF/CNPJ do tomador; 
IV –  e-mail do tomador; 
V – o valor dos serviços prestados; 
VI –  o enquadramento na lista de serviços; e 
VII –  número do RPS não convertido e respectiva data de emissão. 
  
SEÇÃO II  
DA INSUFICIÊNCIA OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISSQN  
  
Art. 43. A geração da NFS-e constitui declaração de confissão de 
dívida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
incidente na operação, ficando a falta ou insuficiência de seu 
recolhimento sujeita à cobrança administrativa ou judicial. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS PENALIDADES  
  
Art. 44. Nas infrações relativas à NFS-e, aplicarão as penalidades 
conforme o caso estabelecido na Lei nº. 49/1997 – Código Tributário 
Municipal. 
Art. 45. Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, configura 
crime de estelionato e outras fraudes, bem como de falsidade 
ideológica, o uso indevido do sistema de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar operações de prestação de 
serviços inexistentes, com o objetivo de: 
I – aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres; 
  
II –  registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, 
estaduais ou municipais. 
  
Parágrafo único. A infração ao presente artigo será punida na forma 
estabelecida na Lei nº. 49/1997 – Código Tributário Municipal. 
  
CAPÍTULO VII  
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 46. Para efeito desse decreto, entende-se por processo 
administrativo regular todo aquele instaurado via protocolo central do 
Departamento de Tributação pelo contribuinte, mediante pedido 
formal e fundamentado, com o objetivo de corrigir erros nos dados 
lançados da NFS-e. 
  
Parágrafo único. O processo administrativo referido nesse artigo 
somente será admitido antes de instaurado processo regular de 
fiscalização. 
  
Art. 47. A partir da vigência desse decreto tornam-se sem efeito todos 
os regimes especiais concedidos anteriormente, ressalvados os 
contribuintes que possuam autorização para utilização de “Emissor de 
Cupom Fiscal – ECF” ou recolham o ISSQN sob o regime de 
estimativa fixa mensal. 

Art. 48. No ato da homologação do requerimento de senha para uso 
do sistema eletrônico da NFS-e, fica a autoridade fiscal obrigada a 
inserir de ofício no Cadastro Mobiliário Municipal todas as 
informações incompletas, ressalvadas aquelas que dependam de 
expressa licença administrativa, tais como: 
I – mudança de endereço; e 
II –  mudança de ramo de atividade. 
  
Art. 49. A data inicial para a utilização obrigatória do sistema da Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) pelos contribuintes abrangidos 
será em 01 de janeiro de 2012. 
  
§ 1º Nos primeiros trinta dias do uso obrigatório da NFS-e não se 
aplica o disposto no artigo 5º dessa lei. 
  
§ 2º Durante o prazo previsto no parágrafo primeiro os cadastros 
efetuados e respectivas senhas informadas serão habilitadas 
automaticamente, devendo o formulário "SOLICITAÇÃO DE 
ACESSO" e demais documentos descritos no Capítulo II desse 
decreto serem entregues 
  
ao Departamento de Tributação no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias após esgotado o prazo previsto no referido parágrafo. 
  
§ 3º Os contribuintes que não cumprirem o disposto no parágrafo 
segundo terão acesso suspenso enquanto não for regularizada a 
situação. 
Art. 50. Fica estabelecido um período de transição de 90 (noventa) 
dias a contar da data da obrigatoriedade do uso da NFS-e para os 
contribuintes utilizarem o sistema sem que as operações irregulares 
impliquem nas penalidades previstas na legislação municipal. 
  
Parágrafo único. As irregularidades cometidas no decurso do período 
de transição deverão ser corrigidas pelo contribuinte em até 30 (trinta) 
dias após a data de sua ocorrência, sob pena de incidência das sanções 
previstas nesse decreto. 
  
Art. 51. Esse decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 01 de setembro de 2011 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:AE3CE70E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 479, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
DISPÕE SOBRE A TRANSFORMAÇÃO DA 
EXTENSÃO DA ESCOLA GERMANO LAZARETTI 
EM UMA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
Art. 1° A unidade de extensão da Escola Municipal de Germano 
Lazaretti, localizada na Rua Zelino Agostinho Lorenzetti, fica 
transformada em escola de ensino fundamental, com a denominação 
de “ESCOLA MUNICIPAL PIONEIRA DE CAMPOS DE JÚLIO". 
  
Art. 2º A Escola Municipal de Ensino Fundamental Pioneira de 
Campos de Júlio que trata o artigo primeiro fica sujeita à orientação e 
administração da Secretaria Municipal de Educação. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão à 
conta de dotação própria consignada no orçamento vigente em cada 
exercício financeiro, suplementada se necessário. 
  
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Campos de Júlio, 28 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:2EB2582D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 480, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR BEM 
IMÓVEL A ENTIDADE QUE ESPECIFICA. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a doar o Lote 
Urbano nº 01-A da quadra 7, com área de 394,88 m², situado na Rua 
Rondônia, nessa cidade, à entidade civil sem fins econômicos 
denominada “Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação de 
Mercadorias em Geral de Campos de Júlio-SINTRAMERC”, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 36.889.962/0001-90, com 
registro sindical no Ministério do Trabalho e Emprego 
nº.46000.016007/2003. 
  
Parágrafo único. O lote a que se refere este artigo destina-se à 
construção da sede da entidade donatária, conforme projeto que se 
constitui parte integrante da presente proposição. 
  
Art. 2º O donatário deverá utilizar o imóvel doado exclusivamente 
para seus fins institucionais. 
  
Art. 3º A doação será formalizada através de escritura pública de 
doação,observados os encargos previstos no parágrafo único, ficando 
sob responsabilidade do donatário os pagamentos das respectivas 
despesas. 
  
Parágrafo único. A escritura pública de doação deverá constar 
obrigatoriamente cláusula de inalienabilidade do lote sem prévia 
autorização escrita do doador, antes de 10 (dez) anos de sua aquisição 
e ainda cláusula que obrigue o donatário a atender o prazo máximo de 
um ano para o início das obras de construção da sede, sob pena de 
reversão do imóvel ora doado ao patrimônio do município, 
independentemente de qualquer indenização ou anuência do 
donatário. 
  
Art. 4º Em caso de dissolução ou encerramento da atividade da 
entidade sindical donatária ou utilização diversa de seus fins 
estatutários, o imóvel e benfeitorias reverterão ao município doador 
independente de qualquer notificação. 
  
Art. 5º O donatário responderá perante os Poderes Públicos por todos 
os tributos incidentes sobre o imóvel e por qualquer outra obrigação 
que possa ou venha sobre ele cair, após a doação. 
  
Art. 6º O Poder Público Municipal poderá, a qualquer tempo, 
fiscalizar o cumprimento de todas as condições estabelecidas nessa 
lei. 
  
Art. 7º As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão à 
conta de dotação própria do orçamento vigente em cada exercício 
financeiro. 
  
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 28 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:77ED91A7 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 481, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a aprovar e incluir no 
perímetro urbano municipal a área relativa ao Loteamento 
denominado Águas Claras, com 51.923,00 M², objeto da matrícula nº. 
5.447 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Comodoro/MT, de propriedade de Lairton Palharim, mediante a 
substituição das obras de infra-estrutura de pavimentação e galerias de 
águas pluviais pelo uso de técnicas compensatórias de escoamento de 
água por via superficial com bacia de captação, cujo projeto deverá 
ser executado no prazo máximo de um ano, contados da data da 
aprovação do referido loteamento. 
§1º As obras de abastecimento de água potável,energia elétrica 
pública e domiciliar serão executadas no prazo de até 180 (cento e 
oitenta dias ou seis meses,a contar da publicação da presente 
lei,podendo ser prorrogado por igual período. 
  
§ 2º A descrição do perímetro da área objeto do loteamento referido 
no caput deste artigo consta do anexo Memorial Descritivo, que é 
parte integrante desta lei. 
  
O imóvel mencionado no artigo primeiro é composto de quatro 
quadras, subdivididas em 96 (noventa e seis) lotes, contando com área 
para moradias, área para construções públicas e área de reserva para 
infiltração de águas pluviais. 
  
Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas 
a edifícios públicos e outros equipamentos urbano não poderão ter sua 
destinação alterada pelo loteador a partir da aprovação do loteamento, 
passando a integrar o domínio do município a partir da data de 
registro do loteamento. 
  
Os lotes do compreendidos no loteamento a que se refere o artigo 
primeiro desta lei serão classificados dentro do Plano de Diretor, que 
regula o Uso e a Ocupação do Solo Urbano, como ZRE (Zona 
Residencial Exclusiva), na forma do artigo 18, inciso I da Lei 
Municipal nº 184, de 19 de dezembro de 2002. 
  
Para fins de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano-
IPTU, os lotes compreendidos no loteamento Águas Claras passam a 
constituir o SETOR 08, com o preço básico por metro quadrado 
fixado em R$ 2,10 (dois reais e dez centavos). 
  
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 28 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 
  
  
Art. 5º 
  
Parágrafo único. 
  
Art. 4º 
  
Art. 3º 
  
Art. 2º 
  
Art. 1º 
  
LEI Nº. 481, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
ALTERA O PERÍMETRO URBANO DE CAMPOS DE JÚLIO, 
MEDIANTE ANEXAÇÃO DA ÁREA DE 51.923,00 M² E 
AUTORIZA A APROVAÇÃO DE LOTEAMENTO URBANO QUE 
MENCIONA. 
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DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Publicado por: 

Luciano Celeste Bueno Rolim 
Código Identificador:BEE9BEB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 297, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

NOMEIA OCUPANTE AO CARGO EM COMISSÃO 
DE ASSESSOR DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais e, 
  
Considerando as disposições estatuídas no artigo 11, II do Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais, cominado com o artigo 27 da Lei 
Municipal nº. 148, de 19 de abril de 2001 e artigo 37, V da 
Constituição Federal; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear a senhora MARINÊS FILIPPI TOMÉ DA SILVA  
para ocupar o cargo de Assessor de Atendimento ao Público, de 
provimento em comissão, previsto § 13 do artigo segundo da Lei 
nº.468, de 15 de junho de 2011, com direito a percepção da 
remuneração equivalente ao Padrão CC-8, constante do anexo II-B da 
referida lei. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação,retroagindo os seus efeitos a 01 de setembro de 2011. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 67,de 4 de 
fevereiro de 2011. 
  
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio, 15 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:139E3F8F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 302, DE 01 DE OUTUBRO DE 2011. 

 
ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL PARA 
O EXERCÍCIO DE 2011. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Alterar a composição dos membros integrantes da Comissão 
de Licitação do Poder Executivo, ficando assim composta: Eric 
Rodrigo Pettenan, Juliane Paes de Farias, Aline Heinz e 
Rosimeire Conceição Fávero, para, sob a presidência do primeiro, 
desempenhar as atribuições constantes da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 001, de 3 
de janeiro de 2011. 
  
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio, 01 de Outubro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:DC20D15C 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 303, DE 01 DE OUTUBRO DE 2011. 

 
NOMEIA OCUPANTE AO CARGO EM COMISSÃO 
DE COORDENADOR DE CONTROLE DE FROTA 
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS. 
  

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e, 
  
Considerando as disposições estatuídas no artigo 11, II do Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais, cominado com o artigo 27 da Lei 
Municipal nº. 148, de 19 de abril de 2001 e artigo 37, V da 
Constituição Federal; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear a senhora MARI ÂNGELA MAZUTTI para ocupar 
o cargo de Coordenador de Controle de Frota de Veículos e Máquinas, 
de provimento em comissão, previsto no § 7º do artigo segundo da Lei 
nº. 468, de 28 de junho de 2011, com direito a percepção da 
remuneração equivalente ao Padrão CC-4, constante do Anexo II-B da 
referida lei. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 01 de outubro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:E4357F93 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 576/2011. 
PORTARIA Nº. 576/2011, DE 01 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE ACESSO/PROMOÇÃO AOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:B5C12D88 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 577/2011. 
PORTARIA Nº. 577/2011, DE 01 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES MUNICIPAIS.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:69D25C4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 603/2011. 
PORTARIA Nº. 603/2011, DE 14 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA ROSILENE LOPES SCHABBACH 
AO CARGO DE PROFESSORA POR TÉRMINO DE LICENÇA 
POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.  
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Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:6FB712B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 604/2011. 
PORTARIA Nº. 604/2011, DE 15 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA OLGA ROSA DA SILVA DO CARGO 
DE COZINHEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO VERDE.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:5728A02A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 605/2011. 
PORTARIA Nº. 605/2011, DE 15 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA CELI LOPES DE OLIVEIRA PARA 
EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO CENTRO DE 
ESPECIALIDADES MÉDICAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:C5FC56B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 606/2011. 
PORTARIA Nº. 606/2011, DE 16 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR CARLOS EDUARDO BLANK DO 
CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE ASSESSORIA 
JURÍDICA DO PROCON DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:A8A9E880 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 607/2011. 
PORTARIA Nº. 607/2011, DE 16 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA CLAUDIVÂNIA GOMES LIMA DO 
CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:DAFB7E4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 608/2011. 
PORTARIA Nº. 608/2011, DE 20 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA JAQUELINE REGINA 
DOMINGUES DA SILVA AO CARGO DE PROFESSORA POR 
MOTIVO DE TÉRMINO DE AUXÍLIO DOENÇA.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:745010FA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA 

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 609/2011. 
PORTARIA Nº. 609/2011, DE 21 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA O SENHOR LEOMAR ANTONIO HANTT AO 
CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE MONITORAMENTO DE 
ÁREA POR MOTIVO DE TÉRMINO DE AUXÍLIO DOENÇA.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:1F526A32 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 613/2011. 
PORTARIA Nº. 613/2011, DE 23 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA CATIELLEN FERREIRA DOS 
SANTOS DO CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO PSF PARQUE DAS 
ARARAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:0854BE51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 614/2011. 
PORTARIA Nº. 614/2011, DE 26 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA IRISNEIDE ARAÚJO 
GUIMARÃES RAMIRO AO CARGO DE PROFESSORA POR 
MOTIVO DE TÉRMINO DE AUXÍLIO DOENÇA.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:1EEB59E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 615/2011. 
PORTARIA Nº. 615/2011, DE 26 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA CÉLIA MOREIRA DA SILVA PARA 
EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO PSF PARQUE DAS 
ARARAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:A9530E5E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIA  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 616/2011. 
PORTARIA Nº. 616/2011, DE 26 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
ROSIMEIRI ALVES DA SILVA PARA EXERCER O CARGO 
DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO, JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:58E95C44 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  
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EXTRATO DA PORTARIA Nº 620/2011. 
PORTARIA Nº. 620/2011, DE 30 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA GREICE DE MELO MOREIRA 
AO CARGO DE COORDENADORA DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA POR MOTIVO DE 
TÉRMINO DE AUXÍLIO DOENÇA.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:E33A95EE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 621/2011. 
PORTARIA Nº. 621/2011, DE 30 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA SUELY JAMISE RODRIGUES DO 
NASCIMENTO DO CARGO DE CHEFE DA DIVISÃO DE 
OUVIDORIA DO SUS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:A077E0C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 622/2011. 
PORTARIA Nº. 622/2011, DE 30 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA SUELY JAMISE RODRIGUES DO 
NASCIMENTO DO CARGO DE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO VERDE.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:E6D529CA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIA  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 623/2011. 
PORTARIA Nº. 623/2011, DE 30 DE SETEMBRO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA KAMMYLLA FLORENÇO 
MARTINS DO CARGO DE ASSESSORA DE GABINETE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.  

 
Publicado por: 

Ana Marcia Perske Marcon 
Código Identificador:90727542 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 617/2011, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA  
ISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro Civil, Sr. VORLEI ÂNGELO 
FERRAREZE, para acompanhar a regularização dos itens constantes 
no Documento protocolado sob o número 10.082/2011 nesta 
Municipalidade, bem como proceder com medição final em conjunto 
com o Engenheiro nomeado para a fiscalização do Contrato 036/2010. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 29 de Setembro 
de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
PREFEITO MUNICIPAL  
  
Registre-se, Publique-se 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:C865BCE5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ERRATA DO EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL PUBLICADO DIA 30 DE SETEMBRO DE 2011 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 020/2011, 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°. 001/2010. 

 
ONDE SE LÊ: EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 
CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 020/2011, 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°. 001/2010, CUJO OBJETO É 
EXECUÇÃO DA 5ª ETAPA DA PRAÇA JOÃO PAULO II, NO 
MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE.  
  
LEIA-SE: EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO 
CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 020/2011, 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°. 001/2010, CUJO OBJETO É 
EXECUÇÃO DA 5ª ETAPA DA PRAÇA JOÃO PAULO II, NO 
MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE.  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:7465373B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL 35/2011  
 
MODALIDADE:  “PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2011” 
TIPO:  “MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO GLOBAL”.  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio 
torna público para conhecimento de interessados que às 13hs:00 
(horário de Brasília) do dia 12/10/2011, na sala de licitações, na 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, situada à Rua Miraguaí, 
n° 228, Centro, Canarana-MT, realizará Licitação na Modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, cujo, o tipo é o de MENOR 
PREÇO/MAIOR DESCONTO GLOBAL , com recursos oriundos 
do Tesouro Municipal, regida pelas disposições contidas na Lei nº 
10.520/2002, e pela regulamentação dada pelo Decreto Federal n° 
3.555/2000, alterado pelos Decretos Federais nº 3.693/2000 e nº 
3.784/2001, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 
1.775/2007 e com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações e demais legislação complementar, vigente e 
pertinente à matéria, respectivamente, para o seguinte objeto: 
  
DO OBJETO:  “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSISTENCIA TECNICA, SOCORRO MECANICO, 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, INCLUSIVE 
LANTERNAGEM E PINTURA, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS, COMPONENTES E ACESSORIOS PARA OS 
VEICULOS OFICIAIS QUE COMPOEM E OS QUE VENHAM 
A COMPOR A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANARANA-MT”.  
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo na sala de licitações, 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, das 12hs:00 às 18hs:00, 
de 2ª a 6ª feira, até 24 (vinte quatro) horas útil anterior à data de 
abertura do certame. 
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Origem de Recursos: Tesouro Municipal 
Informações: (66) 3478-1200 ou na Rua Miraguaí, nº 228, centro, 
Canarana-MT.  
  
Canarana-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
EDINILCE PRUDENTE  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:AE419FB4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 664/2011  

 
SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A DOAR BENS MÓVEIS QUE 
ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Povo do Município de Carlinda, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e eu, Orodovaldo Antônio de Miranda, 
Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Carlinda/MT, autorizada a 
doar bens móveis para premiação do 9º Festival de Pesca de 
Carlinda/MT. 
  
Art. 2º- Os bens móveis de que trata o Art. 1º desta Lei, possui as 
seguintes características e identificação: 
  
Um barco de Alumínio de 6 (seis) metros; 
Um motor de popa 15 HP; 
Um motor de popa elétrico 54 ibs; 
Uma carreta de reboque para barco de 6 (seis) metros; 
Um gerador 1 CV; 
Três caixas térmicas de 48 (quarenta e oito) litros na cor azul. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 473-
11.001.23.695.0042.2041/339031.00.00.00. 
  
Art. 4º - Esta Lei retroagirá seus efeitos na data de 1º de setembro 
2011, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT  
Em 27 de setembro de 2011 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:AEE55B23 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 665/2011  
 

SÚMULA: “ Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras 
e Vencimentos dos Servidores Públicos da Câmara 
Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências”.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
Orodovaldo Antônio de Miranda, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - O serviço público específico do Legislativo Municipal é 
integrado pelos seguintes quadros: 

I - Quadro de Cargos de Provimento Efetivo; 
II -  Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas; 
Art. 2º - Para efeitos desta Lei, considera-se: 
I -  Cargo: o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a 
um servidor público, mantidas as características de criação por Lei do 
Legislativo, denominação própria, número certo e retribuição 
pecuniária padronizada; 
II -  Categoria funcional: o agrupamento de cargos da mesma 
denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, constituída 
de padrões e classes; 
III -  Carreira: o conjunto de cargos de provimento efetivo para os 
quais os servidores poderão ascender através de classes, mediante 
promoção. 
IV – Padrão ou Referência: a identificação alfabética do valor do 
vencimento da categoria funcional; 
V - Classe: a graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria 
funcional, constituindo a linha de promoção; 
VI -  Promoção: a passagem do servidor de uma determinada classe 
para a imediatamente superior da mesma categoria funcional. 
VII -  Sistema de Evolução Funcional: é o conjunto de atividades 
proporcionadas pela administração do Poder Legislativo, baseados nos 
princípios da qualificação profissional e do desempenho, que 
assegurem aos servidores o aperfeiçoamento, a capacitação periódica 
e propiciem condições a avaliação com vistas à ascensão funcional 
programada e avaliada mediante critérios prévios. 
  
CAPÍTULO II  
DO QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
SEÇÃO I 
Das Categorias Funcionais 
  
Art. 3º - O Quadro dos Cargos de Provimento efetivo, composto 
segundo o disposto no artigo 2º, é integrado pelas seguintes categorias 
funcionais com o respectivo número de cargos e padrões de 
vencimentos, segundo a classe, cujos critérios de movimentação de 
uma para outra classe devem observar quesitos de tempo de serviço, 
disciplina e merecimento, aferidos conforme o estabelecido nesta Lei. 
§ 1º - É o seguinte o quadro de cargos de provimento efetivo: 
  
QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO:  
  
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  

GRUPO 
 SALARIAL  

CATEGORIA  
FUNCIONAL  

VAGAS 
REFERÊNCIA DOS 
VENCIMENTOS  

ELEMENTAR  
NIVEL I  

VIGIA  
ZELADORA  
MOTORISTA  

02 
02 
02 

E 
E 
F 

SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVO 
NIVEL III  

RECEPCIONISTA  
ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO  
  

02 
02 
  

H 
J 
  

SUPERIOR/TÉCNICO  
NIVEL IV  

ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO  
CONTADOR  

01 
01 

M  
Q 

  
SEÇÃO II 
Das Especificações das Categorias Funcionais 
  
Art. 4º - Especificações de categorias funcionais, para os efeitos desta 
Lei, é a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, 
responsabilidades e dificuldades de trabalho, bem como às 
qualificações exigíveis para o provimento dos cargos que a integram. 
  
Art. 5º - A especificação de cada categoria funcional deverá conter: 
I - denominação da categoria funcional; 
II -  padrão de vencimento; 
III -  descrição sintética e analítica das atribuições; 
IV -  condições de trabalho, incluindo o horário semanal e outras 
específicas, e 
V - requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a 
idade e outros especiais de acordo com atribuições do cargo. 
Art. 6º - Todas as Categorias Funcionais estão sujeitas a legislação 
vigente. 
§1º - As atribuições específicas de cada cargo, atendendo as 
peculiaridades de cada área de atuação, será fixado através de portaria, 
buscando sempre promover as adequações ao bom funcionamento do 
Poder Legislativo Municipal. 
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§2º - A aplicabilidade do parágrafo anterior deverá atender no que 
couber, a estrutura disposta pelo Perfil Profissional e Ocupacional dos 
Cargos (Anexo 01); Organograma (Anexo 02); Lotacionograma 
(Anexo 03) e Fluxograma (Anexo 04). 
  
SEÇÃO III  
Do Provimento de Servidores 
  
Art. 7º - O recrutamento para os cargos efetivos far-se-á sempre para 
a classe que apresenta a referência inicial de cada categoria funcional, 
mediante concurso público. 
Art. 8º - O servidor que por força de concurso público for provido em 
cargo de outra categoria funcional será enquadrado na classe de 
referência da respectiva categoria, iniciando nova contagem de tempo 
de exercício para fins de promoção. 
  
SEÇÃO IV 
Da Capacitação 
  
Art. 9º - A Mesa Diretora, por decisão de seu presidente, promoverá o 
treinamento e capacitação de seus servidores sempre que verificada a 
necessidade de melhorar o desempenho de suas funções, visando 
dinamizar a execução das atividades e também estabelecer um 
Sistema de Evolução Funcional, de acordo com regulamentos 
próprios e as determinações legalmente exigidas. 
Art. 10 - O treinamento ou capacitação são de caráter obrigatório, 
quando propiciado pelo Poder Legislativo ou por ele determinado, 
salvo nos casos de dispensa expressa emitida pela presidência da 
Mesa Diretora. 
Parágrafo Único - O servidor poderá por iniciativa própria realizar 
cursos ou treinamentos na sua área de atuação, sendo que, para não 
ocorrer prejuízo e incompatibilidade com as suas responsabilidades do 
cargo que ocupa, o mesmo deve possuir autorização expressa emitida 
pela presidência da Mesa Diretora. 
  
SEÇÃO V 
  
Da Promoção 
  
Art. 11 – A promoção é voltada ao incremento da remuneração do 
servidor e ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I – promoção de classe; 
II - promoção de nível. 
Art. 12 - A promoção será realizada dentro da mesma categoria 
funcional mediante a passagem do servidor de uma determinada 
classe para a imediatamente superior. 
Art. 13 - Cada categoria funcional será elevada a cada três anos pelas 
letras correspondentes até o final de carreira. 
Art. 14 - Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, 
inicialmente na classe correspondente e a ela retorna quando vago. 
Art. 15 - As promoções obedecerão ao critério de tempo de exercício 
em cada classe, a disciplina e ao merecimento. 
Art. 16 - O tempo de exercício exigido na classe imediatamente 
anterior para fins de promoção para a seguinte, desde que cumpridos 
os requisitos previstos no artigo anterior, será a cada 03 (três) anos, 
respeitado como limite à jornada semanal de 40 horas. 
Art. 17 - Merecimento é a demonstração positiva do servidor no 
exercício do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma 
eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem 
como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina. 
§ 1º - Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser 
promovido de classe. 
§ 2º - Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da 
contagem do tempo de exercício para fins de promoção, reiniciando-
se nova contagem a partir do evento, sempre que o servidor, no 
período: 
I - somar duas penalidades de advertência; 
II - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em 
multa; 
III - somar, por comparecimento atrasado ou saídas antecipadas, 
computadas em ciclos de cinco em cinco minutos, ou por tolerâncias 
pré-estabelecidas de atrasos, mais do que o equivalente a duas falta 
por ano; e, 

IV -  ter, no somatório, mais do que duas faltas injustificadas por ano, 
mesmo que, por turno ou intercaladas. 
§ 3º - Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo anterior, iniciar-se-á imediatamente, nova contagem para 
fins de tempo exigido para promoção. 
Art. 18 - Suspendem a contagem para fins de promoção, acarretando 
pedágio sobre o tempo de serviço, os seguintes eventos: 
I -  as licenças e afastamentos sem direito à remuneração pelo dobro 
do número de dias decorrente do afastamento; 
II -  as licenças para tratamento de saúde no que exceder a noventa 
dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de 
acidente em serviço, licença a gestante ou paternidade, pelo número 
exato dos dias, até completados 180 dias no período vinculado a 
classe e em triplo, quando excedentes deste limite, pelo tempo 
excedido; 
III -  as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, no 
que excederem a 30 (trinta) dias mesmo que em prorrogação, que 
neste último caso, serão computadas em triplo para fins previstos 
neste artigo; e, 
IV -  outros afastamentos que não sejam considerados de efetivo 
exercício, computados em triplo, nos mesmos critérios estabelecidos 
neste artigo. 
Art. 19 - A promoção terá vigência a partir do primeiro dia, do 
primeiro mês, do exercício financeiro seguinte àquele em que o 
servidor completar o tempo de exercício. 
Art. 20. Haverá promoção de níveis dentro de um mesmo padrão 
funcional nas seguintes condições: 
  
I - Nível 1 - 5% sob o valor da remuneração quando o servidor 
concluir o ensino fundamental; 
II - Nível 2 - 8% sob o valor da remuneração quando o servidor 
concluir o ensino médio ou profissionalizante; 
III - Nível 3 - 11% sob o valor da remuneração quando o servidor 
concluir o ensino superior; 
IV - Nível 4 - 14% sob o valor da remuneração quando o servidor 
concluir a pós-graduação e/ou mestrado; 
V - Nível 5 - 17% sob o valor da remuneração quando o servidor 
concluir o doutorado; 
  
§1°. A passagem de nível dar-se-á em virtude de requerimento, 
mediante comprovação de nova habilitação e a luz da ilibada conduta 
do servidor que não pode ter sido punido ou advertido no período, 
observado também o interstício mínimo de 03 (três) anos em cada 
nível. 
§2°. No momento do ato de posse, o servidor aprovado em concurso 
público, poderá apresentar o diploma ou documento equivalente, para 
fins de enquadramento no nível corresponde a sua graduação, caso 
venha a obter essa qualificação após a posse, o mesmo deverá atender 
aos critérios estabelecidos no §1°deste artigo. 
Art. 21. O Poder Legislativo, promoverá todo mês de Março de cada 
ano a revisão geral da remuneração, sem distinção de índices, nos 
termos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal. 
Art. 22. Toda e qualquer ação governamental que acarrete em 
aumento de despesa com pessoal, será precedida do estudo de impacto 
orçamentário, observados os limites de gasto com pessoal para a sua 
concessão. 
  
CAPÍTULO III  
DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS  
  
Art. 23 - O Quadro dos Cargos de Provimento em Comissão e 
Funções Gratificadas, composto segundo o disposto no artigo 2º, é 
integrado de acordo com o que segue: 
  
CARGOS DE PROVIMENTO COMISSIONADOS  

GRUPO 
 SALARIAL  

CATEGORIA  
FUNCIONAL  

VAGAS 
REFERÊNCIA DOS 
VENCIMENTOS  

ELEMENTAR  
NIVEL I  

DIRETOR DE GABINETE  
01 
  

E 
  

SERVIÇO AUXILIAR  
NIVEL II  

  
CHEFE DE GABINETE  

  
01 

  
P 

SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVO 
NIVEL III  

 SECRETÁRIO 
ADMINISTRATIVO  
SECRETÁRIO LEGISLATIVO  

01 
01 

R 
R 

SUPERIOR/TÉCNICO  
NIVEL IV  

ASSESSOR JURÍDICO 
  01 M  
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REFERÊNCIA  
  

DENOMINAÇÃO  Nº CARGOS 
C C 
R$ 

F G 
R$ 
  

E Diretor de Gabinete 01 R$ 624,36 R$ 350,00 

P Chefe de Gabinete 01 R$ 1.069,50 R$ 350,00 

M  Assessor Jurídico 01 R$ 1.300,00 R$ 450,00 

R Secretário Administrativo 01 R$ 1.661,97 R$ 800,00 

R Secretário Legislativo 01 R$ 1.661,97 R$ 800,00 

  
TABELAS DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS E 
COMISSIONADOS 
  

  
REFERÊNCIAS 

GRUPO 
SALARIAL  

GRUPO 
SALARIAL  

GRUPO SALARIAL  
  
GRUPO SALARIAL  

ELEMENTAR  
NÍVEL I  

SERVIÇO 
AUXILIAR  
NÍVEL II  

SERVIÇO 
ADMINISTRATIVO  
NÍVEL III  

  
SUPERIOR/TÉCNICO  
NIVEL IV  
  

A 600,00 606,00 612,06 800,00 

B 606,00 624,10 630,42 832,00 

C 612,06 642,90 649,33 865,28 

D 618,18 662,19 668,81 899,89 

E 624,36 682,05 688,87 935,88 

F 630,60 702,52 709,54 982,68 

G 636,91 723,59 730,83 1.031,81 

H 643,28 745,30 752,75 1.083,40 

I  649,71 767,66 775,33 1.137,37 

J 652,21 790,69 852,86 1.194,45 

L  662,77 814,41 938,14 1.254,17 

M  782,82 838,84 1.031,95 1.300,00 

N 837,61 864,01 1.135,14 1.382,73 

O 896,25 930,00 1.248,66 1.451,86 

P 958,99 1.069,50 1.373,53 1.538,97 

Q 1.026,12 1.176,03 1.510,86 1.631,31 

R 1.097,95 1.258,35 1.661,97 1.768,36 

S 1.174,82 1.346,43 1.702,51 1.978,20 

T 1.257,05 1.440,68 1.821,69 2.176,02 

U 1.345,04 1.541,51 1.949,21 2.243,62 

V 1.439,20 1.649,42 2.085,66 2.320,98 

X 1.539,95 1.764,89 2.231,65 2.406,28 

Z 1.647,75 1.884,43 2.387,86 2.499,00 

  
Art. 24 - O provimento das funções gratificadas é privativo de 
servidor público efetivo do Município ou posto à disposição, sem 
prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem. 
  
§ 1º - Caberá ao servidor o direito de opção entre o exercício do cargo 
de confiança sob a forma de CC (Cargo de Confiança) ou FG (Função 
Gratificada) acrescido no seu salário de efetivo, conforme melhor lhe 
convir, devendo esta preferência ser manifestada por ocasião da 
assunção no cargo de confiança em que estiver sendo investido. 
§ 2º - Ao Poder Legislativo, compete preferencialmente buscar para 
ocupação de cargos de confiança, servidores do Quadro Efetivo, não 
sendo impeditivo que o faça entre pessoas capacitadas oriundas da 
atividade privada ou de outros órgãos públicos, corroboradas em cada 
caso, pela aplicabilidade da Lei Federal n.º 8.666/93. 
Art. 25 - As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas são as correspondentes à condução 
dos serviços dos respectivos órgãos, conforme Portaria, sob o mesmo 
prisma do art. 6º, §1º e 2º desta Lei. 
Art. 26 - A carga horária para os cargos em comissão será 
correspondente ao horário de expediente do respectivo órgão, 
respeitado como limite à jornada semanal de 40 horas. 
  
Parágrafo único - É vedado o pagamento de serviço extraordinário 
aos servidores ocupantes de cargos de comissão ou funções 
gratificadas, que não estiverem sujeitos ao controle de ponto, 
especialmente se não houver prévia convocação. 
Art. 27 - A Estrutura Organizacional do Poder Legislativo está 
estabelecida por portaria como menciona o artigo 6º parágrafo 1º 
desta Lei. 
  
CAPÍTULO IV  
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 28 - São extintos todos os cargos, empregos públicos e funções 
gratificadas existentes no Poder Legislativo do Município de Carlinda 
– MT, anteriores à vigência desta Lei, da seguinte forma: 
§ 1º - É estabelecida, a garantia de aproveitamento imediato dos 
servidores concursados nos cargos iguais ou assemelhados, criados 
por esta Lei. 

§ 2º - Aos servidores nomeados para cargo de confiança anterior à 
vigência desta Lei aplica-se a regra do parágrafo anterior, apenas no 
que tange ao aproveitamento. 
Art. 29 - A carga horária normal dos cargos de provimento efetivo 
poderá, no interesse da Mesa Diretora e do servidor, ser reduzida com 
diminuição proporcional dos vencimentos, desde que haja a anuência 
do servidor, em caráter temporário. 
Art. 30 - Mediante acordo previamente estabelecido, a Mesa Diretora 
poderá também estender ou reduzir a jornada de trabalho dos seus 
servidores, desde que o faça alternando o excesso de serviço num 
período com a respectiva ampliação ou redução no dia, semana ou 
mês seguinte ao evento, de forma proporcional e equilibrada, 
especialmente quando se tratar de eventos como força maior, prazos 
para execução de serviços, calamidade pública, cumprimento de 
metas, estabelecimento de horário de verão ou de turno único, etc. 
Art. 31 - Compete à Mesa Diretora, atendendo ao princípio da 
economicidade, estabelecer, 
Portaria, quando necessário, turno único de trabalho, durante o horário 
de verão ou em possível racionamento de energia elétrica, desde que 
não ocasione prejuízo manifesto ao serviço público municipal, em 
especial àqueles garantidos pelo Poder Legislativo. 
Parágrafo único - No caso de estabelecimento de turno único, por se 
tratar de norma temporária, não haverá a redução proporcional de 
vencimentos, mesmo que a jornada seja menor, permitido o 
estabelecimento de exceções previamente justificadas. 
Art. 32 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 33 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário em especial a Lei 501/2009. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,  
Em 27 de setembro de 2011. 
   
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I – PERFIL PROFISSIONAL E OCUPACIONAL DOS 
CARGOS. 
  
ELEMENTAR NÍVEL I – ENSINO FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO. 
  
CARGO: VIGIA  
Descrição da função: 
  
- Zelar pela segurança patrimonial da Câmara Municipal. 
  
Atribuições básicas: 
- Vigiar e zelar pelos bens móveis e imóveis da Câmara Municipal. 
- Relatar os fatos ocorridos, durante o período de vigilância, à chefia 
imediata. 
- Controlar e orientar a entrada e saída de pessoas, veículos e 
materiais, exigindo a necessária identificação de credenciais visadas 
pelo órgão competente. 
- Realizar serviços de jardinagem; realizar serviços de portaria; 
realizar serviços de conservação; realizar serviços de manutenção e 
reparo; 
 - Vistoriar rotineiramente a parte externa da Câmara e o fechamento 
das dependências internas, responsabilizando-se pelo cumprimento 
das normas de segurança estabelecidas. 
- Realizar vistorias e rondas sistemáticas em todas as dependências da 
Câmara, prevenindo situações que coloquem em risco a integridade do 
prédio, dos equipamentos e a segurança dos servidores e usuários. 
- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  
CARGO: ZELADORA  
Descrição da função: 
  
- Executar trabalhos de limpeza da Câmara Municipal, manter em 
ordem o local de trabalho, bem como outros que a estes seja correlato. 
  
Atribuições básicas: 
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- Lavar e encerar assoalhos, pisos, cerâmicas, realizar a limpeza de 
vidros, móveis, instalações sanitárias, etc; 
- Remover lixo e detritos e depositá-los no local de coleta; 
- Fazer arrumações em locais de trabalho; 
- Preparar café, chá, suco e servi-los; 
- Manter a cozinha e os utensílios limpos e em ordem; 
- Fazer a relação de produtos e materiais de higiene e limpeza e de 
cozinha bem como controlar a entrada e saída; 
- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  
CARGO:  MOTORISTA  
Condição: Carteira Nacional de Habilitação 
  
Descrição da função: 
  
- Conduzir os veículos automotivos da Câmara Municipal. 
  
Atribuições básicas: 
- Dirigir os veículos automotores da Câmara utilizados para transporte 
de pessoal e carga. 
- Manter os veículos abastecidos de combustível e lubrificantes. 
- Efetuar troca de pneus, quando em serviço. 
- Verificar sistematicamente o funcionamento do veículo sob sua 
responsabilidade, providenciando, junto ao setor competente, o reparo 
de qualquer defeito. 
- Zelar pela limpeza e conservação dos veículos. 
- Recolher o veículo ao local de guarda, após a conclusão do serviço. 
- Zelar pela documentação do veículo, mantendo-a rigorosamente 
atualizada. 
- Seguir rigorosamente a Legislação do Poder Legislativo que dispõe 
sobre o uso dos veículos oficiais. 
- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  
SERVIÇO AUXILIAR NÍVEL II – ENSINO FUNDAMENTAL 
COMPLETO. 
  
CARGO: CHEFE DE GABINETE  
Descrição da função: 
  
- Exercer a direção-geral; orientar, coordenar e fiscalizar os trabalhos 
do Gabinete. 
  
Atribuições básicas: 
- Promover atividades de coordenação política com os munícipes, 
pessoalmente, ou por meio de entidades que os representem; 
- Coordenar as relações do Legislativo com o Executivo, 
providenciando os contatos com os Secretários Municipais, recebendo 
suas solicitações e sugestões, encaminhando-as e/ou tomando as 
devidas providências e, se for o caso, respondendo-as; 
- Promover o atendimento das pessoas que procuram o Presidente, 
encaminhando-as para solucionar os respectivos assuntos, ou 
marcando audiências; 
- Organizar as audiências do Presidente, selecionando os assuntos; 
- Representar oficialmente o Presidente, sempre que para isso for 
credenciado; 
- Proferir despachos interlocutórios em processos cuja decisão caiba 
ao Presidente e despacho decisórios em processos de sua 
competência; 
- Despachar pessoalmente com o Presidente todo o expediente dos 
serviços que dirige, bem como participar de reuniões coletivas, 
quando convocadas; 
- Prorrogar, ou antecipar, pelo tempo que julgar necessário, o 
expediente do Gabinete; 
- Manter-se a par das decisões do Presidente, resolver os casos 
omissos, bem como as dúvidas; 
- Desempenhar outras atribuições que lhe sejam conferidas pelo 
Presidente, bem como fiscalizar todos os fatos externos que 
comprometam os interesses do Poder Legislativo e do Município. 
- Dar todo respaldo necessário ao Poder Legislativo. 
- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS NÍVEL III – ENSINO MÉDIO 
COMPLETO 
CARGO:  RECEPCIONISTA  
Descrição da função: 
  
- Recepcionar e atender o público interno e externo. 
  
Atribuições básicas: 
 - Atender ao público em geral que procure a Câmara Municipal 
catalogando e controlando o cadastro de visitantes, e encaminha-los 
aos setores competentes; 
- Atender as ligações telefônicas, agendar serviços; 
- Identificar as autoridades presentes nas Sessões do Poder 
Legislativo, para fazer parte da Tribuna de Honra; 
- Realizar atribuições gerais de Escritório; 
- Controlar o fluxo de papel, observando as regras de protocolo; 
- Organizar fichários e executar os serviços de arquivos; 
- Agendar todas as reuniões, eventos, cursos e palestras que forem 
comunicados ao Poder Legislativo e informar os demais servidores e 
vereadores; 
 - Recepcionar na Câmara em eventos e programações Legislativas. 
- Atender ao telefone, anotar e transmitir informações e recados, bem 
como receber, separar e encaminhar correspondências, papéis, jornais 
e outros materiais. 
- Controlar o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de 
sua área de atuação. 
- Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de 
biossegurança e/ou segurança do trabalho. 
- Zelar pela guarda, conservação, manutenção dos equipamentos, 
instrumentos e materiais utilizados. 
- Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais 
provenientes do seu local de trabalho. 
- Redigir ofícios e outros trabalhos para atendimento à comunidade, 
quando autorizada pelo seu superior. 
- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  
CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  
Descrição da função: 
  
- Prestar assistência à unidade de atuação, emitindo pareceres, bem 
como controlar os serviços gerais de escritório, compatibilizando os 
programas administrativos com as demais medidas. 
  
Atribuições básicas: 
- Redigir memorandos, ofícios e realizar cálculos de naturezas 
diversas. 
- Comandar e distribuir tarefas administrativas, quando autorizado. 
- Atuar em comissões administrativas de apuração de fatos. 
- Atuar nos processos licitatórios, controlar estoques, requisições de 
material. 
- Acompanhar processos administrativos e prestar informações nos 
processos quando solicitado. 
- Coordenar e dirigir os serviços administrativos da Câmara Municipal 
e zelar pelo seu eficiente funcionamento; 
- Prestar Esclarecimento em plenário, quando solicitado; 
-Assessorar a Mesa Executiva e os vereadores em Matérias de sua 
competência; 
-Assistir a todas as sessões públicas e prestar assistência à mesa 
Executiva durante os trabalhos plenários, informando sobre assuntos 
atinentes aos serviços legislativos. 
- Registrar e protocolar em livro próprio os requerimentos, indicações 
e outras solicitações dos Senhores Vereadores; 
- Manter atualizado o cadastro de bens, conforme etiquetas de 
identificação. 
- Confeccionar as Atas Sessões Ordinárias e Extraordinárias 
realizadas pela Câmara de Vereadores; 
- Providenciar os ofícios de encaminhamento referente a deliberações 
das sessões plenárias, mantendo sob sua guarda toda a documentação 
comprobatória. 
- Desempenhar atividade de auxilio ao Presidente, quando solicitado. 
- Efetuar o controle da frota de veículos da Câmara Municipal; 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
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CARGO: DIRETOR DE GABINETE  
Descrição da função: 
  
- Orientar, coordenar e supervisionar todos os trabalhos da 
competência da Coordenadoria de Serviços Administrativos 
objetivando a realização do processo legislativo. 
  
Atribuições básicas 
- Examinar, conferir e instruir todos os processos em tramitação no 
Legislativo. 
- Promover a organização e controle de todas as atividades e 
competências da Coordenadoria, estando apto a prestar conta de 
tarefas próprias, a qualquer tempo e sempre que solicitado. 
- Organizar e manter atualizados os arquivos do Legislativo, 
possibilitando um controle sistemático dos mesmos. 
- Recepcionar, preparar, expedir e manter em boa guarda a 
correspondência, atos e normas inerentes à redação legislativa; 
- Auxiliar a administração da Câmara Municipal, as Comissões e 
Vereadores no desenvolvimento dos trabalhos legislativos; 
- Executar serviços de redação e técnica legislativa visando atender ao 
processo legislativo; 
- Auxiliar a Administração na elaboração dos Projetos de Lei, de 
Decreto Legislativo, de Resoluções; Moções, Requerimentos e 
Indicações propostas pelos vereadores; 
- Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Chefe do 
Legislativo. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
CARGO: SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO  
Descrição da função: 
  
- Administrar todos os trabalhos referentes à Administração, 
Contabilidade e Recursos Humanos. 
  
Atribuições básicas: 
- Dirigir os trabalhos referentes ao controle de pessoal; 
- manter atualizado cadastro de informações funcionais e outros dados 
relativos a servidores e vereadores; 
- elaborar relatórios de freqüência de servidores e de vereadores e 
proceder ao controle de período de férias; 
- elaborar a folha de pagamento dos vereadores e dos servidores; a 
ficha financeira e os relatórios mensais e anuais, de acordo com a 
legislação vigente; 
- elaborar portarias, declarações, certidões, processos de aposentadoria 
e outros atos referentes á administração de pessoal; 
- prestar informações em requerimentos dos servidores, de acordo 
com os dados extraídos das fichas funcionais e a legislação pertinente; 
- planejar e coordenar os sistemas de seleção de pessoal; 
- executar programas de treinamento; elaborar propostas de alterações 
na estrutura organizacional e no plano de carreira dos servidores e 
demais atividades correlatas, a critério do superior imediato; 
- assistir e assessorar os demais servidores no desenvolvimento dos 
trabalhos burocráticos; 
- manter sistema de controle de movimentação de processos, papéis e 
documentos entre as Comissões; - executar demais funções ligadas à 
sua área de atuação, por determinação do seu superior; 
- auxiliar o departamento de contabilidade, executando sob a 
supervisão do contador, os serviços inerentes a contabilidade geral da 
Câmara; 
- auxiliar sob a supervisão do contador, a elaboração de balancetes 
mensais orçamentários, financeiro e patrimonial com os 
demonstrativos; 
- manter o controle do estoque, mediante registro de entrada e saída de 
materiais, e efetuar o levantamento de necessidade de sua reposição; 
- efetuar a aquisição de materiais, equipamentos e serviços quando os 
valores não excederem os limites para licitação, fazendo a cotação, 
elaborando mapas demonstrativos de preços, conferindo as notas 
fiscais e mantendo cadastro atualizado de fornecedores; 
- preparar o processo para aquisição de materiais, equipamentos e 
contratação de obras e serviços, procedendo à cotação de preços e 
elaborando processos de licitação e contratos e tomando outras 
providências necessárias; 

- manter controle e registro atualizado dos bens adquiridos e das 
transferências interdepartamentais dos bens da Câmara; 
- providenciar o licenciamento e emplacamento dos veículos ou 
equipamentos da Câmara; 
- os serviços serão distribuídos por determinação de seus superiores 
hierárquicos designados pelo Presidente da Câmara. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
CARGO: SECRETÁRIO LEGISLATIVO  
Descrição da função: 
  
- Administrar todos os trabalhos referentes ao Ato de legislar dos 
Vereadores. 
  
Atribuições básicas: 
- Auxiliar os vereadores e assessores nos trabalhos gerais de extração 
de cópias de documentos legislativos sob a sua guarda; 
- realizar a postagem de cartas e o encaminhamento de documentos 
aprovados em sessão ordinária, mantendo a organização de endereços; 
- elaborar ofícios encaminhatórios de requerimentos, moções 
indicações e projetos em geral; 
- controlar o prazo de requerimentos; 
- registrar os trabalhos dos vereadores, além dos registros de leis e 
projetos; 
- exercer atividades de secretariado durante as sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes; cuidar do sistema de protocolo; 
- organizar e manter sob a sua guarda, cópia de toda matéria 
legislativa, apresentada em plenário, em pastas próprias e individuais; 
- dirigir e coordenar os trabalhos de preparação, protocolo e expedição 
dos trabalhos legislativos de presidência e do gabinete dos vereadores; 
- elaborar a pauta de requerimentos e de indicações e projetos 
variados a serem apreciados nas sessões; - executar demais atividades 
inerentes ao cargo; 
- elaborar os autógrafos de leis, decretos-legislativos, leis 
promulgadas pela Câmara, e resoluções; emitir os relatórios mensais, 
e mantê-los devidamente arquivados, para fins de encadernação; 
- elaborar proposições para os Vereadores, abrangendo Projetos de 
Lei, de Resolução, de Decreto-Legislativo, Requerimentos e 
Indicações, bem como expedientes de efeitos internos e externos da 
Câmara Municipal; 
- assessorar e redigir pareceres técnicos das Comissões Permanentes, 
de conformidade com as deliberações das mesmas; 
  
- registrar as deliberações do Plenário, nos processos a ele 
submetidos; registrar as questões de ordem ocorridas em Plenário, e 
que tenham sido fixadas como precedentes regimentais; 
- proceder à compilação das leis alteradas no decorrer do tempo, 
mantendo-as devidamente atualizadas, principalmente no que se refere 
aos processos de codificação; 
- manter devida e corretamente atualizado o sistema informatizado da 
Câmara Municipal, relativamente às atividades que lhe competem; 
- participar das sessões ordinárias, extraordinárias e audiências 
públicas pertinentes à Diretoria Parlamentar, assessorando e 
auxiliando a Mesa e os Vereadores; 
- redigir atos da mesa executiva e projetos de resolução, com a devida 
justificativa, versando sobre os assuntos de administração pessoal; 
- os serviços serão distribuídos por determinação de seus superiores 
hierárquicos designados pelo Presidente da Câmara. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
SUPERIOR/TÉCNICO NIVEL IV – NIVEL SUPERIOR OU 
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO, CIÊNCIAS CONTABÉIS, 
ECONOMIA, DIREITO E AUDITORIA, COM REGISTRO NO 
ÓRGÃO DE CLASSE. 
  
CARGO: ASSESSOR ADMINISTRATIVO  
Descrição da função: 
  
- Desenvolver atividades e prestar assessoramento em processos ou 
trabalhos atinentes às áreas administrativa, contábil, financeira, 
orçamentárias outras afins, bem como naqueles voltados às áreas de 
controle interno. 
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Atribuições básicas: 
- Assessorar na organização administrativa e acompanhamento 
contábil-fiscal do orçamento anual da Câmara Municipal, incluído o 
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
- Acompanhar a execução orçamentária e fiscal da Câmara Municipal, 
notadamente em relação a programas de ordem contábil-financeiro 
exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado; 
- Efetuar o envio das informações necessárias ao TCE – Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso referentes ao APLIC Cidadão - 
Auditoria Pública Informatizada de Contas, dentro dos prazos legais; 
- Efetuar o envio das informações necessárias ao TCE – Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso referentes GEO-OBRAS, LRF 
Cidadão, manter atualizado o Cadastro dos Jurisdicionados; 
- Efetuar o envio das informações necessárias junto a Receita Federal 
e ao INSS, referentes á SEFIP, DIRF, RAIS, DCTF e etc. 
- Assessorar na área da Administração de Pessoal da Câmara 
Municipal; 
- Assessorar no processo de registro e controle dos bens constantes do 
patrimônio da Câmara Municipal; 
- Assessorar no processo de realização de compras de materiais e no 
de controle do estoque da Câmara Municipal; 
- Assessorar no processo de controle da frota de veículos da Câmara 
Municipal; 
- Assessorar nas demais atribuições correlatas determinadas pela 
Presidência ou Mesa, ou pelo Secretário Administrativo da Câmara. 
- Participar, sob demanda superior, da elaboração de planos, 
programas e projetos de interesse da Câmara Municipal, 
acompanhando sua implantação. 
- Assessorar a Câmara em matéria pertinente à administração pública, 
de acordo com sua competência profissional, em especial sobre 
matéria relativa à compras e licitação 
- Opinar e emitir pareceres técnicos sobre assuntos de interesse do 
município, utilizando estudos e trabalhos específicos de sua formação 
profissional, procurando prover a Câmara com subsídios para tomadas 
de decisões. 
- Prestar assistência aos Vereadores na elaboração e execução de 
projetos relativos a sua área de conhecimento. 
- Prestar assistência aos órgãos e comissões ligados à Câmara 
Municipal. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
CARGO: CONTADOR  
Descrição da função: 
Executar operações contábeis, tais como correção de escrituração, 
conciliações, exame de fluxo de caixa e organização de relatório; 
elaborar plano, programa de natureza contábil, balanços e balancetes 
contábeis, bem como desenvolver atividades e prestar assessoramento 
em processos ou trabalhos voltados às áreas de controle interno. 
  
Atribuições básicas: 
  
- Realizar a conferência da documentação para realização dos 
respectivos registros. 
- Escriturar os atos e fatos contábeis da fundação e analisar as 
respectivas contas. 
- Realizar cálculos contábeis e patrimoniais. 
- Realizar conciliações bancárias. 
- Controlar contas a pagar e contas a receber. 
- Emitir e conferir os boletins de tesouraria. 
- Emitir balancetes contábeis. 
- Controlar os inventários de bens patrimoniais e de almoxarifado. 
- Realizar processos licitatórios; 
- Elaborar e Auxiliar os Vereadores no entendimento do PPA – LDO e 
LOA da Câmara Municipal; 
- Efetuar o processo de empenho, liquidação e pagamento; 
 - Executar serviços de publicação e informação de dados contábeis ao 
público quando necessário e aos órgãos competentes visando à 
transparência dos atos. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
CARGO: ASSESSOR JURÍDICO 
Descrição da função: 

- Representar a Câmara Municipal nas causas e recursos processados 
em qualquer instância, bem como prestar Assessoria Jurídica aos 
diversos setores do Legislativo. 
  
Atribuições básicas: 
- Responsável por todas as atividades jurídicas da Câmara Municipal. 
- Assessorar o Presidente e demais Vereadores nos assuntos de 
natureza jurídica, submetidos a sua apreciação. 
- Opinar sobre as proposições a serem apreciadas pelo Legislativo 
Municipal. 
- Elaborar minutas de contratos, projetos de lei, atender consultas de 
ordem jurídica relativas ao Poder Legislativo encaminhadas pelo 
Presidente ou demais Vereadores, emitindo parecer a respeito. 
- Representar o Legislativo em Juízo, quando este for autor, réu ou 
parte interessada. 
- Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Chefe do 
Legislativo. 
- Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:AB55A0FD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 666/2011  

 
SÚMULA : “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A PARCELAR O PAGAMENTO DE 
DEBITO RELATIVO AO PREVCAR – FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT, 
CALCULADOS NA FORMA, NOS TERMOS E 
CONFORME OS PRECEITOS DA ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA SPS N° 02, DE 31 DE MARÇO DE 
2009”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Orodovaldo 
Antônio de Miranda, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar o 
PARCELAMENTO de débitos referente ao PREVCAR, no montante 
de R$ 155.915,33 (cento cinquenta cinco mil novecentos e quinze 
reais e trinta e três centavos), referente a parte patronal de auxilio 
doença e salário maternidade nos períodos de janeiro de 2004 a julho 
de 2011 e despesas administrativas referente aos anos de 2005 e 2006, 
conforme tabelas em anexo. 
  
§1º - O prazo do parcelamento mencionado no “caput” será de 60 
(sessenta) parcelas mensais e iguais, sendo a 1ª parcela com 
vencimento em 01/11/2011 no valor de R$ 2.598,60 (dois mil 
quinhentos e noventa e oito reais e sessenta centavos). 
  
§ 2º - As demais parcelas vencerão no dia 1º (primeiro) de cada mês 
subseqüente ou no dia útil imediatamente anterior. 
  
Art. 2º - As despesas para pagamento da dívida mencionada no art. 1º, 
desta Lei correrão por conta do Orçamento Geral de 2011, na seguinte 
dotação orçamentária: 
0097.04.001.28.843.0013.2013.329021.00.00 – Juros Sobre a Divida 
por Contrato 
0100.04.001.28.843.0013.2013.469071.00.00 - Principal da Divida 
Contratual Resgatado. 
  
§ 1º - As parcelas vincendas nos exercícios posteriores correrão por 
conta de dotações orçamentárias especificas no PPA, LDO e LOA, 
vigentes no ano. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA - MT, em 30 de 
setembro de 2.011. 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO  
  
Parte superior do formulário 
  
Parte inferior do formulário 
  
Parte superior do formulário 
  
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento DCP 
  
1.Identificação do Plano 
CNPJ: 01.617.905/0001-78 

Ente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA ESTADO DE MATO GROSSO - MT 

Índice de Correção: 1 - INPC 

Taxa de Juros: 1.0% ao mês - Juros Simples 

Multa: 1.0% 

Data de Consolidação17/10/2011 

Valor Total Original: 46.717,99 

Valor Total Corrigido: 82.663,52 

Data da Primeira Parcela: 01/11/2011 

Valor da Parcela na Data de Consolidação: 1.377,73 

  
2.Resultado por Rubrica 

Descrição 
Comp. 
Inicial 

Comp. 
Final 

Quant. 
Parcelas 

Vlr. Original 
(R$) 

Vlr. 
Atualizado 
(R$) 

Vlr. Parcela 
(R$) 

Contribuição Patronal 
(até 60 meses) 

01/2004 06/2010 60 46.717,99 82.663,52 1.377,73 

  
3.Lançamentos 
Contribuição Patronal (até 60 meses) 

Comp. 
Vlr. 
Original 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros 
Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

Multa 
(R$) 

Vlr. 
Atualizado 
(R$) 

01/2004 213,79 0,83 48,16 102,96 93,00 297,52 3,17 617,44 

02/2004 277,21 0,39 46,94 130,12 92,00 378,49 4,07 789,89 

03/2004 183,20 0,57 46,37 84,95 91,00 246,45 2,68 517,28 

04/2004 157,39 0,41 45,54 71,67 90,00 208,22 2,29 439,57 

05/2004 223,44 0,40 44,94 100,42 89,00 291,12 3,24 618,22 

06/2004 104,23 0,50 44,37 46,24 88,00 133,74 1,50 285,72 

07/2004 81,46 0,73 43,65 35,56 87,00 102,82 1,17 221,01 

08/2004 152,36 0,50 42,61 64,92 86,00 188,73 2,17 408,18 

09/2004 117,26 0,17 41,90 49,13 85,00 142,85 1,66 310,90 

10/2004 148,90 0,17 41,66 62,03 84,00 178,95 2,11 391,99 

11/2004 148,90 0,44 41,42 61,67 83,00 176,52 2,11 389,20 

12/2004 127,18 0,86 40,80 51,89 82,00 148,30 1,79 329,16 

01/2005 47,65 0,57 39,60 18,87 81,00 54,42 0,67 121,60 

02/2005 54,58 0,44 38,81 21,18 80,00 61,21 0,76 137,73 

03/2005 142,61 0,73 38,20 54,47 79,00 157,25 1,97 356,31 

04/2005 229,94 0,91 37,20 85,53 78,00 248,53 3,15 567,15 

05/2005 329,80 0,70 35,96 118,59 77,00 348,71 4,48 801,59 

06/2005 642,74 -0,11 35,01 225,05 76,00 666,11 8,68 1.542,58 

07/2005 419,55 0,03 35,16 147,52 75,00 429,56 5,67 1.002,30 

08/2005 348,68 0,00 35,12 122,46 74,00 352,13 4,71 827,99 

09/2005 619,37 0,15 35,12 217,53 73,00 617,05 8,37 1.462,32 

10/2005 696,92 0,58 34,92 243,36 72,00 683,77 9,40 1.633,46 

11/2005 676,04 0,54 34,14 230,81 71,00 650,30 9,07 1.566,22 

12/2005 516,73 0,40 33,42 172,70 70,00 487,42 6,89 1.183,74 

05/2006 364,05 0,13 31,57 114,93 65,00 314,45 4,79 798,22 

06/2006 791,07 -0,07 31,40 248,38 64,00 671,90 10,39 1.721,75 

07/2006 492,73 0,11 31,49 155,16 63,00 412,25 6,48 1.066,62 

08/2006 519,74 -0,02 31,35 162,92 62,00 427,48 6,83 1.116,96 

09/2006 677,23 0,16 31,37 212,46 61,00 548,14 8,90 1.446,73 

10/2006 757,91 0,43 31,16 236,18 60,00 602,42 9,94 1.606,45 

11/2006 861,49 0,42 30,60 263,62 59,00 670,45 11,25 1.806,82 

12/2006 789,84 0,62 30,05 237,38 58,00 601,75 10,27 1.639,24 

01/2007 545,39 0,49 29,25 159,54 57,00 405,83 7,05 1.117,81 

02/2007 413,21 0,42 28,62 118,27 56,00 300,61 5,31 837,40 

03/2007 721,20 0,44 28,08 202,55 55,00 513,14 9,24 1.446,13 

04/2007 640,70 0,26 27,52 176,34 54,00 445,62 8,17 1.270,83 

05/2007 688,03 0,26 27,19 187,10 53,00 468,45 8,75 1.352,33 

06/2007 750,65 0,31 26,86 201,65 52,00 500,15 9,52 1.461,97 

07/2007 610,05 0,32 26,47 161,49 51,00 397,42 7,72 1.176,67 

08/2007 865,19 0,59 26,07 225,53 50,00 550,82 10,91 1.652,45 

09/2007 575,10 0,25 25,33 145,66 49,00 356,71 7,21 1.084,68 

10/2007 489,86 0,30 25,02 122,54 48,00 296,89 6,12 915,42 

11/2007 511,71 0,43 24,64 126,09 47,00 302,77 6,38 946,95 

12/2007 471,47 0,97 24,11 113,66 46,00 271,85 5,85 862,84 

01/2008 403,71 0,69 22,92 92,51 45,00 225,53 4,96 726,72 

02/2008 537,35 0,48 22,07 118,61 44,00 291,51 6,56 954,03 

03/2008 855,10 0,51 21,49 183,76 43,00 451,18 10,39 1.500,43 

04/2008 904,18 0,64 20,87 188,74 42,00 463,62 10,93 1.567,46 

05/2008 690,89 0,96 20,11 138,90 41,00 343,62 8,30 1.181,71 

06/2008 806,54 0,91 18,96 152,95 40,00 387,63 9,59 1.356,71 

07/2008 846,78 0,58 17,89 151,49 39,00 393,22 9,98 1.401,47 

08/2008 880,16 0,21 17,21 151,48 38,00 395,94 10,32 1.437,90 

09/2008 697,32 0,15 16,96 118,30 37,00 304,80 8,16 1.128,57 

10/2008 629,89 0,50 16,79 105,76 36,00 267,48 7,36 1.010,48 

11/2008 855,70 0,38 16,21 138,70 35,00 351,52 9,94 1.355,86 

12/2008 846,41 0,29 15,77 133,47 34,00 336,49 9,80 1.326,17 

01/2009 269,66 0,64 15,43 41,62 33,00 103,75 3,11 418,14 

02/2009 470,86 0,31 14,70 69,22 32,00 174,55 5,40 720,03 

03/2009 376,37 0,20 14,35 53,99 31,00 134,75 4,30 569,41 

04/2009 622,84 0,55 14,12 87,93 30,00 215,36 7,11 933,24 

05/2009 1.057,05 0,60 13,49 142,63 29,00 351,39 12,00 1.563,06 

06/2009 1.160,71 0,42 12,82 148,76 28,00 370,32 13,09 1.692,88 

07/2009 1.661,97 0,23 12,34 205,16 27,00 509,17 18,67 2.394,97 

08/2009 1.628,43 0,08 12,09 196,82 26,00 479,31 18,25 2.322,81 

09/2009 1.276,67 0,16 12,00 153,16 25,00 361,03 14,30 1.805,16 

10/2009 1.316,15 0,24 11,82 155,54 24,00 356,74 14,72 1.843,15 

11/2009 1.237,59 0,37 11,55 142,94 23,00 320,70 13,81 1.715,04 

12/2009 1.737,01 0,24 11,14 193,49 22,00 428,96 19,30 2.378,76 

01/2010 962,00 0,88 10,87 104,60 21,00 226,23 10,67 1.303,49 

02/2010 1.147,77 0,70 9,91 113,70 20,00 254,82 12,61 1.528,90 

03/2010 1.000,11 0,71 9,14 91,43 19,00 209,47 10,92 1.311,92 

04/2010 974,20 0,73 8,37 81,56 18,00 191,94 10,56 1.258,26 

05/2010 827,96 0,43 7,59 62,82 17,00 152,95 8,91 1.052,63 

06/2010 840,06 -0,11 7,13 59,87 16,00 145,43 9,00 1.054,35 

Totais 46.717,99     9.870,99   25.508,65 565,89 82.663,52 

  
4.Discriminativo de Parcelas 
  
n° 
Parcela 

Vencimento 
Valor 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

1 1/11/2011 1.377,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
Parte inferior do formulário 
  
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento DCP 
  
1.Identificação do Plano 
CNPJ: 01.617.905/0001-78 

Ente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA ESTADO DE MATO GROSSO - MT 

Índice de Correção: 1 - INPC 

Taxa de Juros: 1.0% ao mês - Juros Simples 

Multa: 1.0% 

Data de Consolidação17/10/2011 

Valor Total Original: 20.052,12 Valor Total Corrigido: 22.785,97 

Data da Primeira Parcela: 01/11/2011 

Valor da Parcela na Data de Consolidação: 379,77 

  
2.Resultado por Rubrica 

Descrição 
Comp. 
Inicial 

Comp. 
Final 

Quant. 
Parcelas 

Vlr. 
Original 
(R$) 

Vlr. 
Atualizado 
(R$) 

Vlr. 
Parcela 
(R$) 

Contribuição Patronal (até 60 
meses) 

06/2010 13/2011 60 20.052,12 22.785,97 379,77 

  
3.Lançamentos 
Contribuição Patronal (até 60 meses) 

Comp. 
Vlr. 
Original 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros 
Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

Multa 
(R$) 

Vlr. 
Atualizado 
(R$) 

07/2010 1.144,07 -0,07 7,24 82,88 15,00 185,88 12,27 1.425,10 

08/2010 1.112,67 -0,07 7,32 81,44 14,00 168,85 11,94 1.374,90 

09/2010 2.001,24 0,54 7,39 147,98 13,00 282,19 21,49 2.452,91 

10/2010 1.501,43 0,92 6,82 102,36 12,00 194,38 16,04 1.814,21 

11/2010 1.535,95 1,03 5,84 89,76 11,00 180,62 16,26 1.822,58 

12/2010 1.653,72 0,60 4,76 78,80 10,00 174,98 17,33 1.924,83 

01/2011 880,35 0,94 4,14 36,45 8,00 74,08 9,17 1.000,04 

02/2011 1.551,89 0,54 3,17 49,20 7,00 113,20 16,01 1.730,30 

03/2011 1.989,70 0,66 2,62 52,05 6,00 123,73 20,42 2.185,90 

04/2011 1.802,95 0,72 1,94 35,04 5,00 92,82 18,38 1.949,19 

05/2011 1.318,64 0,57 1,21 16,02 4,00 53,92 13,35 1.401,92 

06/2011 1.742,35 0,22 0,64 11,17 3,00 53,13 17,54 1.824,18 

07/2011 1.817,16 0,00 0,42 7,63 2,00 36,86 18,25 1.879,90 

Totais 20.052,12     790,78   1.734,64 208,43 22.785,97 

  
4.Discriminativo de Parcelas 
  
n° 
Parcela 

Vencimento 
Valor 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

1 1/11/2011 379,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Parte superior do formulário 
  
Parte inferior do formulário 
  
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento DCP 
  
1.Identificação do Plano 
CNPJ: 01.617.905/0001-78 

Ente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA ESTADO DE MATO GROSSO - MT 

Índice de Correção: 1 - INPC 

Taxa de Juros: 1.0% ao mês - Juros Simples 

Multa: 1.0% 

Data de Consolidação17/10/2011 

Valor Total Original: 22.168,42 

Valor Total Corrigido: 50.465,84 

Data da Primeira Parcela: 01/11/2011 

Valor da Parcela na Data de Consolidação: 841,10 

  
2.Resultado por Rubrica 
Descrição 

Comp. 
Inicial 

Comp. 
Final 

Quant. 
Parcelas 

Vlr. Original 
(R$) 

Vlr. Atualizado 
(R$) 

Vlr. Parcela 
(R$) 

Outros 
Casos 

06/2005 13/2006 60 22.168,42 50.465,84 841,10 

  
3.Lançamentos 
Outros Casos 

Comp. 
Vlr. 
Original 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros 
Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

Multa 
(R$) 

Vlr. 
Atualizado 
(R$) 

12/2005 20.690,35 0,40 33,42 6.914,92 70,00 19.516,92 276,05 47.398,24 

12/2006 1.478,07 0,62 30,05 444,22 58,00 1.126,08 19,22 3.067,60 

Totais 22.168,42     7.359,14   20.643,00 295,28 50.465,84 

  
4.Discriminativo de Parcelas 
  
n° 
Parcela 

Vencimento 
Valor 
(R$) 

Índice 
(%) 

Variação 
(%) 

Atualização 
(R$) 

Juros Perc. 
(%) 

Juros 
(R$) 

1 1/11/2011 841,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
Publicado por: 

Luquezia Lopes Martins 
Código Identificador:0446B910 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
Pregão Presencial Nº 42/2011 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da Pregão Presencial nº 042/2011, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
COMERCIAL CARLINDA DE ALIMENTOS LTDA  
R$ 56.264,60 (Cinquenta e seis mil duzentos e sessenta e quatro 
reais e sessenta centavos 
  
Carlinda/MT, em 30 de Setembro de 2011. 
  
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
  
Publique-se 
  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
Pregão Presencial Nº 43/2011 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 

Licitação da Pregão Presencial nº 043/2011, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
COMERCIAL CARLINDA DE ALIMENTOS LTDA  
R$ 39.866,42 (Trinta e nove mil oitocentos e sessenta e seis reais e 
quarenta e dois centavos) 
  
Carlinda/MT, em 30 de Setembro de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:72834025 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 371/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício 
Aposentadoria Por Tempo De Contribuição a 
servidora Sra. Aldecy Vargens Rios.” 

  
O Prefeito do Município de Castanheira, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e; 
  
Considerando o art. 6º, inciso I, II, III e IV da Emenda Constitucional 
n. 41/2003, combinado com art. 81, incisos I, II, II e IV, da Lei 
Municipal n. 482, de 28 de junho de 2.005, que rege a previdência 
municipal, Art. 77 da Lei Municipal n.º 471/2005, que dispõe sobre 
estatuto do servidor público do município, anexo III, da Lei Municipal 
n.º 554/2007, que trata sobre o plano de cargo, carreira e vencimentos; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Tempo De 
Contribuição, a servidora Sra. Aldecy Vargens Rios, brasileira, 
casada, portadora do RG n.º 367766, SSP/MT e do CPF n.º 
379.851.401-15, residente e domiciliada neste município, servidora 
Efetiva, no cargo Professor, Nível “7”, Classe “C”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação E Cultura, devidamente 
matriculada sob o nº 100107, com proventos Integrais, conforme 
processo administrativo do CASTPREV, n.º 2011.04.0001P, a partir 
de 01/10/2011 até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
CASTANHEIRA - MT, 14 de setembro de 2011. 
   
JOSE ANTUNES DE FRANÇA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristina Pelutti Procópio 

Código Identificador:BCAE9FB0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 370/2011 

 
“Dispõe sobre averbação de Tempo de Contribuição, 
não concomitante, em favor da Sra. Aldecy Vargens 
Rios, servidora pública deste município.” 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, 
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Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do art. 81, 
incisos I, II, III e IV da Lei n.º 482/2005. 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar o tempo de serviço não concomitante conforme 
certidão de tempo de contribuição e parecer jurídico em nome da Sra. 
Aldecy Vargens Rios. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 1143 
dias líquido, correspondente a 03 (três) anos, 01 (um) mês e 28 (vinte 
e oito) dias, prestados aos seguintes órgãos: 

  
PERÍODO ÓRGÃO DIAS LÍQUIDOS 

01/07/1985 A 30/11/1986 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA 515 

01/03/1987 A 31/01/1988 PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA 330 

18/02/1988 A 15/12/1988 PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA 298 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal de Castanheira/MT, 
acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam – se as disposições em contrário. 

  
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se 

  
CASTANHEIRA – MT, 14 de setembro de 2011. 
  
JOSE ANTUNES DE FRANÇA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Wesley dos Anjos Borges 

Código Identificador:C2E62473 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2509/2011 

 
Projeto de Lei nº. 465/2011  
Autoria: Poder Executivo 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
EFETUAR A DESAFETAÇÃO E DOAÇÃO DE UMA 
ÁREA PÚBLICA PARA A INDÚSTRIA D E 
MEDEIROS, LOCALIZADA NO SETOR 
INDUSTRIAL II, LOTES Nº 10 E 11, DA QUADRA 
Nº 03 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato 
Grosso, Sr. CELSO PAULO BANAZESKI , no uso de suas 
atribuições legais, e em obediência à Constituição Federal, 
Constituição do Estado, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orgânica 
do Município e demais legislações, faz saber que a Câmara Municipal 
de Colíder/MT., aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar e 
doar um terreno público, com área total de 2.000 m2, SETOR 
INDUSTRIAL II, com os seguintes limites e confrontações, 
FRENTE LOTE 10: Confronta-se com a Av. 02 B, com distância de 
20,00 m; LADO DIREITO LOTE 10 : Confronta-se com o lote nº. 
09, com distância de 50,00 m; LADO ESQUERDO LOTE 10: 
Confronta-se com o lote nº. 11 com distância de 50,00 m; FUNDOS 
LOTE 10: Confronta-se com o lote nº. 19, com distância de 20,00 m; 
FRENTE LOTE 11: Confronta-se com a Av. 02 B, com distância de 
20,00 m; LADO DIREITO LOTE 11 : Confronta-se com o lote nº. 
10, com distância de 50,00 m; LADO ESQUERDO LOTE 11: 
Confronta-se com o lote nº. 12 com distância de 50,00 m; FUNDOS 
LOTE 11: Confronta-se com o lote nº. 19, com distância de 20,00 m, 
nesta cidade de Colíder/MT, à Indústria D E MEDEIROS inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 10.331.514/0001-83 e no Estado de Mato Grosso 
sob o nº. 10.331.514/0001-83. 
. 

Artigo 2º - A área objeto desta Lei se destina a implantação de uma 
Indústria de fabricação de MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE 
MADEIRA e outros de interesse do donatário. 
  
Artigo 3º - Obriga-se a donatária a iniciar as obras de construção do 
prédio que abrigará a futura indústria no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação desta Lei e o prazo de 365 dias 
(trezentos e sessenta e cinco) para conclusão da mesma e início das 
atividades industriais. 
  
Parágrafo único. A referida donatária cumprirá os prazos 
determinados no artigo anterior, a partir da implantação da devida 
infraestrutura pelo Poder Executivo. 
  
Artigo 4º - A doação de que trata esta lei, deverá obrigatoriamente, 
observar o disposto no art. 17, parágrafo 4º e 5ª da Lei nº 8.666 de 21 
de junho de 1993. 
  
Artigo 5º - A doação objeto desta lei deverá ser precedida do 
competente Instrumento de Doação, que obrigatoriamente deverá 
conter todos os encargos, prazo de seus cumprimentos, cláusula de 
reversão e demais obrigações a que se submeterá a donatária. 
  
Artigo 6º - Tratando-se de doação de interesse público, cujo objetivo 
é geração de emprego e renda e por conseqüência a elevação da 
receita tributária, dispensa-se Processo Licitatório em conformidade 
com o que dispõe a Lei nº 8.666/1993. 
  
Artigo 7º – Ocorrendo a hipótese de o Donatário necessitar oferecer o 
imóvel objeto da doação em garantia de financiamento, a Cláusula de 
Reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do Doador. 
  
Artigo 8º - O Poder Executivo Municipal poderá contribuir para 
realização de serviços de terraplanagem na área objeto da doação, 
mediante prévia solicitação do interessado, e cujo requerimento 
deverá ser protocolizado junto à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo para análise do pedido. 
  
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 29 de setembro de 
2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:7C72356D 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2510/2011 

 
Projeto de Lei nº. 466/2011  
Autoria: Poder Executivo 
  
LEI Nº. 2510/2011 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
EFETUAR A DESAFETAÇÃO E DOAÇÃO DE UMA 
ÁREA PÚBLICA PARA A INDÚSTRIA J DOS 
SANTOS ME, LOCALIZADA NO SETOR 
INDUSTRIAL II, LOTE Nº 06, DA QUADRA Nº 02 E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato 
Grosso, Sr. CELSO PAULO BANAZESKI , no uso de suas 
atribuições legais, e em obediência à Constituição Federal, 
Constituição do Estado, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orgânica 
do Município e demais legislações, faz saber que a Câmara Municipal 
de Colíder/MT., aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte lei: 
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Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar e 
doar um terreno público, com área total de 5.000 m2, SETOR 
INDUSTRIAL II, com os seguintes limites e confrontações, 
FRENTE: Confronta-se com a Av. 02 B, com distância de 50,00 m; 
LADO DIREITO : Confronta-se com o lote nº. 07, com distância de 
100,00 m; LADO ESQUERDO: Confronta-se com o lote nº. 05 com 
distância de 100,00 m; FUNDOS: Confronta-se com a Av. 1A, com 
distância de 50,00 m; nesta cidade de Colíder/MT, à Indústria J DOS 
SANTOS ME inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 12.817.686/0001-97 e 
no Estado de Mato Grosso sob o nº. 13406239-6. 
. 
Artigo 2º - A área objeto desta Lei se destina a implantação de uma 
Indústria de fabricação de MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE 
MADEIRA e outros de interesse do donatário. 
  
Artigo 3º - Obriga-se a donatária a iniciar as obras de construção do 
prédio que abrigará a futura indústria no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação desta Lei e o prazo de 365 dias 
(trezentos e sessenta e cinco) para conclusão da mesma e início das 
atividades industriais. 
  
Parágrafo único. A referida donatária cumprirá os prazos 
determinados no artigo anterior, a partir da implantação da devida 
infraestrutura pelo Poder Executivo. 
  
Artigo 4º - A doação de que trata esta lei, deverá obrigatoriamente, 
observar o disposto no art. 17, parágrafo 4º e 5ª da Lei nº 8.666 de 21 
de junho de 1993. 
  
Artigo 5º - A doação objeto desta lei deverá ser precedida do 
competente Instrumento de Doação, que obrigatoriamente deverá 
conter todos os encargos, prazo de seus cumprimentos, cláusula de 
reversão e demais obrigações a que se submeterá a donatária. 
  
Artigo 6º - Tratando-se de doação de interesse público, cujo objetivo 
é geração de emprego e renda e por conseqüência a elevação da 
receita tributária, dispensa-se Processo Licitatório em conformidade 
com o que dispõe a Lei nº 8.666/1993. 
  
Artigo 7º – Ocorrendo a hipótese de o Donatário necessitar oferecer o 
imóvel objeto da doação em garantia de financiamento, a Cláusula de 
Reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do Doador. 
  
Artigo 8º - O Poder Executivo Municipal poderá contribuir para 
realização de serviços de terraplanagem na área objeto da doação, 
mediante prévia solicitação do interessado, e cujo requerimento 
deverá ser protocolizado junto à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo para análise do pedido. 
  
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 29 de setembro de 
2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:FF9F8E77 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2511/2011 

 
Projeto de Lei nº. 467/2011  
Autoria: Poder Executivo 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
EFETUAR A DESAFETAÇÃO E DOAÇÃO DE UMA 
ÁREA PÚBLICA PARA A INDÚSTRIA H P 
CANGUÇU ME, LOCALIZADA NO SETOR 
INDUSTRIAL II, LOTE Nº 09, DA QUADRA Nº 03 E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato 
Grosso, Sr. CELSO PAULO BANAZESKI , no uso de suas 
atribuições legais, e em obediência à Constituição Federal, 
Constituição do Estado, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orgânica 
do Município e demais legislações, faz saber que a Câmara Municipal 
de Colíder/MT., aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar e 
doar um terreno público, com área total de 1.000 m2, SETOR 
INDUSTRIAL II, com os seguintes limites e confrontações, 
FRENTE: Confronta-se com a Av. 02 B, com distância de 20,00 m; 
LADO DIREITO : Confronta-se com o lote nº. 08, com distância de 
50,00 m; LADO ESQUERDO: Confronta-se com o lote nº. 10 com 
distância de 50,00 m; FUNDOS: Confronta-se com o lote nº. 19, com 
distância de 20,00 m, nesta cidade de Colíder/MT, à Indústria H P 
CANGUÇU ME  inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 13.017.186/0001-33 
e no Estado de Mato Grosso sob o nº. 134.321.63-4. 
  
Artigo 2º - A área objeto desta Lei se destina a implantação de uma 
Indústria de fabricação de CAL E GESSO e outros de interesse do 
donatário. 
  
Artigo 3º - Obriga-se a donatária a iniciar as obras de construção do 
prédio que abrigará a futura indústria no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação desta Lei e o prazo de 365 dias 
(trezentos e sessenta e cinco) para conclusão da mesma e início das 
atividades industriais. 
  
Parágrafo único. A referida donatária cumprirá os prazos 
determinados no artigo anterior, a partir da implantação da devida 
infraestrutura pelo Poder Executivo. 
  
Artigo 4º - A doação de que trata esta lei, deverá obrigatoriamente, 
observar o disposto no art. 17, parágrafo 4º e 5ª da Lei nº 8.666 de 21 
de junho de 1993. 
  
Artigo 5º - A doação objeto desta lei deverá ser precedida do 
competente Instrumento de Doação, que obrigatoriamente deverá 
conter todos os encargos, prazo de seus cumprimentos, cláusula de 
reversão e demais obrigações a que se submeterá a donatária. 
  
Artigo 6º - Tratando-se de doação de interesse público, cujo objetivo 
é geração de emprego e renda e por conseqüência a elevação da 
receita tributária, dispensa-se Processo Licitatório em conformidade 
com o que dispõe a Lei nº 8.666/1993. 
  
Artigo 7º – Ocorrendo a hipótese de o Donatário necessitar oferecer o 
imóvel objeto da doação em garantia de financiamento, a Cláusula de 
Reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do Doador. 
  
Artigo 8º - O Poder Executivo Municipal poderá contribuir para 
realização de serviços de terraplanagem na área objeto da doação, 
mediante prévia solicitação do interessado, e cujo requerimento 
deverá ser protocolizado junto à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo para análise do pedido. 
  
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 29 de setembro de 
2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:B0A57507 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2512/2011 

 
Projeto de Lei nº. 471/2011 
Autoria: Poder Executivo 
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“Altera a Lei Nº 2.468/2011, de 17 de maio de 2011, e 
dá outras providencias”. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI, Prefeito Municipal de Colíder/MT, 
faço saber a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado pelo Poder Executivo Municipal no Quadro de 
Pessoal do PREVI – LIDER – Fundo Municipal de Previdência 
Social, de que trata a Lei nº. 2468/2011, com jornada de trabalho de 
40 (quarenta) horas semanais, o cargo e a respectiva vaga, conforme 
tabela abaixo: 
  
Nº DE VAGA CARGO VENCIMENTO INICIAL  

01 ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
R$ 3.411,21 
  

  
Parágrafo Primeiro – O cargo de Analista Previdenciário, criado por 
força desta Lei será incluído no Quadro do Grupo Funcional dos 
Cargos de Nível Superior, previstos no Anexo II ora criado, da Lei 
2468/2011, sendo de provimento efetivo e de nível 1, Classe A, cuja 
lotação será ocupada no PREVI – LIDER- Fundo Municipal de 
Previdência Social. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
em 29 de setembro de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 
  
Anexo II 
  
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR  
  
Nível Referência Classe A Carga Horária 

1 1,00 3.411,21 40 horas semanais 

Cargos Vagas 

Analista Previdenciário 01 

  

Nível Ref. 
Classe 

A B C D 

1 1,00 3.411,21 3.752,33 4.093,45 4.434,57 

2 1,03 3.513,55 3.864,90 4.216,26 4.567,61 

3 1,06 3.615,88 3.977,47 4.339,06 4.700,65 

4 1,09 3.718,22 4.090,04 4.461,86 4.833,68 

5 1,12 3.820,56 4.202,61 4.584,67 4.966,72 

6 1,16 3.957,00 4.352,70 4.748,40 5.144,10 

7 1,19 4.059,34 4.465,27 4.871,21 5.277,14 

8 1,23 4.195,79 4.615,37 5.034,95 5.454,52 

9 1,26 4.298,12 4.727,94 5.157,75 5.587,56 

10 1,30 4.434,57 4.878,03 5.321,49 5.764,94 

11 1,34 4.571,02 5.028,12 5.485,23 5.942,33 

12 1,38 4.707,47 5.178,22 5.648,96 6.119,71 

13 1,42 4.843,92 5.328,31 5.812,70 6.297,09 

14 1,47 5.014,48 5.515,93 6.017,37 6.518,82 

  
Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:34EC7BD4 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE POSSE Nº 908/2011 
 
Aos 27 (vigésimo) dia do mês de setembro de 2011 (dois mil e onze) 
na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos Parecís , 
85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , na 
presença do Secretário Municipal de Saúde e Saneamento Básico, o 
Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do Prefeito Municipal, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, a Srª. Mara Lemos, toma posse no cargo de 
Enfermeira, através do Concurso Público Municipal nº. 001/2009, 
classificação 4º lugar, sob o Regime Estatutário de Trabalho, 
conforme Lei Municipal nº 2408/2010 e do regime próprio de 
previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e 
sancionado pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a 
desempenhar os seus deveres funcionais. 

Termo de posse que assina a Srª. Mara Lemos que declara vir assinar 
o presente Termo, pelo qual se compromete a bem desempenhar todas 
as funções inerentes ao cargo de Enfermeira, da Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento Básico. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se candidatou; 
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
( ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV carteira de identidade (R.G.); 
(X) V cartão do CPF; 
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia do 
CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII carteira de trabalho; 
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
( ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV comprovante de residência; 
( ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
( ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
( ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 
  
Colíder – MT., 27 de setembro de 2011.  
  
MARA LEMOS 
Compromissado  
  
PAULO SÉRGIO LOPES DE SOUZA  
Secretário Municipal de Saúde 
  
E Saneamento Básico 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:8DDB4B1A 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO  
 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2010 
  
RESCISÃO AO CONTRATO Nº: 178/2011 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO:  Paula Luana Batista 
MOTIVO:  Fica rescindido o contrato nº 178/2011, com fundamento 
na Cláusula Sétima, ao término de sua vigência 
VALOR RESCISÓRIO : 737,42 
DATA:  19/09/2011 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer 
  
RESCISÃO AO CONTRATO Nº: 029/2011 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO:  Fabio Leite da Silva 
MOTIVO:  Fica rescindido o contrato nº 029/2011, com fundamento 
na Cláusula Sétima, ao término de sua vigência 
VALOR RESCISÓRIO : 1.362,76 
DATA:  30/09/2011 
SECRETARIA:  Educação, Esporte e Lazer 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:E8339D29 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 002/2010 
 
CONTRATO N º: 183/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : Katheen Leonel Lopes 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Agente de 
Combate as Endemias junto a Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento Básico, fundo Municipal de Saúde, Bloco III - Vigilância 
em Saúde. 
VALOR R$ : 679,97 (seiscentos e setenta e nove reais e noventa e 
sete centavos) mensais 
VIGÊNCIA : 12/09/2011 a 31/12/2011 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:464E7338 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 003/2010 
 
CONTRATO N º: 182/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Colider - MT 
CONTRATADO : Ilton Luis Ferreira Sanches 
OBJETO: O contratado prestará serviços na função de Técnico em 
Enfermagem de Saúde Indígena - Casai, junto a Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento Básico, Fundo Municipal de Saúde, Saúde 
Indígena. 
VALOR R$ : 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais 
VIGÊNCIA : 01/09/2011 a 31/12/2011 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:AF6B10C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LICENÇA AMBIENTAL  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA inscrita no CNPJ: 
04.213.687/0001-02, Torna público que requereu junto a Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente – SEMA-MT a publicação da 
LICENÇA AMBIENTAL (LP E LI), para Construção do Centro de 
Eventos de Colniza – MT.   

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:9ED9AAE1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52100273/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 006/2011 
  
VALIDADE: 11 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
recargas de gás, para atender as necessidades desta Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

MARCOS AURÉLIO DA CONCEIÇÃO LTDA  
  
Item Especificação Und Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total 

01 GAS DE COZINHA Und 1.165 53,00 61.745,00 

  
Colniza - MT, 01 de Março de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:DB62A036 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52200379/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 008/2011 
  
VALIDADE: 11 (onze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Prestação de 
serviços de Assessoria e Gestão Orçamentária, para atender as 
necessidades desta Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
CONTAP – CONSULTORIA E PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL S/S LTDA  
  
ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND QTD VR. UNITÁRIO  VR. TOTAL  

01 1- SERVIÇO DE 
MONITORAMENTO DA 
GESTÃO. 

1.1- Acompanhamento da Execução 
Orçamentária e Financeira. 
1.2- Avaliação do Comprimento das 
Metas Bimestrais. 
1.3- Avaliação do Comprimento das 
Metas Quadrimestrais. 
1.4- Avaliação das Ações do PPA. 
1.5- Apoio na elaboração do 
Relatório do Balanço Anual. 
1.6- Orientação aos problemas de 
natureza contábil, orçamentária e 
financeira. 

Und 11 2.500,00 27.500,00 

02 2- SERVIÇO DE APOIO AO 
CONTROLE INTERNO . 
2.1-Orientação na elaboração do 
Aparecer Anual da Controladoria. 
2.2-Orientação na elaboração das 
instruções normativas. 
2.3-Assessoria na elaboração dos 
Relatórios Mensais da 
controladoria e auditoria interna. 
 2.4-Assessoria na realização das 
audiências publica. 

Und 11 2.500,00 27.500,00 

Valor Total R$ 55.000,00 

  
Colniza - MT, 18 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:87623F9D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52200387/2011 
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MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2011 
  
VALIDADE: 11 (onze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
Casa de Apoio, para atender as necessidades desta Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
CASA DE APOIO A FAMILIA  
  
ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND QTD VR. UNITÁRIO  VR. TOTAL  

01 Contratação de Casa de Apoio 20 
vagas mensais. 

Und 11 6.480,00 71.280,00 

Valor Total R$ 71.280,00 

  
Colniza - MT, 18 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:BB9C59E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52200394/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2011 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
prestação de serviços de enfermagem, para atender as necessidades 
desta Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
Item Contratada (o)  Especificação Und. Qtd. Vr. Total  

01 Vanilda Pinheiro Almeida Prestação de serviços no 
Hospital André Maggi. 

Mês 10 36.000,00 

02 Ivone Sabino Prestação de serviços no 
Hospital André Maggi. 

Mês 10 36.000,00 

03 Vauldici Machado Prestação de serviços no 
Hospital André Maggi. 

Mês 10 36.000,00 

04 Jaqueline Furini Vaz Prestação de serviços no PSF 
Nova Vida. 

Mês 10 36.000,00 

05 Esolina Nimer Buss Prestação de serviços no PSF 
Bela Vista. 

Mês 10 36.000,00 

06 Akie Taketa Prestação de serviços de 
enfermagem PSF – Pascar. 

Mês 10 36.000,00 

07 Luciane Teodoro de 
Souza 

Prestação de serviços de 
enfermagem PSF – Raio de Luz. 

Mês 10 36.000,00 

08 Terezinha Rosa de Jesus Prestação de serviços de 
enfermagem PSF – Guariba 

Mês 10 36.000,00 

09 Leandro Santos Pereira Prestação de serviços de 
enfermagem PSF – Rural. 

Mês 10 36.000,00 

  
Colniza - MT, 22 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:CF6E9CB2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52200412/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 011/2011 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Prestação de 
serviços Contábeis, para atender as necessidades desta 
Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
L. R. DA SILVA BERNARDI – ME.  
Item Especificação Und Qtd. Vr. Unitário  Vr. Total  

01 Orientação na Classificação e escrituração da 
contabilidade de acordo com as normas e 
princípios contábeis vigentes. 
Elaboração e Apuração de balancetes. 
Elaboração do Balanço Anual e Demonstrativo 
de Resultado; 
Elaboração dos Relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF; 
Orientação na Consolidação nas Remessas das 
informações do APLIC- TCE- MT; 
Elaboração do Sistema de Coletas de Dados 
Contábeis – SISTN da Caixa Econômica 
Federal; 
Elaboração do SIOPS Sistema de Informação 
de Orçamento Publico de Saúde, Semestral e 
Anual; 
Elaboração do SIOPE Sistema de Informação 
de Orçamento Publico de Educação, Anual; 
Elaboração da declaração anual de 
rendimentos e documentos correlatos, DIRF; 
Elaboração da DCTF, Semestral Declaração de 
Contribuição de Tributos Federal; 
Elaboração da LOA – Lei Orçamentária Anual; 
Elaboração da L.D.O – Lei de Diretrizes 
Orçamentária 
Acompanhamento dos Índices de Aplicação 
Obrigatórios – FUNDEB 60% - SAÚDE 15% - 
EDUCAÇÃO 25%; 
Orientação no Atendimento das demais 
exigências previstas em atos normativos, bem 
como de eventuais procedimentos de 
fiscalização. 

Meses 12 8.150,00 97.800,00 

  
Colniza - MT, 22 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:2632A18A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52200705/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2011 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
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OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual prestação de 
serviços de torno e solda, para atender as necessidades desta 
Municipalidade. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Auto Peças Columbia Ltda - ME 

Item Especificação Und Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total 

01 
Prestação de serviços desempenar carcaça 
ônibus 1620 

Und 08 505,00 4.040,00 

02 
Prestação de serviços soldar chassis ônibus 
1620 

Und 13 2.310,00 30.030,00 

03 
  

Prestação de serviço de arqueamento de molejo 
traseiro ônibus 1620 

Und 14 190,00 2.660,00 

04 
Prestação de serviços de solda no eixo traseiro 
ônibus 1620 

Und 11 190,00 2.090,00 

05 Prestação de serviços tornear campana Und 15 180,00 2.700,00 

06 
Prestação de serviços de solda no eixo dianteiro 
ônibus 1620 

Und 09 185,00 1.665,00 

07 
Prestação de serviços de solda no cardam 
ônibus 1620 

Und 12 180,00 2.160,00 

08 
Prestação de serviços de embuchamento nas 
rodas dianteiras ônibus 1620 

Und 11 178,00 1.958,00 

09 
Prestação de serviços de embuchamento nas 
rodas traseiras ônibus 1620 

Und 09 185,00 1.665,00 

10 
Prestação de serviços de suspensão dianteira 
ônibus 1620 

Und 08 209,00 1.672,00 

11 
Prestação de serviços de troca de mola dianteira 
ônibus 1620 

Und 07 105,00 735,00 

12 
Prestação de serviços de suspensão traseira 
ônibus 1620 

Und 11 200,00 2.200,00 

13 
Prestação de serviços de solda na carcaça do 
diferencial do ônibus 1620 

Und 13 1.500,00 19.500,00 

14 
Prestação de serviços de torno na carcaça do 
diferencial do ônibus 1620 

Und 12 850,00 10.200,00 

  
Colniza - MT, 03 de Março de 2011. 
 , 
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:3881D7C1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE DISPENSA 009/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLNIZA/MT, no exercício das atribuições 
que lhe confere o Decreto nº. 115/2011 de 30/05/2011 torna 
público para conhecimento de todos interessados, que com 
amparo no art. 24 Inc. X, da Lei 8.666/93, realiza a dispensa do 
procedimento n° 52903039/2011 – Dispensa de licitação nº. 
009/2011, para locação de imóvel para instalação e funcionamento 
do banco do Brasil de Colniza/MT, para atender as necessidades 
desta Municipalidade. 
  
Colniza/MT, 03 de Outubro de 2011. 
  
RODRIGO DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:92B05815 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL N.º 027, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
EDITAL n.º 027/2011 

De: 29.09.2011 
  
MARCELO BEDUSCHI , Prefeito Municipal de Comodoro, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
FAZ SABER 
  
a todos os munícipes de Comodoro/MT que os beneficiários 
contemplados com unidades habitacionais do Programa Minha Casa 
Minha Vida, abaixo listados, estando em lugar incerto e não sabido, 
deverão se apresentar, na sede da Prefeitura, à Rua Espírito Santo nº. 
199-E – Centro – CEP: 78310-000, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data de publicação deste, para comprovar que ainda 
residem na cidade, sob pena de, em não o fazendo, serem 
considerados DESISTENTES, podendo ser imediatamente 
substituídos por outros candidatos selecionados e aprovados. Para 
conhecimento de todos é passado o presente Edital, cuja 2ª via fica 
afixada na sede da Prefeitura. 
Nome do Beneficiário CPF Obs.: 

  
Conceição Ferreira Bispo 

  
183.395.732-68 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Santa da Piedade Alves da Silva 

  
775.575.571-15 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Miriam da Silva Souza 

  
034.071.261-90 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Maria Aparecida de Jesus Silva 

  
045.155.851-00 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Luciléia de Souza 

  
955.945.232-00 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Raquel Delfino da Silva Lima 

  
027.832.681-16 

Encontra-se em lugar incerto e 
não sabido 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato 
Grosso, aos 29 dias do mês de setembro de 2011. 
  
MARCELO BEDUSCHI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:A80F38CA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 0160/2011 - NOMEAÇÃO SANDRA GOMES DE 
ALMEIDA  

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL PARA OCUPAR CARGO 
COMISSIONADO.  

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº. 024/2005  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica nomeada para ocupar cargo em Comissão de CHEFE 
DE SEÇÃO a Sra. SANDRA GOMES DE ALMEIDA. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 12/09/2011. 
           
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se,Publique-se,Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:E338D954 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0161/2011 - AFASTAMENTO LINDOMAR 

SEVERO CAIXETA  
 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA SEM 
VENCIMENTOS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA SEM VENCIMENTOS por um 
período de 01 (um) ano correspondido entre 01/10/2011 a 29/09/2012 
ao Servidor Publico Municipal o Sr. LINDOMAR SEVERO 
CAIXETA – Matricula 010551, ocupante do Cargo Efetivo de 
AGENTE OPERACIONAL/MOTORISTA DE VEICULOS LEVES 
Lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/HOSPITAL, 
conforme disposto no Art. 121 da Lei Complementar nº 020/2005 de 
28 de Dezembro de 2005 em atendimento ao requerimento do 
Servidor. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se,Publique-se,Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:DBA23CBF 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 0162/2011 - AFASTAMENTO - IVANA 
GABRIELA DA SILVA OLIVEIRA  

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA A 
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE 
DE CARGO EFETIVO.  

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA SEM VENCIMENTOS por um 
período de 01 (um) ano correspondido entre 01/10/2011 a 29/09/2012 
a Servidora Publica Municipal a Sra. IVANA GABRIELA DA 
SILVA OLIVEIRA Matricula - 000334, ocupante do Cargo Efetivo 
de PROFESSORA LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA, 
Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA 
MUNICIPAL VILA TAPIRAGUAIA conforme disposto no Art. 121 
da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 em 
atendimento ao requerimento da Servidora. 
  
Art. 2º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º: Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se,Publique-se, Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:7D90F43F 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0163/2011 - FALECIMENTO - ANGELINA 

FERNANDES DA FONSECA 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO 
EFETIVA  

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal.  
CONSIDERANDO; 
CERTIDAO DE ÓBITO – N 028126 01 55 2011 4 00122 296 
0048088 56 de 23/09/2011  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica exonerada do Cargo Comissionada de 
COORDENADORA por motivo de falecimento a Sra. ANGELINA 
FERNANDES DA FONSECA – Matricula 010785, Lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 23/09/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se,Publique-se,Cumpra-se.  
  
Confresa-MT, 29 de Setembro de 2011.  
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:EA088373 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL 026/2011 CONVOCAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de Confresa - MT, senhor GASPAR 
DOMINGOS LAZARI, no uso das atribuições contidas na Lei 
Orgânica Municipal, convoca as pessoas interessadas para 
participarem da Audiência Pública Municipal a realizar-se na data, 
horário e local abaixo descrito, para tratar de assuntos referente a 
Prestação de Contas do 2° Quadrimestre 2011, conforme Artigo 48 – 
LRF. 
Quarta-feira (05/10/2011). 
Horário: às 19:00 horas. 
Local: Câmara Municipal 
                                                      
Confresa - MT, 29 de Setembro de 2011.                                  
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:77ACE4C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 814/2011 
 

Dispõe sobre alteração do Art. 60 da Lei 812/2011 e dá 
Outras Providências. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
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Art. 1º - O artigo 60 da Lei n.º 812 de 12 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“ Art. 60 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros relativos aos anexos III a XVI retroativos a 01 de 
setembro de 2011.” 
  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Diamantino, 26 de setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:4DC6EB99 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

LICITAÇÃO 
AVISO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2011 

 
Identificação: Pregão Presencial nº 015/2011 
Objeto: A presente licitação tem por objetivo registro de preços para 
aquisição de medicamentos, materiais médico-hospitalares, materiais 
odontológicos, material laboratorial, conforme condições e 
especificações constantes no edital e seus anexos, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Tipo da Licitação: Pregão Presencial nº 015/2011 
Data: 19/10/2011 
Local: Sala de Reuniões, na sede desta Prefeitura Municipal de Dom 
Aquino – MT, situada na Avenida Cuiabá, n. º 143, centro, Município 
de Dom Aquino-MT 
Horário: às 14:00 horas (horário de Mato Grosso) com 
credenciamento das 8:00 ás 11:00 da manhã. 
Pregoeira Oficial: SIRLENE VIEIRA DE JESUS 
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na sede 
da Prefeitura Municipal de Dom Aquino, sito à Av Cuiabá, 143 
centro, no horário normal de expediente (07:00 às 13:00), e-mail: 
licitacaopmda@hotmail.com. 
Maiores informações poderão ser obtidas pelos fones (0xx66) 3451-
1127/1202, fax (0xx66) 3451-1236. 
Dom Aquino-MT, 30 de agosto de 2011. 
  
SIRLENE VIEIRA DE JESUS 
Pregoeira Oficial 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:56D41DD8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE DECRETOS SETEMBRO/2011 

 
DECRETO: 077/2011 - Exonera do Cargo de Coordenador de Meio 
Ambiente o Senhor Dalmy Marcelino Camargo e dá Outras 
Providências. Data: 01/09/2011. 
  
DECRETO: 078/2011- Exonera do Cargo de Coordenador de 
Turismo o Senhor Mariano Cândido dos Santos e dá Outras 
Providências. Data: 05/09/2011. 
  
DECRETO: 079/2011 – Exonera a Pedido o Senhor Edilson Batista 
do Carmo do Cargo de Secretário de Agricultura e dá Outras 
Providências. Data: 14/09/2011. 
  
DECRETO: 080/2011 – Exonera a Pedido a Senhora Ingrid Nanuzzi 
Fernandes Arrais do Cargo de Secretária Geral do Dae e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  

DECRETO: 081/2011 - Exonera a Pedido o Senhor Luiz Castro de 
Souza do Cargo de Secretário Municipal de Administração e dá 
Outras Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 082/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Cecília Moraes 
da Silva do Cargo de Secretária Municipal de Saúde, e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 083/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Margarida de 
Oliveira Nunes do Cargo de Coordenadora do Cras (Centro De 
Referência De Assistência Social), e dá Outras Providências. Data: 
16/09/2011. 
  
DECRETO: 084/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Rosália Soares 
Rodrigues do Cargo de Coordenadora de Administração, e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 085/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Joeny Ribeiro 
da Silva do Cargo de Secretária Municipal de Educação, e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 086/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Flávia Penha 
Oliveira Dias Cardoso do Cargo de Coordenadora/Conciliadora do 
Procon e dá Outras Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 087/2011 - Exonera do Cargo de Coordenadora de 
Apoio e Assessoria ao Menor e ao Adolescente, a Senhora Samara 
Ferreira de Araújo e dá Outras Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 088/2011 - Exonera a Pedido o Senhor Paulo Sérgio 
Fachiano do Cargo de Secretário de Obras Públicas e Urbanismo e dá 
Outras Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 089/2011 - Exonera a Pedido a Senhora Érica Luiza 
Delmondes do Cargo de Coordenadora de Indústria e Comércio e dá 
Outras Providências. Data: 16/09/2011. 
DECRETO: 090/2011 - Exonera a Pedido o Senhor Hernandesi Sena 
de Souza do Cargo de Secretário de Esporte e Lazer e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 091/2011 - Exonera do Cargo de Secretário Municipal 
de Governo o Senhor Francisco Guedes Neto e dá Outras 
Providências. Data: 16/09/2011. 
  
DECRETO: 092/2011 - Exonera do Cargo de Secretário de 
Desenvolvimento Econômico o Senhor Roger Santiago Barbosa e dá 
Outras Providências. Data: 19/09/2011. 

  
DECRETO: 093/2011 - Exonera do Cargo de Secretária Municipal 
de Assistência Social a Senhora Marli Rosa da Silva e dá Outras 
Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 094/2011 - Exonera do Cargo de Assessor Jurídico o 
Senhor Sidnei Dal Moro e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 095/2011 - Exonera do Cargo de Coordenador Geral do 
Dae, o Senhor Djalma Alves de Araújo e dá Outras Providências. 
19/09/2011. 
  
DECRETO: 096/2011 - Exonera do Cargo de Coordenador de 
Prestação de Contas e Convênios o Senhor Pedro Paulo Santana dos 
Santos e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 097/2011 - Exonera do Cargo de Coordenador de 
Cultura, o Senhor Pedro Carlos Pereira dos Santos e Dá Outras 
Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 098/2011 - Exonera do Cargo de Coordenadora de 
Saúde, a Senhora Lindifátima Gonçalves Farias e dá Outras 
Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 099/2011 - Exonera do Cargo de Coordenador de 
Máquinas, o Senhor Alex Ribeiro da Silva e dá Outras Providências 
Data: 19/09/2011. 
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DECRETO: 100/2011 - Nomeia a Senhora Analourdes Coutinho 
Bezerra para Exercer o Cargo de Secretária Municipal de Assistência 
Social e dá Outras Providências. 
  
DECRETO: 101/2011 - Nomeia o Senhor Chernenko do Nascimento 
Coutinho para Exercer o Cargo de Secretário Municipal de Saúde e da 
Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 102/2011 - Nomeia o Senhor Anselmo Ferreira Sousa 
Para Exercer o Cargo de Secretário de Esporte e Lazer e dá Outras 
Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 103/2011 - Nomeia a Senhora Maria da Conceição 
Alves Costa Para Exercer o Cargo de Secretária Municipal de 
Educação e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 104/2011 - Nomeia o Senhor Sergiomar Albino 
Guimarães Para Exercer o Cargo de Coordenador de Máquinas e dá 
Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 105/2011 - Nomeia a Senhora Neldite Alves de Oliveira 
Para Exercer o Cargo de Secretária Geral do Dae (Departamento De 
Água E Esgoto) e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 106/2011 - Nomeia a Senhora Valnair Aparecida 
Matsumoto Para Exercer o Cargo de Coordenadora de Prestação de 
Contas e Convênios e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 107/2011 - Exonera do Cargo de Secretário Municipal 
de Turismo, Meio Ambiente E Cultura o Senhor Fábio Oliveira 
Barbosa e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 108/2011 – Ementa: Abre Crédito Adicional 
Suplementar e dá Outras Providências. Data: 19/09/2011. 
  
DECRETO: 109/2011 - Nomeia o Senhor Thalles Rezende Lange de 
Paula Para Exercer o Cargo de Assessor Jurídico e dá Outras 
Providências. Data: 21/09/2011. 
  
DECRETO: 110/2011 - Nomeia o Senhor Ademilson Donizete da 
Silva Para Exercer o Cargo de Secretário de Obras Públicas e 
Urbanismo e dá Outras Providências. Data: 22/09/2011. 
  
DECRETO: 111/2011 - Nomeia o Senhor Márcio Guimarães 
Nogueira Para Exercer o Cargo de Coordenador/Conciliador do 
Procon e dá Outras Providências. Data: 26/09/2011. 
  
EXTRATO DE LEI  
SETEMBRO/2011 
  
LEI Nº 1237/2011 “Determina o Departamento de Água e Esgoto da 
Prefeitura Municipal de Dom Aquino, A Arrecadar Contribuição Para 
Fins Sociais na Conta e Cobrança Mensais de Consumo de Usuários.” 
Data: 06/09/2011. 
  
Dom Aquino-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2D49BEBD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
020/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 217/2011 torna público que 
a sessão que se realizou na data de 28/09/2011 na modalidade de 

Pregão Presencial, Menor Preço por Ítem, foi: EING & CIA LTDA-
ME, item 01. 
Gaúcha do Norte-MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:ED418294 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 219/2011 
 
De, 14 de Setembro de 2011. 
  

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 270/2010 que 
trata da concessão do Benefício Pensão Por Morte em 
favor da Sra. Livertina Roque De Brito em decorrência 
do Sr. Valdivino Jacinto De Deus.” 

  
O Prefeito Municipal de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, 
Sr.º JURACY RESENDE DA CUNHA, no uso de suas atribuições 
e; 
  
Considerando o Art. 40, §7º, inciso II da Constituição Federal com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/2003, combinado 
com art. 28, inciso II da lei n.º 539, de 28 de Setembro de 2005, que 
rege a previdência municipal, anexo I, da Lei Municipal n.º 548/2006, 
que dispõe sobre o reajuste salarial dos servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de General Carneiro-MT; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento do Sr. Valdivino Jacinto De Deus, efetivo no cargo 
Guarda Noturno, lotado na Câmara Municipal de General Carneiro, 
devidamente matriculado sob o nº 200332, com proventos Integrais, 
rateado ao conjunto de dependentes da seguinte forma: em favor da 
Sra. Livertina Roque De Brito, viúva, portadora do RG n.º 1336514, 
SSP/MT e do CPF n.º 185.702.402-87, residente e domiciliada neste 
município, companheira do “de cujus”, o equivalente a 100% (cem 
por cento), conforme processo administrativo do PREVI-GEN, n.º 
2010.07.0001P, a partir da data do seu falecimento, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Gabinete do Prefeito, 14 de Setembro de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:CD4E4D5E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 622/2011 DE 19/08/2011 

 
“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
MERCIDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
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USO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM 
LEI, PELA PRESENTE PORTARIA.  
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º – CONCEDER LICENÇA PRÊMIO a servidora 
abaixo relacionada. 
  
SERVIDORA:  MARIA DALVA DINIZ DE FREITAS  

CARGO:  AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS  

Período de: 01/11/2011 A 29/01/2012 (90 DIAS) 

Referente ao ano: 2004/2009 

  
ARTIGO 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT, aos 
dezenove dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal; 
Publicado no site da Prefeitura Municipal, em 19/09/2011. 
NP 883/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:66F5A584 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 001/2011 
 

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DAS CONTAS 
ANUAIS DE GOVERNO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE INDIAVÁI, ESTADO DE MATO 
GROSSO, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010, EM 
CONSONANCIA COM O PARECER PRÉVIO 
FAVORÁVEL Nº. 14/2011, DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO. 

  
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDIAVAÍ/MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 187, 188, c/c ART. 177, DO 
REGIMENTO INTERNO, ART. 49 § 2º DA LEI ORGÂNICA E 
ART. 210 § II, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. APRESENTA 
O DECRETO LEGISLATIVO. 
  
Art. 1º - Fica aprovado na íntegra as Contas Anuais de Governo 
Exercício 2010, que compõe o Balanço Geral/Contas Anuais de 2010, 
da Prefeitura Municipal de Indiavaí, em concordância com o parecer 
prévio favorável do Ministério Público de Contas N.º 3653/2011, fls. 
352/361 e do Tribunal de Contas do Estado N.º 014/2011, conforme 
processo nº. 6684-2/2011, com as recomendações que no próximo 
exercício seja destacado com maior clareza as ações. 
  
Art. 2º - Esse Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Art. 3º - Após aprovação em plenário, seja encaminhada cópia ao 
Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público de Contas, Juízo da 
41º Zona Eleitoral, e ao Executivo Municipal, para conhecimento da 
sua aprovação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, registre-se, 
publique-se e cumpra-se. 
  
Sala das Sessões, aos 28 de Setembro de 2011 
  
 

HÉLIO CARVALHO DA SILVA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2DF16EF7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 044/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: SOARES BONFIM & CIA LTDA - ME 
Objetivo: Aquisição de peças, materiais elétricos e serviços, 
lubrificantes, serviços de torno e solda, e serviços de retifica de 
motores 
Valor do Contrato: R$ 57.030,00 (cinqüenta e sete mil e trinta reais) 
Data d e vigência: 05/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:BB3FF611 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 045/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: AUTO SERVICE SINAL VERDE LTDA - ME 
Objetivo: Aquisição de peças, materiais elétricos e serviços, 
lubrificantes, serviços de torno e solda, e serviços de retifica de 
motores 
Valor do Contrato: R$ 51.698,45 (cinqüenta e um mil e seiscentos e 
noventa e oito reais) 
Data d e vigência: 05/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:C7937E16 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 046/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: M.R. BARREIRA –AUTO SERVIÇOS 
Objetivo: Aquisição de peças, materiais elétricos e serviços, 
lubrificantes, serviços de torno e solda, e serviços de retifica de 
motores 
Valor do Contrato: R$ 6.500 (seis mil e quinhentos reais) 
Data d e vigência: 05/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:CABB1D3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 047/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE 
ARAPUTANGA 
Objetivo: Prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, de 
natureza clínica e cirúrgica, englobando todos os materiais necessários 
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Valor do Contrato: R$ 169.999.99 (cento e sessenta e nove mil 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 
Data d e vigência: 11/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:7A3842D3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 047/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE 
ARAPUTANGA 
Objetivo: Prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, de 
natureza clínica e cirúrgica, englobando todos os materiais necessários 
Valor do Contrato: R$ 169.999.99 (cento e sessenta e nove mil 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 
Data d e vigência: 11/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:4B79A7CD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 048/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: Construtora Mirassol Ltda 
Objetivo: Prestação de serviço de desmontagem de estrutura metálica 
de 27.0m x 40.0m e montagem de 2 estrutura metálica de 12.9m x 
40.0m no município de Indiavaí 
Valor do Contrato: R$ 43.330,07 (quarenta e três mil, trezentos e 
trinta reais e sete centavos) 
Data d e vigência: 27/07/2011 a 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:331CAB18 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 049/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: FUNERARIA ARAPUTANGA LTDA 
Objetivo: prestação de serviços funerários com fornecimento de 
materiais. 
Valor do Contrato: R$ 29.610,00 (vinte e nove mil seiscentos e dez 
reais) 
Data d e vigência: 27/07/2011 A 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:B7D71CA1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 050/2011 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: Gramarca Distribuidora de Veículos LTDA 
Objetivo: Aquisição de Veiculo 0 Km tipo utilitário PICK-UP  
Valor do Contrato: R$ 103.990,00 (cento e três mil novecentos e 
noventa reais) 
Data d e vigência: 09/08/2011 A 31/12/2011 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Rogério Ribeiro 

Código Identificador:13112D4E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
PORTARIA Nº. 149/2011, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.  

 
Concede licença prêmio por assiduidade ao servidor 
Odilo Loreno Castro e dá outras providências. 

  
Orlei José Grasseli, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e de conformidade com o disposto no artigo 161 da 
Lei Municipal nº. 08, de 05 de Janeiro de 2005 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Ipiranga do Norte) e demais 
dispositivos legais pertinentes; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder ao funcionário, Odilo Loreno Castro, matrícula nº. 
290, ocupante do cargo efetivo de Gari, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, a LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE 
e a sua conversão em pecúnia, referente período aquisitivo 2006/ 
2011, com inicio dia 01 de Outubro de 2011 e término dia 30 de 
Dezembro de 2011, de acordo com os termos do artigo 161 da Lei 
Municipal nº. 08, de 05 de Janeiro de 2005. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de 
Mato Grosso, em 30 de Setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Schaffner Tait 

Código Identificador:157588B0 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
EDITAL Nº. 016/2011, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO Nº 01/2009 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE – MT 

  
O Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte - MT, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Orlei José Grasseli, no uso das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse 
público e a necessidade da Administração; 
  
Considerando ainda o Parecer Jurídico nº. 11/2010, o Decreto 
Municipal nº. 006/2010, o Decreto Municipal nº. 025/2010, o Edital 
do Concurso Público nº 01/2009 de 15/12/2009 e o atendimento da 
necessidade de pessoal exclusivo da Secretaria Municipai da 
Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte-MT,  
  
RESOLVE :  
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Art. 1°.  Convocar para a posse e entrada em exercício no respectivo 
cargo efetivo no interesse da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação 
Social, o candidato aprovado dentro do número de vagas, conforme 
consta no Decreto de Homologação nº 006/2010 e Decreto de 
Retificação da Homologação nº. 025/2010. 
  
Art.2º . Os candidato ora convocado na forma deste Edital e conforme 
seu Anexo Único, deverão comparecer ao Deptº. Pessoal, sito à Rua 
dos Girassóis, nº. 387 – Esq. Av. Fortaleza – Centro – CEP. 78578-
000 Ipiranga do Norte - MT, no prazo de 20 (vinte) dias para a 
regularização de documentos pessoais e mais 10 (dez) dias para a 
posse a contar da publicação ou afixação deste Edital, para as 
providências necessárias e cabíveis com vista aos procedimentos de 
conferência da documentação e outros procedimentos de praxe, 
atinente a posse e designação dos respectivos locais de trabalho; 
  
Parágrafo Único - O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na sua desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
  
Art. 3º - O candidato convocado: 
  
INS CANDIDATO  CARGO PT PP CL  RE 

64 
SUELLEN MAYARA 
MARQUES ALESSI 

 AGENTE ADMINISTRATIVO I 50 - 4º CR AP 

  
Art.4º. Para tomada de posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar os 
seguintes documentos: 
a) cópia R.G. (autenticada em cartório); 
b) cópia CPF (autenticada em cartório); 
c) cópia do titulo de eleitor; 
d) certidão de quitação eleitoral; 
e) cópia do comprovante de quitação do serviço militar; (p/sexo 
masculino); 
f) cópia certidão de casamento ou nascimento; 
g) cópia certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; (se 
houver) 
h) cópia da carteira de vacinação dos filhos menores de 14 anos; (se 
houver) 
i) cópia comprovante de freqüência escolar dos filhos menores de 14 
anos; (se houver) 
j) cadastro no pis/pasep (cópia da carteirinha caso houver) 
k) cópia da carteira de trabalho; 
l) ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade; (apresentar cópia autenticada da carteirinha) 
m) cópia da carteira de motorista (para cargo de motorista) 
n) 1 foto 3x4 recente; 
o) declaração de bens (autenticada em cartório); 
p) cópia comprovante de escolaridade exigido p/ o cargo que vai 
ocupar (autenticada em cartório) 
q) cópia de comprovante de residência em nome do candidato ou 
Declaração de Residência reconhecida em Cartório; 
r) Exame médico admissional que comprovem a plena saúde física e 
mental do candidato; 
s) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
t) Declaração de não acúmulo ilegal de cargos; 
u) Declaração de não ter infringindo as leis que fundamentaram o 
Edital do Concurso 01/2009. 
v) Declaração de não ter sido demitido por justa causa do serviço 
público. 
  
Art. 5º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário; 
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no Edital 
do Concurso Público 01/2009. 
Art. 6º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 30 de Setembro de 2011.  
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Schaffner Tait 

Código Identificador:A25B3898 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

ANEXO IV - RGF EXECUTIVO  
 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 3.546.949,09 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE 
A RCL 

0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
SOBRE A RCL 

0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 

16,00 

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

7,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:1CEA018F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
ANEXO IV - RREO  

 

ESPECIFICAÇÃO  

SALDO 

Em 31 Dez 
2010 
(a) 

Em 30 Jun 
2011 
(b) 

Em 31 Ago 
2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 237.480,28 461.251,02 425.174,04 

DEDUÇÕES (II) 800.937,70 914.321,75 836.153,95 

Ativo Disponivel 1.063.375,76 917.365,84 839.198,04 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 262.438,06 3.044,09 3.044,09 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -563.457,42 -453.070,73 -410.979,91 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 237.480,28 461.251,02 425.174,04 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V)  -800.937,70 -914.321,75 -836.153,95 

ESPECIFICAÇÃO  

PERÍODO DE REFERÊNCIA  

No Bimestre J 
(c - b) 

Jan a Ago 
2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL  78.167,80 -35.216,25 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

ESPECIFICAÇÃO  

SALDO 

Em 31 Dez 
2010 
(a) 

Em 30 Jun 
2011 
(b) 

Em 31 Ago 
2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)  0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Ativo Disponivel 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VI - VII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (VIII - IX)  

0,00 0,00 0,00 

FONTE:        
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Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:002E8B02 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 

PREÇO N° 004/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itaúba-MT, torna público aos interessados que o vencedor da Tomada 
de Preços nº 004/2011, para Contratação de Empresa Especializada na 
Reforma dos Vestiários, Casa de Máquinas e Adequação de 
Acessibilidade na Piscina Semi-Olimpica, no Município de Itaúba – 
MT, foi a empresa CONSTRUTORA IMPACTO LTDA. 
  
ITAÚBA-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:313C062B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 010/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, através do seu 
Pregoeiro, torna público que realizará ÀS 09:00 HORAS DO DIA 14 
DE OUTUBRO DE 2011, na Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, 
situada a na Praça. Frei Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – 
MT, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
010/2011, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , tendo por objeto 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, MATERIAIS 
ELETRICOS, MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, 
MADEIRAS, AREIA, PEDRA, PEDRISCO, MANILHAS E 
PALANQUE DE CONCRETO PARA ÓRGÃOS DESTA 
PREFEITURA, conforme itens constantes no Termo de Referência 
anexo I do Edital. Os envelopes contendo as proposta de preços e os 
documentos de habilitação serão recebidos até as 09:00 HORAS DO 
DIA 14 DE OUTUBRO DE 2011. O credenciamento será feito no 
inicio da sessão. Os interessados poderão ler ou obter cópia do Edital 
e seus anexos na Prefeitura Municipal de Itiquira no endereço acima, 
no horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias úteis a partir desta data. 
Para fornecimento do Edital e seus anexos, será cobrada uma taxa no 
valor de R$ 20,00 (vinte), referentes aos custos de reprodução gráfica. 
Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 3491-1061 
ou pelo e-mail: licitacaopmitiquira@hotmail.com. 
  
Itiquira/MT, 30 de Setembro de 2011. 
  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:E0F74861 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2011  
 
Contratante: MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE MATO 
GROSSO. 

CNPJ/MF nº 24.772.147/0001-68 
End. Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, s/n.º, Bairro Centro, 
CEP 78.490-000, Jangada – MT. 
Representante legal : Sr. Valdecir Kemer, brasileiro, casado, Técnico 
Agrícola, portador da RG. 11/R-2.143.843 SSP/SC data de exp 21-01-
1986, e CPF/MF nº777.850.969-53, residente e domiciliado na Rua 03 
bairro centro, do Município Jangada- MT,  
  
Contratada: SULMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/MF nº 92.536.010/0001-64 
End.: sede na rua: GOTARDO MAZAROLLO, 330 – BARAO DO 
COTEGIPE – RS CEP 99740-000 
Responsável legal: DALCI FELIPETTO, portador do RG. N.º 
4012778876 SSP/RS e CPF N.º 307.886.250-04, residente e 
domiciliado na cidade de BARAO DE COTEGIPE, Estado DO Rio 
Grande do Sul, sito na Rua Gotardo Mazarollo, 330 – Barao Do 
Cotegipe – RS. 
  
Considerando o expediente a nós encaminhado pelo Nobre Secretário 
Municipal de Finanças noticiando o descumprimento imotivado do 
Contrato Administrativo supracitado; 
  
Considerando que o Contratante ainda tentou dar oportunidade à 
Contratada de resolver a situação, sem que tivesse êxito; 
  
Considerando o parecer jurídico que aconselha a rescisão do contrato 
e abertura de procedimento administrativo para apuração dos fatos e 
aplicação das penalidades cabíveis, cujo o teor acatamos na íntegra, 
  
RESOVO, com fundamento no Art. 78, incisos I a V, c.c. Art. 79, 
inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 RESCINDIR 
UNILATERALMENTE O CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
003/2011, respeitados os diretos do Contratado no que concerne ao 
montante contratual cumprido. 
  
Determino, em ato contínuo, a instauração de processo administrativo 
para apuração dos fatos e aplicação das penalidades cabíveis no 
presente caso. 
  
Jangada – MT., 01 de Setembro de 2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A09631B2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR 009 - CONCURSO PUBLICO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU – ESTADO DE MATO 
GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 
COMPLEMENTAR 09  
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Jauru/MT, no uso de 
suas atribuições, tornam público o Resultado do Julgamento de 
recursos relativo a divulgação das relações dos candidatos 
classificados para a 2ª Etapa do Concurso(entrega de títulos ou 
realização de prova prática), sendo que houveram modificações 
nas relações devido aos recursos. A Relação dos candidatos 
classificados para a 2ª Etapa do Concurso Pós-recursos encontra-
se a disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura 
Municipal de Jauru a partir desta data, bem como nos endereços 
eletrônicos: www.jauru.mt.gov.br e  www.grupoatame.com.br . Fica 
ampliado o prazo de entrega dos títulos nos termos do Item 11.4 do 
Edital do Concurso, sendo que os títulos poderão ser entregues nos 
dias 03, 04, 05 e 06 de Outubro de 2011 . JAURU/MT, 30/09/2011.  
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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JOSÉ NILSO DA COSTA 
Presidente Comissão Exam. do Concurso. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:859B68EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO ADITIVO CONTRATUAL Nº. 117/2011 – 
REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO Nº. 344/2011 
 
Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA/MT  e a Empresa 
CONSTRULOGO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.  
  
Alteração: O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar a 
Cláusula Décima Terceira (Da Duração): 
  
Duração: 31 de Dezembro de 2011. 
  
Data da Assinatura: 30 de Setembro de 2011 
  
Foro: Comarca de Cotriguaçu – MT 
  
Juruena/MT, 30 de Setembro de 2011 
  
BERNARDINHO CROZETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:F04D0D5A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
GABINETE DA PREFEITA 

QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO Nº 
061/2010 

 
RATIFICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO  
  
A Prefeita Municipal, Srª. Maria Manea da Cruz, tendo em vista 
a solicitação da empresa: CONSTRUTORA CAMPESATTO 
LTDA, tudo mediante justificativas que foram corroboradas em 
Parecer Jurídico, AUTORIZA O ADITAMENTO 
CONTRATUAL DE PRAZO DO CONTRATO Nº 061/2010 POR 
MAIS 90 (noventa) dias, contados a partir 26 de Setembro de 
2011 a 24 de Dezembro de 2011, sendo este o QUINTO TERMO 
ADITIVO, cujo objeto é a execução de Calçada e Canteiro 
Central, na Av. Boa Vista, com um Total de 1.104,55m², no 
município de Lambari D’Oeste – MT. 
  
Lambari D’Oeste – MT., 20 de Setembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:415A2259 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N° 061/2010 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI 
D’OESTE - MT 
CONTRATADA: CONSTRUTORA CAMPESATTO LTDA 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente aditivo tem 
por objeto a prorrogação do prazo de execução do Contrato original 
por mais 90 (noventa) dias, contados a partir 26 de Setembro de 2011 
a 24 de Dezembro de 2011. 

ORIGEM: Contrato n.º. 061/2010. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Décima parágrafo 3º do referido contrato, bem como no Art. 
57, Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
  
Lambari D’Oeste – MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
PREFEITA MUNICIPAL  
Maria Manea da Cruz 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:309FFF11 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº 111/2011 

 
Objeto: Aquisição de equipamentos e motos para uso no Caps e na 
Vigilância Ambiental da Secretaria de Saúde – pagar com recursos do 
governo federal: CAPS – conta 66240071 -, e Vigilância Ambiental – 
conta 3196-8 / 23298-X. 
Dia: 17 de Outubro de 2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 17 de Outubro de 
2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 08:30 horas, do dia 17 de outubro 
de 2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 30 de Setembro de 2011 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:D71F76DC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº 110/2011 REGISTRO DE PREÇOS Nº 

44/2011 
 
Objeto: Registro de preços para futuras aquisições de material 
esportivo para uso nas escolas municipais de Lucas do Rio Verde - 
conforme especificados no ANEXO – I. 
Dia: 18 de outubro de 2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 18 de outubro de 
2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 08: 30 horas, do dia 18 de outubro 
de 2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
Lucas do Rio Verde MT, 30 de setembro de 2011 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:2E9EF6E8 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
DIVULGAÇÃO DO GABARITO DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO EDITAL N.º 05/2011  
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A Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado n.º 
05/2011 da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado de 
Mato Grosso, nomeada pela Portaria n.º 418/2011, no uso de suas 
atribuições legais, torna público, o Gabarito das Provas para os cargos 
de Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar de Serviços Gerais Escolar, 
Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate às Endemias, 
Médico Clínico Geral – 20hs/Centro de Atenção Psicossocial -CAPS 
e Médico Clínico Geral – 20hs/Serviço de Ultrassonografia, conforme 
Anexo I, informa ainda que o mesmo encontra-se à disposição no 
Mural da Prefeitura Municipal e no site: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
BENEDITA LEANDRO 
Presidente 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Membro  
  
ALINE HARTMANN  
Membro  
  
LILIANE BARCELOS MARTINS 
Membro 
  
Anexo I 
GABARITO  
Cargo: 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ESCOLAR  
  

QUESTÕES ALTERNATIVAS  
1 C 
2 B 
3 B 
4 A 
5 D 
6 C 
7 B 
8 C 
9 D 
10 A 

  
Cargo: 
AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS  
  

QUESTÕES ALTERNATIVAS  
1 D 
2 C 
3  A 
4 C 
5 D 
6 B 
7 A 
8 D 
9 B 
10 C 

  
Cargo:  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
  

QUESTÕES ALTERNATIVAS  
1 C 
2 D 
3  A 
4 C 
5 B 
6 C 
7 A 
8 C 
9 D 
10 B 

  
Cargo:  
MÉDICO CLÍNICO GERAL 20HS - Centro de Atenção 
Psicossocial -CAPS 
  

QUESTÕES ALTERNATIVAS  
1 D 
2 B 
3 B 

4 A 
5 C 
6 B 
7 A 
8 C 
9 B 
10 D 

  
Cargo:  
MÉDICO CLÍNICO GERAL 20HS - Serviço de Ultrassonografia 
  

QUESTÕES ALTERNATIVAS  
1 D 
2 B 
3 B 
4 A 
5 C 
6 D 
7 B 
8 D 
9 B 
10 D 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:CDBAFA81 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 098/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Marino José Franz , NOMEIA o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2010, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 
para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo: 001 – NUTRICIONISTA 
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
2.º ROSALIA BRAGAGNOLO 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 03 de Outubro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:964FC5C1 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 099/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Marino José Franz , NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 
para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo: TÉCNICO EM RADIOLOGIA  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
1.º LUCIANO WERLANG 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
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Lucas do Rio Verde – MT, 03 de Outubro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:FF4F6645 
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
EDITAL DE ENCERRAMENTO PREGÃO Nº 010/2010 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de segurança patrimonial desarmada, tudo conforme 
ANEXO I  – Projeto Básico.  
  
Licitante Vencedor: UNIVERSAL SEGURANÇA LTDA – EPP  
  
Valor R$113.400,00.  
  
Prazo de Execução: 06 (seis) meses. 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 30 de setembro de 2011.  
  
JUSSARA MARTINELLI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jussara Martinelli 

Código Identificador:A7ABC56A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  
 
EDITAL Nº 091/2011 
  

CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca o Candidato GUALTER BEZERRA 
DE SOUZA  aprovado no Processo Seletivo Simplificado Edital 
001/2011, no cargo de BIOQUÍMICO/FARMACÊUTICO,  em 4º 
lugar. 
O Candidato ora convocado na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 30 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:59F3DB07 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 
ETRATO DE CONTRATO  

 
PREFEITURA DE MIRASSOL D’OESTE-MT  
EXTRATO DE CONTRATOS REFERENTE AO MÊS DE 
SETEMBRO DE 2011. 
  
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 113/2011, firmado 
entre o Município e a Sra. ANDERCLEIA MARQUES LANDIM. 
OBJETO: Prestação de serviços inerentes as funções do cargo de 
PROFESSORA DA AREA DE PEDAGOGIA, na Escola “Inedi 
Fontes Castilho Queiroz” com lotação na Secretaria de Educação e 
Cultura, em substituição a professora Luciana Alves da Costa Nunes 
que se encontra em gozo de licença maternidade no período de 
06/06/2011 a 02/12/2011, conforme portaria nº 175/2011, tendo em 
vista que a contratada Fabiana Rezende da Silva, contratada em 
substituição a mesma requereu rescisão do contrato nº. 101/2011, 
conforme protocolo nº. 5461/11. Carga Horária 40 horas. Prazo: 
05/09/2011 a 02/12/2011. Valor global: R$ 5.061,34. Data da 
Assinatura: 05/09/2011. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 114/2011, firmado 
entre o Município e a Sra. CINTIA MARQUES ANDREATTI. 
OBJETO: Prestação de serviços inerentes as funções do cargo de 
PROFESSORA DA AREA DE PEDAGOGIA, no Centro 
Educacional “Edson Athier de Almeida Tamandaré” com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura, em substituição ao professor 
Aristides Nunes da Conceição que se encontra desempenhando as 
funções de Supervisor Pedagógico do Ensino Fundamental, tendo em 
vista que a contratada Sandra Ferreira dos Santos, requereu a rescisão 
do contrato nº. 043/2011, conforme protocolo nº 5462/11. Carga 
Horária 40 horas. Prazo: 05/09/2011 a 16/12/2011. Valor global: R$ 
5.866,55. Data da Assinatura: 05/09/2011. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 115/2011, firmado 
entre o Município e a Sra. JUCINEIA GOMES TIZZO. OBJETO: 
Prestação de serviços inerentes as funções do cargo de Monitora de 
Creche, no Centro de Educação Infantil “Chapeuzinho Vermelho” 
com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, considerando que a 
contratada Eliz Regina Matinês requereu rescisão de contrato nº. 
111/2011, conforme protocolo nº. 6015/2011. Carga Horária 40 horas. 
Prazo: 26/09/2011 a 16/12/2011. Valor global: R$ 1.503,97. Data da 
Assinatura: 26/09/2011. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 116/2011, firmado 
entre o Município e a Sra. VAINE JAINE ALMEIDA 
TAMANDARÉ CATOSSO. OBJETO: Prestação de serviços 
inerentes as funções do cargo de PROFESSORA DA AREA DE 
PEDAGOGIA, no Centro de Educação Infantil “Chapeuzinho 
Vermelho” com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, em 
substituição a professora Maria de Lourdes Cestare que se encontra de 
Licença Médica, conforme atestado médico. Carga Horária 40 horas. 
Prazo: 26/09/2011 a 17/11/2011. Valor global: R$ 2.990,79. Data da 
Assinatura: 26/09/2011. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 117/2011, firmado 
entre o Município e a Sra. ISLEIDE ALVES DA SILVA. OBJETO: 
Prestação de serviços inerentes as funções do cargo de Monitora de 
Creche, no Centro de Educação Infantil “Francisco Cruz” com lotação 
na Secretaria de Educação e Cultura, em substituição a contratada 
Andréia Cristina da Silva Galvão que requereu rescisão do contrato 
nº. 011/2011 conforme protocolo nº. 6128/11. Carga Horária 40 horas. 
Prazo: 27/09/2011 a 16/12/2011. Valor global: R$ 1.485,41. Data da 
Assinatura: 27/09/2011. 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:51F82EE6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 
PORTARIA Nº 018/GP/2011 

 
  
O Sr. RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA,  Presidente da Câmara 
Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pelo cargo, e 
ainda, 
  
Considerando a recomendação imposta no Parecer nº. 6137/2011, 
exarado pelo Ministério Público de Contas do Estado de Mato 
Grosso referente ao Processo nº. 143111/2010-TCE/MT, que trata 
de Representação Externa proposta pela Unidade de Controle 
Interno deste Município; 
  
Considerando que o Ministério Público de Contas do Estado de 
Mato Grosso opinou pelo incidente de inconstitucionalidade do 
parágrafo único, do art. 81, da Resolução nº. 008/2006, de 01 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 
Salários-PCCS.  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Ficam revogadas na íntegra e tornam-se sem efeitos, as 
Portarias de nº.s: 024/GP/2009, de 30/12/2009 e 05/GP/2010, de 
19/02/2010, que deram origem as incorporações de gratificação 
comissionadas de subsídios aos servidores públicos Gilson Portela 
Oliveira-Matrícula nº. 29 e Sélia Módolo Santos-Matrícula nº. 14-, 
respectivamente, lotados neste Poder Legislativo Municipal, a partir 
desta data. 
  
Art. 2º De ciência do presente ato, remetendo cópias ao Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso para conhecimento de que houve 
adoção de medidas cabíveis ao caso em comento. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLICA-SE 
REGISTRA-SE 
CUMPRA-SE 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 30 DE 
SETEMBRO DE 2.011. 
  
VEREADOR RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 
Nortelândia-MT.  

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:DE0075CF 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 
PORTARIA Nº 019/GP/2011 

 
O Sr. RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA,  Presidente da Câmara 
Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo cargo, e com 
fundamento no Art. 35, I, da Lei Municipal nº. 220/2011, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores do Poder 
Legislativo Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar o Servidor Público GILSON PORTELA 
OLIVEIRA,  portador da Cédula de Identidade nº. 0695275-5 
SSP/MT e CPF – nº. 825.528.941-00 do Cargo em Comissão Nível 
DAS-3 – Coordenador Administrativo da Câmara Municipal, a 
partir desta data. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLICA-SE 
REGISTRA-SE 

CUMPRA-S E 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA-MT, EM 30 DE SETEMBRO DE 2.011. 
  
RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 
Nortelândia/MT. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:25E526EE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 

PORTARIA N.º 020/GP/2011 
 
O Sr. RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA,  Presidente da Câmara 
Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo cargo, e com amparo 
legal no Art. 37, inciso II, da Constituição Federal/88, c/c com o Art. 
21, § 5º da Lei Municipal nº. 220/2011, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreira e Salários – PCCS, dos Servidores do Poder 
Legislativo Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear o Sr. GILSON PORTELA OLIVEIRA,  portador da 
Cédula de Identidade nº. 069275-5 SSP/MT e CPF – nº. 825.528.941-
00, servidor público de carreira na função de Técnico de Serviços 
Administrativos, para exercer o Cargo em Comissão Nível DAS-1 – 
Secretário Geral da Câmara Municipal, a partir desta data. 
  
Art. 2º O Servidor ora nomeado, terá suas atribuições e 
responsabilidades na forma prevista no Art. 8º. da Lei Municipal nº. 
219/GP/2011, de 15 de junho de 2.011, que dispõe sobre a reforma da 
estrutura administrativa da Câmara Municipal. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLICA-SE 
REGISTRA-SE 
CUMPRA-SE 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA-MT, EM 03 DE OUTUBRO DE 2.011. 
  
VEREADOR RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 
Nortelândia/MT. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:B333DFA2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 198/2001 
 

Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Antonio Gonçalo Della 
Rosa, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal, a abrir por Decreto 
um Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 447.240,00 para 
suplementar as seguintes Dotações do Orçamento programa vigente: 
  
01 Câmara Municipal  
01 Poder Legislativo 
01.01.01.001.2.001-3120.00 (014) 8.000,00 

01.01.01.001.2.001.3131.00 (015) 12.000,00 
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01.01.01.001.2.001.3132.00 (016) 8.000,00 

Total 28.000,00 

  
02 Gabinete do Prefeito 
02 Assessoria Jurídica 
02.02.03.07.021.2.008.3131.00 (038) 10.000,00 

Total 10.000,00 

  
03 Secretaria Geral 
02 Departamento de Administração 
03.02.03.07.021.2.012.3131.00 (052) 5.000,00 

03.02.03.07.021.2.012.3113.00 (050) 83.900,00 

Total 88.900,00 

  
03 Secretaria Geral 
03 Departamento de Finanças 
03.03.03.07.021.2.014.3131.00 (060) 24.500,00 

Total 24.500,00 

  
03 Secretaria Geral 
05 Departamento de Saúde e Promoção Social 
03.05.13.75.021.1.014.4120.00 (077) 6.000,00 

03.05.13.75.021.2.017.3131.00 (080) 231.840,00 

Total 237.840,00 

  
03 Secretaria Geral 
07 Departamento de Agricultura 
03.07.04.16.021.2.024.3132 (120) 22.000,00 

03.07.04.16.021.2.024.3120 (118) 7.000,00 

Total 29.000,00 

  
03 Secretaria Geral 
45 Fuefum 
03.45.08.42.188.2.038.3120.00 (160) 29.000,00 

Total 29.000,00 

Total Geral a Suplementar R$447.240,00 
  
Art. 2° - Para cobertura do presente Crédito Anular-se-á parcialmente 
as seguintes Dotações do Orçamento Programa vigente. 
  
01 Câmara  
01 Poder Legislativo 
01.02.01.01.001.2.004.3132.00 (025) 19.500,00 

01.01.01.01.001.2.002.3132.00 (019) 3.000,00 

01.01.01.01.001.1.005.4120.00 (010) 3.500,00 

01.01.01.01.001.1.002.4120.00 (007) 2.000,00 

Total 28.000,00 

  
02 Gabinete do Prefeito 
02 Assessoria Jurídica 
02.02.03.07.021.2.008.3132.00 (039) 10.000,00 

Total 10.000,00 

  
03 Secretaria Geral 
01 Gabinete do Secretário 
03.01.03.07.021.2.011.3113.00 (236) 8.600,00 

Total 8.600,00 

  
02 Gabinete do Prefeito 
01 Gabinete do Prefeito 
02.01.03.07.021.2.007.3113.00 (235) 20.900,00 

02.01.03.07.021.1.008.4120.00 (036) 4.500,00 

02.01.03.07.023.2.009.3132.00 (040) 3.000,00 

Total 28.400,00 

  
03 Secretaria Geral 
03 Departamento de Finanças 
03.03.03.07.021.2.014.3113.00 (237) 14.600,00 

03.03.03.07.021.2.014.3291.00 (062) 1.900,00 

03.03.03.07.033.2.015.3265.00 (068) 1.900,00 

Total 18.400,00 

  
03 Secretaria Geral 
05 Departamento de Saúde e Promoção Social 
03.05.13.75.021.2.017.3113.00 (238) 20.900,00 

03.05.13.75.430.1.020.4110.00 (091) 3.200,00 

03.05.13.75.025.1.016.4110.00 (083) 5.000,00 

03.05.13.75.025.1.017.4110.00 (084) 50.000,00 

03.05.13.75.428.1.015.4110.00 (082) 4.500,00 

03.05.13.75.429.1.018.4120.00 (085) 6.500,00 

03.05.13.75.429.2.018.3120.00 (086) 3.800,00 

03.05.13.75.429.2.018.3131.00 (087) 3.800,00 

03.05.13.75.429.2.018.3132.00 (088) 4.800,00 

03.05.13.75.429.2.019.4120.00 (089) 9.500,00 

03.05.13.75.430.1.019.4120.00 (090) 7.900,00 

03.05.13.75.430.1.020.4110.00 (091) 6.500,00 

03.05.13.75.430.1.021.4120.00 (092) 9.800,00 

03.05.13.75.430.2.020.3120.00 (093) 3.900,00 

03.05.13.75.430.2.020.3131.00 (094) 3.900,00 

03.05.13.75.430.2.020.3132.00 (095) 4.900,00 

03.05.13.75.430.2.021.3120.00 (096) 3.900,00 

03.05.13.75.430.2.021.3131.00 (097) 3.900,00 

03.05.13.75.430.2.021.3132.00 (098) 4.900,00 

03.05.13.75.430.2.022.3120.00 (099) 4.900,00 

03.05.13.75.430.2.022.3131.00 (100) 3.900,00 

03.05.13.75.430.2.022.3132.00 (101) 4.500,00 

03.05.13.75.025.1.017.4110.00 (084) 6.000,00 

03.05.13.75.025.1.017.4110.00 (084) 25.000,00 

Total 205.900,00 

  
03 Secretaria Geral 
06 Departamento de Transporte, Obras e Serv. Públicos 
03.06.03.88.021.2.023.3113.00 (239) 20.900,00 

03.06.13.88.534.1.026.4110.00 (110) 10.000,00 

03.06.09.51.327.1.022.4110.00 (106) 4.900,00 

03.06.09.51.327.1.023.4110.00 (107) 4.900,00 

03.06.09.54.297.1.024.4110.00 (108) 4.900,00 

03.06.16.60.325.1.025.4120.00 (109) 4.900,00 

03.06.16.88.532.1.031.4110.00 (115) 4.900,00 

03.06.16.88.534.1.027.4110.00 (111) 15.000,00 

03.06.16.88.534.1.028.4120.00 (112) 4.900,00 

03.06.16.88.539.1.032.4110.00 (116) 4.900,00 

Total 80.200,00 

  
03 Secretaria Geral 
07 Departamento de Agricultura 
03.07.04.16.021.2.024.3113.00 (240) 3.000,00 

03.07.04.16.096.1.034.4110.00 (123) 4.900,00 

03.07.04.16.096.1.036.4110.00 (125) 4.900,00 

03.07.04.16.096.1.036.4120.00 (126) 4.900,00 

03.07.04.16.021.2.024.3131.00 (119) 4.000,00 

Total 21.700,00 

  
03 Secretaria Geral 
41 Divisão de Educação 
03.41.08.41.185.1.053.4110.00 (198) 9.500,00 

03.41.08.41.190.1.054.4110.00 (199) 4.500,00 

03.41.08.42.188.1.056.4110.00 (201) 15.000,00 

Total 29.000,00 

  
03 Secretaria Geral 
  
51 Divisão de Promoção Social 
03.51.15.81.486.1.032.3120.00 (218) 480,00 

03.51.15.81.486.1.032.3131.00 (219) 480,00 

03.51.15.81.486.1.032.3132.00 (220) 480,00 

Total 1.440,00 

  
03 Secretaria Geral 
52 Divisão de Serviço Autônomo 
03.52.13.76.499.1.048.4120.00 (214) 990,00 

03.52.13.76.499.2.034.3120.00 (215) 490,00 

03.52.13.76.499.2.034.3131.00 (216) 490,00 

03.52.13.76.499.2.034.3132.00 (217) 490,00 

Total 2.460,00 

  
03 Secretaria Geral 
  
52 Fundo Municipal de Assistência Social 
03.53.15.81.486.2.033.3120.00 (221) 490,00 

03.53.15.81.486.2.033.3131.00 (222) 490,00 

03.53.15.81.486.2.033.3132.00 (223) 490,00 

Total 1.470,00 

  
03 Secretaria Geral 
52 Fundo Municipal de Saúde 
03.54.15.75.428.2.035.3120.00 (224) 2.900,00 

03.54.15.75.428.2.035.3131.00 (225) 2.900,00 

03.54.15.75.428.2.035.3132.00 (226) 2.900,00 

Total 8.700,00 
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03 Secretaria Geral 
61 Divisão de Almoxarifado 
03.61.03.07.021.1.036.3120.00 (211) 990,00 

03.61.03.07.021.1.036.3131.00 (212) 990,00 

03.61.03.07.021.1.036.3132.00 (213) 990,00 

Total 2.970,00 

  
Total Geral a anular R$ 447.240,00 
  
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 19 de fevereiro de 2001. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:CEFA7603 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 199/2001 
 

Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Antonio Gonçalo Della 
Rosa, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir por 
Decreto um (01) Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 
60.000.00 (Sessenta mil reais), destinado a suplementar a seguinte 
dotação orçamentária. 
  
03 – Secretaria Geral 
45 – Fuefum – Fundo de Ensino Fundamental Municipal 
08 – Educação e Cultura 
42 – Ensino Fundamental 
188 – Ensino Regular 
1.050 – Aquisição de Equip. Maq. Mov. 
4120.00 – Equipamento e Material Permanente – R$ 60.000,00 
  
Art. 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á parcialmente 
as seguintes dotações orçamentárias: 
03 – Secretaria Geral 
04 – Departamento de Educação Cultura e Esportes 
4120.00 – 0842188-1012 – Aquisição de veículos – R$ 39.000,00 
  
03 – Secretaria Geral 
05 – Saúde e Promoção Social 
4110.00-1375025-1017 – Construção do Hospital Municipal – R$ 
21.000,00 
Total R$: 60.000,00 
  
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 19 de fevereiro de 2001. 
  

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:3844BCF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 200/2001 

 
Súmula: Altera a Lei Municipal nº 0147/99, Anexo I – 
quadro de cargos em comissão, e dá outras 
providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Antonio Gonçalo Della 
Rosa, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei. 
  

Art. 1º - Fica acrescido no quadro de cargos em comissão, anexo I, da 
Lei Municipal Nº 0147/99, o cargo em Comissão de Diretor do Dpto 
de Esporte, instituído pela Lei Municipal nº 193/2000 de 23 de 
outubro de 2000. 
  
Parágrafo único – As atribuições compatíveis ao cargo, referido no 
Caput. do art. 1º desta Lei, ficam vinculadas as legislações 
pertinentes. 
  
Art .2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 19 de fevereiro de 2001. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:964C369B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 201/2001 

 
Súmula: Dispõe de autorização para instalação de 
Posto de Identificação Pessoal, e dá outras 
providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Antonio Gonçalo Della 
Rosa, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar Convênio 
com o Governo do Estado, por meio do órgão pertinente, para a 
instalação de um posto de identificação pessoal, sob inscrição de 
“Registro Geral-RG”. 
  
Parágrafo único – O Registro Geral-RG, de que trata o caput do art. 1º 
desta Lei trata-se do modelo nacional, em forma de carteira, 
denominada de “Carteira de Identidade”, a ser emitida no local 
(inloco). 
  
Art. 2º - As despesas sujeitas a instalação do Posto de Identificação 
pessoal, serão realizadas em obediência as cláusulas acordadas no 
convênio. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 19 de fevereiro de 2001. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E6BF4332 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 203/2001 

 
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Antonio Gonçalo Della 
Rosa, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei. 
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir por Decreto 
um (01) 
Crédito Adicional Especial, no valor de R$37.000,00 (trinta e sete 
mil reais), destinado à atender as despesas de exercícios 
anteriores, adicionado no orçamento programa vigente, na 
seguinte unidade administrativa: 
03 Secretaria Geral 
03 Departamento de Administração 
03.03.07.02.2.014.3192.00 
  
Art. 2º - Para cobertura do presente crédito, anular-se-á parcialmente a 
seguinte dotação do orçamento programa. 
03 Secretaria Geral 
02 Departamento de Administração 
03.03.07.021.2.014.3292.00 
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Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Bandeirantes-MT, 19 de fevereiro de 2001. 
  
Despesas de Exercícios Anteriores R$37.000,00 
  
Despesas de Exercícios Anteriores R$37.000,00 
  
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de crédito adicional 
especial e dá outras providências. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:2EFC7720 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 204/2001 

 
SÚMULA: DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA, DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
RURAL MORADA DO SOL, MUNICÍPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES-MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
Art. 1.º - Fica declara de Utilidade Pública a Associação Comunitária 
Rural, situada na Estrada Integração Km 08, Município de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ: 
04.043.809/0001-51. 
Art. 2.º - A Associação Comunitária Rural MORADA DO SOL, 
ficará isenta ao pagamento dos impostos Municipais. 
  
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 05 de Março de 2001. 
  
MORADA DO SOL 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES,ESTADO 
DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
APROVOU E EU, ANTONIO GONÇALO DELLA ROSA, 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:96F0C192 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 205/2001 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR NO 
ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES - MT, LEI N.º 197/2000, CRÉDITO 
SUPLEMENTAR ESPECIAL EM FAVOR DO 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E DO 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E 
DESPORTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar no 
Orçamento Fiscal do Município de Nova Bandeirantes - MT, do ano 
de 2001, Crédito Adicional Especial no Programa de Trabalho do 
Departamento de Agricultura, para atender às seguintes 
metas: 
I – Aquisição de caminhões para atender ao Programa de Apoio à 
Agricultura Familiar; 
II – Aquisição de tratores para atender à mecanização de terras do 
pequeno produtor rural; 
III – Aquisição de implementos agrícolas; 
IV – Reforma de Tratores Agrícolas; 
V – Aquisição de Motocicleta; 
VI – Visitas de agricultores a outros municípios; 
VII – Aquisição de computadores e periféricos. 
Art. 2º- O valor do crédito adicional especial para as metas acima é de 
R$ 285.900,00 

(duzentos e oitenta e cinco mil e novecentos reais) necessários ao 
atendimento desta Lei, correrá à conta dos seguintes recursos: 
I- R$ 15.935,18 (quinze mil novecentos e trinta e cinco reais e dezoito 
centavos) recursos próprios da Prefeitura Municipal, servindo de 
contrapartida. 
II- R$ 269.964,82 (duzentos e sessenta e nove mil, novecentos e 
sessenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) de contratos de 
repasse entre a União Federal e o Município de Nova Bandeirantes, 
por intermédio da Caixa Econômica Federal, Programa PRONAF, 
utilizando-se deste, para cobertura parcial do crédito, por excesso de 
arrecadação, proveniente do valor do recurso próprio convênio. 
Art. 3º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar no 
Orçamento Fiscal do Município de Nova Bandeirantes - MT, do ano 
de 2001, Crédito Adicional Suplementar, por excesso de arrecadação 
no Programa de Trabalho da Secretaria Geral, do Departamento de 
Educação Física e Desportos, para atender à seguinte meta: 
Construção de Ginásio de Esportes. 
Art. 4º- O valor do crédito adicional suplementar para a meta do artigo 
anterior é de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) 
necessários ao atendimento desta Lei, correrá à conta dos seguintes 
recursos: 
I- R$ 11.000,00 (onze mil reais) recursos próprios da Prefeitura 
Municipal, servindo de contrapartida, que serão anulados de outras 
dotações; 
II- R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais), por excesso de 
arrecadação, referente ao contrato de repasse entre a União Federal – 
INDESP e o Município de Nova Bandeirantes, por intermédio da 
Caixa Econômica Federal, Programa DE Apoio Ao Desporto. 
Art. 5º - Após a Sanção e publicação desta Lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a elaborar o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, 
do Programa de Trabalho. 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 05 de Março de 2001. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
APROVOU E EU ANTONIO GONÇALO DELLA ROSA, 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:AE99EE6B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 206/2001 
 

SÚMULA: Altera o quadro de cargos da Lei Municipal 
n.° 147/99, e dá outras providências. 

  
Art. 1.° - Ficam acrescidos 09 (nove) vagas no quadro de cargos 
funcionais público, estabelecidos pela Lei Municipal n.° 0147/99, 
compreendendo os seguintes cargos e vagas: 
  
I – Cargo de “Fiscal de Obras” – 01 vaga; 
II – Cargo de “Zelador” – 08 vagas. 
  
Art. 2.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes, 05 de Março de 2001. 
  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:BAA68629 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 207/2001 
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SÚMULA: DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA, ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL, 
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Artigo 1.° - Fica declarada de Utilidade Pública a Associação 
Comunitária Rural , situada na Estrada Integração, Município de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ 
03.711.075/0000-79. 
  
Artigo 2.º - A Associação Comunitária Rural COSTA PINHEIRO , 
ficará isenta ao pagamento dos impostos municipais. 
  
Artigo 3.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4.° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes, 15 de Março de 2001. 
  
COSTA PINHEIRO 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO 
DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
APROVOU E EU, ANTONIO GONÇALO DELLA ROSA, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI...COSTA 
PINHEIRO 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:78740BC5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 208/2001 

 
SÚMULA: REVOGA PARCIALMENTE O ART. 2º 
DA LEI MUNICIPAL Nº 079/97, DE 05-03-97, E DÁ 
NOVA REDAÇÃO, ACRESCIDO DE 03 (TRÊS) 
PARÁGRAFOS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas porlei, tendo em 
vista o que dispõe o Art. 3º, § 2º e 3º, da MedidaProvisória nº 1979-
19, de 02-06-2000, faz saber que a CâmaraMunicipal aprovou, e ele, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Artigo 1º - Fica revogado parcialmente o artigo 2º da Lei Municipal nº 
079/97, de 05 de março de 1997, onde se lê: 
Artigo 2º - O Conselho de Alimentação Escolar de Nova 
Bandeirantes, será composto por 07 (sete) membros: 
I - O titular da Secretaria Municipal de Educação; 
II - O Supervisor da Merenda Escolar do Município; 
III - Um representante da Acessória Pedagógica do Município; 
IV - Um representante dos vereadores, escolhido pelos próprios 
vereadores; 
V - Um representante dos professores da Rede pública municipal, 
escolhido por seus pares; 
VI - Um representante dos pais de alunos da Rede pública do 
município, escolhido entre os próprios pais; 
VII - Um representante de aluno, maior de 16 anos, da Rede pública 
de ensino, escolhido por seus pares. 
Ler-se-á : 
Artigo 2º - O Conselho de Alimentação Escolar de Nova 
Bandeirantes, será composto de 07 (sete) membros: 
I - Um representante do Poder Executivo, indicado pelo chefe desse 
poder; 
II - Um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa 
Diretora desse Poder; 
III - Dois representantes dos professores, indicados pelo respectivo 
Órgão de Classe; 
IV - Dois representantes de pais e alunos, indicados pelos Conselhos 
Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares; 
V - Um representante de outro segmento da sociedade local. 
§ 1º Cada membro titular do CAE terá um suplente da mesma 
categoria representada. 

§ 2º Os membros e o Presidente do CAE terão mandato de 02 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 
§ 3º Obedecer-se-á as demais exigências legais pertinentes, contidas 
na Medida Provisória Nº 1979-19, de 02-06-2000. 
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura Municipal, em 26 de março de 2001. 

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:ED0C9BA3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N°209/2001 
 

SÚMULA: DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA, ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL 
E LOTEAMENTO PRAINHA (ACROELP), 
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Artigo 1.° - Fica declarada de Utilidade Pública a Associação 
Comunitária Rural e loteamento PRAINHA ACROELP , situada na 
Estrada Rolândia Km 05, Município de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ 03.731.904/0001-85. 
  
Artigo 2.º - A Associação Comunitária Rural e loteamento Prainha 
ACROELP, ficará isenta ao pagamento dos impostos Municipais. 
  
Artigo 3.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4.° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes, 30 de Março de 2001. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES,ESTADO 
DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
APROVOU E EU, ANTONIO GONÇALO DELLA ROSA, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI...  

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:BF5767FC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N°210/2001 
 

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, DA 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DA 
ESTRADA ARAPONGAS E LONDRINA, 
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Artigo 1.° - Fica declarada de Utilidade Pública a Associação 
Comunitária Rural da ESTRADA ARAPONGAS E LONDRINA, 
situada na Estrada Londrina, Município de Nova Bandeirantes, Estado 
de Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ 04.104.706/0001-54. 
Artigo 2.º - A Associação Comunitária Rural DA ESTRADA 
ARAPONGAS E LONDRINA, ficará isenta ao pagamento dos 
impostos Municipais. 
Artigo 3.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
Artigo 4.° - Revogam-se as disposições em contrário. Nova 
Bandeirantes, 30 de Março de 2001. 
  
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO 
DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
APROVOU E EU, ANTONIO GONÇALO DELLA ROSA, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI... 
  
SÚMULA 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:EAE71446 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 211/2001 

 
Dispõe sobre concessão de gratificação por assiduidade 
e dedicação nos serviços Públicos Municipal, e da 
outras providências.  

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado deMato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista o interesse administrativo de conceder gratificação por 
merecimento ao servidor responsável e atuante, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Artigo 1.º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder 
gratificação por assiduidade e dedicação aos Servidores que 
comprovarem o merecimento, levando à soma de seus vencimentos. 
  
Artigo 2.º - O adicional por assiduidade e dedicação será dividido em 
quatro categorias, sendo: 
A) Adicional por assiduidade e dedicação 10% sobre o vencimento. 
B) Adicional por assiduidade e dedicação 20% sobre o vencimento. 
C) Adicional por assiduidade e dedicação 30% sobre o vencimento. 
D) Adicional por assiduidade e dedicação 40% sobre o vencimento. 
E) Adicional por assiduidade e dedicação 50% sobre o 
vencimento. 
  
Artigo 3.º - O adicional de que trata esta Lei, fica incorporado ao Art. 
89 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipal, já alterado pelo 
Art. 8º da Lei 139/98. 
  
Artigo 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 5.º - Revogam-se as Disposições em Contrário, Nova 
Bandeirantes-MT, 17 de abril de 2001. 
  
SÚMULA: 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E5B2A0E2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 212/2001 

 
Dispõe de autorização para abertura de Crédito 
Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  
  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato, Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista a deficiência de fundos em dotações do orçamento programa do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona 
e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal, a abrir por Decreto 
um 
Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 140.000,00 (Cento e 
quarenta mil reais) para suplementar as seguintes Dotações do 
Orçamento programa vigente: 
  
03.02.03.07.021.2.012.3131.00 (052) 5.000,00 
03.03.03.07.021.2.014.3131.00 (060) 20.000,00 
03.04.08.42.021.2.016.3120.00 (073) 70.000,00 
03.04.08.42.021.2.016.3132.00 (075) 20.000,00 
03.06.03.88.021.2.023.3131.00 (104) 10.000,00 
03.07.04.16.021.2.024.3120.00 (118) 6.000,00 
03.07.04.16.021.2.024.3132.00 (120) 5.000,00 
03.43.08.46.224.2.030.3120.00 (143) 3.000,00 
03.43.08.46.224.2.030.3132.00 (144) 1.000,00 
  
Art. 2° - Para cobertura do presente Crédito Anular-se-á parcialmente 
as seguintes Dotações do Orçamento Programa vigente. 
02.02.03.07.021.2.008.3132.00 (039) 3.000,00 
03.03.03.07.033.2.015.4351.00 (069) 1.950,00 
03.03.03.07.033.2.015.4354.00 (070) 1.950,00 
03.05.13.75.025.1.016.4110.00 (083) 4.500,00 

03.06.16.88.534.1.026.4110.00 (110) 6.800,00 
03.06.16.88.534.1.027.4110.00 (111) 4.950,00 
03.06.16.88.534.1.029.4120.00 (113) 2.950,00 
03.06.16.91.575.1.030.4110.00 (114) 5.900,00 
03.07.04.14.080.1.035.4110.00 (124) 3.650,00 
03.07.04.14.080.2.025.3120.00 (122) 1.950,00 
03.07.04.16.021.1.033.4120.00 (121) 1.950,00 
03.07.04.16.096.1.037.4110.00 (127) 1.500,00 
03.07.04.16.096.1.037.4120.00 (128) 4.950,00 
03.41.08.41.190.2.040.3111.00 (169) 1.900,00 
03.41.08.42.187.2.042.3111.00 (177) 1.950,00 
03.41.08.42.188.1.055.4110.00 (200) 9.500,00 
03.41.08.42.188.1.056.4110.00 (201) 14.500,00 
03.41.08.42.188.1.057.4110.00 (203) 9.000,00 
03.41.08.42.188.1.058.4110.00 (202) 1.900,00 
03.41.08.42.188.1.059.4110.00 (204) 4.900,00 
03.41.08.42.188.2.047.3132.00 (210) 21.950,00 
03.41.08.47.239.1.052.4120.00 (197) 19.500,00 
03.43.08.46.228.1.043.4110.00 (148) 4.900,00 
03.43.08.46.224.2.031.3131.00 (146) 4.000,00 
  
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Bandeirantes-MT, 17 de abril de 2001. 
  
Total Geral a Anular R$ 140.000,00 
  
Total Geral a Suplementar R$: 140.000,00 
  
Súmula: 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E818599D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°213/2001 

 
DISPÕE DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado do Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista a inexistência de dotações Orçamentária, em unidades 
Administrativa do Orçamento programa vigente, destinada ao 
pagamento de Salário- Família, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Autoriza o poder Executivo Municipal a abrir por Decreto, 
um (01) Crédito Adicional Especial, no valor de R$:6.500,00 (Seis 
mil e quinhentos reais), destinado a cobertura das Despesas de 
pagamento do Salário-Família à servidores Públicos Municipal, 
sujeitos ao seus recebimentos, distribuídos nas 
seguintes Unidades Administrativas: 
  
01.01 - Câmara Municipal 
01.01.01.01.001.2.050.3253.00 
200,00 
03.04 - Educação, Cultura e Esportes 
03.04.08.42.021.2.051.3253.00 
3.000,00 
03.05 - Saúde e Promoção Social 
03.05.13.75.021.2.052.3253.00 
1.500,00 
03.45 – Fuefum 
03.45.08.42.021.2.053.3253.00 
1.800,00 
  
Art. 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á parcialmente 
as seguintes dotações do Orçamento programa vigente: 
01.01.01.01.001.2.005.3131.00 (030) 200,00 
03.41.08.41.190.2.040.3120.00 (170) 1.000,00 
03.41.08.41.190.2.040.3131.00 (171) 1.000,00 
03.41.08.41.190.2.040.3132.00 (172) 1.000,00 
03.07.04.14.080.1.035.4110.00 (124) 1.000,00 
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03.06.16.91.575.1.030.4110.00 (114) 500,00 
03.45.08.42.188.2.039.3132.00 (167) 1.800,00 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 23 de abril de 2001. 
  
TOTAL GERAL R$: 6.500,00 
  
TOTAL GERAL R$: 6.500,00 
  
SÚMULA: 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:863B2244 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°214/2001 

 
Altera o quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos 
profissionais da Educação (Anexo V da Lei 140/98). 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - 
Fica acrescido ao quadro de cargos de Provimento Efetivo dos 
Profissionais de Educação, 15 vagas para o cargo de professor 
classe A, 
  
Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Revogam-se as Disposições em Contrário, 
Nova Bandeirantes-MT, 15 de Maio de 2001. 
  
Art. 3º - 
  
Art. 2º - 
  
SÚMULA: 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:C8C4C541 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados, visando á organização e realização de 
concurso público em todas as suas etapas desde o recebimento das 
inscrições até a divulgação final dos resultados, para o 
preenchimento de vagas e quadro de reserva de cargos públicos 
do quadro permanente de Servidores Municipais da Prefeitura 
Municipal de Nova Brasilândia/MT. 
EMPRESA: Wellington Raimundo dos Santos - ME 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 03 (três) meses  
VALOR GLOBAL: 7.980,00 (sete mil e novecentos e oitenta reais) 
RECURSOS: Próprio 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 inciso IV da Lei n.º 8.666/93. 
  
Justificativa: Anexo aos do processo. 
  
Ratifico a dispensa de Licitação com fulcro na justificativa n.º 
003/2011 e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
Nova Brasilândia – MT, em 30 de setembro de 2011 
  

JAMAR DA SILVA LIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:4217BE3F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 007/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Tempo De Contribuição a servidora Sra. 
Sebastiana Candida Teixeira.” 

  
A Diretora Executiva do PREVBRÁS - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Nova 
Brasilândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e; 
  
Considerando o Art. 6º, incisos I, II, III e IV da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
combinado com Art. 86, incisos I, II, III e IV da Lei Municipal n.º 224 
de 28 de maio de 2004, que rege a previdência municipal, anexo III – 
Tabela de Vencimentos, da Lei Complementar nº 325, de 27 de julho 
de 2007, que dispõe sobre a reformulação do Plano de Carreira do 
Servidores Públicos de Nova Brasilândia/MT; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, a servidora Sra. Sebastiana Candida Teixeira, 
brasileira, casada, portadora do RG n.º462726, SSP/MT e do CPF n.º 
353.659.431-04, residente e domiciliada neste município efetivo no 
cargo de Agente Administrativo, classe “B”, nível “10”, lotado na 
Secretaria Municipal de Fianças, com proventos Integrais, conforme 
processo administrativo do PREVBRÁS, n.º 2011.04.0001P, a partir 
de 01/09/2011 data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2011, revogados as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
NOVA BRASILANDIA - MT, 28 de setembro de 2011. 
 
VERA LUCIA ALVES PINTO 
Diretora Executiva do PREVBRÁS 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:91DC38DA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISTRATO DO CONTRATO Nº. 012/2011 
 
DISTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
CANAÃ DO NORTE-MT ; 
DISTRATADA: MARIA MADALENA DO NASCIMENTO 
MACHADO;  
  
DISTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA 
CASA DE ABRIGO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 
NOVA CANAÃ DO NORTE DO CONTRATO Nº. 012/2011 
  
OBJETO: Fica distratado o contrato, cujo objeto o LOCADOR, 
compromete-se a entregar à LOCATÁRIA, um Imóvel para o 
Funcionamento da Casa de Abrigo das Crianças e Adolescentes de 
Nova Canaã do Norte, conforme o Projeto 150/2010 da Lei 
Municipal nº 824, de 21 de Dezembro de 2010. 
  
DATA DA ASSINATURA: 27 de Setembro de 2011. 
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VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:9B1EB6E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 123/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: NOVACLIN – SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA - ME 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de 
Serviços de Ultrassonografia para atender a Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme o Processo Licitatório na Modalidade Pregão 
Presencial nº. 065/2011, devidamente homologada nos termos de 
despacho exarado no Processo nº. 097/EPP/2011, no Valor Total de 
R$ 17.250,00 (Dezessete Mil Duzentos e Cinqüenta e Cinco Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
375 – 08.001.10.302.0032.2034 / 339039.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 20.333,00 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 13 de Setembro de 2011 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:5AF6CC59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 124/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: GILBERTO DE C. LIMA FILHO - ME 
Objeto: Confecção de Camisetas para a Comissão Organizadora, 
Fiscais e Piloteiros para a realização do 4° Fest Canaã - Festival de 
Pesca e Etapa do 8° Campeonato Estadual de Pesca, nos dias 15 e 16 
de Outubro na Praia Água Azul nesta Cidade de Nova Canaã do Norte 
– MT, no Valor Total de R$ 1.000.00 (Mil Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
542 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339039.00.00.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 22 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:5E2B0630 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 125/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: MÁXIMA AMBIENTAL- SERVIÇOS GERAIS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA - EPP 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Coleta, Transporte, 
Transborda, Tratamento e Disposição Final de Resíduos de Serviços 
de Saúde dos Grupos A, B E E, Classificados na Resolução Conama 
Nº 358/05 E RDC Anvisa Nº 306/04, das Unidades Municipais de 
Saúde de Nova Canaã Do Norte, no Valor Total de R$ 7.120.00 (Sete 
Mil Cento e Vinte Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
338 - 08.001.10.301.0029.2030/339039.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Juridica  
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 

Data Da Assinatura: 23 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:4FB6815C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 126/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: ARISTIDES BRAGHIN - ME 
Objeto: Locação de Barcos Abastecidos, Incluso 08 Diarias, 07 
Piloteiros, 16 Fiscais de Prova, 05 Fiscais de Inscrição e Apuração, 
Programa de Apuração e Relatório Final de Competição para a 
realização do 4° Fest Canaã - Festival de Pesca e Etapa do 8° 
Campeonato Estadual de Pesca, nos dias 15 e 16 de Outubro na Praia 
Água Azul nesta Cidade de Nova Canaã do Norte – MT, no Valor 
Total de R$ 5.170,00 (Cinco Mil, Cento e Setenta Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
542 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339039.00.00.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 28 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:6C279DDF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 127/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: VARELA DOS SANTOS - ME 
Objeto: Confecção de Panfletos, Regulamento, CH Premiação e Bloco 
de Fiscalização para a realização do 4° Fest Canaã - Festival de Pesca 
e Etapa do 8° Campeonato Estadual de Pesca, nos dias 15 e 16 de 
Outubro na Praia Água Azul nesta Cidade de Nova Canaã do Norte – 
MT, no Valor Total de R$ 1.000.00 (Mil Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
542 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339039.00.00.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 28 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:10ABCBB5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 128/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: C.P. FERNANDES – NETBOX INFORMATICA - ME 
Objeto: Aquisição de 02 Gabinetes Servidores, Materiais e 
Equipamentos para a Instalação da Rede para Atender a 
Administração Pública Municipal, conforme o Processo Licitatório na 
Modalidade Pregão Presencial Nº. 066/2011, devidamente 
homologada nos termos de despacho exarado no Processo nº. 
101/EPP/2011 no Valor Total de R$ 30.868,36 (Trinta Mil Oitocentos 
e Sessenta e Oito Reais e Trinta e Seis Centavos). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta das seguintes 
dotações abaixo: 
083 – 04.001.04.122.0004.2009 / 339030.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 30.996,43 
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097 – 04.001.04.122.0012.1004 / 449052.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 46.989,00 
188 – 07.001.12.361.0023.2018 / 339030.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 99.495,95 
194 – 07.001.12.361.0023.2018 / 449052.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 9.110,00 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 28 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:D3FB18B8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 060/2011 

 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal De Nova Olímpia-Mt E A 
Empresa: Leonildo Otavio Zuza Dos Santos & Cia Ltda  
Objeto: “Aquisição de Materiais de Expediente para atender as 
necessidades dos programas desenvolvidos através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Nova Olímpia-
MT”.  
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 07.07002.08.244.0016.2702-
3.3.90.30.00.00 S 301- Secretaria Municipal de Assistência 
Social - Material de Consumo. 
07.07002.08.244.0016.2709-3.3.90.30.00.00 S 301- Secretaria 
Municipal de Assistência 
Social - Material de Consumo. 

  
VALOR: R$ 10.883,20(dez mil oitocentos e e oitenta e três reais e 
vinte centavos) 
LICITAÇÃO: Pregão presencial n.35/2011. 
DATA: 28/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:508D567E 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 059/2011 

 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal De Nova Olímpia-Mt E A 
Empresa: Pedro Paulo De Jesus Pereira & Cia Ltda-Me 
Objeto: Aquisição de Materiais de Expediente para atender as 
necessidades dos programas desenvolvidos através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Nova Olímpia-
MT ” 
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 07.07002.08.244.0016.2702-
3.3.90.30.00.00 S 301- Secretaria Municipal de Assistência 
Social - Material de Consumo. 
07.07002.08.244.0016.2709-3.3.90.30.00.00 S 301- Secretaria 
Municipal de Assistência 
Social - Material de Consumo. 

  
VALOR: R$ 3.879,40(três mil oitocentos e setenta e nove reais e 
quarenta centavos) 
LICITAÇÃO: Pregão presencial n.35/2011. 
DATA: 30/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:440F3F43 

 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
RESULTADO DO CONVITE DE PREÇOS 004/2011 

 
A comissão permanente de licitações, instituída pela portaria n.º 
023/2011, da prefeitura municipal de nova olímpia, torna público o 
resultado do convite de preços 004/2011, referente a contratacao de 
empresa para: Prestação de Serviços de Elaboração de Projeto 
Executivo, para ampliação de Sistema de Abastecimento de Água 
do Município de Nova Olímpia/MT, na área Urbana e Rural . 
Após análise e conferência foi declarada vencedora a empresa: 
MUNDO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME  
CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR POR APRESENTAR 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
  
NOVA OLÍMPIA, 22 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
ERISON BARROS CAMPOS 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:E4309C10 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2011. 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA APRESENTAÇÃO DO RGF – RELATÓRIO DE 
GESTÃO FISCAL REFERENTE AO 2º QUADRIMESTRE/ 
2011. 
 Francisco Soares Medeiros, prefeito do Município de Nova 
Olímpia, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições e na forma da 
legislação vigente, e de acordo com o disposto no artigo 9º § 4º e 48 
da LC nº 101/00 - LRF, CONVOCA A POPULAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA - MT, para participar da 
Audiência Pública para demonstrar e avaliar o cumprimento das metas 
fiscais do 2º Quadrimestre do ano de 2011 a ser realizada nas 
dependências da Câmara Municipal de Vereadores, situada a Rua 
Amazonas, nº 512 com início a partir das 10hs e 30min, do dia 03 
de outubro do ano de 2011, com a seguinte ordem do dia:  
I - Demonstração do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º 
Quadrimestre de 2011. 
  
Nova Olímpia-MT, em 28 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:0DFE2965 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO N.º 004/2011 
 
Fica Homologado o Processo Seletivo Simplificado para efeito de 
Contratação de Profissional Temporário COM HABILITAÇÃO EM 
SERVIÇO SOCIAL, para o ano de 2011 realizado pela Prefeitura 
Municipal de Nova Olímpia através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Nova Olímpia, 30 de setembro de 2011. 

  
MARIA JOSÉ DE LIMA MEDEIROS 
Sec. Mun. de Assistência Social 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito 
Comissão Nomeada pela Portaria nº142/2011, 21 de julho de 2011. 
  
MARIA LUISA DOS SANTOS GOMES 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo 

  



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                66 
 

MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Membro 
  
ROSÂNGELA FRANCISCA DOS SANTOS NAVES 
Membro 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:60AF815C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 045-2011 
 
CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 
045/2011. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA-MT, 
Contratada: KARLA GRACIELI CAVALCANTE MORAES 
O (a) CONTRATADO (a) prestará a CONTRATANTE: serviços na 
função de Agente Administrativo II, junto a Secretaria Municipal de 
Agricultura, Industria, Comércio e Meio Ambiente, neste Município 
de Nova Santa Helena - MT. 
CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 
A CONTRATANTE se compromete em pagar o (a) CONTRATADO 
(a) pelos serviços supra citados a importância de R$ 800,00 
(Oitocentos reais), acrescidos de horas extras e demais proventos de 
direito, mensais, que serão pagos até o 12º dia útil do mês subseqüente 
ao vencido e desconto conforme legislação. 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá inicio em 19 de setembro de 2011 e término 
em 31 de dezembro de 2011, conforme Lei Autorizativa n° 420/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4DD99504 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 025/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de seu pregoeiro, torna público a 
quem interessar que se realizara licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo Menor preço – por lote, onde a data prevista para 
Credenciamento das empresas participantes será realizada das 
08h30m às 09h00min do dia 13 de outubro de 2011, e os envelopes 
contendo a Proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste edital e seus anexos, deverão ser entregues ao 
pregoeiro até as 09h00min do dia 13 de outubro 2011 (Horário de 
Mato grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital 
Completo estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo 
como objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA E MOVEIS DE ESCRITÓRIO PARA ATENDER 
AOS PEDIDOS DAS SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO DE 
NOVA SANTA HELENA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO 
ANEXO I. 
  
Nova Santa Helena - MT, 29 de setembro de 2011 
  
ALEX OSCAR DE SOUSA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4FA8EC25 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ORDEM DE SERVIÇO  
 

O MUNICÍPIO DE NOVO MUNDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 
REPRESENTADO PELO SR. JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA 
SILVA   EXMO PREFEITO MUNICIPAL, QUE NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EXPEDE A SEGUINTE: 
  
ORDEM DE SERVIÇO 
  
D I S P O N D O 
  
I – Fica autorizada a Empresa CONSTRUTORA GLOBAL E 
ENGENHARIA LTDA ME., pessoa jurídica inscrita no CNPJ. Nº 
11.056.755/0001-24 com sede na Rua das Figueiras nº 42, centro, na 
cidade de Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso, vencedora do 
processo licitatório “Tomada de Preços nº 003/2011” de interesse 
dessa Municipalidade, que tem como Objeto a Implantação asfáltica e 
drenagem nas ruas: Ulisses Guimarães, Castelo Branco, Felinto 
Muller, Juscelino Kubitschek e Tancredo Neves no Setor 01 nesse 
Município de Novo Mundo/MT. 
  
II – A presente Ordem de Serviço tem caráter legal e imediato de 
modo que a Lei, o interesse público e a Tomada de preços nº 
003/2011 sejam efetivamente cumpridos. 
  
III – Critérios: Os da homologação da Licitação. 
  
IV – Conjuntamente com esta Ordem de Serviço, o setor de finanças 
da Administração desta Municipalidade, apresentará o Empenho das 
despesas aqui ordenadas, nos termos do Edital de Licitação. 
  
NOVO MUNDO / MT., EM 30 DE SETEMBRO DE 2011 
  
Registre-se,  
Publique-se, 
Cumpra-se. 
   
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:3D1DB263 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 117 / 2011 

 
SÚMULA: “NOMEIA PROFISSIONAL 
HABILITADO PARA 
ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O SR. JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA, EXMO PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI:  
  
R E S O L V E : 
  
Artigo 1° - Nomear o Sr. JANDIR SVIERK , Engenheiro Civil, Crea 
RN 220408612-6 para acompanhamento e fiscalização da obra do 
Programa: Turismo Social no Brasil com o Objeto de 
IMPLANTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM NAS RUAS: 
ULISSES GUIMARÃES, CASTELO BRANCO, FELINTO 
MULLER, JUSCELINO KUBSCHEK E TANCREDO NEVES DO 
“SETOR I” conforme CONTRATO DE REPASSE Nº 0300358-
68/2009 firmado entre o MINISTÉRIO TURISMO – MTUR . e o 
município de NOVO MUNDO - MT. 
§ Único – Os serviços sob responsabilidade do referido profissional 
que cita o caput deste Artigo, está devidamente habilitado através da 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) Nº 1239579 do CREA-
MT, anexa a esta. 
Artigo 2° - O presente profissional promoverá o acompanhamento e 
fiscalização da obra, onde emitirá parecer sobre o andamento da obra 
quando solicitado, efetuará medições para pagamento e assumir 
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responsabilidade pelo bom desempenho dos serviços objeto desta 
nomeação, a partir da expedição da respectiva ART. 
Artigo 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, 
AOS 30 dias do mês de SETEMBRO do ano de DOIS MIL E 
ONZE. 
Registre-se,  
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:2687FBD2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI MUNICIPAL Nº. 611-2011  

 
SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR PATROLAMENTO DA ESTRADA 
QUE DÁ ACESSO A GLEBA SÃO BENEDITO – 
AGRODITO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal, sanciono a segu inte 
Lei:  
  
Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar 
termo de parceria/convênio com a ASSOCIAÇÃO DOS 
AGROPECUARISTAS DA GLEBA SÃO BENEDITO – 
AGRODITO, inscrita no CNPJ sob nº 33.684.036/0001-90, com sede 
na Rodovia Jeferson Serafim, s/nº, em Paranaíta/MT, visando o 
cascalhamento e patrolamento da Rodovia Jeferson Serafim, da divisa 
do Município de Paranaíta/MT até o final desta Estrada na Gleba São 
Benedito – AGRODITO, num trecho de aproximadamente 70 Km 
(setenta quilômetros). 
  
Parágrafo Único – A vigência desta Lei se exaurirá em 31/12/2011, 
quando cessará todos os seus efeitos. 
  
Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranaíta – MT., 30 de 
Setembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:B92A2EC9 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI MUNICIPAL Nº 612-2011  

 
SÚMULA: “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 
155/98 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
 Art. 1.º - Ficam alterados os artigos 134 e 170 da Lei Municipal nº 
155/98 (Código Tributário Municipal), que passarão a ter a seguinte 
redação: 
“Art. 134 – Todos os contribuintes classificados como prestadores de 
serviço, inclusive os relacionados no artigo 170 desta Lei Municipal, 

estimados ou que apuram suas receitas em livro próprio, incidirão na 
alíquota de 5% (cinco por cento) sobre a receita bruta escriturada pelo 
contribuinte, estimada pela repartição competente ou apurada pelo 
Fisco Municipal através de levantamento, sem prejuízo das demais 
cominações”. 
  
“Art. 170 – Os profissionais autônomos recolherão através da seguinte 
tabela: 
  
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS (Pessoa Física) 
  
ATIVIDADE 
UPF/MÊS 
FRAÇÃO 
  
1. Desenhista (Planta,mapas,Etc…) 5.00% 
2. Massagistas e Ginastas 5.00% 
3. Tapeceiros 5.00% 
4. Agentes (seguros, turismo, publicidade,etc…) 5.00% 
5. Despachantes de Transito 5.00% 
6. Cozinheiras, doceiras, confeiteiras isentas 5.00% 
7. Guardas e Vigias isentos 
8. Jardineiros 5.00% 
9. Sapateiros 5.00% 
10. Serralheiros 5.00% 
11. Fotógrafos 5.00% 
12. Psicólogos, Fonoaudiólogos 5.00% 
13. Assistentes Sociais 5.00% 
14. Construções (Pedreiros, carpinteiros, encanadores, etc…) 5.00% 
15. Pintura (telas, letreiros, fachada,painéis, etc…) 5.00% 
16. Mecânica (Funileiros, torneiros, eletricistas, montadores, 
mecânicos, 
borracheiros, etc…) 5.00% 
17. Costura (costureiras, tricoteiros, crocheteiros, etc…) 5.00% 
18. Alfaiates 5.00% 
19. Tinturaria e Lavanderia (tintureiros, lavandeiros) 5.00% 
20. Motoristas, operador de maquinas isentos 
21.Taxistas 5.00% 
22.Cobradores 5.00% 
23. Músicos 5.00% 
24. Relações Públicas 5.00% 
25. Medicina (clinico geral, ginecologista, fisioterapeuta, obstetra, 
cardiologistas, oftalmologistas, ortopedistas, etc…) 5.00% 
26. Medicina Veterinária (veterinário e zootecnista) 5.00% 
27. Engenharia (civil, mecânico, arquitetura, agrônomo, eletricista, 
urbanista, etc…) 5.00% 
28. Cabeleireiro (barbeiro, pediculares, manicures, esteticista) 5.00% 
29. Relojoeiro e Joalheiro 5.00% 
30. Advogados (Civil, trabalhistas, criminalista, etc…) 5.00% 
31. Odontologistas 5.00% 
32. Contadores, economistas, administrador de empresas 5.00% 
33. Técnicos em Contabilidade 5.00% 
34. Técnicos Agrícolas 5.00% 
35. Técnicos em Eletrônica 5.00% 
36. Técnicos em aparelhos e maquinas de uso domestico 5.00% 
37. Técnicos em Agrimensura 5,00% 
38. Técnicos em enfermagem 5.00% 
39. Técnicos em limpeza (detetizacão, pulverização, imunização, 
desinfecção, 
etc…) 5.00% 
40. Analises (sistema, pesquisa, coleta, e processamento de dados, 
etc…) 5.00% 
41. Perícias (laudos, exames, técnicos e analises) 5.00% 
42. Planejamento, organização, administração de feiras, exposições, 
(congresso 
e congêneras) 5.00% 
43. Organização de festas e recepção 5.00% 
44. Leilão (leiloeiros) 5.00% 
45. Armazenamento, deposito, guarda de bens de qualquer espécie 
(exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central) carga, descarga, arrumação 5.00% 
46. Gravação e distribuição de filmes e vídeo-tapes 5.00% 
47. Colocação de tapetes e similares com material fornecido pelo 
usuário final 5.00% 
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48. Instalação e montagem de aparelho, maquinas e equipamentos 
5.00% 
49. Montagem Industrial 5.00% 
50. Cópia ou reprodução, por qualquer processos, de documentos e 
outros 
papeis, plantas, desenhos 5.00% 
51. Composição gráfica, fotocomposição, clicheiro, zincografia, 
litografia, 
Fotolitrografia 5.00% 
52. Coleção de molduras, encadernação, gravação, e douração de 
livros, revistas, e congêneros 5,00% 
53. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 
planejamentos elaboração de desenhos, etc… 5.00% 
54.Veiculação e divulgação de textos, desenhos,(exceto jornais, 
periódicos, radio e televisão) 5.00% 
55. Freteiros 5.00% 
56. Outras profissões regulamentadas e não especificadas 5.00% 
57. Outras profissões de nível superior não especificadas 5.00% 
58. Outras profissões de nível de segundo grau não especificadas 
5.00% 
59. Idiomas 5.00% 
Outras profissões não especificadas 5.00% (Tomar-se-á por base a que 
mais se assemelhar)”. 
  
Art. 2.º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranaíta – MT., 30 de 
Setembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:2852CD65 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 326 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a candidata abaixo mencionada, foi devidamente 
notificada para investidura de cargo publico através do Concurso 
Público nº 001/2010, e até a presente data não compareceu, tampouco, 
entrou em contato com o Departamento de Recursos Humanos e; 
  
Considerando que o prazo legal para a posse já expirou: 
  
RESOLVE:  
  
I – Eliminar por motivo do não comparecimento para investidura 
no cargo no prazo legal, nos termos do Edital do Concurso Publico 
nº: 001/2010, a candidata abaixo relacionada: 
  
CARGO: 026 – TÉCNICO EM ENFERMAGEM  

COL.  INSC. NOME:  

006 2368 VERA APARECIDA DE ARAÚJO 

  
II – Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, com 
efeito retroativo a 27/08/2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 28 de setembro 
de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:50BB6CDB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 327 DE 30 DE SETEMBRO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Conceder, nos termos do art. 113 e § 4º da Lei Municipal nº 
024/1997, Licença para Tratar de Interesse Particular, a servidora 
DINALVA LEMES DA SILVA TAQUES, inscrita no CPF nº. 
024.992.421-63, pelo período de dois anos, a contar da presente data. 
  
II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município. 
  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 30 de setembro 
de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:F2430FE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO  
 
PORTARIA Nº 083 /2011 

  
Dispõe sobre a nomeação dos membros do Núcleo 
Gestor Municipal para elaboração do Plano Diretor. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA-MT, 
Dênio Peixoto Ribeiro, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, conforme Artigo 51 e seus parágrafos da Lei 
8.666/93, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear os membros do Núcleo Gestor Municipal. 
  
Art. 2º - Ficam nomeados os seguintes membros do núcleo Gestor 
Municipal para 
participar da elaboração do Plano Diretor. 
  
Coordenador: 
  
BENEDITO JOSÉ CORREIA 
  
MEMBROS:  
  
Servidores do Poder Executivo; 
Deliana Silva 
Maria Conceição Alves de Souza 
Zenaide Marques Bastos 
  
Sociedade Civil 
Terezinha Aparecida Rosa de Siqueira 
Isael Silva dos Santos 
Walkíria Ferreira Carvalho 
Jair Rodrigues 
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Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam as disposições em contrários. 
  
Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal, em 21 de setembro de 2011 
  
DÊNIO PEIXOTO RIBEIRO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:456C5948 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DE AVERBAÇÃO  

 
PORTARIA Nº. 084/2011. 

  
“Dispõe sobre averbação de Tempo de Contribuição, 
não concomitante, em favor da Sra. Cacilda Aparecida 
De Sousa Pereira, servidora pública deste município.” 

  
O Prefeito Municipal de Planalto da Serra, Estado de Mato 
Grosso , no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 
lei e, Considerando a necessidade de garantir o cumprimento art. 81, 
incisos I, II, III e IV, da Lei Municipal n.º 210, de 05 de maio de 2004 
e rege a previdência municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar o tempo de serviço não concomitante conforme 
certidão de tempo de contribuição e parecer jurídico em nome da Sra. 
Cacilda Aparecida De Sousa Pereira. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 4531 
dias líquido, correspondente á 12 (doze) anos, 05 (cinco) meses e 01 
(um) dia, prestados aos seguintes órgãos: 

  
Período Órgão 

Dias 
Líquidos 

01/05/1979 A 30/06/1984 IRMÃOS SILVA LTDA 1885 

01/10/1985 A 01/01/1993 NOVA BRASILANDIA PREFEITURA 2646 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal de Planalto da Serra/MT, 
acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam – se as disposições em contrário. 

  
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se 
  
Planalto da Serra- MT, 26/09/2011. 
  
DÊNIO PEIXOTO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:63F589EA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  
 
Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n° 237/2009 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: O IBRAMA - INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO A 
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do contrato de prestação de serviços nº 237/2009, até o dia 
31 de dezembro de 2011. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta do 
orçamento do exercício de 2011 e Plano Plurianual de ações para os 
exercícios futuros, na seguinte dotação orçamentária: 48 – 
04.122.005.2006-3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica. 
  
Atenciosamente. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:D9E916C9 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 024/2011  

 
O Município de Poconé-Mt por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração mediante Pregoeiro designado pela  Portaria nº 
038/2011 de 18/01/2011, torna Pública a  Realização de Licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial n°024/2011 para COMPRA DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE  no dia 11/10/2011 ás 08:00 
horas,  na forma da Lei Federal Nº 10.520/02 e subsidiariamente da 
Lei 8.666/93 Lei de Licitação e Contratos Administrativos e 
Alterações posteriores.  
O Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Poconé-Mt, no endereço, Praça da Matriz 
S/N, Poconé – Mt de Segunda a Sexta-feira das 07:00 ás 13:00 horas, 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou pelo site 
www.pmpocone.com.br. Informações pelo telefone 0**65 3345-1357 
ou 1952.  
 
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:29ADB1A9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
Carta Convite 08/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL, 
representada pelo Prefeito Municipal Sr Nivaldo Ponciano 
Coelho, nos termos da Licitação na modalidade Carta Convite 
08/2011, torna público que firmará CONTRATO com a empresa 
CONSTRUTORA CAMPESATTO LTDA, localizada na Rua 
Dorcilia Sales Matos, 3778, Mirassol II, Mirassol D’ Oeste - MT, 
tendo como objeto a prestação de serviços de 150 horas de 
máquina tipo escavadeira hidráulica mínimo 20 toneladas, para 
realizar reparos nas rodovias vicinais para sustentar o período 
chuvoso.  
  
Reserva do Cabaçal-MT, 30 de Setembro de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:7B86E184 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 478, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
  

“DISPOE SOBRE A REFORMULAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR E DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
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O Prefeito Municipal do Município de Reserva do Cabaçal, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica reformulado o Conselho de Alimentação Escolar. 
Art. 2º. Da composição do Conselho de Alimentação Escolar: 
I - um representante indicado pelo Poder Executivo; 
II - dois representantes dentre as entidades de docentes ou 
trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de 
classe, a serem escolhidos por meio de assembléia específica para tal 
fim, registrada em ata, sendo que um deles deverá ser representado 
pelos docentes. 
III - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos 
Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, 
escolhidos por meio de assembléia específica para tal fim, registrada 
em ata; 
IV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em assembléia específica para tal fim, registrada em ata. 
§ 1º Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo 
segmento representado, com exceção aos membros titulares do inciso 
II deste artigo, os quais poderão ter como suplentes qualquer um dos 
segmentos citados no referido inciso. 
§ 2º Os membros terão mandato de 04(quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos 
segmentos. 
 § 3º Fica vedada a indicação do Ordenador de Despesas das 
Entidades Executoras para compor o Conselho de Alimentação 
Escolar, dentre os segmentos estabelecidos nos incisos I a IV deste 
artigo. 
§ 4º O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado. 
§ 5º A nomeação dos membros do CAE deverá ser feita por decreto 
ou portaria, de acordo com a Constituição do Município, observadas 
as disposições previstas neste artigo, obrigando-se a Entidade 
Executora a acatar todas as indicações dos segmentos representados. 
Art. 3º - O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR tem por 
finalidade, acompanhar a execução de todas as ações referentes a 
Alimentação Escolar, bem como acompanhar a aquisição dos 
alimentos, armazenamento, cardápio, preparo da Alimentação Escolar 
e distribuição, considerando que a alimentação adequada é um direito 
do ser humano, garantindo a nutrição e a inclusão da educação 
alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem dentro 
da perspectiva do desenvolvimento de práticas saudáveis de vida e da 
segurança alimentar e nutricional. 
Art. 4º - O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR é 
responsável pelo exercício do controle social, de caráter deliberativo, 
por meio da participação da comunidade, com a finalidade de garantir 
o acompanhamento e assessoramento da execução do PNAE, bem 
como qualquer outra forma de financiamento ou doação de gêneros 
alimentícios destinados a alimentação escolar; 
Art.5º . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art.6º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 
139 de 01 de setembro de 1.995 e Lei Complementar nº 11, de 16 de 
abril de 2001. 
Reserva do Cabaçal, 27 de Setembro de 2011. 
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ADÁRIO CARNEIRO FILHO , Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
TÍTULO I  
Da Estrutura da Carreira dos 
Profissionais da Educação Pública Básica Municipal 
  
TÍTULO II  
Da Finalidade 
  

Art. 1º - Esta Lei Complementar cria a carreira estratégica dos 
profissionais da Educação Pública Básica do Município Ribeirão 
Cascalheira, tendo por finalidade organizá-la, estruturá-la e 
estabelecer as normas sobre o regime jurídico de seu pessoal. 
  

Parágrafo único. Entende-se por carreira estratégica aquela essencial 
para o oferecimento de serviço público, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com admissão exclusiva por concurso 
público, não podendo ser terceirizado, transferido a organização de 
direito privado ou privatizado, com revisão obrigatória da 
remuneração a cada 12 (doze) meses, observado o que dispõe o art. 87 
desta Lei. 
  
I – além da revisão mencionada no parágrafo anterior deverá ser 
observado o seguinte: 
  
a) o aumento do valor aluno nos termos da Lei Federal 11.494/07 – 
Lei do FUNDEB e alterações posteriores; 

  
b) alterações advindas da Lei Federal que Estabelece o Piso Salarial 
Profissional Nacional; 
  
c) regulamentações correlatas editadas pelo Ministério da Educação–
MEC. 
  
CAPÍTULO I  
Da Constituição da Carreira 
  

Art. 2º - A Carreira dos Profissionais da Educação Pública Básica 
Municipal é constituída de três classes de cargos: 
I. Professor composto das atribuições inerentes as atividades de 
docência, de coordenação e assessoramento pedagógico e de direção 
de unidade escolar; 

  
II. Técnico Administrativo Educacional composto de atribuições 
inerentes às atividades de administração escolar, de multi-meios 
didáticos, técnico de desenvolvimento infantil e outras que exijam 
formação mínima de ensino médio e profissionalização específica; 

  
III. Apoio Administrativo Educacional composto de atribuições 
inerentes às atividades de nutrição escolar, de manutenção de infra-
estrutura e de transporte ou outras que requeiram formação a nível de 
ensino fundamental e profissionalização específica. 

  
Parágrafo Único: A Secretaria Municipal de Educação deve 
proporcionar aos Profissionais da Educação Básica valorização 
mediante formação continuada, manutenção do piso salarial 
profissional, garantia de condições de trabalho, condições básicas para 
o aumento da produção científica dos professores e cumprimento da 
aplicação dos recursos constitucionais destinados à educação. 
  
CAPÍTULO II  
Das Séries de Classe dos Cargos da Carreira 
  
Seção I 
Da Série de Classe do Cargo dos Profissionais da educação 
  

Art. 3º - A carreira dos Profissionais da Educação Básica é 
constituída de: 
  
I - 03 (três) cargos de carreira, de provimento efetivo: 
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a) Professor - composto das atribuições e atividades descritas no § 3º 
do art. 4º desta lei complementar; 

  
b) Técnico Administrativo Educacional - composto das atribuições e 
atividades descritas no art. 7º desta lei complementar; 
  
c) Apoio Administrativo Educacional - composto das atribuições e 
atividades descritas no art. 7º desta lei complementar. 
  

II - 04 (quatro) funções de dedicação exclusiva: 
  

a) Diretor de unidade escolar, função composta das seguintes 
atribuições: 

  
1. Representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 

  
2. Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Escola, observadas as políticas públicas da Secretária 
de Estado e Secretária Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
  
3. Coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
  
4. Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
  
5. Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
  
6. Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade escolar; 
  
7. Divulgar a comunidade escolar a movimentação financeira da 
escola; 
  
8. Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e 
técnico-administrativo-financeiras desenvolvidas na escola; 
  
9. Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
interna da escola e as propostas que visem à melhoria da qualidade do 
ensino e ao alcance das metas estabelecidas; 
  
10. Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente: 
  

b) Coordenador pedagógico, função composta das seguintes 
atribuições: 

  
1. Investigar o processo de construção de conhecimento e 
desenvolvimento do educando; 

  
2. Criar estratégias de atendimento educacional complementar e 
integrada às atividades desenvolvidas na turma; 

  
3. Proporcionar diferentes vivências visando o resgate da auto-estima, 
a integração no ambiente escolar e a construção dos conhecimentos 
onde os alunos apresentam dificuldades; 
  
4. Participar das reuniões pedagógicas planejando, junto com os 
demais professores, as intervenções necessárias a cada grupo de 
alunos, bem como as reuniões com pais e conselho de classe; 
  
5. Coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas da 
Unidade Escolar; 
  
6. Articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da 
Escola; 

7. Coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico na Unidade 
Escolar; 
  
8. Acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação relativas à avaliação da aprendizagem e ao 
currículo, orientando e intervindo junto aos professores e alunos 
quando solicitado e/ou necessário; 
  
9. Coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos 
alunos, visando à correção e intervenção no Planejamento 
Pedagógico; 

  
10. Desenvolver e coordenar sessões de estudos nos horários de hora-
atividade, viabilizando a atualização pedagógica em serviço; 

  
11. Coordenar e acompanhar as atividades nos horários de hora-
atividade na unidade escolar; 

  
12. Analisar/avaliar junto aos professores as causas da evasão e 
repetência propondo ações para superação; 

  
13. Propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento de 
professor e técnicos, visando à melhoria de desempenho profissional; 

  
14. Divulgar e analisar, junto à Comunidade Escolar, documentos e 
diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelos 
Conselhos Estadual e Municipal de Educação, buscando implementá-
los na unidade escolar, atendendo às peculiaridades regionais; 

  
15. Coordenar a utilização plena dos recursos da TV Escola pelos 
professores, onde não houver um técnico em multimeios didáticos; 

  
16. Propor e incentivar a realização de palestras, encontros e similares 
com grupos de alunos e professores sobre temas relevantes para a 
formação integral e desenvolvimento da cidadania; 
  
17. Propor, em articulação com a Direção, a implantação e 
implementação de medidas e ações que contribuam para promover a 
melhoria da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos alunos; 
  
c) Assessor pedagógico, função composta das seguintes atribuições: 

  
1. Fornecer orientação técnicamente e administrativa às Unidades 
Escolares públicas e privadas; 

  
2. Assessorar técnica e administrativamente a secretaria municipal de 
educação, nos termos de convênio; 

  
3. Orientar e acompanhar a aplicação da legislação educacional e 
administrativa às unidades escolares públicas e privadas quanto a: 

  
3.a. Assessorar a secretaria municipal de educação (SME) quanto à 
aplicabilidade da legislação educacional e administrativa advindas do 
Conselho Estadual de Educação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 

  
3.b. Orientar e acompanhar as escolas do Sistema Municipal de 
Ensino na elaboração e execução da matriz curricular, calendário 
escolar, quadro de pessoal, regimento escolar e demais documentos 
necessários e de interesse da escola; 

  
3.c.  Aprovar os documentos mencionados no caput quando se tratar 
de estabelecimentos privados e, em se tratando de escolas públicas, a 
aprovação dar-se á pelo Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar (CDCE); 

  
3.d.  Monitorar, bimestralmente (in loco) as Escolas da Rede 
Municipal de Ensino, objetivando o cumprimento do estabelecido na 
legislação pertinente, referente à composição de turma e quadro de 
pessoal; 

  
3.e. Manter sob seu controle o quantitativo de pessoal estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Educação, bem como as disponibilidades 
para outros órgãos públicos; 
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3.f. Emitir parecer sobre as irregularidades constatadas nas unidades 
escolares e submetê-lo a apreciação e homologação da Secretaria 
Municipal de Educação; 

  
3.g. Subsidiar as unidades escolares na execução e consolidação dos 
atos administrativos; 

  
3.h. Dar atendimento e resposta, em tempo hábil, às solicitações 
emanadas dos órgãos da Secretaria Municipal de Educação e unidades 
escolares, no âmbito da sua competência; 

  
4. Encaminhar para a assessoria jurídica da Secretaria Municipal de 
Educação, para emissão de parecer técnico, os processos referentes à 
criação de Escola, bem como a autorização para o seu funcionamento, 
seu reconhecimento, nova denominação, transferências de 
mantenedora, encerramento de atividade, suspensão temporária de 
atividade e extinção de cursos do sistema estadual de ensino, 
observando rigorosamente as documentações pertinentes a cada 
processo; 

  
5. Articular e monitorar programas e projetos emanados da Secretaria 
Municipal de Educação na área de abrangência das unidades escolares 
pública, privadas e ONGs; 

  
6. Expedir documentação referente a alunos das escolas desativadas, 
através dos documentos mantidos sob sua guarda; 

  
7. Chancelar as atas de resultados finais, juntamente com o diretor e 
secretário escolar; 

  
8. Elaborar relatório circunstanciado de verificação prévia da situação 
da escola, através de visita objetivando regularidade no processo; 

  
9. Orientar, acompanhar e analisar a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Escolar (PDE), tendo por base instrumentos 
emanados do órgão central; 

  
10. Monitorar a execução do Plano de Desenvolvimento Escolar 
(PDE) nas unidades escolares, através de instrumentos avaliativos 
emitidos pelo órgão central; 
  
11. Participar do processo de elaboração dos atos administrativos no 
que refere a atribuição de classes e/ou aulas. 
  
d) Secretário Escolar, função composta das seguintes atribuições: 

  
1. Responsabilidade básica de planejamento, organização, 
coordenação, controle e avaliação de todas as atividades pertinentes à 
secretaria e sua execução; 

  
2. Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar; 

  
3. Participar juntamente com os técnicos administrativos 
educacionais, da programação das atividades da secretaria, mantendo-
a articulada com as demais programações da Escola; 

  
4. Atribuir tarefas aos técnicos administrativos educacionais, 
orientando e controlando as atividades de registro e escrituração, 
assegurando o cumprimento de normas e prazos relativos ao 
processamento de dados determinados pelos órgãos competentes; 

  
5. Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula, 
adaptação, transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à 
deliberação do diretor (a); 

  
6. Atender, providenciar o levantamento e encaminhamento aos 
órgãos competentes de dados e informações educacionais; 

  
7. Preparar a escala de férias e gozo de licença dos servidores da 
escola submetendo à deliberação do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 

  
8. Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e 
instruções relativas às atividades;  

9. Elaborar relatórios das atividades da Secretaria e colaborar na 
elaboração do relatório anual da escola; 

  
10. Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor (a), do 
Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar e dos órgãos 
competentes; 

  
11. Assinar, juntamente com o diretor (a), todos os documentos 
escolares destinados aos alunos; 

  
12. Facilitar e prestar todas as solicitações aos representantes da 
Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Estadual de 
Educação sobre o exame de livros, escrituração e documentação 
relativa à vida escolar dos alunos e vida funcional dos servidores e, 
fornecer-lhes todos os elementos que necessitarem para seus 
relatórios, nos prazos devidos; 

  
13. Redigir as correspondências oficiais da escola; 

  
14. Dialogar com o diretor (a) sobre assunto que diga respeito à 
melhoria do andamento de seu serviço; 

  
15. Não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da 
secretaria; 
16. Tomar as providências necessárias para manter a atualização dos 
serviços pertinentes ao estabelecimento; 

  
17. Fazer a distribuição de serviços aos técnicos administrativos 
educacionais; 

  
18. Tabular os dados dos rendimentos escolares, em conformidade ao 
processo de recuperação e no final de cada ano letivo. 
  
§ 1º.  A ocupação das funções de confiança de dedicação exclusiva, 
estabelecidas no inciso II deste artigo, é privativa ao servidor de 
carreira efetivo, atendidos os requisitos estabelecidos para a sua 
designação, a serem regulamentados por meio de portaria emitida pelo 
Secretário titular da pasta. 
  
§ 2º. A quantidade total de vagas referente às funções de confiança de 
dedicação exclusiva fica estabelecida de acordo com a Lei de Gestão 
Democrática e portarias emitidas pela SMEC Secretaria Municipal de 
Educação. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CARGOS DA CARREIRA 
  
Seção I 
Do Cargo de Professor 
  

Art. 4º. O cargo de Professor é estruturado em linha horizontal de 
acesso, identificada por letras maiúsculas. 
  

§ 1º. As classes são estruturadas segundo a formação exigida para o 
provimento e para a progressão horizontal no cargo, de acordo com o 
seguinte: 

  
I - Classe A - habilitação específica de nível médio-magistério; 

  
II - Classe B - habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena; 

  
III - Classe C - habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com especialização, 
atendendo às normas do Conselho Nacional de Educação; 

  
IV - Classe D: habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de 
mestrado na área de educação relacionada com sua habilitação; 

  
V - Classe E: habilitação específica de grau superior em nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de 
doutorado na área de educação relacionada com sua habilitação. 

  



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                73 
 

§ 2º - Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12 que constituem a linha vertical de progressão. 
  

§ 3º - Portaria emitida pelo Secretário titular da pasta disporá sobre as 
atribuições específicas dos professores com título de doutorado. 
§ 4º - São atribuições específicas do professor: 
  
I - Participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos 
âmbitos do Sistema Público de Educação Municipal; 

  
II - Elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito 
específico de sua atuação; 

  
III - Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico; 

  
IV - Desenvolver a regência efetiva; 

  
V - Controlar e avaliar o rendimento escolar; 

  
VI - Executar tarefa de recuperação de alunos; 

  
VII - Participar de reunião de trabalho; 

  
VIII - Desenvolver pesquisa educacional; 

  
IX - Participar de ações administrativas e das interações educativas 
com a comunidade; 

  
X - Buscar formação continuada no sentido de enfocar a perspectiva 
da ação reflexiva e investigativa; 

  
XI - Cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente; 

  
XII - Cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar; 

  
XIII - Manter a cota mínima de produção científica, que será 
estabelecida por meio de ato administrativo regulamentar. 
  
Seção II 
Dos Cargos de Técnico Administrativo Educacional e Apoio 
Administrativo Educacional 
  
Art. 5º - O cargo de Técnico Administrativo Educacional estrutura-se 
em linha horizontal de acesso, identificada por letras maiúsculas: 

  
I - Classe A: habilitação específica no ensino médio e curso de 
profissionalização específica; 

  
II - Classe B: habilitação em grau superior, em nível de graduação 
mais curso de profissionalização específica ou curso de especialização 
lato sensu na área de gestão/administração escolar e para os técnicos 
em desenvolvimento infantil o curso de especialização na área de 
educação infantil; 

  
III - Classe C: habilitação em grau superior, com curso de 
especialização lato sensu em área correlata mais curso de 
profissionalização específica ou outro curso de especialização lato 
sensu na área de gestão/administração escolar, e para os técnicos em 
desenvolvimento infantil o curso de especialização na área de 
educação infantil; 

  
IV - Classe D: habilitação em grau superior, com curso de mestrado 
ou doutorado na área de atuação ou correlata mais profissionalização 
específica. 
  

§ 1º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12 que constituem a linha vertical de progressão. 
  

§ 2º. O curso de especialização na área de gestão/administração 
escolar para os técnicos administrativos (multimeios e administração) 
e o curso de especialização na área de educação infantil para os 
técnicos em desenvolvimento infantil que poderá substituir o curso de 
profissionalização específica; 

  

§ 3º. A estrutura, o conteúdo e a carga horária do curso de 
profissionalização específica serão regulamentados conforme 
Resolução do Conselho Estadual de Educação. 
  
Art. 6º - O cargo de Apoio Administrativo Educacional estrutura-se 
em linha horizontal de acesso identificada por letras maiúsculas: 

  
I - Classe A: habilitação em nível de ensino fundamental completo e 
curso de profissionalização específica; 

  
II - Classe B: habilitação em nível de ensino médio e curso de 
profissionalização específica. 
  
III –  Classe C – Habilitação em nível Superior na área de atuação e 
profissionalização específica. 
  
§ 1º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 12, que constituem a linha vertical de progressão. 
  

§ 2º. A estrutura, o conteúdo e a carga horária do curso de 
profissionalização específica serão regulamentados conforme 
Resolução do Conselho Estadual de Educação. 
Art. 7º - São atribuições do Técnico Administrativo Educacional e do 
Apoio Administrativo Educacional: 
  
I - Técnico Administrativo Educacional: 

  
a) Administração Escolar, cujas principais atividades são: 
escrituração, arquivo, protocolo, estatística, atas, transferências 
escolares, boletins, relatórios relativos ao funcionamento das 
secretarias escolares; assistência e/ou administração dos serviços de 
almoxarifado, dos serviços de planejamento e orçamentários, dos 
serviços financeiros; dos serviços de manutenção e controle da infra-
estrutura; dos serviços de transporte, dos serviços de manutenção, 
guarda e controle dos materiais e equipamentos para a prática de 
esportes nas unidades escolares e outros; 

  
b) Multimeios Didáticos, cujas principais atividades são: organizar, 
controlar e operar quaisquer aparelhos eletrônicos tais como: 
mimeógrafo, videocassete, televisor, projetor de slides, computador, 
calculadora, fotocopiadora, retroprojetor, bem como outros recursos 
didáticos de uso especial, atuando ainda, na orientação dos trabalhos 
de leitura nas bibliotecas escolares, laboratórios e salas de ciências; 

  
c) Técnico em Desenvolvimento Infantil – atuar junto as crianças nas 
diversas fases da educação de 0 a 5 anos, auxiliando o professor no 
processo ensino aprendizagem; auxiliar as crianças na execução das 
atividades pedagógicas e recreativas diárias; cuidar da higiene, 
alimentação, repouso e bem estar das crianças; auxiliar o professor na 
construção de atitudes e valores significativos para processo educativo 
das crianças, no processo de observação, no registro da aprendizagem 
e desenvolvimento das crianças, assim como na construção de 
material didático, organização e manutenção deste material; 
responsabilizar- se pela recepção e entrega das crianças junto as 
famílias, mantendo um dialogo constante entre família e escola; atuar 
nas diversas atividades extra classe desenvolvidas pela unidade 
escolar; participar de capacitação e formação continuada. 
  
II - Apoio Administrativo Educacional: 

  
a) Nutrição Escolar, cujas principais atividades são: preparar os 
alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a organização 
do local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao refeitório e 
a cozinha, manter a higiene, a organização e o controle dos insumos 
utilizados na preparação da merenda e das demais refeições; 

  
b) Manutenção de Infraestrutura, cujas principais atividades são: 
limpeza e higienização das unidades escolares, execução de pequenos 
reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, execução da 
limpeza das áreas externas incluindo serviços de jardinagem; 
c) Transporte, cujas principais atividades são: conduzir os veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Educação de acordo com as 
disposições contidas no Código Nacional de Trânsito, manter os 
veículos sob sua responsabilidade em condições adequadas de uso e, 
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detectar, registrar e relatar ao superior hierárquico todos os eventos 
mecânicos, elétricos e de funilaria anormais que ocorram com o 
veículo durante o uso; 

  
d) Vigilância, cujas principais atividades são: fazer a vigilância das 
áreas internas e externas das unidades escolares e órgão central, 
comunicar ao diretor das unidades escolares todas as situações de 
risco à integridade física das pessoas e do patrimônio público; 

  
§ 1º. O desenvolvimento das atribuições e atividades do Técnico e do 
Apoio Administrativo Educacional dar-se-á dentro das unidades 
escolares, nas quais serão lotados de acordo com as necessidades da 
Unidade Escolar e da Secretaria Municipal de Educação, bem como 
do estabelecido no lotacionograma de cada unidade escolar. 

  
§ 2º. Os profissionais de apoio administrativo educacional deverão ser 
capacitados para executar as atribuições estabelecidas no inciso II 
deste artigo. 
  
TÍTULO III  
Do Regime Funcional 
  
CAPÍTULO I  
Do Ingresso 
  
Art. 8º - Para ingresso na Carreira dos Profissionais da Educação 
Pública Básica Municipal, serão obedecidos os seguintes critérios: 
  
I - Ter a habilitação específica exigida para provimento de cargo 
público; 

  
II - Ter escolaridade compatível com a natureza do cargo; 

  
III - Ter registro profissional expedido por órgão competente, quando 
assim o exigir. 

  
IV - Ser aprovado em Concurso Público de Provas e títulos. 
  
Seção I 
Do Concurso Público 
  
Art. 9º - O concurso público para provimento dos cargos dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal reger-se-á em todas as 
suas fases pelas normas estabelecidas na legislação que orienta os 
concursos públicos, em edital a ser baixado pelo órgão competente 
atendendo as demandas do município. 
  
§ 1º. O julgamento dos títulos será efetuado de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo Edital de Abertura do Concurso. 
  
§ 2º. Será assegurada para fins de acompanhamento, a participação do 
Sindicato representante dos Profissionais da Educação Pública 
Municipal na organização dos concursos, até nomeação dos 
aprovados. 
  
Art. 10 - As provas do concurso público para a carreira dos 
Profissionais da Educação Básica deverão abranger os aspectos de 
formação geral e formação específica, de acordo com a habilitação 
exigida pelo cargo. 
  
Art. 11 - O prazo de validade do concurso público para ingresso na 
carreira dos profissionais da educação básica, será de até dois (02) 
anos, prorrogáveis por igual período. 
  
CAPÍTULO II  
Das Formas de Provimento 
  
Seção I 
Da Nomeação 
  
Art. 12 - Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público. 
  
§ 1º. A nomeação em caráter efetivo obedecerá rigorosamente a 
ordem de classificação dos candidatos aprovados em concurso. 

§ 2º. O nomeado adquire estabilidade após o cumprimento do estágio 
probatório nos termos do Art. 19 desta Lei Complementar. 
  
§ 3º. A nomeação terá efeito de vinculação permanente ao grupo dos 
profissionais da educação básica na Secretaria Municipal de 
Educação, salvo em caso de remoção prevista no artigo 43º desta Lei 
Complementar. 
  
Seção II 
Da Posse 
  
Art. 13 - Posse é investidura em cargo público. 
  
Parágrafo Único – A posse será efetuada mediante a aceitação 
expressa das atribuições de servidores e responsabilidades inerentes 
ao cargo público com o compromisso de bem servir, formalizada com 
a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
  
Art. 14 - Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da 
Educação Pública Municipal, nos casos de nomeação. 
  
Art. 15 - A posse será dada pela Secretaria de Administração ou 
alguém designado para tal hierarquicamente superior ao empossado, 
observadas as exigências legais e regulamentares para a investidura no 
cargo. 
  
Art. 16 - A posse deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação do Ato de Provimento no Diário Oficial 
do Estado e/ou no jornal de publicação dos Atos Oficiais do 
Município. 
  
§ 1º. A requerimento do interessado, o prazo da posse poderá ser 
prorrogado por até 30 (trinta) dias. 
  
§ 2º. No caso do interessado não tomar posse no prazo previsto no 
caput deste artigo, tornar-se-á sem efeito a sua nomeação, ressalvado 
o previsto no parágrafo anterior. 
  
§ 3º. Só poderá haver posse por procuração pública, quando ficar 
comprovada a impossibilidade de comparecimento do aprovado no 
concurso. 
  
§ 4º. No ato da posse o servidor público, apresentará 
obrigatoriamente, declaração quanto ao exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública. 
  
Art. 17 - A posse em cargo público dependerá de comprovada aptidão 
física e mental para o exercício do cargo, mediante inspeção médica 
oficial. 
  
Seção III 
Do Exercício 
  
Art. 18 - Exercício é o efetivo desempenho do cargo para qual o 
Profissional da Educação Básica foi nomeado e empossado. 
  
Parágrafo Único - Se o Profissional da Educação Básica não entrar 
em exercício no prazo de 30 (trinta) dias após a sua posse, tornar-se-á 
sem efeito a sua nomeação. 
  
Seção IV 
Do Estágio Probatório 
  
Art. 19 - Ao entrar em exercício, o servidor público nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por 
período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguintes fatores: 
  
I - zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições de 
seu cargo; 

  
II - assiduidade e pontualidade; 

  



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                75 
 

III - produtividade; 
  

IV - capacidade de iniciativa de trabalho e de relacionamento 
profissional; 
  
V - respeito e compromisso com a instituição; 

  
VI - participação nas atividades promovidas pela instituição; 

  
VII - responsabilidade e disciplina; e 

  
VIII - idoneidade moral. 
  
Art. 20 - Durante o período do estágio probatório, estará sendo 
realizada, de forma permanente, a avaliação do desempenho do 
Profissional da Educação, de acordo com o que dispuser a legislação 
ou regulamento pertinente, devendo ser submetida à homologação da 
autoridade competente quatro meses antes de findo este período, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos do artigo anterior desta Lei Complementar, assegurado ampla 
defesa. 
  
§ 1º. Para avaliação prevista no caput deste artigo será constituída 
Comissão de Avaliação com participação paritária entre o órgão da 
educação, Conselho Municipal de Educação e o sindicato de 
representação dos Profissionais da Educação Pública Básica 
Municipal. 

  
§ 2º. A avaliação de desempenho será, obrigatoriamente, efetuada no 
intervalo máximo de 06 (seis) meses, ficando submetida à 
homologação da autoridade competente, realizada de acordo com o 
que dispuser a legislação ou regulamento pertinente. 
§ 3º. A confirmação no cargo será automática, caso o servidor em 
estágio probatório seja aprovado, no processo de avaliação de 
desempenho, sendo desnecessário qualquer ato administrativo a 
respeito. 

  
§ 4º. Para aquisição de estabilidade é obrigatório a avaliação especial 
de desempenho em que o servidor nomeado deverá obter na média de 
05 (cinco) avaliações a somatória acima de 80% da pontuação total 
considerada. 
  
§ 5º. O Profissional da Educação Básica não aprovado no estágio 
probatório será exonerado, cabendo recurso ao dirigente máximo do 
sistema. 
  
§ 6º. O Profissional da Educação Básica em estagio probatório que se 
encontra afastado do cargo para o qual foi nomeado terá seu estagio 
probatório suspenso, reiniciando a contagem de tempo ao retorno de 
suas atividades. 
  
§ 7º. Ao Profissional da Educação Básica em estagio probatório é 
vedado o direito de licença por interesse particular. 
  
Seção V 
Da Estabilidade 
  
Art. 21 - O Profissional da Educação Básica habilitado em concurso 
público e empossado em cargo da carreira adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício, 
condicionada a aprovação no Estágio Probatório. 
  
Art. 22 - O Profissional da Educação Básica estável só perderá o 
cargo: 
  
I - em virtude de sentença judicial transitada e julgado; 

  
II - mediante processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 
assegurada ampla defesa; 

  
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma da lei, assegurada ampla defesa; e 

  

IV - em conformidade com as normas gerais a serem obedecidas na 
efetivação do disposto no § 4o- do art. 169 da Constituição Federal. 
  
Seção VI 
Da Readaptação 
  
Art. 23 - Readaptação é o aproveitamento do Profissional da 
Educação Pública Básica em cargo de atribuição e responsabilidade 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental, verificada em inspeção médica. 
§ 1º. Se julgado incapaz para o serviço público o readaptando será 
aposentado nos termos da lei vigente. 
  
§ 2º. A readaptação será efetivada em cargo da carreira de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida. 
  
§ 3º. Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar 
redução da remuneração do Profissional da Educação Pública Básica. 
  
Seção VII 
Da Reversão 
  
Art. 24 - Reversão é o retorno à atividade do Profissional da 
Educação Básica aposentado por invalidez quando, por junta médica 
oficial, forem declarados insubsistentes os motivos determinantes da 
aposentadoria. 
  
Art. 25 - A reversão far-se-á a pedido, e no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação, com remuneração integral. 
  
Parágrafo Único. Encontrando-se provido este cargo, o servidor 
público exercerá suas atribuições como excedente, até à ocorrência de 
vaga. 
  
Art. 26 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 
(setenta) anos de idade. 
  
Seção VIII 
Da Reintegração 
  
Art. 27 - Reintegração é a reinvestidura do profissional da educação 
básica estável no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante 
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 
  
Parágrafo 1º - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o profissional da 
educação básica ocupará outro cargo equivalente ao anterior com 
todas as vantagens. 
  
Parágrafo 2º - O cargo a que se refere caput deste artigo somente 
poderá ser preenchido em caráter precário até o julgamento final. 
  
Seção IX 
Da Recondução 
  
Art. 28 - Recondução é o retorno do Profissional da Educação Básica 
estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 
I - Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

  
II - Reintegração do anterior ocupante. 
  
Parágrafo único - Encontrando-se, provido o cargo de origem, o 
profissional da Educação Básica será aproveitado em outro cargo. 
  
Seção X 
Da Disponibilidade e do Aproveitamento 
  
Art. 29 - Aproveitamento é o retorno do Profissional da Educação 
Básica em disponibilidade ao exercício do cargo público. 
  
Art. 30 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
Profissional da Educação Básica estável ficará em disponibilidade, 
com direito à percepção de remuneração proporcional ao tempo de 
serviço no cargo. 
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Art. 31 - O retorno à atividade do Profissional da Educação Básica 
em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 
cargo de atribuições e remunerações compatíveis com o anteriormente 
ocupado. 
  
Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Educação determinará 
o imediato aproveitamento do Profissional da Educação Básica em 
disponibilidade, em vaga que vier a ocorrer nos órgãos da 
administração pública, na localidade em que trabalhava anteriormente 
ou em outra, atendendo ao interesse público. 
  
Art. 32 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o Profissional da Educação Básica não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica 
oficial. 
  
Art. 33 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de empate, 
o de maior tempo de serviço público. 
  
CAPÍTULO III  
Da Vacância 
  
Art. 34 - A vacância do cargo público decorrerá de: 
  
I -  exoneração; 
  
II -  demissão; 
  
III - acesso; 
IV -  transferência; 
  
V - readaptação; 
  
VI -  aposentadoria; 
  
VII -  posse em outro cargo inacumulável; e 
  
VIII -  falecimento. 
  
Art. 35 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 
público, ou de ofício. 
  
Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar-se-á: 
  
I -  quando não satisfeita às condições do estágio probatório; 
  
II -  quando por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilidade para 
demissão por abandono de cargo; 
  
III -  quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no prazo 
estabelecido. 
  
Art. 36 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
  
I -  a juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados 
mediante processos eletivos; 

  
II - a pedido do próprio servidor público. 
  
CAPÍTULO IV  
Do Regime de Trabalho 
  
Seção I 
Da Jornada Semanal de Trabalho 
  
Art. 37 - O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Pública 
Básica Municipal será de 30 (trinta) horas semanais. A distribuição da 
jornada de trabalho do Profissional da Educação Pública Básica 
Municipal é de responsabilidade da Unidade Escolar e homologada 
pela Secretaria Municipal de Educação, devendo estar articulada ao 
Plano de Desenvolvimento Estratégico em se tratando de Unidade 
Escolar. 
  

Art. 38 - Fica assegurado a todos os professores o correspondente a 
1/3(um terço) de sua jornada semanal para atividades relacionadas 
com o processo didático-pedagógico. 
§ 1º. Entende-se por hora-atividade aquelas destinadas a preparação e 
avaliação do trabalho didático, a colaboração com a administração da 
escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao 
aperfeiçoamento profissional de acordo com a proposta pedagógica da 
escola. 
  
§ 2º. Dentro de um percentual de até 10% do quadro de professores, 
poderá a Unidade Escolar nos termos de regulamentação específica, 
destinar percentual superior ao previsto no “caput” deste artigo. 
  
§ 3º. Na aplicação do preceito contido no parágrafo anterior, será 
observado o limite de até 50% (cinqüenta por cento) da jornada de 
trabalho para professores em regência que desenvolverem atividades 
articuladas e previstas no projeto político pedagógico, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo Escolar e ratificado pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
  
§ 4º. São considerados requisitos básicos para a distribuição referida 
no parágrafo anterior: 
  
I - Apresentação de um projeto individual ou coletivo de natureza 
científica ou cultural e de função pedagógica, sintonizado com o 
Projeto Político-Pedagógico da escola; 

  
II - Impedimento de outro vínculo empregatício, público ou privado; 

  
III - Apresentação periódica para a apreciação e aprovação da equipe 
técnico-pedagógica de relatório descritivo e analítico dos resultados 
parciais alcançados, de forma a garantir a continuidade de execução 
do projeto; 

  
IV - Realização de pesquisa e participação em grupos de estudo ou de 
trabalho conforme o Projeto Político-Pedagógico da escola. 
  
§ 5º. As demais condições e normas de implantação e avaliação da 
hora-atividade serão definidas em regulamentação específica, por 
comissão paritária entre a Secretaria Municipal de Educação, 
Sindicato da Categoria e o Conselho Municipal de Educação. 
  
Art. 39 - Ao Profissional da Educação Pública no exercício da função 
de Direção da Unidade Escolar, Coordenador Pedagógico, Assessor 
Pedagógico e Secretário Escolar será atribuído o regime de trabalho 
de Dedicação Exclusiva, não incorporável para fins de aposentadoria 
com impedimento de exercício de outra atividade remunerada, seja 
pública ou privada. 
  
§ 1º O profissional em regime de dedicação exclusiva terá uma 
jornada correspondente a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 
com impedimento de prestar serviço em outra atividade remunerada, 
seja pública ou privada;  
  
§ 2º Aos Profissionais da Educação Básica de que trata o caput do 
artigo será concedido adicional por Dedicação Exclusiva, de acordo 
com esta Lei. 
  
TÍTULO IV  
Da Movimentação na Carreira 
  
CAPÍTULO I  
Da Movimentação Funcional 
  
Art. 40 - A movimentação funcional do Profissional da Educação 
Pública Municipal dar-se-á em duas modalidades: 
  
I - por promoção de classe; 

  
II - por progressão funcional. 
  
Seção I 
Da Promoção de Classe 
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Art. 41 - A promoção do Profissional da Educação Pública Básica 
Municipal, de uma classe para outra, imediatamente superior à que 
ocupa, na mesma série de classes, dar-se-á em virtude da nova 
habilitação específica alcançada pelo mesmo, devidamente 
comprovada, observado o interstício de 03 (três) anos. 
  
§ 1º. O profissional nomeado para a carreira dos profissionais da 
educação básica será enquadrado na classe e nível inicial. 

  
§ 2º. Os coeficientes para os aumentos salariais de uma classe para a 
subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o seguinte: 
  
I - para as classes do cargo de Professor: 
a) classe A: 1,00; 
b) classe B: 1,50; 
c) classe C: 1,70; 
d) classe D: 2,02; 
e) classe E: 2,30; 
  
II - para as classes do cargo de Técnico Administrativo Educacional: 
a) classe A: 1,00; 
b) classe B: 1,50; 
c) classe C: 1,70; 
d) classe D: 2,02; 
  
III - para as classes do cargo de Apoio Administrativo Educacional: 
a) classe A: 1,00; 
b) classe B: 1,25; 
c) Classe C: 1,75. 

  
Seção II 
Da Progressão Funcional 
  
Art. 42 – O profissional da Educação Básica Pública Municipal 
obterá progressão funcional, de um nível para outro, mediante 
aprovação em processo contínuo e específico de avaliação, observado 
o interstício de 03 (três) anos. 
  
§ 1º. para a primeira progressão o prazo será contado a partir da data 
em que se der o exercício do profissional no cargo ou do seu 
enquadramento. 
  
§ 2º. Decorrido o prazo previsto no “caput” deste artigo e não 
havendo processo de avaliação, a progressão funcional dar-se-á 
automaticamente. 
  
§ 3º. As demais normas da avaliação processual referida no “caput” 
deste artigo, incluindo instrumentos e critério, terão regulamento 
próprio, definidos por Comissão Paritária constituída pela Secretaria 
Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação e pelo 
Sindicato representante dos Profissionais de Educação Pública Básica 
Municipal. 
  
§ 4º. Os coeficientes para os aumentos salariais de um nível para o 
subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o seguinte: 
  
§ 5º.   
I - 1,00; 
II - 1,04; 
III - 1,085; 
IV - 1,135; 
V - 1,19; 
VI - 1,25; 
VII - 1,32; 
VIII - 1,41; 
IX - 1, 50; 
X - 1,53; 
XI - 1,56; 
XII - 1,59. 
  
Seção III 
Da Remoção 
  

Art. 43 - Remoção é o deslocamento, do professor, do funcionário 
Técnico-Administrativo ou de Apoio em Educação Pública Municipal, 
de uma para outra Unidade de Ensino no Município, observada a 
existência de vagas. 
  
§ 1º. A remoção processar-se-á: 

  
I - a pedido; 

  
II - por permuta; 
  
III - por motivo de saúde; 
  
IV - por transferência de um dos cônjuges, quando este for servidor 
público. 
  
§ 2º. A remoção dar-se-á exclusivamente em época de férias 
escolares. 
  
§ 3º. A remoção por motivo de saúde, dependerá de inspeção médica 
oficial, comprovando as razões apresentadas pelo requerente. 
  
§ 4º. A remoção por permuta poderá ser concedida quando os 
requerentes exercerem atividades da mesma natureza, do mesmo nível 
e grau de habilitação. 
  
§ 5º. O removido terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrar em 
exercício na nova sede. 
  
TÍTULO V  
Dos Direitos, das Vantagens e das concessões 
  
CAPÍTULO I  
Do Subsídio 
  
Art. 44 - O sistema remuneratório dos Profissionais da Educação 
Básica é estabelecido através de subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 
remuneratória, devendo ser revisto obrigatoriamente a cada 12 (doze) 
meses. 
  
Art. 45 - Fica instituído por esta Lei Complementar, o Piso Salarial, 
em forma de subsídio, em parcela única, dos Profissionais da 
Educação Básica do Município de Ribeirão Cascalheira com jornada 
de 30 (trinta) horas semanais, abaixo do qual não haverá qualquer 
subsídio, ressalvada a diferenciação decorrente do não cumprimento 
da exigência de escolaridade mínima para o enquadramento. 
  
Art. 46 - O cálculo dos subsídios correspondentes a cada classe e 
nível da estrutura da carreira dos Profissionais da Educação Básica, 
obedecerá as tabelas em anexo (I,II,III,IV,V,VI). 
  
Art. 47 - O valor do Piso Salarial dos Profissionais da Educação 
Pública Básica será de (Oitocentos e Sessenta Reais) R$ 860,00 para 
nível médio, considerando magistério para cargo de Professor e de 
ensino médio mais profissionalização específica, para os ocupantes do 
cargo de Técnico Administrativo Educacional ou de Apoio 
Administrativo Educacional. 
  
§ 1º. Para os Profissionais da Educação Pública Básica que têm 
Ensino Fundamental, mais a profissionalização, o piso salarial será de 
oitenta por cento (80%) do piso. 
  
§ 2º. Até a conclusão da profissionalização específica, garante-se ao 
Profissional da Educação Básica: 
  
I - na forma de subsídio oitenta por cento (80%) do piso para os que 
têm Ensino Médio; 

  
II - na forma de subsídio setenta e cinco por cento (75%) do piso para 
os que têm Ensino Fundamental. 
  
CAPITULO II  
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Dos Direitos 
  
Seção I 
Da Licença para Qualificação Profissional 
  
Art. 48 - A licença para qualificação profissional se dará com prévia 
autorização do Chefe do Executivo Municipal através de publicação 
do ato na imprensa oficial do Município e consiste no afastamento do 
Profissional da Educação Básica do quadro de provimento efetivo, 
sem prejuízo de seus subsídios, assegurada a sua efetividade para 
todos os efeitos da carreira, que será concedida para freqüência a 
cursos de pós graduação, no País ou exterior, se de interesse da 
administração será concedida: 
  
I - para freqüência de cursos de atualização, em conformidade com a 
Política Educacional ou com o Plano de Desenvolvimento Estratégico; 

  
II - para freqüência a cursos de formação, aperfeiçoamento e 
especialização profissional ou a nível de pós-graduação, e estágio, no 
país ou no exterior, se do interesse da unidade escolar; 
  
III - para participar de Congressos e outras reuniões de natureza 
científica, cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções 
desempenhadas pelo Profissional na Educação Básica. 
  
Art. 49 - São requisitos para a concessão de licença para 
aperfeiçoamento profissional: 
  
I - exercício de 03 (três) anos ininterruptos na função; 

  
II - curso correlacionado com a área de atuação, em sintonia com a 
Política Educacional e com Projeto Político-Pedagógico da Escola; 
  
III - disponibilidade Orçamentária e Financeira. 
  
Art. 50 - Os Profissionais da Educação Básica licenciado para fins de 
que trata o Art. 49 obrigam-se a prestar serviços no órgão de lotação, 
quando de seu retorno, por um período mínimo igual ao do seu 
afastamento. 
  
Parágrafo Único - Ao Profissional da Educação Básica beneficiado 
pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença 
para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao 
do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa 
havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 51 - O número de licenciados para qualificação profissional não 
poderá exceder 1/6 (um sexto) do quadro de lotação da Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
§ 1º. A licença de que trata o caput deste artigo será concedida 
mediante requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado 
para apreciação do Conselho Deliberativo Escolar, Conselho 
Municipal de Educação e anuência do Chefe do Executivo Municipal, 
com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência. 
  
§ 2º. Em se tratando de profissional do órgão central, o requerimento e 
o projeto de estudo deverão ser apresentados à autoridade máxima da 
Instituição para anuência do Chefe do Executivo Municipal, com no 
mínimo 6 (seis) meses de antecedência. 
  
Seção II 
Das Férias 
  
Art. 52 - O professor e o Funcionário da Educação Pública Básica em 
efetivo exercício do cargo gozarão de férias anuais: 
I - de 45 (quarenta e cinco) dias para professores, de acordo com o 
calendário escolar; 

  
a) 15 (quinze) dias no término do primeiro semestre, previsto no 
calendário escolar; 
  
b) 30 (trinta) dias no encerramento do ano letivo de acordo com o 
calendário escolar. 

II - de 30 (trinta) dias para os Funcionários da Educação Pública 
Básica, de acordo com a escala de férias; 
  
§ 1º. O professor e o Funcionário da Educação Pública Básica, em 
exercício fora da unidade escolar gozarão de 30 (trinta) dias de férias 
anuais, conforme onde estiver prestando serviço. 
  
§ 2º. É vedado levar à conta de férias, qualquer falta ao serviço. 
  
§ 3º. É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta 
necessidade do serviço e pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 
  
Art. 53 - Independente de solicitação, será pago ao professor e ao 
funcionário, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da 
remuneração correspondente ao período de férias. 
  
Art. 54 - Aplicam-se aos profissionais da educação contratados 
temporariamente, o disposto neste Capítulo. 
  
Seção III 
Da Licença-Prêmio por Assiduidade 
  
Art. 55 - Após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício no 
serviço público municipal, o Profissional da Educação Básica fará jus 
a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 
  
§ 1º. Para fins de licença-prêmio de que trata este artigo, será 
considerado o tempo de serviço desde seu ingresso na educação 
pública municipal. 
  
§ 2º. É facultado ao Profissional da Educação Básica fracionar a 
licença de que trata este artigo em até 03 (três) parcelas, desde que 
defina previamente os meses para gozo da licença. 
  
Art. 56 - Não se concederá licença-prêmio ao Profissional da 
Educação Básica que, no período aquisitivo: 
I - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 

  
II - Afastar-se do cargo em virtude de: 
  
a) Licença por motivo de doença em pessoa da família, sem 
remuneração; 

  
b) Licença para tratar de interesse particular; 
  
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 
  
d) Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 
Parágrafo Único – As faltas injustificadas ao serviço retardarão a 
concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) 
mês para cada três faltas. 
  
Art. 57 - O número de servidores públicos em gozo simultâneo de 
Licença-prêmio, não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação 
da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade. 
  
Art. 58 - Para possibilitar o controle das concessões da licença, o 
órgão de lotação deverá proceder anualmente à escala dos 
Profissionais da Educação Básica que estarão em gozo de licença-
prêmio por assiduidade. 
  
CAPÍTULO III  
Das Concessões e dos Afastamentos 
  
Seção I 
Das Concessões 
  
Art. 59 - Sem qualquer prejuízo, poderá o profissional da Educação 
Básica, ausentar-se do serviço: 
  
I - Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
  
II - Por 02 (dois) dias para se alistar em junta militar; 
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III - 08 (oito) dias consecutivos em razão de: 
  
a) Casamento; 

  
b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão e avós. 
  
c) Licença Paternidade.  
  
Art. 60 - Será concedido horário especial ao Profissional da Educação 
Básica, estudante quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o do órgão, sem prejuízo do exercício do cargo. 
  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal 
do trabalho. 
  
Art. 61 - Ao Profissional da Educação Básica estudante, que mudar 
de sede no interesse da administração, é assegurada, na localidade da 
nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de 
ensino congênere, em qualquer época, independente de vaga, na forma 
e condições estabelecidas na legislação específica. 
  
Parágrafo Único - O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos filhos ou enteados do Profissional da Educação 
Básica que viva na sua companhia, bem como aos menores sob 
guarda, com autorização judicial. 
  
Seção II 
Dos Afastamentos 
  
Art. 62 - Aos Profissionais da Educação Básica fica vedada a 
disposição, cessão, para o exercício em outro órgão ou entidade dos 
poderes da União, do Distrito Federal e do Estado, com ônus para o 
órgão de origem. 
  
§ 1º. Excetuam-se os Profissionais da Educação Básica cedidos para: 
  
I – para exercer atividade em entidade sindical de classe; 
  
II –  para exercício de mandato eletivo, com direito a opção de 
remuneração; 
  
III –  para estudo ou missão no exterior, para freqüência a cursos de 
atualização, em conformidade com a Política Educacional ou com o 
Plano de Desenvolvimento Estratégico; 
  
IV –  Para participar de atividades em entidades de classe com ônus 
para o órgão de origem para substituição dos mesmos nas unidades 
escolares,disponibilizando duas ( 2 ) Pessoas. 
  
§ 1º - As atividades que se tratam no inciso anterior são: Seminários, 
Conferências, Cursos, Encontros, Eventos ou afins; 
  
§ 2º - Para efeito do disposto no inciso IV, o representante deverá 
encaminhar a Secretaria Municipal de Educação e Escola de lotação, 
ofício da Programação. 
Art. 63 - Os atuais profissionais da educação que se encontrarem na 
data da publicação desta lei, afastados, cedidos e /ou em licença 
remunerada ou não legalmente autorizados, somente serão 
enquadrados quando oficialmente reassumirem o cargo de provimento 
efetivo. 
  
Art. 64 - Na hipótese do Inciso III do artigo 62º, o Profissional da 
Educação Básica não poderá ausentar-se do Estado ou do País para 
estudo ou missão oficial, sem autorização do Chefe do Executivo 
Municipal. 
  
§ 1º - O afastamento não excederá 4 (quatro) anos e, finda a missão ou 
o estudo, somente decorrido igual período, será permitido novo 
afastamento. 
  
§ 2º - Ao Profissional da Educação Básica beneficiado pelo disposto 
neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de 

interesse particular antes de decorrido período igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa 
havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 65 - O afastamento do profissional da Educação Básica por 
interesse particular será permitido, sem ônus para o órgão de origem. 
  
§ 1º A licença por interesse particular é concedida ao profissional da 
Educação Básica para tratar de assuntos particulares, pelo prazo de até 
dois anos consecutivos, sem remuneração, podendo ser interrompida a 
qualquer momento. 
  
§ 2º Ao profissional da educação básica que estiver afastado conforme 
§ anterior, só será concedido novo afastamento, depois de cumprido 2 
anos de efetivo exercício na função. 
  
Art. 66 - O afastamento do Profissional da Educação Básica para 
servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o 
qual coopere dar-se-á com direito a opção pelo subsídio. 
  
CAPÍTULO IV  
Do Tempo de Serviço 
  
Art. 67 - É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público 
Municipal prestado na Administração Direta, nas Autarquias e 
Fundações Públicas do Município, Estado de Mato Grosso, inclusive 
o das Forças Armadas. 
  
Art. 68 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias que serão 
convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. 
  
Art. 69 - Além das ausências ao serviço previstas no Art. 60, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de: 
  
I – férias; 
  
II – exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgãos ou 
entidades dos Poderes da União, do Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal; 
  
III –  exercício de cargo ou função de governo ou administração, em 
qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da 
República, Governo Estadual e Municipal; 
  
IV –  participação em programa de treinamento regularmente 
instituído; 
  
V – desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 
do distrito federal; 
  
VI –  júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
  
VII – licença: 
  
a) à gestante, à adotante e à paternidade; 

  
b) para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos; 

  
c) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 

  
d) por convocação para o serviço militar; 

  
e) qualificação profissional; 

  
f) licença para acompanhar cônjuge ou companheiro; 

  
g) licença para tratamento de saúde em pessoa da família; 

  
h) desempenho de mandato classista; 

  
i) prêmio por assiduidade. 
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VIII - deslocamento para nova sede, de que trata o art.43, desta Lei 
Complementar; 
  
IX -  participação em competição desportiva estadual e nacional ou 
convocação para integrar representação desportiva nacional, no país 
ou no exterior, conforme disposto em Lei específica. 
  
Art. 70 - Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 
  
I – o tempo de serviço público federal, estadual e municipal mediante 
comprovação do serviço prestado e do recolhimento da previdência 
social; 
  
II –  a licença para atividade política; 
  
III –  o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo 
federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no serviço 
público municipal; 
  
IV –  o tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
  
§ 1º - O tempo de serviço a que se refere o inciso I deste artigo não 
poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros acréscimos, 
salvo se houver norma correspondente na legislação municipal 
  
§ 2º - O tempo em que o Profissional da Educação pública esteve 
aposentado ou em disponibilidade será contado apenas para nova 
aposentadoria ou disponibilidade. 
  
§ 3º - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de um cargo ou função em órgão ou 
entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, 
autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empresa 
pública. 
  
CAPÍTULO V  
Da Aposentadoria 
  
Art. 71 - O profissional da Educação Básica será aposentado: 
  
I – Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 
decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcional 
nos demais casos; 
  
II –  Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço; 
  
III –  Voluntariamente: 
a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta), 
se mulher, com proventos integrais; 

  
b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, 
se professor, e 25 (vinte e cinco), se professora, com proventos 
integrais; 

  
c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), 
se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 

  
d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 
(sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço. 
  
Art. 72 - A aposentadoria compulsória será automática e declarada 
por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o 
servidor público atingir a idade limite de permanência no serviço 
ativo. 
  
Art. 73 - A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir 
da data da publicação do respectivo ato. 
  

§ 1º- A aposentadoria por invalidez será procedida de licença para 
tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) 
meses. 
  
§ 2º - Expirado o período de licença e não estando em condições de 
reassumir o cargo ou de ser readaptado, o profissional da Educação 
Básica será aposentado. 
  
§ 3º - O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a 
publicação do ato de aposentadoria será considerado como de 
prorrogação de licença. 
  
Art. 74 - O provento de aposentadoria será calculado com 
observância do disposto nos arts. 44 e 48 desta lei complementar, 
revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar o valor 
do subsídio do Profissional da Educação Básica em atividade. 
  
Art. 75 - Os profissionais efetivos da Educação Básica Municipal 
vincularão obrigatoriamente ao regime previdenciário municipal 
Ribeirão PREV. 
  
Parágrafo Único – Aos profissionais da Educação Básica Municipal, 
contratados, ocupantes de cargos em comissão ou temporários, 
vincularão obrigatoriamente ao Regime Geral da Previdência Social – 
R.G. Os/INSS. 
  
CAPÍTULO VI  
Dos Direitos e Deveres Especiais dos 
Profissionais da Educação Básica 
  
Seção I 
Dos Direitos Especiais 
  
Art. 76 - Além dos direitos previstos nesta Lei, são direitos dos 
Profissionais da Educação Básica: 
  
I -  ter a seu alcance informações educacionais, biblioteca, material 
didático-pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como contar com 
assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu 
desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos; 
  
II –  dispor, no ambiente de trabalho, de instalações adequadas e 
materiais técnicas e pedagógica suficiente e adequadas para que possa 
exercer com eficiência as suas funções; 
  
III –  ter liberdade de escolha e utilização de materiais e 
procedimentos didáticos e de instrumento de avaliação do processo 
ensino aprendizagem, dentro dos princípios psicopedagógicos, 
objetivando alcançar o respeito à pessoa humana e à construção do 
bem comum; 
  
IV –  ter acesso a recursos para a publicação de trabalhos e livros 
didáticos ou técnico-científicos; 
V – não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material 
decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às 
penalidades previstas na Constituição Federal, Art. 5º, incisos V e 
XII; 
  
VI –  reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse 
da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades 
escolares. 
  
Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Educação deverá 
estabelecer anualmente, na respectiva Lei Orçamentária, verba 
execução dos projetos específicos para prevenção, promoção, e 
recuperação da saúde e de readaptação dos Profissionais da Educação 
Básica sujeitos a doenças decorrentes do exercício da profissão. 
  
Seção II 
Dos Deveres Especiais 
  
Art. 77 - Aos integrantes do grupo dos Profissionais da Educação 
Básica no desempenho de suas atividades, além dos deveres comuns 
aos servidores públicos civis do Município, cumpre: 
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I – Preservar as finalidades da Educação Nacional inspiradas nos 
princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 
  
II –  Promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais e 
culturais, escolares e extra escolares em benefício dos alunos e da 
coletividade a que serve a escola; 
  
III –  Esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando 
processo que acompanhe o avanço científico e tecnológico e 
sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos 
serviços educacionais; 
  
IV –  Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade 
e executando as tarefas com zelo e presteza; 
  
V – Fornecer elementos para permanente atualização de seus 
assentamentos junto aos órgãos da Administração; 
  
VI –  Assegurar o desenvolvimento do censo crítico e da consciência 
política do educando; 
  
VII –  Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e 
comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
  
VIII –  Comprometer-se com o aprimoramento pessoal e profissional 
através da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim 
como da observância aos princípios morais e éticos; 
  
IX –  Manter em dia registro, escriturações e documentação inerentes a 
função desenvolvida e à vida profissional; 
  
X – Preservar os princípios democráticos da participação, da 
cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça social. 
  
TÍTULO VI  
Das Disposições Gerais 
  
Art. 78 - A função de Diretor é considerada eletiva e deverá recair 
sempre em integrante da carreira dos Profissionais da Educação 
Básica, escolhido pela comunidade escolar. 
  
§ 1º - A eleição, as atribuições e os demais critérios para escolha de 
diretores de que trata este artigo serão estabelecidos em Lei 
Específica. 
  
§ 2º - Os integrantes da Carreira dos Profissionais da Educação Básica 
eleitos para função de direção das unidades escolares deixam de ser 
enquadrados em cargos em comissão. 
  
Art. 79 - Os profissionais da Educação Básica poderão congregar-se 
em sindicato ou associação de classe, na defesa dos seus direitos, nos 
termos da Constituição Federal. 
  
§ 1º - Ao profissional da Educação Básica quando no exercício de 
mandato eletivo em diretoria sindical ou associativa, representativa de 
categoria profissional da carreira, aplica-se o disposto no Art. 133 da 
Constituição Estadual vigente. 
  
§ 2º - O Profissional da Educação Básica eleito e que estiver no 
exercício de função diretiva e executiva em Associação de Classe do 
Magistério, de âmbito Municipal, Estadual ou Nacional será 
dispensado pelo Chefe do Poder Executivo de suas atividades 
funcionais, sem qualquer prejuízo e direitos e vantagens. 
  
Art. 80 - Em caso de necessidade comprovada, poderão ser admitidos 
Profissionais da Educação Básica mediante contrato temporário. 
  
§ 1º - A admissão de que trata este artigo deverá observar as 
habilitações inerentes ao cargo do profissional substituído, priorizando 
o candidato com o melhor nível de habilitação. 
  
§ 2º - O Servidor contratado temporariamente perceberá remuneração 
compatível com a habilitação prevista nos incisos I,II do parágrafo 1º 

do artigo 4º desta lei complementar e será calculado por hora de 
trabalho,tendo por base a classe e nível inicial. 
  
I- Os contratos temporários para a função de professor que não 
preencherem os requisitos estabelecidos nos incisos I, II do parágrafo 
1º do artigo 4º desta lei complementar, perceberão 80% (oitenta por 
cento) do subsídio inicial da Classe A, constante no anexo I, desta lei. 
  
§ 3º - Os órgãos competentes no município deverão promover, 
anualmente, o cadastramento dos candidatos interessados e divulgar a 
relação nominal, com endereços e habilitações respectivas dos 
candidatos nas unidades escolares sob sua jurisdição, para seleção. 
  
Art. 81 - É assegurado ao Profissional da Educação Básica ativo ou 
inativo o recebimento de 13º Salário integral até o dia 20 de dezembro 
do ano trabalhado, garantida a proporcionalidade aos contratados 
temporariamente. 
  
TÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
Art. 82 - Os enquadramentos dos atuais profissionais da Educação 
Básica nesta Lei Complementar ocorrerão imediatamente após a 
promulgação da mesma, sendo que os efeitos financeiros somente se 
darão a partir do enquadramento conforme regulamentação específica. 
  
I – Os servidores que ocupam o cargo de Auxiliar de Creche serão 
enquadrados no Cargo de Técnico Administrativo Educacional, 
conforme Artigo 5º e seus Incisos, desta Lei, desempenhando a função 
de Técnico em Desenvolvimento Infantil. 
  
§ 1º - O enquadramento do Técnico e Apoio Administrativos 
Educacionais se dará em dois momentos: 
  
I -  automaticamente, conforme o tempo de serviço e o grau de 
escolaridade, com os vencimentos da classe e nível correspondente, 
após a promulgação desta Lei Complementar. 
  
II -  Após conclusão da profissionalização específica. 
  
§ 2º - No prazo máximo de 05 (cinco) anos, os Profissionais da 
Educação Básica deverão completar os estudos necessários, de modo 
a serem enquadrados na nova carreira. 
  
§ 3º - A complementação de estudos de que trata o parágrafo anterior 
deve ser garantida pelo Município, através do órgão competente. 
  
Art. 83º - Ao Profissional da Educação Básica no exercício da função 
de diretor de unidade escolar, assessor pedagógico, coordenador 
pedagógico e secretário escolar, será atribuído o regime de trabalho de 
dedicação exclusiva, com impedimento de exercício de outra 
atividade remunerada, seja pública ou privada. 
  
§ 1º O profissional designado para a função estabelecida no caput 
deste artigo, fará jus ao recebimento de um percentual estabelecido 
sobre o seu subsídio, de acordo com o previsto na tabela do Anexo VI 
desta lei complementar. 
  
TÍTULO VIII  
Das Disposições Finais 
  
Art. 84 - É facultado aos atuais servidores públicos declarados 
estáveis nos termos do Art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal e em exercício nas funções de 
Profissional da Educação Básica e que possuam os requisitos 
estabelecidos no Art. 4º desta Lei Complementar, optarem para o 
quadro dos Profissionais da Educação Básica, nas classes e níveis 
correspondentes. 
  
Art. 85 - Os demais critérios para enquadramento funcional e salarial 
serão objetos de regulamentação específica. 
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Art. 86 - O Poder Executivo, no prazo 30 (trinta) dias após a 
publicação desta Lei, procederá à regulamentação necessária a sua 
eficácia. 
  
Art. 87 - Os efeitos financeiros desta Lei com relação aos reajustes 
anuais ficam condicionados a existência de previsão orçamentária e 
financeira, que deverão ser avaliados a cada exercício financeiro. 
  
Art. 88 - Fazem parte desta Lei os anexos I, II, III, IV, V e VI. 
  
Art. 89 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal n. 351/2003 de 12 de maio de 2003 e a Lei n. 575 de 16 de 
Agosto de 2010. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 20 DE SETEMBRO DE 2011 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
TABELA DOS PROFESSORES - 30 HORAS SEMANAIS 
  

Classe 
Nível 

Coeficiente 
A B C D E 

1,00 1,5 1,7 2,02 2,3 
Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 860,00 R$ 1.290,00 R$ 1.462,00 R$ 1.738,92 R$ 1.978,00 
2 1,04 R$ 894,40 R$ 1.341,60 R$ 1.520,48 R$ 1.808,48 R$ 2.057,12 
3 1,09 R$ 933,10 R$ 1.399,65 R$ 1.586,27 R$ 1.886,73 R$ 2.146,13 

4 1,14 R$ 976,10 R$ 1.464,15 R$ 1.659,37 R$ 1.973,67 R$ 2.245,03 
5 1,19 R$ 1.023,40 R$ 1.535,10 R$ 1.739,78 R$ 2.069,31 R$ 2.353,82 
6 1,25 R$ 1.075,00 R$ 1.612,50 R$ 1.827,50 R$ 2.173,65 R$ 2.472,50 

7 1,32 R$ 1.135,20 R$ 1.702,80 R$ 1.929,84 R$ 2.295,37 R$ 2.610,96 
8 1,41 R$ 1.212,60 R$ 1.818,90 R$ 2.061,42 R$ 2.451,88 R$ 2.788,98 
9 1,50 R$ 1.290,00 R$ 1.935,00 R$ 2.193,00 R$ 2.608,38 R$ 2.967,00 

10 1,53 R$ 1.315,80 R$ 1.973,70 R$ 2.236,86 R$ 2.660,55 R$ 3.026,34 
11 1,56 R$ 1.341,60 R$ 2.012,40 R$ 2.280,72 R$ 2.712,72 R$ 3.085,68 
12 1,59 R$ 1.367,40 R$ 2.051,10 R$ 2.324,58 R$ 2.764,88 R$ 3.145,02 

  
ANEXO II  
  
TABELA DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS 
EDUCACIONAL  
PROFISSIONALIZADOS- 30 HS SEMANAIS  
  

Classe 
Nível 

Coeficiente 
A B C D 

1,00 1,5 1,7 2,02 
Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 860,00 R$ 1.290,00 R$ 1.462,00 R$ 1.738,92 
2 1,04 R$ 894,40 R$ 1.341,60 R$ 1.520,48 R$ 1.808,48 
3 1,09 R$ 933,10 R$ 1.399,65 R$ 1.586,27 R$ 1.886,73 

4 1,14 R$ 976,10 R$ 1.464,15 R$ 1.659,37 R$ 1.973,67 
5 1,19 R$ 1.023,40 R$ 1.535,10 R$ 1.739,78 R$ 2.069,31 
6 1,25 R$ 1.075,00 R$ 1.612,50 R$ 1.827,50 R$ 2.173,65 

7 1,32 R$ 1.135,20 R$ 1.702,80 R$ 1.929,84 R$ 2.295,37 
8 1,41 R$ 1.212,60 R$ 1.818,90 R$ 2.061,42 R$ 2.451,88 
9 1,50 R$ 1.290,00 R$ 1.935,00 R$ 2.193,00 R$ 2.608,38 

10 1,53 R$ 1.315,80 R$ 1.973,70 R$ 2.236,86 R$ 2.660,55 
11 1,56 R$ 1.341,60 R$ 2.012,40 R$ 2.280,72 R$ 2.712,72 
12 1,59 R$ 1.367,40 R$ 2.051,10 R$ 2.324,58 R$ 2.764,88 

  
ANEXO III  
  
TABELA DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS 
EDUCACIONAL  
NÃO PROFISSIONALIZADOS- 30 HS SEMANAIS  
  

Classe 
Nível 

Coeficiente 
A B C D 

1,00  1,5 1,7 2,02 
Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 R$ 688,00 R$ 1.032,00 R$ 1.169,60 R$ 1.391,14 

2 1,04 R$ 715,52 R$ 1.073,28 R$ 1.216,38 R$ 1.446,78 
3 1,09 R$ 746,48 R$ 1.119,72 R$ 1.269,02 R$ 1.509,38 
4 1,14 R$ 780,88 R$ 1.171,32 R$ 1.327,50 R$ 1.578,94 

5 1,19 R$ 818,72 R$ 1.228,08 R$ 1.391,82 R$ 1.655,45 
6 1,25 R$ 860,00 R$ 1.290,00 R$ 1.462,00 R$ 1.738,92 
7 1,32 R$ 908,16 R$ 1.362,24 R$ 1.543,87 R$ 1.836,30 

8 1,41 R$ 970,08 R$ 1.455,12 R$ 1.649,14 R$ 1.961,50 
9 1,50 R$ 1.032,00 R$ 1.548,00 R$ 1.754,40 R$ 2.086,70 
10 1,53 R$ 1.052,64 R$ 1.578,96 R$ 1.789,49 R$ 2.128,44 

11 1,56 R$ 1.073,28 R$ 1.609,92 R$ 1.824,58 R$ 2.170,17 
12 1,59 R$ 1.093,92 R$ 1.640,88 R$ 1.859,66 R$ 2.211,91 

ANEXO IV  
  
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 
PROFISSIONALIZADO – 30 HS SEMANAL  
  

Classe 
Nível 

Coeficiente 
A B C 

1,00 1,25 1,75 
Subsídio Subsídio Subsidio 

1 1,00 R$ 688,00 R$ 860,00 R$ 1.290,00 
2 1,04 R$ 715,52 R$ 894,40 R$ 1.341,60 
3 1,09 R$ 746,48 R$ 933,10 R$ 1.399,65 

4 1,14 R$ 780,88 R$ 976,10 R$ 1.464,15 
5 1,19 R$ 818,72 R$ 1.023,40 R$ 1.535,10 
6 1,25 R$ 860,00 R$ 1.075,00 R$ 1.612,50 

7 1,32 R$ 908,16 R$ 1.135,20 R$ 1.702,80 
8 1,41 R$ 970,08 R$ 1.212,60 R$ 1.818,90 
9 1,50 R$ 1.032,00 R$ 1.290,00 R$ 1.935,00 

10 1,53 R$ 1.052,64 R$ 1.315,80 R$ 1.973,70 
11 1,56 R$ 1.073,28 R$ 1.341,60 R$ 2.012,40 
12 1,59 R$ 1.093,92 R$ 1.367,40 R$ 2.051,10 

  
ANEXO V  
  
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NÃO 
PROFISSIONALIZADO – 30 HS SEMANAL  
  

Classe 
Nível 

Coeficiente 
A B C 

1,00  1,25 1,5 
Subsídio Subsídio Subsidio  

1 1,00 R$ 645,00 R$ 688,00 R$ 1.032,00 

2 1,04 R$ 670,80 R$ 715,52 R$ 1.073,28 
3 1,09 R$ 699,83 R$ 746,48 R$ 1.119,72 
4 1,14 R$ 732,08 R$ 780,88 R$ 1.171,32 

5 1,19 R$ 767,55 R$ 818,72 R$ 1.228,08 
6 1,25 R$ 806,25 R$ 860,00 R$ 1.290,00 
7 1,32 R$ 851,40 R$ 908,16 R$ 1.362,24 

8 1,41 R$ 909,45 R$ 970,08 R$ 1.455,12 
9 1,50 R$ 967,50 R$ 1.032,00 R$ 1.548,00 
10 1,53 R$ 986,85 R$ 1.052,64 R$ 1.578,96 

11 1,56 R$ 1.006,20 R$ 1.073,28 R$ 1.609,92 
12 1,59 R$ 1.025,55 R$ 1.093,92 R$ 1.640,88 

  
ANEXO VI  
  
TABELA DE FUNÇÕES DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA  
  
CARGO PERCENTUAL 

DIRETOR (A) DE ESCOLA  80% 

ASSESSOR (A) PEDAGÓGICO (A) 50% 

COORDENADOR (A) PEDAGÓGICO (A)  50 % 

SECRETÁRIO (A) DE ESCOLA  15 % POR TURNO DE FUNCIONAMENTO 

  
Publicado por: 

Ronaldo Martins Pinto 
Código Identificador:16769747 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT, através do Sr. 
Prefeito Aparecido Marques Moreira, no uso de suas atribuições e na 
forma da Lei, com base no parágrafo 2º, inciso 1º, do Art. 86 da Lei 
Complementar nº 005/2001 de 10 de maio de 2001. Convoca o 
servidor Odilon de Souza Lima, lotado na Secretaria Adjunta de 
Educação e Cultura, que se encontra de Licença para tratar de 
interesses particulares, a reassumir o exercício de seu cargo. 
Devendo se comparecer na sede da Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho, situada a Rua Antônio João, nº 156, Centro, setor de 
Recursos Humanos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação deste edital. 
 O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
servidor em continuar fazendo parte do quadro de funcionários efetivo 
do município, podendo a Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho, 
convocar imediatamente o candidato aprovado no ultimo concurso 
público municipal, obedecendo à ordem de classificação. 
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Ribeirãozinho - MT, 30 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:96745115 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO N. 74/2011 
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
TECNÓLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL, NA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE– MT .  
PRAZO: 03 (TRÊS) MESES 
VALOR TOTAL: R$ 6.600,00 (SEIS MIL E SEISCENTOS 
REAIS) 
CONTRATANTE: JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO  
CONTRATADO: GILBERTO BENEDITO DE ALMEIDA 
LOUREIRO  
  
ROSÁRIO OESTE/MT, 16 de Setembro de 2011 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:754E9A8F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RELATORIO GESTÃO FISCAL 2. QUADRIMESTRE 2011  

 
MUNICÍPIO DE ROSARIO OESTE - MT - PODER 
EXECUTIVO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE  
RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL  
  
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE 
GESTÃO FISCAL 
  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
  
Até o 2º Quadrimestre de 2011 
  
  
L.R.F., Artigo 48 - Anexo VII    R$ 1,00 
      
DESPESAS COM PESSOAL VALOR  % SOBRE A RCL 
      

Despesa Total com Pessoal - DTP 9.857.114,52 47,01 
Limite Máximo (incisos I, II e III, 
art. 20 da LRF) - <%> 

11.321.650,94 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo 
único, art. 22 da LRF) - <%> 

10.755.568,39 51,30 

      
      
      
DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR  % SOBRE A RCL 
      

Dívida Consolidada Líquida 4.370.927,68 20,85 
Limite Definido por Resolução do 
Senado Federal 

25.159.224,30 120,00 

      
      
GARANTIA DE VALORES  VALOR  % SOBRE A RCL 
      

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00 
Limite Definido por Resolução do 
Senado Federal 

4.612.524,46 22,00 

      
      
      
OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR  % SOBRE A RCL 
      

Operações de Crédito Externas e 
Internas 

0,00 0,00 

Operações de Crédito por 
Antecipação da Receita 

0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado 
Federal para Operações de 
Crédito Externas e Internas 

3.354.563,24 16,00 

Limite Definido pelo Senado 
Federal para Operações de 
Crédito por Antecipação da 
Receita 

1.467.621,42 7,00 

      
      
      
RESTOS A PAGAR   INSCRIÇÃO EM  DISPONIBILIDADE DE  

  RESTOS A 
PAGAR 

CAIXA LÍQUIDA  
    
    NÃO 

PROCESSADOS 
(ANTES DA 

    DO EXERCÍCIO  INSCRIÇÃO EM  
      RESTOS A PAGAR 
      NÃO PROCESSADOS 
      DO EXERCÍCIO)  
        

Valor Apurado nos 
Demonstrativos Respectivos 

  3.949.276,81 (413.370,42) 

        
FONTE: PREFEITURA DE 
ROSARIO OESTE 

    

  
Publicado por: 

Noe Della Pasqua Reolon 
Código Identificador:5051101B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº096/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011.  
  

“Dispõe sobre o controle e a baixa do material 
permanente e de consumo no âmbito do Poder 
Executivo Municipal e nomeia a Comissão de 
Reavaliação, Baixa, Registro, Controle, Carga, 
Supervisão e Avaliação do Patrimônio Público da 
Prefeitura Municipal de Santa Carmem -MT, e dá 
outras providências.” 

  
ALESSANDRO NICOLI  Prefeito Municipal de Santa Carmem - 
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, consoante 
às normas gerais do Direito Público, expede a seguinte Portaria 
resolvendo, e ainda, 
  
CONSIDERANDO, o disposto no § 3º. do art. 106, da Lei Federal nº. 
4.320/64; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de implantar uma forma mais 
ágil e eficaz de controle patrimonial do Poder Executivo 
Municipal e de propiciar meios mais eficientes na realização do 
inventário anual; 
  
CONSIDERANDO que o controle dos materiais permanentes pode 
ser feito em relação ao local onde o bem se encontra instalado e não 
somente em relação ao servidor; 

  
CONSIDERANDO, a baixa de materiais permanentes e de 
consumo que se encontram obsoletos, antieconômicos ou 
inservíveis em disponibilidade necessita ser reeditada, para 
facilitar sua aplicabilidade; 
  
Art. 1º. Fica nomeada a COMISSÃO DE REAVALIAÇÃO, BAIXA, 
REGISTRO, CONTROLE, CARGA, SUPERVISÃO E 
AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO da Prefeitura 
Municipal de Santa Carmem MT, para o exercício de 2.011 à 
31.12.2012 , composta pelos seguintes servidores: 
  
SERVIDORES CARGO 

EMERSON ROGÉRIO DA SILVA  Chefe do Departamento de Patrimônio – 
SECRETARIA DE ADM. PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS – Presidente 

ALINE ALEXANDRE FRANTZ  Chefe do Departamento de Compras – 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – Membro  

SCHANA B. MALINSKI  Chefe do Departamento APLIC – SECRETARIA 
DE ADM. PLANEJAMENTO E FINANÇAS –  
Membro 

 FÁTIMA APARECIDA MALINSKI  Diretora do Centro de Saúde – SEC.MUN.DE 
SAÚDE - Membro 

MAICON ODAIR DA SILVA  Auxiliar Administrativo – SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS- Membro 

  
Art. 2º. Estabelece os seguintes conceitos nesta Portaria: 
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I) Alienação - Processo pelo qual o município transfere o domínio de 
seus bens a terceiros, mediante venda (leilão), permuta ou doação, 
subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, 
obedecidas as exigências legais pertinentes. 
II) Autorização de Saída de Material Permanente do Órgão - 
 Documento de formalização da saída de bens patrimoniais móveis do 
órgão. 
  
III) Avaliação  - Valor monetário atribuído a um bem patrimonial para 
fins de aquisição, contabilização e alienação, observadas as normas 
técnicas e legais específicas. 
  
IV) Baixa de Bens - É a retirada oficial de um bem patrimonial móvel 
do cadastro de patrimônio do município, gerando contabilmente a 
diminuição do saldo patrimonial, em decorrência de alienação, 
descarte, roubo, furto ou sinistro. 
  
V) Bem de Terceiro - Bem que não integra o patrimônio do 
município, mas que, em decorrência de negócio jurídico celebrado 
com terceiro, recebe codificação diferenciada dos bens patrimoniais 
do Município, e sobre o qual não incide processamento financeiro, 
mas apenas controle físico. 
  
VI) Bem Inservível - É todo bem desativado pelo órgão que utiliza, 
danificado ou obsoleto, encaminhado para o depósito de inservíveis da 
Prefeitura Municipal de Santa Carmem-MT, para fins de alienação, 
podendo, ou não ser reaproveitado por outros órgãos ou entidades do 
Município. 
  
VII) Bem Patrimonial Antieconômico - Todo bem patrimonial com 
manutenção onerosa, rendimento precário ou com recuperação 
economicamente inviável. 
  
VIII) Bem Patrimonial Obsoleto - Todo bem patrimonial em 
desuso, considerado antiquado ou antieconômico para o fim a que se 
destina. 
  
IX) Bem Permanente - Todo material que, em razão do uso, não 
perca sua identidade física e autonomia de funcionamento, mesmo 
quando incorporado a outro bem e tenha durabilidade prevista 
superior a dois anos. 
  
X) Bem Plaquetável/Etiquetável - Aquele em que é possível a 
colocação de plaqueta/etiqueta de identificação patrimonial. 
  
XI) Bem Não Plaquetável/Etiquetável - Aquele que não possui local 
para fixação de plaqueta ou etiqueta de identificação patrimonial ou 
que não seja adequada a sua colocação. O fato não impede que o 
mesmo deixe de receber uma numeração para registro, logo, todos os 
bens, independentemente de colocação de plaqueta, receberão um 
número de registro patrimonial. 
  
XII) Bem Próprio - Todo bem adquirido com recursos próprios, do 
tesouro ou convênios, que não exijam a vinculação do bem à unidade 
financiadora, ou ainda todo aquele recebido por doação, premiação, 
bem como os incorporados através de inventários. 
  
XIII) Bem Relacionado - Bem permanente que, em razão de sua 
estrutura física não podem ser marcados ou gravados seus respectivos 
números de tombamento. 
  
XIV) Cessão De Uso - Disponibilização de um bem patrimonial 
móvel, por tempo determinado, para utilização gratuita ou em 
condições especiais, para entidades da administração indireta do 
município ou a outras entidades externas à CMS (entidades ou órgãos 
externos ao poder público municipal) ou, conforme estabelecido na 
Lei Orgânica Municipal. 
  
XV) Comissão de Avaliação - Grupo de pessoas nomeadas para 
avaliar bens da Instituição. 
  
XVI) Descarte - Processo pelo qual o município desfaz-se de um bem 
patrimonial móvel em razão do seu estado de conservação, inservível 

e/ou irrecuperável, bem como sem que haja arrematamento em pelo 
menos um leilão. 
  
XVII) Depreciação - Perda progressiva de valor econômico ou do 
preço de um bem patrimonial em decorrência do seu uso, levando-se 
em consideração, além de exigências legais, o valor de aquisição e o 
tempo de vida útil, em face das condições objetivas de sua utilização. 
  
XVIII) Entrada de Materiais  - Documento de confirmação da 
entrada de bens patrimoniais móveis no órgão, emitido pelo sistema 
informatizado de gestão de materiais e patrimônio. 
  
XIX) Etiqueta de Identificação Patrimonial - Identificação 
colocada no bem patrimonial móvel que, pelo seu formato, não 
comporta plaqueta de identificação patrimonial, tendo as mesmas 
informações que as plaquetas. 
  
XX) Extravio - É o desaparecimento de um bem, sem que seja 
identificada a origem do fato. 
  
XXI)  Incorporação -  Registro contábil da inclusão ou entrada de um 
bem patrimonial, em decorrência de aquisição, nas suas diversas 
modalidades. 
  
XXII) Inventário -  Instrumento de controle que permite a 
conciliação dos registros do cadastro de bens patrimoniais móveis 
com a posição física, bem como dos valores cadastrados e os 
escriturados. Tem como objetivo o controle quantitativo e qualitativo 
dos bens patrimoniais móveis do município. 
  
XXIII) Plaqueta de Tombamento - Identificação que é colocada no 
bem patrimonial móvel, personalizada, com numeração individual 
única e código de barras. 
  
XXIV)  Registro Patrimonial - Processo de cadastramento de um 
bem patrimonial móvel no Sistema Integrado de Gestão de Material e 
Patrimônio, após o seu tombamento. 
  
XXV) Sinistro -  Acontecimento de qualquer natureza que sobrevém 
ao bem patrimonial móvel, causando-lhe danos, perda total ou parcial. 
  
XXVI)  Termo de Cessão de Uso - Instrumento de formalização da 
cessão de uso de bens patrimoniais móveis do município. 
  
XXVII)  Termo de Responsabilidade -  Documento no qual um bem 
patrimonial móvel ou um conjunto de bens patrimoniais móveis é 
posto sob a guarda, conservação e controle do gestor de uma unidade 
administrativa, mediante sua assinatura. 
  
XXVIII) Tombamento - Processo constituído de identificação do 
bem patrimonial móvel, por intermédio de plaquetas ou etiquetas de 
identificação, com o levantamento de todas as características e dados 
relacionados ao mesmo, para que seja efetuado registro patrimonial. 
  
XIX ) Transferência - Movimentação dos bens patrimoniais móveis 
entre unidades administrativas de um mesmo órgão ou de diferentes 
órgãos da Administração Direta Municipal, exigindo-se emissão e 
assinatura do termo de Transferência, anotação da mudança de guarda 
do bem e atualização do registro patrimonial. 
  
XXX)  Unidade Administrativa - Toda unidade integrante da 
estrutura organizacional formal de um órgão, que responde pelas 
ocorrências com os bens patrimoniais móveis sob sua 
responsabilidade. 
  
Art. 3º - Compete à Comissão de Levantamento e Avaliação: 
  
I – Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades 
referentes ao Patrimônio da Prefeitura Municipal ; 
II – Promover a avaliação e controle dos bens integrantes do acervo 
da Prefeitura Municipal, através de seu cadastro central e de relatórios 
de situação sobre sua alteração; 
III – Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao 
uso e disponibilidade de bens integrantes do cadastro patrimonial; 
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IV - Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
V - Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do 
patrimônio; 
VI - Avaliar o estado dos bens e propor o seu reparo e reposição; 
VII – Emiti Ata circunstanciada após realização de todo trabalho; 
VII – Realizar outras atividades correlatas. 
  
Art. 4º. – Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria não serão remunerados pelo exercício dessa função, sendo os 
serviços considerados como relevantes ao interesse público. 
Art. 5º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
P U B LI Q U E – S E 
C U M P R A – S E 
R E G I S T R A – S E 
  
GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CARMEM , ESTADO DE MATO GROSSO, EM 30 DE 
SETEMBRO DE 2011. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:EC5F8831 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO-MT PORTARIA Nº 113/2011 DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2011  

 
“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUNDEB E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSE MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Leia Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear os membros para o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB, com duração de mandato de 
dois anos, com inicio no dia e término no dia, conforme a composição 
paritária a seguir: 
  
a) Representante do Conselho Tutelar: 
  
Titular: Elaine Cristina Guimarães – CPF/MF: 315.835.378-48 
Suplente: Eber Garcia Boerer – CPF/MF: 652.081.029-00 
  
b) Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas: 
  
Titular: Isabel de Oliveira – CPF/MF: 652.251.471-00 
Suplente: Gizelda Aparecida Ribeiro Pereira – CPF/MF: 567.969.001-
20 
  
c) Representantes dos pais de alunos da Educação Básica: 
  
Titular: Marilete Bandeira – CPF/MF: 996.121.600-82 
Suplente: Danilo Horácio Milani – CPF/MF: 384.034.630-49 
  

Titular: Jorge Andrey Miranda – CPF/MF: 915.581.901-04 
Suplente: Aparecida Abadia da Silva – CPF/MF: 020.797.931-60 
  
d) Representante– Poder Executivo Municipal: 
  
Titular: Danielle Cristina Emmer – CPF/MF: 026.554.101-81 
Suplente: Luciana Pedrozo de Souza – CPF/MF 981.518.511-04 
  
e) Representante da Secretaria Municipal de Educação – Poder 
Executivo Municipal: 
Titular: Joanita Mendes de Souza – CPF/MF 003.467.011-47 
Suplente: Simone Carneiro da Silva – CPF/MF: 847.035.631-34 
  
F) Representante dos professores da Educação Básica: 

  
Titular: Pollyana Ferreira Andrade Lima de Moraes – CPF/MF: 
012.173.221-59 
Suplente: Márcia Ruth Paiter – CPF/MF: 432.825.631-91 
  
g) Representante dos servidores técnicos - Administrativo das Escolas 
Básicas Públicas: 
Titular: Leani Inácio de Souza– CPF/MF: 471.968.589-72 
Suplente:Nelsi Klein Batistela – CPF/MF: 571.595.481-91 
  
h) Representantes dos alunos da Educação Básica Pública 

  
Titular: Domingas Xavier Almeida – CPF/MF: 039. 799.801-54 
Suplente: Valdete Aparecida Amorim - CPF/MF: 021.191.801-64 
  
Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogadas as demais disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, aos 30 dias de Setembro de 2011 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data supra 
  
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:A2B5D609 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 

 
CONTRATO: 027/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIARIO: PAULO ZIOBER – EQUIPAMENTOS 
METALÚRGICOS – LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA. 
VALOR: R$ 18.867,00 
VIGENCIA: 08/09/2011 Á 08/12/2011. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:43CF7AAE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 

 
CONTRATO: 028/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: S. V. INDÚSTRIA DE PRÉ – MOLDADOS 
LTDA – ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COBERTURA EM TELHAS DE 
POLICARBONATO E DE GRADES SIMPLES. 
VALOR: R$ 70.000,00 
VIGÊNCIA: 14/09/2011 Á 14/12/2011 
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Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:5A229868 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 
 
CONTRATO: 029/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: MARCELO RODRIGUES SCHIMIDT & Cia 
LTDA ME, 
OBJETO: REALIZAR PERFURAÇÃO DE POÇO PARA 
ATENDER o DAE 
VALOR: 74.319,00 
VIGÊNCIA: 21/09/2011 Á 23/10/2011 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:2CE6180A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 
 
CONTRATO: 030/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: TROPIFLORA ENGENHARIA LTDA - ME 
OBJETO: GEORREFERENCIAMENTO, TOPOGRAFIA e 
DEMARCAÇÃO DE 60 (sessenta) LOTES. 
VALOR: R$ 38.750,00 
VIGÊNCIA: 26/09/2011 Á 27/01/2012 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:DE74A473 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 

 
CONTRATO: 031/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: GPAV Garcia Pavimentação LTDA 
OBJETO: Pavimentação asfáltica na área urbana do município de 
Santa Rita do Trivelato na Avenida Matrinxã. 
VALOR: R$ 200.371,40 
VIGÊNCIA: DE 29/09/2011 - É DE 120 (cento e vinte) DIAS, 
CONTADOS DA DATA DA PRIMEIRA ORDEM DE SERVIÇO. 

 
Publicado por: 

Eva Pedrozo de Lara 
Código Identificador:DC4BA321 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 
 
CONTRATO: 032/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: ARIEL AUTOMÓVEIS VARGEA GRANDE 
LTDA 
OBJETO Aquisição de 01 (um) veículo 0 km, 
VALOR: objeto deste contrato, conforme o Anexo I do Edital, a 
Prefeitura pagará à CONTRATADA a importância total de R$ 
34.900,00 (trinta e quatro mil e novecentos reais) em dinheiro e um 
veículo Fiat uno Mille Way econ. ano/modelo 2009/2010 conforme 
descrição do anexo I do edital no valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil 
Reais), a serem pagos como abaixo especificado, com recursos 
provenientes de recursos próprios do Município. 
VIGÊNCIA: DE 29/09/2011 A 29/12/2011 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:DBE3C034 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 

 
RECISÃO AMIGÁVEL  
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 031/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: ZBN MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E 
FERRAGENS LTDA 
CANCELADO DIA 15/09/2011 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:43024A21 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
 
O Município de Santo Antonio de Leverger-MT, através de seu 
representante legal, torna público que suspendeu a adesão da Ata de 
Registro de Preço nº 03/2011, junto a Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso e a Empresa Agato Mecânica e Auto Peças Ltda. Santo 
Antonio de Leverger-MT, 30 de Setembro de 2011. 
 
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA - 
Prefeito Municipal.  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:09E8ABF3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
O Município de Santo Antonio de Leverger-MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de licitação Pregão presencial nº.013/2011-PP. A 
presente licitação não ouve interessada, dando como resultado 
licitação DESERTA. Santo Antonio de Leverger-MT, 30 de 
Setembro de 2011. 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA - 
Prefeito Municipal. 
  
Santo Antônio de Leverger – MT, em 30 de Setembro de 2011 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:3DF5CAB7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE 
RESULTADO  

 
O Municipio de Santo Antonio de Leverger – MT, através De seu 
representante legal, torna Público para conhecimento dos interessados 
que, ANULOU a Licitação na modalidade de Pregão Presencial n ° 
014/2011-PP, registro de preço nº 02/2011, com objetivo de Registro 
de Preço para Futuras e Eventuais contratação de empresa 
especializada no fornecimento e aplicação de Lama Asfáltica Grossa 
com Emulsão RL-1C em Ruas e Avenidas do Município de Santo 
Antonio de Leverger, e que estará remarcando nova data para futuro 
Registro de Preço. Santo Antônio de Leverger - MT, 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILH  
Prefeito Ugo da Conceição Padilha 
  
 
Santo Antônio de Leverger – MT, em 30 de Setembro de 2011. 
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Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7BE30C2F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 035/2011 

 
OBJETO:  DE MONITORA PARA MINISTRAR AULAS DE 
VIOLÃO, TEATRO E DANÇA PARA ALUNOS DO PETI, 
PELO PERIODO DE 04(QUATRO) MESES. 
  
 FUNADAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei 8.666/93. 
 FAVORECIDO: JANNYELE RIBEIRO MEDEIROS  
RG Nº 2337270-2 
 VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a Justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Contratos e o 
Parecer da Assessoria Jurídica e por se tratar de execução dos serviços 
Públicos, nos termos do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 13 de Setembro de 2011. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
  
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.  

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:2872CACE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: CONTRATO Nº 076/2011 PARA - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOs DE Monitora para MINISTRAR AULAS DE 
VIOLÃO, TEATRO E DANÇÃ PARA ALUNOS DO PETI, 
PELO PERIODO DE 04(QUATRO) MESES, FIRMADO EM 
12/09/2011 COM O TÉRMINO EM 16/01/2012. 
  
FAVORECIDA: JANNYELE RIBEIRO MEDEIROS -  RG nº 
2337270-2-SSP/MT. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 04 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
RECURSOS: PRÓPRIOS 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/1993 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 16 de Setembro de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:DF9020FB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 31/2011 
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 031/2011. 
Processo Licitatório nº 081/2011. 
  
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOs DE Monitara para 
ministrar aulas de artesanatos aos grupos de gestantes, pelo 
periodo de 04 (quatro) meses.  
  
FUNADAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei 8.666/93. 
  

FAVORECIDO: PATRICIA MARTINS MACIEL/ CPF – 
024.728.931-08 
  
VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a Justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Contratos e o 
Parecer da Assessoria Jurídica e por se tratar de execução dos serviços 
Públicos, nos termos do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 31 de Agosto de 2011. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
  
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.  

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:913440A2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 31/2011 
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 031/2011. 
Processo Licitatório nº 081/2011. 
  
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOs DE Monitar para 
oficinas de aula de violão para alunos do medidas socioeducativas.  
  
FUNADAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei 8.666/93. 
  
FAVORECIDO: FELIPE SOUSA MELO/CPF - 033.938.211-21. 
  
VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos reais). 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a Justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Contratos e o 
Parecer da Assessoria Jurídica e por se tratar de execução dos serviços 
Públicos, nos termos do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 31 de Agosto de 2011. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO. 
Prefeito Municipal. 
  
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.  

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:02C6618E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO 
  
OBJETO: CONTRATO Nº 066/2011 PARA - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MONITARA PARA MINISTRAR AULAS DE 
ARTESANATOS PARA CRIANÇAS DE 0 A 06 ANOS, PELO 
PERÍODO DE 04 (QUATRO) MESES, FIRMADO EM 31/08/2011 
COM O TÉRMINO EM 31/12/2011. 
  
FAVORECIDA: Zandra Aparecida Reindel. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 04 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
RECURSOS: PRÓPRIOS 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/1993 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 31 de Agosto de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
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FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:B59D8DA0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO 
  
OBJETO: CONTRATO Nº 065/2011 PARA - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOs DE Monitara para ministrar aulas de artesanatos aos 
grupos de gestantes, pelo periodo de 04 (quatro) meses, FIRMADO 
EM 31/08/2011 COM O TÉRMINO EM 31/12/2011. 
  
FAVORECIDA: Patrícia Martins Maciel. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 04 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
RECURSOS: PRÓPRIOS 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/1993 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 31 de Agosto de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:5FC03DF7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
OBJETO: CONTRATO Nº 067/2011 PARA - - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOs DE Monitar para oficinas de aula de violão para alunos do 
medidas socioeducativas, FIRMADO EM 31/08/2011 COM O 
TÉRMINO EM 31/12/2011. 
  
FAVORECIDA: Felipe Sousa Melo. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 04 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
RECURSOS: PRÓPRIOS 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/1993 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 31 de Agosto de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:12A14938 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2011 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO , no 
uso de suas atribuições legais e prerrogativas que lhes são conferidas e 
tendo em vista o Processo Seletivo Simplificado nº 004/2011 
realizado para contratação de Professor, HOMOLOGA  o resultado 
do referido Processo Seletivo Simplificado, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. São José do Rio Claro, MT., 29 de setembro 
de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriana Calheiros Moretti 

Código Identificador:F6193083 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 093/2011 
 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS 
REGULARES À SERVIDOR 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder Férias Regulares pelo período de 30 (trinta) dias, 
de acordo com a legislação, ao Servidor CLAUDIO VILELA, 
Secretário Municipal de Planejamento, durante o mês de agosto, 
iniciando em 01/08/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeitos à agosto/2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 22 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 

 
Publicado por: 

José Xavier Filho 
Código Identificador:A211CABA 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

PORTARIA N° 092/2011 
 

DISPÕE SOBRE PAGAMENTO PASEP À 
SERVIDORES. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Fica autorizado o Pagamento do abono PASEP na folha de 
pagamento do mês de agosto/2011 aos servidores que se encontram 
afastados, conforme descritos: 
  
Nome Cargo 

ROBERTO BAYER MECÂNICO 

JOSIA ADÃO DE OLIVEIRA MOTORISTA (EDUC) 

MARLENE GOMES DO NASCIMENTO COZINHEIRA (EDUC) 

NERECI ALAMINI AUX. DE SERV. GERAIS (EDUC) 

IRENE FIGUEIREDO CABOCLO AUX. DE SERV. GERAIS 

NILTON PEREIRA TECNICO AGRÍCOLA 

JOSE DE FREITAS E SILVA FILHO VIGIA 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeitos à agosto/2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 22 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 
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Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:3BE3A314 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 156/2011 

 
DATA: 28 de setembro de 2011 
  

SUMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 469.995,88 (quatrocentos e sessenta e nove 
mil, novecentos e noventa e cinco reais e oitenta e oito 
centavos). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente a Lei nº 1339/2010 
e a Lei nº 1403/2010. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 469.995,88 (quatrocentos e sessenta e 
nove mil, novecentos e noventa e cinco reais e oitenta e oito 
centavos), para atender a seguinte dotação: 
  
08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
URBANO 
08.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE URBANO 
08.010.0.0.15.451.0010.1024 - AMPL., MODER. E MANU DA 
SINALIZ. VIÁRIO DO MUN. DE SINOP 
4.4.90.00.00.00 - 301 - APLICAÇÕES DIRETAS R$ 469.995,88 
- (quatrocentos e sessenta e nove mil, novecentos e noventa e cinco 
reais e oitenta e oito centavos) 
  
T O T A L R$ 469.995,88 
  
Art. 2º. Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, servirá de 
cobertura para a abertura do Crédito Adicional Suplementar conforme 
Artigo nº 15 da Lei Municipal nº 1339/2010, de 01/07/2010, os 
recursos provenientes do Convênio nº 004/2011, Processo nº 
608791/2011, do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/MT, 
no montante de R$ 469.995,88 (quatrocentos e sessenta e nove mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e oitenta e oito centavos), não 
previstos na Lei Orçamentária do corrente exercício, o qual será 
recepcionado na receita conforme Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, 
de 2009. 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 28 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
SILVANO FERREIRA DO AMARAL 
Sec. Mun.de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:A3D9C5D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 157/2011 

DATA: 29 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia contribuintes responsáveis 
tributários no Município de Sinop, Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 72, inciso III da Lei Orgânica Municipal, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISSQN, por responsabilidade tributária, as 
empresas constantes do Anexo I deste Decreto, nos termos do Decreto 
nº. 008/2007, de 09 de fevereiro de 2007, que regulamenta a 
Responsabilidade Tributária pela retenção do ISSQN. 
  
Art. 2°. A retenção de que trata o presente Decreto deverá iniciar-se a 
partir da data da publicação do mesmo. 
  
Art. 3°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 29 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
SILVANO FERREIRA DO AMARAL 
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento 
  
ANEXO I  
  
Inscrição Contribuinte 

10194 AGRO OESTE COMERCIAL LTDA. MATRIZ 

10432 LABORATORIO FOTOGRAFICO SINOP LTDA 

10696 GARCIA DE ALMEIDA & CIA LTDA. 

10968 NICOLIN SUPERAUTO PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA - EPP 

11311 UNITEC CENTRO CULTURAL LTDA ME 

11589 CONSTRUTORA ROCHA LTDA 

11788 TERRAPLENAGEM GUTERRES LTDA 

12275 R A SIGNOR TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 

12494 RETIFICA DE MOTORES TUIUIU LTDA 

12649 FINASA PROMOTORA DE VENDAS LTDA 

12790 UROCENTER CENTRO DE LITOTRIPSIA E TRATAMENTO UROLOGICO DE SINOP 
LTDA 

12915 V. J. BONKEWICH - ME 

130 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

13018 R. T. CONTABILIDADE LTDA 

13181 M. DIESEL CAMINHOES E ONIBUS LIMITADA 

13722 CASA DA ENGRENAGEM DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 

14065 JRIROX MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA EPP 

14191 JOB DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 

14644 F D F COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA 

14723 SUPERMASSA E ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 

14780 WIDAL E MARCHIORETTO LTDA 

15174 ROSANGELA SCHOIER - ME 

15442 F D F COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELRIA LTDA - EPP - FILIAL 

15465 G B REPRESENTAÇÃO COMERCIAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA-EPP 

1549 SERRARIA PEROLA LTDA - EPP 

15607 SINODET PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - EPP 

15638 HENKES REPRESENTAÇÃO COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA - ME 

15749 VALLE PICK-UP LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

15772 ARMAZENS GERAIS VALE DO VERDE LTDA - FILIAL 

16173 ARAGUAIA AGRÍCOLA LTDA 

16272 VILLE DE FRANCE VEÍCULOS LTDA 

16445 BRINK´S E-PAGO TECNOLOGIA LTDA 

1949 MADEIREIRA ROSSATO LTDA 

3208 CELESTE PEÇAS E ACESSORIOS LTDA 

3209 N.Z.MADEIRAS LTDA EPP 

3641 A.L ALBERTON EPP 

4096 CASA LOTERICA SINOP LTDA 

5217 REFAMAQ LTDA 

7094 TUIUIU DIESEL LTDA - ME 
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7102 N.G. DOS SANTOS MADEIRAS EPP 

7313 V J WAGNER PINTURAS - ME 

7465 CRUZ & POLESELLO 

7620 DOMENI & COAN LTDA ME 

7865 INDÚSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS TRUCOLLO LTDA - EPP 

8266 B.M.F.IND COM DE MADEIRAS LTDA 

8369 MARCELO GHIRALDI - MADEIRAS 

8485 CASA LOTERICA SINOP LTDA - FILIAL 

8564 N DA CRUZ - ME 

8603 GEHPPO COMPONENTES MECANICOS LTDA 

8821 PAULI COM. E BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS LTDA - ME 

15760 BUNGE ALIMENTOS S/A FILIAL 

10323 CELESTE ARMAZENS GERAIS LTDA 

14930 CEREALISTA CANGUÇU LTDA – EPP 

14537 CEREALISTA CENTRO AMERICA LTDA 

15032 FIAGRIL ARMAZENS GERAIS LTDA 

5540 MADAGE CONSTR., INCOP. E ARMAZENS GERAIS LTDA 

16433 MARACAÍ AGROINDUSTRIAL LTDA 

15052 PADRÃO ARMAZENAS GERAIS LTDA 

16039 SIGMA AGROPECUÁRIA LTDA 

14842 SIGMA AGROPECUÁRIA LTDA FILIAL 

16603 WDP ARMAZENS GERAIS LTDA 

4711 UNIMED DO NORTE DE MATO GROSSO 

16166 EXTRA CAMINHÕES LTDA 

14710 R .C. ASSESSORIA DE CRÉDITO LTDA 

16085 AIKA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

16268 COMETA SINOP COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

15384 AGROMAVE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 

15478 AGROMAVE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 

16435 AGROMAVE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 

  
Publicado por: 

Andrielli Santos Stanghilin 
Código Identificador:D6040820 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 158/2011 
 
DATA: 30 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Certifica os Agentes Comunitários de Saúde 
e de Combate às Endemias que em 14 de fevereiro de 
2006 estavam em atividade e foram submetidos a 
processo seletivo público anterior e dá outras 
providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a Emenda Constitucional nº. 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e ainda o disposto na Lei Federal nº11. 350/2006; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Ficam certificados os Agentes Comunitários de Saúde e de 
Combate às Endemias, abaixo relacionados, por cumprirem as 
exigências da Lei Federal nº. 11.350/2006: 
  
Art. 2º. Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às 
Endemias relacionados no art. 1º deverão ser efetivados no quadro de 
funcionários públicos municipais, através de portaria de nomeação, a 
partir de 1º de janeiro de 2012. 
  
Art. 3º. Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às 
Endemias de que tratam o presente Decreto ficam dispensados da 
realização de novo processo seletivo público a que se refere o § 4º, do 
art. 198, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº51/2006. 
  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  

Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
Adriana Gonçalves Pereira Nervo 
Procuradora Jurídica Municipal 
  
OBS.: ESTE DECRETO ENCONTRA-SE NA INTEGRA NO 
MURAL DA PMS  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:A5224C91 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 159/2011 
 
DATA: 30 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Certifica os Agentes Comunitários de Saúde 
e de Combate às Endemias que estão em atividade e 
foram submetidos à Processo Seletivo Público após a 
promulgação da Emenda Constitucional nº51/2006 e dá 
outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a Emenda Constitucional nº. 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e ainda o disposto na Lei Federal nº11. 350/2006; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Ficam certificados os Agentes Comunitários de Saúde e de 
Combate às Endemias, abaixo relacionados, que estão em atividade e 
foram submetidos à Processo Seletivo Público após a promulgação da 
Emenda Constitucional nº. 51/2006, conforme segue: 
  
Art. 2º. Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às 
Endemias relacionados no art. 1º deverão ser efetivados no quadro de 
funcionários públicos municipais, através de portaria de nomeação, a 
partir de 1º de janeiro de 2012. 
  
Art. 3º. Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às 
Endemias de que tratam o presente Decreto ficam dispensados da 
realização de novo processo seletivo público a que se refere o § 4º, do 
art. 198, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº51/2006. 
  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
ADRIANA GONÇALVES PEREIRA NERVO 
Procuradora Jurídica Municipal 
  
OBS.: ESTE DECRETO ENCONTRA-SE NA INTEGRA NO 
MURAL DA PMS  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:BC766F0E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 161/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011. 
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SÚMULA: Autoriza e credencia empresa para execução 
de obras públicas através do Plano de Asfaltamento 
Comunitário e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando ainda o disposto na Lei nº. 1103/2009, de 24 de abril de 
2009, e suas alterações posteriores; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1°. Fica autorizada e credenciada a empresa Transterra 
Terraplanagem e Pavimentação LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
número 14.942.478/0001-45, com sede na Rua Colonizador Enio 
Pipino, 2577 – Setor Industrial Sul, nesta cidade de Sinop – MT, a 
executar as obras de pavimentação asfáltica conforme projeto, 
especificações técnicas e planilhas quantitativas e orçamentárias em 
anexo, em cumprimento ao que estabelece a Lei Municipal Lei Nº. 
1103/2009, de 24 de abril de 2009, e suas alterações posteriores. 
  
Art. 2°. O credenciamento de que trata o artigo anterior autoriza a 
referida empresa a executar as obras de drenagem e pavimentação 
asfáltica, através do plano de asfaltamento comunitário, na seguinte 
rua a seguir discriminada: 
  
I – Rua das Violetas, trecho compreendido entre a Avenida dos 
Pinheiros e a Avenida Perimetral Norte. 
  
Parágrafo único: A rua citada neste artigo localiza-se no Jardim das 
Oliveiras. 
Art.3°. A área a ser pavimentada totaliza 7.932,41 metros quadrados, 
sendo 3.532,41 metros quadrados de áreas públicas. 
  
Art. 4°. Passam a fazer parte integrante do presente Decreto o 
Requerimento formulado pela Comissão de Moradores dos imóveis da 
área a ser pavimentada, conforme estabelecido na Lei nº. 1103/2009, 
de 24 de abril de 2009, e suas alterações posteriores. 
  
Art. 5°. A empresa autorizada e credenciada para a execução das 
obras descrita no presente Decreto deverá obedecer ao Projeto, 
Memorial Descritivo e Cronograma Físico aprovados pela Prefeitura, 
bem como cumprir com os preços apresentados aos proprietários dos 
imóveis descritos neste Decreto. 
  
Art. 6°. Este Decreto entra em vigor no ato de sua expedição 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
SILVANO FERREIRA DO AMARAL 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:475337C9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 021/2011 - 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2008 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT CONVOCA o candidato abaixo 
relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2008, para 
comparecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT, para apresentar documentos e 
habilitações exigidas e tomarem posse de seus respectivos cargos. 
  
Zelador – 40 h 
Class. Nome 

89 DELMA DOS SANTOS FRANÇA 

  
Engenheiro Civil – 40 h 
  
Class. Nome 

06 LUCIANO ESTEVE FERREIRA DE ASSIS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de 
Sinop/MT convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
  
Sinop-MT, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:2CCC5B77 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 435/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia a Junta Médica Oficial do 
Município de Sinop/MT. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente para atender disposições da Lei 254/93, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir a Junta Médica Oficial do Município de Sinop/MT, 
composta de 04 (quatro) médicos, para procedimentos de perícia 
médica na esfera da Administração Pública Municipal. 
  
Art. 2º. Ficam nomeados para a composição da Junta Médica Oficial 
de que trata o art. 1º, sob a presidência do primeiro, os Senhores: 
  
Dr. José Cariani Junior Médico 
Dr. Nelson Ioshinori Takito Médico 
Dr. Rogério de Oliveira Mendonça Médico 
Dr. Jairo Alves Barbosa Médico. 
  
Art. 3º. Quando necessário, os integrantes da Junta Médica Oficial 
ficam autorizados a constituir Junta Médica Especial, designando-se 
médico com a especialidade referente ao caso, dispensando a 
publicação de nova portaria. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:9A4BDBD6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 436/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar os fatos e responsabilidades 
envolvendo as servidoras ADELAIDE MARIA DE 
LIMA MAGEDANZ e NEDIR DE JESUS FERREIRA. 
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JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores Jonatas Weidmann, Elizane do Nascimento 
e Sergio Roberto Vilarga Corbelino para, sob a presidência do 
primeiro, apurarem os fatos e responsabilidades envolvendo as 
servidoras ADELAIDE MARIA DE LIMA MAGEDANZ e NEDIR 
DE JESUS FERREIRA. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C7228256 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 437/2011 
 
DATA: 30 de setembro de 2011. 
  
  

SÚMULA: Prorroga, em caráter temporário a 
contratação dos servidores que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Prorrogar, em caráter temporário a contração, dos servidores 
que menciona, pelo período de 19.09.2011 à 16.03.2012. 
  
NOME CARGO CE 

DANIELA FONTANA GOULART PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

EVA MACHADO CABREIRA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

IBRAINA ROBUSTO BALDISSERA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

LEILA APARECIDA DOS SANTOS PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

LUCIMAR TAFAREL PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

LUSINETE DA SILVA VIEIRA GOMES PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

MARIA DE FATIMA DE CASTILHO PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40hs 29 

MARINEZ BOLONHEZI PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

MARLI STRAUB PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

MARTA ELIZETE BUCHELT PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

MIRIAM ALVES MARTINS PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

ROSEMARY CORREA PONTES PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

ROZILDA SOARES VITOR SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

SUZANA APARECIDA ALVES LEITE PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/ POS 40hs 29 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:369A969E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 438/2011 
 
DATA: 30 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Prorroga, em caráter temporário a 
contratação dos servidores que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Prorrogar, em caráter temporário a contração, dos servidores 
que menciona, pelo período de 27.09.2011 à 23.03.2012. 
  
NOME CARGO CE 

ADENICE REGINA MOREIRA CAMPOS PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

ANA LUCI TOLEDO VERA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

ANA PAULA GOMES BARBOSA DA MOTA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

ANTONIA APARECIDA DE SOUZA MOJENA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

BEATRIZ FERREIRA DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

CARMEM ELIZABETH MINSKI DE 
ALMEIDA 

PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

CARMEN INES BOTTON PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

DORALICE MARIA BRANDAO LEMES PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

GISLAINE RODRIGUES DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

IRANILDA ALVES NOGUEIRA GOMES PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

JOCILENE ROCHA DA CUNHA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

JOELMA ADRIANA TEIXEIRA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

KEILA CARNEIRO DA SILVA OLIVEIRA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

LUCINEIDE ROSA DA SILVA MAGALHAES PROF. COM MAGISTÉRIO 40 h 29 

LUZINEIA COSTA DO NASCIMENTO 
CEBALHO 

PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

MARCIA HELENA DOMINGUES ANDRADE 
ROSA 

PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

MARIA ALICE SILVA DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

MARIA ALINE SANTANA TOSO MOREIRA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

MARIA APARECIDA SOARES MEIRA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

MARILZA SOFIA DE ALMEIDA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

MARISA ALCANTARA DEQUERO MARTIN 
BERNARDO 

PROF. COM MAGISTERIO 40 h 29 

MARLA DANUZI VALENTE PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

MARLENE ALMEIDA DE ARAUJO PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

NEURA LUCIA DA SILVA PROF. COM MAGISTERIO 40 h 29 

QUELI MACIEL ALMEIDA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

REJANE TEIXEIRA DA SILVA BARBOSA PROF. COM MAGISTERIO 40 h 29 

ROMILDO RODRIGUES DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

ROSANA APARECIDA DA SILVA LOPEZ PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

SONIA OLIVEIRA DE MORAES 
LICZKOWSKI 

PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

VALMIRA GOMES DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h 29 

ZENILDA CAMARGO PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 29 

ALZIRA DE SOUZA BERNEGOZZI PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h - INT 29 

APARECIDA DE PAULA DA CONCEICAO 
BORGES  

PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h - INT 29 

IVONETE RIBEIRO PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h - INT 29 

LUCIA MARIA DA SILVA PROF. LIC. EM PEDAGOGIA 40 h - INT 29 

SIMONE APARECIDA TOMASI TELPIZOV 
PROF. LIC. EM PEDAGOGIA C/POS 40 h 
INT 

29 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:3FAA07BF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 439/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011 
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SÚMULA: Concede cessão da servidora abaixo 
relacionada, sem ônus para órgão de origem, a 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO 
GROSSO. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o art. 139, inciso III e art. 145, inciso II, 
da Lei nº 254/93. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder cessão, da servidora abaixo relacionada, sem ônus 
para órgão de origem, a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
DE MATO GROSSO, conforme Termo de Cessão de Servidor nº 
007/2011. 
  
Nome Cargo Ref. 

FERNANDA CRISTINA MORESCHI DE FREITAS Fonoaudiólogo CE-24 

  
Art. 2º. Esta cessão terá validade a partir de 01 de agosto de 2011 até 
31 de agosto de 2012. 
  
Art. 3º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C3D15959 
 

SAAES 
PORTARIA N.º 023/2011 

 
DATA: 30 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia os servidores SILMARA NARDONI, 
Diretora de Administração e Finanças e CAMILA 
RODRIGUES DE SOUZA, Assistente de Divisão, para 
exercerem a função de Fiscais do Contrato nº 034/2011 
- empresa COPA TOUR VIAGENS E TURISMO 
LTDA. 

  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA, DIRETOR PRESIDENTE DO 
SAAES – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomeia os servidores SILMARA NARDONI, Diretora de 
Administração e Finanças e CAMILA RODRIGUES DE SOUZA, 
Assistente de Divisão para exercerem a função de Fiscais do Contrato 
nº 034/2011 - empresa COPA TOUR VIAGENS E TURISMO 
LTDA. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO DIRETOR DO SAAES, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 30 de setembro de 2011. 
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA 
Diretor Presidente do Saaes 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:9E972FCA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINÁRIA DE JULGAMENTO  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINÁRIA DE JULGAMENTO DO RELATÓRIO 
FINAL APRESENTADO PELA COMISSÃO PROCESSANTE 
(ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR) CONSTITUÍDA 
CONFORME A PORTARIA N. 056/2011 DA CÂMARA DE 
VEREADORES DE SORRISO/MT, NOS AUTOS DO 
PROCESSO N. 001/2011 QUE TRATA DE REPRESENTAÇÃO 
POR QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR CONTRA DOS 
VEREADORES FRANCISCO DAS CHAGAS ABRANTES, 
ROSEANE MARQUES DE AMORIM E GERSON LUIZ 
FRANCIO - JABURU.  
  
O Presidente da Câmara do Município de Sorriso/MT, com 
fundamento no Art. 5º, V, do Decreto-Lei nº 201/67, na Lei Orgânica 
Municipal, no Regimento Interno e na Resolução nº 005/2010 
(Código de Ética e Decoro Parlamentar) desta Casa de Leis, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, e ainda: 
  
Considerando que a Comissão Processante (Ética e Decoro 
Parlamentar), constituída conforme a Portaria n. 056/2011 da Câmara 
Municipal de Sorriso/MT, encerrou seus trabalhos de apuração e 
encaminhou o relatório final do Processo n. 001/2011 através do 
Ofício n. 079/2011, de 29 de setembro de 2011, com solicitação de 
convocação de Sessão de Julgamento; 
  
Considerando que o volume de documentos que instruem o Processo 
n. 001/2011 e a complexidade dos fatos apurados pela Comissão 
Processante (Ética e Decoro Parlamentar), constituída conforme a 
Portaria n. 056/2011 da Câmara de Vereadores de Sorriso/MT, 
justificam a convocação extraordinária de Sessão de Julgamento, com 
pauta exclusiva para deliberação do relatório final apresentado;  
  
Considerando que compete ao Presidente da Câmara Municipal a 
convocação extraordinária da Câmara Municipal, nos termos do art. 
63, II, do Regimento Interno, e que é de sua competência convocar 
Sessão de Julgamento, na forma do art. 5º, V, do Decreto Lei 201/67; 
e, por fim, 
  
Considerando que compete privativamente ao Plenário da Câmara 
Municipal de Sorriso/MT zelar pela dignidade e respeito às 
prerrogativas constitucionais, legais e regimentais de seus membros, 
bem como deliberar sobre a procedência ou não das imputações feitas 
aos Vereadores denunciados por suposta quebra de decoro 
parlamentar, tratando-se de questão urgente e de interesse publico 
relevante; 
  
Resolve CONVOCAR os Excelentíssimos Senhores Vereadores da 
Câmara Municipal de Sorriso/MT para a Sessão Legislativa 
Extraordinária de Julgamento, a ser realizada em 05 de outubro de 
2011, às 7h00, no Plenário desta Casa de Leis, tendo por pauta 
exclusiva e ordem do dia, em Sessão una e contínua, com 
deliberação por escrutínio secreto, o julgamento do relatório final 
apresentado no Processo n. 001/2011, em que figura como 
denunciante o Vereador Corregedor Leocir Faccio e denunciados 
os Vereadores Francisco das Chagas Abrantes, Roseane Marques 
de Amorim e Gerson Luiz Francio – Jaburu, pela suposta prática 
de condutas tipificadas como contrárias ao decoro parlamentar, 
assim enunciadas: 
  
a) Que os vereadores supracitados tiveram conversas gravadas pelos 
assessores do Prefeito Municipal Clomir Bedin, Senhor Santinho 
Salerno, Secretário Municipal de Indústria e Comércio e Zilton 
Mariano de Almeida, Procurador do Município, que afirmam o 
pedido de vantagens pecuniárias que variavam de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), além de 
outros favorecimentos indevidos para si e para outrem, sob ameaça 
de: 
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> Reprovação das contas do município de Sorriso/MT, referente ao 
exercício de 2009; 
> Instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, a fim 
de perquirir possíveis irregularidades na destinação das verbas do 
município para a imprensa local; 
> Vinculação na mídia local (TV Record) de noticias/críticas que 
desabone a imagem política de Clomir Bedin, Prefeito Municipal;  
> Não votação/aprovação de projetos de leis provenientes da 
Prefeitura Municipal de Sorriso. 
  
b) Que o vereador Chagas Abrantes – PR usava de suas funções de 
vereador/presidente com fins de obter vantagens indevidas para 
repasse de verba a TV Record e favorecimento nas obras de 
urbanização do Distrito de Primavera, em benefício da empresa do 
Grupo Gaspar; 
  
c) Que a vereadora Roseane Marques de Amorim – PR exigia do 
Poder Executivo emprego para o namorado com proventos de 
R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) e pagamento mensal a título de 
propina de R$3.000,00 (três mil reais), bem como pagamento de 
conserto de seu carro que estava na oficina e quitação de três 
parcelas do apontado veiculo que estariam atrasadas; 
  
d) Que o vereador Gerson Luiz Francio – Jaburu – PSB – exigia 
com veemência do chefe do Poder Executivo e seus secretários 
vantagens indevidas em troca da aprovação das contas do município 
referente ao ano de 2009; que ameaçava em abrir CPI da Imprensa; 
que se colocava como interlocutor dos demais vereadores para 
cobrar vantagens indevidas em troca de votos e apoio político; que 
exigiu R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada vereador; que na 
função de relator da Comissão de Finanças, Orçamentos e 
Fiscalização fez ameaças sobre a emissão de pareceres contrários 
aos projetos e as contas do Prefeito Municipal exercício 2009; que 
foi a casa do Prefeito coagi-lo a pagar importância em dinheiro, 
para si e para terceiros, em troca de apoio político na Câmara dos 
vereadores. 
  
e) Que em relação aos fatos acima relatados, houve uma 
representação de prisão preventiva e busca e apreensão determinada 
pela Juíza Substituta Senhora Nilza Maria Pôssas de Carvalho, 
contra os vereadores denunciados, que se concretizou em 17 de 
junho de 2011, com a Operação Decoro, que além de questões 
acima arroladas, a mesma fala que havia ameaças a testemunhas 
(Santinho Salerno e Zilton Mariano de Almeida), conforme 
depoimento prestado pelo Sr. Gilberto Argenton, que “Chagas 
Abrantes queria “fazer o Zilton” colocando em risco a instrução 
criminal e consequentemente a frustração da aplicação da Lei 
Penal, sendo conveniente a custódia cautelar.  

  
Resolve, também, CONVOCAR  03 (três) Vereadores suplentes da 
coligação PSB e PSDC; 05 (cinco) Vereadores suplentes da coligação 
PR e PV e 02 (dois) Vereadores suplentes da coligação PTB, PDT e 
PSC com vaga na Câmara Municipal de Sorriso para participar do 
julgamento no(s) caso(s) de impedimento(s) legal(is) e regimental(is) 
de um ou mais Vereador(es) que hoje integra(m) o colegiado desta 
Casa de Leis, obedecendo-se à ordem legal de suplência. 
  
Proceda-se à convocação pessoal e escrita aos Vereadores na forma do 
artigo 21, §6º, da Lei Orgânica Municipal e do artigo 64 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal, observando-se a 
antecedência temporal necessária, com a oportuna publicação no local 
de costume. 
  
Notifique-se de modo pessoal e escrito os Vereadores denunciados ou 
seus Advogados regularmente constituídos, se houver, da realização 
da Sessão Legislativa Extraordinária de Julgamento ora convocada. 
Caso um ou mais dos Vereadores denunciados ou seus defensores 
estiver ausente do Município, a notificação deverá ocorrer por edital. 
A notificação deverá informar que na Sessão de Julgamento haverá a 
leitura da representação oferecida pelo Vereador Corregedor, bem 
como a leitura do relatório final apresentado pela Comissão 
Processante (Ética e Decoro Parlamentar), além da leitura das peças 
processuais requeridas por qualquer dos Vereadores e pelos 
denunciados. Em seguida, os Vereadores que desejarem poderão 

manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de 15 (quinze) 
minutos cada um, e, ao final, os Vereadores denunciados, 
pessoalmente ou por seu Advogado, poderão fazer uso da Tribuna 
para produzir sua defesa oral, pelo prazo máximo de 2 (duas) horas 
cada um. Concluídas as defesas, proceder-se-á a tantas votações 
nominais quantas forem as infrações articuladas na denúncia e 
considerar-se-ão apenados com as sanções indicadas no relatório final, 
os denunciados que forem declarados como incursos em qualquer das 
infrações especificadas na denúncia, pelo voto de dois terços, pelo 
menos, dos membros da Câmara Municipal na hipótese de sanção de 
perda do mandato, ou pelo voto da maioria simples dos membros da 
Câmara Municipal na hipótese de sanção de suspensão temporária do 
mandato. 
  
Requisite-se à Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de 
Sorriso/MT, para que disponibilize Advogado hábil a proceder à 
defesa dativa de um ou mais Vereadores denunciados, caso haja 
necessidade, notificando-o para comparecer à Sessão de Julgamento 
no dia e hora designados. Informe-se à Ordem dos Advogados do 
Brasil, desde logo, que está disponível cópia integral do processo para 
viabilizar a ampla defesa ao(s) denunciado(s). 
  
Sorriso/MT, 30 de setembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:9FB17398 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO I - RGF EXECUTIVO  

 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 51.431.286,69 

Pessoal Ativo 49.629.919,80 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º 
da LRF) (II) 

1.801.366,89 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DE SPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

51.431.286,69 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  116.141.089,65 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  

44,28 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 62.716.188,41 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 59.580.378,99 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:BBFF60CA 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO I - RGF LEGISLATIVO  
 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.151.860,54 

Pessoal Ativo 3.151.860,54 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º 
da LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 
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TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

3.151.860,54 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  116.141.089,65 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  

2,71 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 6.968.465,38 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 6.620.042,11 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:CE4176C5 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO II - RGF EXECUTIVO  
 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -
DC (I) 

347.564,84 454.639,12 367.407,02 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 
5.5.2000(inclusive) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito 
inferiores a 12 meses 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 95.937,05 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 95.937,05 0,00 0,00 0,00 

Previdenciárias 95.937,05 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 251.627,79 454.639,12 367.407,02 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 37.197.768,55 39.675.639,49 40.983.870,19 - 

Ativo Disponível 37.229.561,87 39.675.639,49 42.586.877,09 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 31.793,32 0,00 1.603.006,90 0,00 

DÍV. CONSOLID. 
LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-
II)  

0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

105.039.851,23 109.750.723,58 116.141.089,65 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / 
RCL]  

0,33 0,41 0,32 0,00 

% da DCL sobre a RCL 
[(III) / RCL]  

0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO 
POR RESOLUÇÃO 

        

DO SENADO FEDERAL - 
<%>  

120,00 120,00 120,00 120,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:3865D4C6 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO III - RGF EXECUTIVO  
 

GARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

105.039.851,23 109.750.723,58 116.141.089,65 78.371.350,21 

% do TOTAL DAS 
GARANTIAS sobre a RCL 

0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 

        

DO SENADO FEDERAL %  22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 0,00 0,00 0,00 0,00 

Crédito 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:EB54316E 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO IV - RGF EXECUTIVO  
 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 40.845.301,25 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE 
A RCL 

0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
SOBRE A RCL 

0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

16,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

7,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:A9324EC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 2.062/2011. 
 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL - COMSEA - DO 
MUNICÍPIO SORRISO-MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1°-  Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável – COMSEA, com caráter consultivo, 
constituindo-se em espaço de articulação entre o Governo Municipal e 
a Sociedade Civil para a formulação de diretrizes para políticas e 
ações na área da segurança alimentar e nutricional. 
  
Art. 2º- Cabe ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável – COMSEA estabelecer diálogo permanente 
entre o Governo Municipal e as Organizações Sociais nele 
representadas, com o objetivo de assessorar a Prefeitura do Município 
de Sorriso-MT na formulação de políticas públicas e na definição de 
diretrizes e prioridades que visem a garantia do direito humano à 
alimentação. 
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Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável – COMSEA do Município de Sorriso-MT, 
propor e pronunciar-se sobre: 
  
I. As diretrizes da política e do plano municipal de segurança 
alimentar e nutricional, a serem implementadas pelo Governo; 
II. Os projetos e ações prioritárias da política municipal de segurança 
alimentar e nutricional, a serem incluídos, anualmente, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e no orçamento do Município de Sorriso-
MT; 
III. As formas de articular e mobilizar a sociedade civil organizada, no 
âmbito da política municipal de segurança alimentar e nutricional, 
indicando prioridades; 
IV. A realização de estudos que fundamentem as propostas ligadas à 
segurança alimentar e nutricional; 
V. A organização e implementação das Conferências Municipais de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
  
Parágrafo Único - Compete também ao COMSEA do Município de 
Sorriso-MT estabelecer relações de cooperação com Conselhos 
Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional de municípios da 
região, o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Estado de Mato Grosso e o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional - CONSEA. 
  
Art. 4° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável - COMSEA do Município de Sorriso-MT, será composto 
por 18 conselheiros, sendo 1/3 de representantes do Governo Muni-
cipal e 2/3 de representantes da Sociedade Civil organizada da 
seguinte forma: 
  
I  - 6 (seis) conselheiros representantes do poder público municipal, 
sendo: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Governo; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente; 
f) um representante do Poder Legislativo Municipal. 

  
II – 12 (doze) conselheiros representantes da sociedade civil, sendo: 
a) um representante do movimento sindical de empregados urbanos e 
rurais e agricultor familiar; 
b) um representante do movimento patronal sindical; 
c) um representante da associação de classe e conselho profissionais; 
d) um representante da associação empresaria; 
e) um representa dos movimento populares; 
f) um representante de instituições de diferentes expressões religiosas 
(católicos, espíritas, evangélicos e outros); 
g) um representante da associação de moradores; 
h) um representante de entidade que trabalha com educação básica; 
i) um representante de entidade que trabalha com ensino superior; 
j) um representante de movimento de defesa do consumidor; 
k) um representante de movimento da economia popular solidária; 
l) um representante de movimento de defesa do meio ambiente, 
§ 1° - Para cada representante titular haverá um representante 
suplente. 
  
§ 2º - A definição da representação da Sociedade Civil deverá ser 
estabelecida pela Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional ou por meio de consulta pública, entre outros, aos 
seguintes setores: 
  
I. Movimento Sindical, de empregados e patronal, urbano e rural; 
II. Associação de classes profissionais e empresariais; 
III. Instituições religiosas de diferentes expressões de fé, existentes no 
município; 
IV. Movimentos populares organizados, associações comunitárias e 
organizações não governamentais. 
  
§ 3° - As instituições representadas no Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - COMSEA devem ter 

efetiva atuação no município, especialmente, as que trabalham com 
alimentos, nutrição, educação e organização popular. 
  
§ 4º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – COMSEA - está vinculado diretamente a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do município 
de Sorriso - MT. 

  
§ 5º - Os membros do COMSEA serão instituídos através de Portaria 
Municipal, contendo a indicação dos conselheiros governamentais e 
não governamental com seus respectivos suplentes. 
  
§ 6º - Os Conselheiros suplentes substituirão os titulares, em seus 
impedimentos, nas reuniões do COMSEA e de suas Câmaras Temáti-
cas, com direito a voz e voto. 
  
§ 7º - O mandato dos membros representantes da Sociedade Civil no 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável - COMSEA, será de 02 (dois) anos, admitidas duas 
reconduções consecutivas. 
  
§ 8º - A ausência às reuniões plenárias devem ser justificadas em 
comunicação por escrito à presidência com antecedência de no 
mínimo três dias, ou três dias posteriores à cessão, se imprevisível a 
falta. 
  
§ 9º - O COMSEA será presidido por um dos Conselheiros eleito por 
seus pares na reunião de instalação do Conselho. 
  
§ 10 - Na ausência do Presidente será escolhido pelo plenário 
presente, um representante da Sociedade Civil para presidir a reunião. 
  
§ 11 - Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - 
COMSEA sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades 
públicas, bem como pessoas que representem a sociedade civil, 
sempre que da pauta constar assuntos de sua área de atuação. 
  
§ 12 - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável - COMSEA terá como convidados permanentes, na 
condição de observadores, um representante de cada um dos 
Conselhos Municipais existentes. 
  
§ 13 - A participação dos Conselheiros no COMSEA, não será 
remunerada. 
  
Art. 5º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – COMSEA do Município de Sorriso - MT contará com 
câmaras temáticas permanentes, que prepararão as propostas a serem 
por ele apreciadas. 
  
§ 1º - As câmaras temáticas serão compostas por conselheiros 
designados pelo plenário do COMSEA, observadas as condições es-
tabelecidas no seu regimento interno. 
  
§ 2º - Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao ple-
nário do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável - COMSEA, as câmaras temáticas poderão convidar 
representantes de entidades da Sociedade Civil, de órgãos e entidades 
públicas e técnicos afeitos aos temas nelas em estudo. 
  
Art. 6º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável - COMSEA do Município de Sorriso – MT poderá 
instituir grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e 
propor medidas específicas. 
  
Art. 7º - Cabe ao Governo Municipal assegurar ao Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – 
COMSEA do Município de Sorriso - MT , assim como a suas câmaras 
temáticas e grupos de trabalho, os meios necessários ao exercício de 
suas competências, incluindo suporte administrativo e técnico e 
recursos financeiros assegurados pelo orçamento municipal. 
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Art. 8° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – COMSEA do Município de Sorriso - MT reunir-se-á, 
ordinariamente, em sessões mensais e extraordinariamente, quando 
convocado por seu Presidente ou, pelo menos, pela metade de seus 
membros, com antecedência mínima de cinco dias. 
  
Art. 9º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – COMSEA do Município de Sorriso - MT elaborará o 
seu regimento interno em até 60 (sessenta dias), a contar da data de 
sua instalação. 
  
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
 
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:9E07C0D9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.061/2011. 

 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DISCIPLINA A DESTINAÇÃO FINAL DE PNEUS E 
RESÍDUOS DE PNEUMÁTICOS INSERVÍVEIS NO 
MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1º - Ficam obrigadas as empresas que exercem a atividade direta 
ou indireta no setor de pneus, quais sejam: revendedoras de pneus, 
artefatos de borracha e produtos que venham acompanhados dos 
mesmos; borracharias; recapadoras; bicicletarias; concessionárias de 
veículos, motos, máquinas e implementos agrícolas e afins, 
constituídas no município de Sorriso-MT, a dar destinação final 
adequada aos pneus e resíduos de pneumáticos inservíveis e seus 
derivados. 
  
Art. 2º - As empresas dos setores citados no artigo anterior, 
constituídas neste município, deverão obrigatoriamente efetuar seu 
cadastro e seu licenciamento ambiental junto a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 
  

Parágrafo Único: As empresas que atuam no setor, após proceder a 
destinação final do material de pneumáticos inservíveis, deverão 
comprovar tal procedimento em seu cadastro e licenciamento 
ambiental junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Meio Ambiente. 
  
Art. 3º - Aos infratores da presente Lei serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 
  
I – notificação por escrito, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para o 
cumprimento desta Lei; 
II – Multa de 20 VRF ao dia até o cumprimento da notificação. 
  
Parágrafo Único: A multa cessará somente no momento em que o 
contribuinte protocolar requerimento junto ao município informando o 
cumprimento da obrigação. 
  
Art. 4°  - A regulamentação que se fizer necessária, bem como, a 
solução de questões não abordadas no texto desta Lei, serão tratadas 
pelo Poder Executivo mediante Decreto. 
  
Art. 5°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
 
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:06802CAF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.060/2011. 

 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
FEDERAÇÃO DE MOTOCICLISMO DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a Federação 
Motociclismo do Estado de Mato Grosso, com sede na Rua Marechal 
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Cândido Rondon, 2331, Bairro Bela Vista, no município de Sorriso, 
Estado de Mato grosso, inscrito no CNPJ sob o nº 24.670.341/0001-
32. 
  
Art. 2º - Para que a Federação de Motociclismo do Estado de Mato 
Grosso usufrua todos os benefícios previstos, decorrentes da presente 
Lei, deverá cumprir fielmente as suas funções de acordo com o que 
estabelece seu Estatuto, conforme cópia em anexo, parte integrante da 
presente Lei. 
  
Art. 3º - Cessarão os efeitos da declaração de Utilidade Pública 
quando a beneficiada: 
  
I-  Não requerer perante o Município a expedição do necessário Alvará 
de Licença, válido por 01 ano, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da respectiva Lei. 
  
II- Não requerer a renovação de seu Alvará de Licença, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de seu vencimento; 
  
III - Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços 
neles compreendidos; 
  
IV  Alterar a sua razão social ou denominação e não comunicar a 
Câmara Municipal de Sorriso, no prazo de 90 (noventa) dias contados 
do registro público, a necessária alteração da Lei respectiva. 
  
Art. 4°-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:A2A21C68 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.059/2011.  

 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA, NO BAIRRO 
CENTRO NORTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  

  
Art. 1° - Fica denominado de "SARA AKEMI ICHICAVA ", a 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA na Avenida Porto Alegre S/N, 
Bairro Centro Norte. 
  
Art. 2° - Faz parte integrante desta Lei, Curriculum Vitae da Senhora 
Sara Akemi Ichicava. 
  
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
  
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:61413718 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.058/2011. 

 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O SERVIÇO 
DE APOIO E RECUPERAÇÃO A ADICTOS - CASA 
DE SARAH, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  

  
Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública Municipal o SERVIÇO 
DE APOIO E RECUPERAÇÃO A ADICTOS - CASA DE SARAH , 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
13.408.157/0001-00 em data de 03 de Agosto de 2010 cujo Estatuto 
Social encontra-se devidamente registrado sob o n° 1905 no Cartório 
de 2° Ofício Extrajudicial – Registro Civil e Pessoas Jurídicas desta 
Comarca de Sorriso – MT, no Livro A/049, folhas 140/150, protocolo 
n° 0044,  datado de 17 de março de 2011, com endereço na Rua 
Perimetral Noroeste L07, Q239 f - Centro Norte, nesta cidade e 
comarca de Sorriso, Estado de Mato Grosso. 
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Art. 2º - Para que o SERVIÇO DE APOIO E RECUPERAÇÃO A 
ADICTOS - CASA DE SARAH usufrua todos os benefícios 
previstos, decorrentes da presente Lei, deverá cumprir fielmente as 
suas funções de acordo com o que estabelece seu Estatuto, conforme 
cópia em anexo, parte integrante da presente Lei. 
  
Art. 3º - Cessarão os efeitos da declaração de Utilidade Pública 
quando a beneficiada: 
  
I – Não requerer perante o Município a expedição do necessário 
Alvará de Licença, válido por 01 ano, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação da respectiva Lei. 
  
II – Não requerer a renovação de seu Alvará de Licença, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de seu vencimento; 
  
III – Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços 
neles compreendidos; 
  
IV – Alterar a sua razão social ou denominação e não comunicar a 
Câmara Municipal de Sorriso, no prazo de 90 (noventa) dias contados 
do registro público, a necessária alteração da Lei respectiva. 
  
Art. 4°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIM  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:0C417902 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.057/2011. 

 
DATA: 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DISPÕE SOBRE A PREFERÊNCIA NO 
ATENDIMENTO, A IDOSOS NA APRECIAÇÃO, 
RESOLUÇÃO E ANÁLISE DOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE SORRISO. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  

Art. 1°  - Fica disponibilizada a preferência no atendimento a idosos 
quanto a apreciação, resolução e análise dos processos administrativos 
municipais no âmbito do Município de Sorriso. 
  
Art. 2°  - O poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber, no prazo de 90(noventa) dias, a contar da data de sua 
publicação. 
  
Art. 3° -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 28 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4AE51EE7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 094/2011 
 
DATA: 26 DE SETEMBRO DE 2011 
  

ALTERA O INCISO I DO ARTIGO 1º DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 051 DE 09 DE MARÇO DE 2009, 
QUE DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO DIRETORA DO 
DISTRITO INDUSTRIAL (CDDI), DO MUNICÍPIO 
DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTISSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM ESPECIAL A 
LEI MUNICIPAL Nº 675/1998 DE 20 DE AGOSTO DE 1998, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica alterado o inciso I do artigo 1º do Decreto nº. 051/2009, 
que passa ter a seguinte redação: 

  
“Art. 1° - (...) 
  
I - Representante da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo: Sr. ZILTON MARIANO DE ALMEIDA.” 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam - se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto Municipal nº. 082 de 01 de Outubro de 2010. 
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PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 26 
DE SETEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:A87D882C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 095/2011. 

 
DATA: 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
ALTERA O INCISO I DO ARTIGO 1º DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 43 DE 02 DE MARÇO DE 2009, 
QUE NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR O 
CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DE SORRISO – CONDESS 
-, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTISSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS POR LEI, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica alterado o inciso I do artigo 1º do Decreto 043/2009, 
que passa ter a seguinte redação: 
  
“Art. 1° - (...) 
  
I - Representante do Poder Executivo Municipal: 
Sr. ZILTON MARIANO DE ALMEIDA; 
Sr. ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO;” 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto Municipal nº 081 de 01 de Outubro de 2010. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 26 
DE SETEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:705806BB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 096/2011. 

 
DATA: 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
ALTERA OS INCISOS I E IV DO ARTIGO 1° DO 
DECRETO MUNICIPAL N° 052 DE 09 DE MARÇO 
DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO DIRETORA DE 
RECEPÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 
REQUERIMENTOS PARA CONCESSÃO DE 
INCENTIVOS FISCAIS DO DISTRITO 

INDUSTRIAL LEONEL BEDIN, DO MUNICÍPIO DE 
SORRISO - MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM ESPECIAL A 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.699/2008 DE 09 DE ABRIL DE 2008, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Ficam alterados os incisos I e IV do artigo 1° do Decreto 
Municipal n° 052/2009, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 1° - (...) 
  
I - Representante da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo: Sr. ZILTON MARIANO DE ALMEIDA; 
  
IV - Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente: Sr: JULIANO MEZZALIRA;” 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam - se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto Municipal nº. 070 de 20 de Setembro de 2010. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 26 
DE SETEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:91701EEE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 097/2011. 
 
DATA: 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
ALTERA O INCISO I DO ARTIGO 1º DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 096 DE 22 DE JULHO DE 2009, 
QUE DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO MUNICIPAL DE 
EMPREGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTISSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS CONFERIDAS 
PELA LEI,  
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica alterado o inciso I do artigo 1º do Decreto 096/2009, 
que passa ter a seguinte redação: 
  
“Art. 1° - (...) 
  
Representantes do Poder Público 
Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
Titular: Sr. ZILTON MARIANO DE ALMEIDA; 
Suplente: Sr. JORGE LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS;  
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto Municipal nº. 083 de 01 de Outubro de 2010. 
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PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 26 
DE SETEMBRO DE 2011. 
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:703D6A70 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 089/2011, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011 
 

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, Sr. 
MILTON GELLER, no uso de suas atribuições legais; 
D E C R E T A 
Art. 1º. EXONERAR, a partir de 01/10/2011, a pedido, a servidora 
Pública Municipal, Senhora CLÁUDIA REGINA ENGELMANN, do 
cargo efetivo de ENFERMEIRA, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento da Prefeitura Municipal de Tapurah, Estado de 
Mato Grosso. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação por 
afixação nos locais de costume. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Art. 6º 
do Decreto nº 002/2011 de 03 de janeiro de 2011. 
Gabinete do Prefeito do Município de Tapurah, Estado de Mato 
Grosso, aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. 
  
Registre-se. 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
Cumpra-se. 
  
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:19A861AE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

031/2011 REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2011 
 
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº 031/2011 – Registro de Preço Nº 026/2011, tendo por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEICULOS OPERACIONAIS (ONIBUS) 
INDEPENDENTE DE MARCA E CATEGORIA EM 
ATENDIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE 
TAPURAH-MT. Cuja abertura se deu em 29 de Setembro ás 08:00 
horas, sagrou-se vencedora a empresa: S.M. SILVA NOVAS – EPP 
no valor total de R$ 88,00 (oitenta e oito reais) a hora trabalhada. 
Tapurah 30/09/2011.  
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO  
Pregoeiro Oficial        

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:A2FF6CCB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
PREVITER 

PORTARIA Nº. 068/2011 
 

Dispõe sobre a concessão do beneficio de 
aposentadoria por tempo de contribuição a servidora 
Sra. Jocelia Maria Cazali Dal Pupo.” 

  
A Diretora Executiva do PREVITER – Fundo Municipal de 
Previdência Social do Servidores de Terra Nova do Norte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando os incisos I, II, III e IV do art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, combinado com os incisos I, II, III e IV do 
art. 86 da Lei Municipal nº 876 de 31 de março de 2009, que rege a 
previdência municipal, Anexo I – Tabela I – da Lei Municipal nº 024 
de 17 de agosto de 2011, que dispõe sobre a reestruturação do plano 
de cargos, carreira e salários dos profissionais da educação básica 
publica do Município de Terra Nova do Norte/MT; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Conceder o beneficio de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, a Sra. Jocelia Maria Cazali Dal Pupo, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade RG nº 549.099 SSP/MT e 
do CPF nº 773.056.471-87, servidora publica efetiva no cargo de 
Professora com Pós Graduação, nível “5”, classe “C”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, com proventos 
integrais, conforme processo administrativo do PREVITER Nº 
2011.04.0001P, a partir de 01 de outubro de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 01/10/2011, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Terra Nova do Norte – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
IDA BASSANESSI 
Diretora Executiva do PREVITER 
  
Homologo: 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:09B26115 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RETIFICAÇÃO  

 
Retifica-se a publicação do Decreto n.º 029/2011, que declara vago o 
cargo de Pedagogo – publicado no Jornal Oficial dos Municípios, em 
20 de setembro de 2011, Edição n.º 1305, Ano VI. Onde se lê: 
Decreto n.º 029. Leia-se: Decreto n.º 030. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C83EA15C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 029, DE 01 DE SETEMBRO DE 2.011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE DIRETOR DA 
PRÉ-ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇA 
ESPERANÇA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O senhor Ilton Ferreira Barbosa, Prefeito Municipal de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em especial o inciso IV, do artigo 36. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1o - Fica exonerado a pedido, do cargo em comissão de Diretor 
da Pré-Escola Municipal Criança Esperança, o senhor DIVINALDO 
SANTANA DOS SANTOS, devidamente inscrito no CPF/MF sob o 
nº 631.594.811-15. 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
Tesouro, 01 de setembro de 2.011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:990A092E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 049, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Dispõe sobre prorrogação de afastamento, e dá outras 
providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Tesouro, Estado de Mato Grosso, Sr. Ilton 
Ferreira Barbosa, no uso de suas atribuições legais e considerando que 
o servidor abaixo mencionado, se encontra incapacitado para o 
trabalho, e amparado por Auxílio-Doença, conforme concessão do 
INSS. 
E considerando que foi reconhecido pelo INSS, o direito a 
prorrogação do benefício. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Prorrogar o Afastamento do funcionário abaixo, conforme 
especificação: 
  
Nome Período 

César Roberto Rezende 22/02/2011 à 31/08/2012 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRA-SE 
  
PUBLICA-SE  
  
CUMPRA-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
Em 28 de setembro de 2011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A1EED485 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 050, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre concessão de afastamento, e dá outras providências”. 
O Prefeito Municipal de Tesouro, Estado de Mato Grosso, Sr. Ilton 
Ferreira Barbosa, no uso de suas atribuições legais e considerando que 
a servidora abaixo mencionada, se encontra incapacitada para o 
trabalho, e amparada por Auxílio-Doença, conforme concessão do 
INSS. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Afastar das suas atividades a funcionária abaixo, conforme 
período especificado: 
Nome Período 

Angélica Pereira de Castro 01/10/2011 à 01/12/2011 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRA-SE 
PUBLICA-SE 
CUMPRA-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 28 de setembro de 2011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:AE03BD57 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
 
Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 81/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Sandra Maria Biolchi – CPF nº. 881.157.551-68. 
Cargo/função: Gari, jornada de 40 horas semanais, vinculada á 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Motivo da Rescisão: Rescisão por iniciativa da Contratada. 
Data assinatura do Termo: 30/09/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Sandra Maria Biolchi – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:F1872FD8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 148/2011 

 
Dispensa a funcionária Luciani Regina Bulla da 
designação ao cargo em comissão de Secretária 
Municipal de Saúde e Saneamento, e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o teor do requerimento de exoneração subscrito pela 
funcionária abaixo identificada; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Dispensar nesta data, a pedido, a funcionária LUCIANI 
REGINA BULLA, portadora do RG nº 11/R 2.632.151 SSP/SC e CPF 
nº 753.252.259-87, da designação ao cargo de provimento em 
comissão de Secretária Municipal de Saúde e Saneamento, efetuada 
pela Portaria nº 123/2010, de 01 de outubro de 2010. 
  
Parágrafo Único - Com a dispensa de designação na forma do caput, a 
funcionária Luciani Regina Bulla continuará exercendo o seu cargo 
efetivo de Odontóloga – 40 horas semanais. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 123/2010, de 01 de outubro de 2010 
e demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 30 de setembro de 
2011. 
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ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:B42728A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na publicação do Extrato de Contrato, referente ao Contrato nº 
048/2011, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios, edição nº 
1309, do dia 26 de setembro de 2011, página 87, onde se Lê: 
“JOSÉ SEBASTIÃO DE BARROS 
Pela Contratada.” 
Leia-se: 
GONÇALO APARECIDO DE BARROS 
Pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9A2175C1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na publicação da Portaria nº 146/2011, no Jornal Oficial Eletrônico 
dos Municípios, edição nº 1309, do dia 26 de setembro de 2011, 
página 87, onde se Lê: “Sr. GENIVALDO GOMES, portador do 
CREA-MT nº 022341”,  
Leia-se: Sr. GENIVALDO GOMES, portador do CREA nº 
MT022431. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E5441069 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
Termo Aditivo n°: 035/2011 
Contrato Aditado: 036/2009 
Contratada: ACPI ASSESSORIA INFORMÁTICA, 
CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA. 
Objeto: Prorrogação de Prazo por igual e sucessivo período com 
vencimento até 29 de setembro 2012 
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II § 4º e Art. 65 item II da Lei 
n° 8.666/93 com suas alterações. 
Assinatura: 21/09/2011. 
  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:2D334FC2 

 
DAE/VG 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  
Termo Aditivo n°: 034/2011 
Contrato Aditado: 034/2009 
Contratada: MILLENIUM PAPELARIA E MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA LTDA – M.E. 
Carta Convite 014/2009 
Objeto: Prorrogação de Prazo por igual e sucessivo período com 
suplementação de valor c/vencimento até 29 de setembro 2012 

Fundamentação Legal: Art. 57, item I, § 2º da Lei n° 8.666/93 com 
suas alterações. 
Assinatura: 21/09/2011. 
  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:AEBC8BF7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO  

 
 EXTRATO DO CONTRATO E ATA REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO 017/2011 
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE 
VARZEA GRANDE  
CONTRATADOS: ANTIBIÓTICO DO BRASIL  
VALOR R$ 184.845,00 ( cento e oitenta e quatro mil oitocentos e 
quarenta e cinco reais) 
AUROBINDO PHARMA IND. FARMACEUTICA LTDA  
VALOR R$ 145.480,00 ( cento e quarenta e cinco mil quatrocentos e 
oitenta reais) 
CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  
VALOR R$ 18.475,07 ( dezoito mil quatrocentos e setenta e cinco 
reais e sete centavos) 
CRISTALIA PROD. QUIMICO FARMACEUTICOS LTDA  
VALOR R$ 46.706,34 ( quarenta e seis mil setecentos e seis reais e 
trinta e quatro centavos) 
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  
VALOR R$ 341.516,60 ( trezentos e quarenta e um mil quinhentos e 
dezesseis reais e sessenta centavos) 
DIMACI/PR MATERIAL CIRURGICO LTDA  
VALOR R$ 68.505,69 ( sessenta e oito mil quinhentos e cinco reais e 
sessenta e nove centavos) 
DIMASTER COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA  
VALOR R$ 776,50 ( setecentos e setenta e seis reais e cinqüenta 
centavos) 
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARM. CEARENSE LTDA  
VALOR R$ 220.720,48 ( duzentos e vinte mil e setecentos e vinte 
reais quarenta e oito centavos) 
FBM INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA  
VALOR R$ 66.165,00 ( sessenta e seis mil cento e sessenta e cinco 
reais) 
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA  
VALOR R$ 35.816,00 ( trinta e cinco mil oitocentos e dezesseis 
reais) 
HOSPFAR IND. COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
VALOR R$ 336.680,33 ( trezentos e trinta e seis mil seiscentos e 
oitenta reais trinta e três centavos) 
NOVA FARMA INDUSTRIA FARMACÊUTICA LTDA  
VALOR R$ 53.148,00 ( cinqüenta e três mil cento e quarenta e oito 
reais) 
PRODIET FARMACEUTICA LTDA  
VALOR R$ 91.826,40 ( noventa e um mil oitocentos e vinte e seis 
reais e quarenta centavos) 
PMH PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA  
VALOR R$ 31.473,00 ( trinta e um mil quatrocentos e setenta e três 
reais) 
STOCK DIAGNÓSTICO LTDA  
VALOR R$ 53.512,03 ( cinqüenta e três mil quinhentos e doze reais e 
três centavos) 
UNIÃO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S/A  
VALOR R$ 58.944,00 ( cinqüenta e oito mil novecentos e quarenta e 
quatro reais) 
VALOR TOTAL  R$ 1.754.590,44 ( um milhão setecentos e 
cinqüenta e quatro mil quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro 
centavos) 
OBJETO: REFERENTE A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS  
DOTAÇÃO: 2.144  MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
3.3.90.30.00.00.00.00.0301 MATERIAL DE CONSUMO  . 
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MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGISTRO DE PREÇO 
017/2011 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE 
PÚBLICAÇÃO 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0EA58312 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO  
 
EXTRATO DO TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR 
DESCUMPRIMENTO DE CLAÚSULA CONTRATUAL 
  
ASSUNTO: DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, situada à Avenida Castelo Branco, 
nº2.500, bairro Água Limpa, em Várzea Grande/MT, inscrita no 
CNPJ/MF nº.03.507.548/0001-10, representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, brasileiro, 
portador de RG nº.479.934-SSP/MT e CPF nº.419.919.401-06 e o 
Secretário Municipal de Administração, Sr. ANTONIO ROBERTO 
POSSAS DE CARVALHO, brasileiro, portador de RG nº.00161-7 
SSP/MT e do CPF nº.081.046.971-53, no uso de suas atribuições, vem 
NOTIFICAR a Empresa FAMMA BUFFET E EVENTOS LTDA – 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob o 
nº.06.275.732/0001-70, estabelecida na Av. General Mello, nº.3.312, 
Bairro Praeiro, CEP 78.070-300, Cuiabá-MT, representada pela Sra. 
MARIA JOSÉ ALVES COSTANESKI, brasileira, portadora do CRC 
nº.0073170-9 e do CPF nº.487.781.841-34, visto que já foi advertida 
através do Ofício nº. 05/2011/AS, face as diversas reclamações por 
parte dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Administração 
e Saúde, quanto a quantidade como a má qualidade das refeições 
fornecidas através de marmitas. Assim, diante de tal situação o 
município resolve: NOTIFICAR a Empresa acima elencada, por meio 
de AR (Aviso de Recebimento), para que novamente preste 
informações e providências quanto aos fatos narrados, respeitando 
assim o princípio constitucional da ampla defesa. Informamos, ainda 
que o caso persista a má qualidade das refeições será rescindido o 
contrato nº.29/2011, bem como a aplicação das sanções previstas na 
legislação pertinente. Acompanha a presente notificação, a CI da Sub-
Secretaria de Administração bem como CI de outras Coordenadorias, 
onde todas as categoricamente reclamam e comprovam mediante fotos 
e documentos quanto a má qualidade das marmitas fornecidas por 
Vossa Senhora. Ante o exposto fixo o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após o recebimento desta para resolução dos problemas acima 
elencados. Acompanha a presente notificação, cópia dos documentos 
encaminhados a esta Secretaria. 
  
Várzea Grande-MT, 28 de setembro de 2011. 
  
Signatário:  
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F5E2A76F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO  
 
 EXTRATO DO TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR 
DESCUMPRIMENTO 
DE CLAÚSULA CONTRATUAL  
ASSUNTO: DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, situada à Avenida Castelo Branco, 
nº2.500, bairro Água Limpa, em Várzea Grande/MT, inscrita no 
CNPJ/MF nº.03.507.548/0001-10, representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, brasileiro, 

portador de RG nº.479.934-SSP/MT e CPF nº.419.919.401-06 e o 
Secretário Municipal de Administração, Sr. ANTONIO ROBERTO 
POSSAS DE CARVALHO, brasileiro, portador de RG nº.00161-7 
SSP/MT e do CPF nº.081.046.971-53, no uso de suas atribuições, vem 
NOTIFICAR a Empresa FAMMA BUFFET E EVENTOS LTDA – 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob o 
nº.06.275.732/0001-70, estabelecida na Av. General Mello, nº.3.312, 
Bairro Praeiro, CEP 78.070-300, Cuiabá-MT, representada pela Sra. 
MARIA JOSÉ ALVES COSTANESKI, brasileira, portadora do CRC 
nº.0073170-9 e do CPF nº.487.781.841-34, visto que já foi advertida 
através do Ofício nº. 05/2011/AS, face as diversas reclamações por 
parte dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Administração 
e Saúde, quanto a quantidade como a má qualidade das refeições 
fornecidas através de marmitas. Assim, diante de tal situação o 
município resolve: NOTIFICAR a Empresa acima elencada, por meio 
de AR (Aviso de Recebimento), para que novamente preste 
informações e providências quanto aos fatos narrados, respeitando 
assim o princípio constitucional da ampla defesa. Informamos, ainda 
que o caso persista a má qualidade das refeições será rescindido o 
contrato nº.29/2011, bem como a aplicação das sanções previstas na 
legislação pertinente. Acompanha a presente notificação, a CI da Sub-
Secretaria de Administração bem como CI de outras Coordenadorias, 
onde todas as categoricamente reclamam e comprovam mediante fotos 
e documentos quanto a má qualidade das marmitas fornecidas por 
Vossa Senhora. Ante o exposto fixo o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após o recebimento desta para resolução dos problemas acima 
elencados. Acompanha a presente notificação, cópia dos documentos 
encaminhados a esta Secretaria. Várzea Grande-MT, 28 de setembro 
de 2011.Signatário:  
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:777BB111 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
Pregão Presencial Nº 16/2011-SRP 
Referente Registro de Preço Para Futuras e Eventuais Aquisições de 
Sacos de Lixo, Para Atender As Necessidades da Secretaria de Infra - 
Estrutura - Sinfra, através do seu Pregoeiro, torna público aos 
interessados que, o Pregão Presencial supracitado, homologado em 
29/09/2011, sagrou -se vencedora a empresa abaixo relacionada: 
 . 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2011. 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº 
09/2011, celebrada entre a Prefeitura Municipal de Grande Várzea. 
e a Empresa cujo preço está a seguir registrado por Preço Unitário, em 
face à realização do Pregão Presencial nº 16/2011. 
. 
Validade: 12 (doze) meses.  
  
ITEM  EMPRESA: MULTIPARK 

COMERCIO E SERVIÇO  
 REP. LTDA 

QTD  UNID  MARCA  PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  

1 

SACO DE LIXO MEDIDA 
75X105X0, 10 MICRAS. 
PACOTE 
COM 1000 UNIDADES 

1.000,000 UNID. IMPLAST 317,40 317.400,00 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Secretário de Administração  
(Órgão Gerenciador) 
     
LUIZ CARLOS SAMPAIO  
Secretário Infra - estrutura  
(Órgão Participante) 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro 
  
CONTRATADA:  
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MULTIPARK COMERCIO E SERVIÇO REP. 
LTDA___________________ 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4939309E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 27/2011. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE AVISO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 27/2011. 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna público que, com fundamento nos 
termos do artigo 24, X, da lei 8.666/93 e alterações posteriores, e 
comprovado o atendimento do estabelecido no artigo 26 do citado 
diploma legal, Ratificou a Dispensa de Licitação, Tendo como objeto: 
Locação de imóvel para funcionamento do Centro Especializado e 
apoio a inclusão “João Ribeiro Filho’’ no Município de Várzea 
Grande-MT. Com prazo de vigência contratual por um período de 
12(doze) meses, prorrogáveis nos termos do artigo 57, inciso II da Lei 
8.666/93. No valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). Várzea 
Grande, 29 de setembro de 2011. Comissão Permanente de Licitação- 
Secretária de administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:33ED07C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 079/2011 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  FERNANDO SALES GOMES; VALOR: R$ 
7.000,00; VIGÊNCIA: 19/09/2011 ATÉ 16/10/2011; OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 01 (UM) CAMINHÃO 
SCANIA/T112 E 6X4, ANO 1983/1983, PLACA IGL3297, CHASSI 
Nº 9BSTE6X4Z03214940, RENAVAM Nº 578686392, PARA 
TRANSPORTAR A CARRETA/TANQUE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, VISANDO A MOLHAGEM DAS ESTRADAS 
VICINAIS E ASSENTAMENTOS DA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE VERA; DATA: 19/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:6DD08F58 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 080/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
BERNA LTDA; VALOR: R$ 1.033.853,92; VIGÊNCIA: 
21/09/2011 até 21/09/2012; OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, TERRAPLANAGEM, 
PAVIMENTAÇÃO, MEIO FIO E SARJETAS E SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL E VERTICAL DA RUA BOLÍVIA ENTRE A 
AVENIDA CARACAS E RUA BOGOTÁ; AVENIDA CARACAS 
ENTRE A RUA VENEZUELA E DA AVENIDA ESTADOS 
UNIDOS ENTRE A RUA BOGOTÁ E A RUA HAVANA DO 
MUNICÍPIO DE VERA-MT; DATA: 21/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:CF1A0A75 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 081/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  SINOPEÇAS RETÍFICA DE MOTORES LTDA 
EPP; VALOR: R$ 13.000,00; VIGÊNCIA: 26/09/2011 até 
26/11/2011; OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
(RELAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO I DESTE CONTRATO) E 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA O 
CONSERTO E MANUTENÇÃO DA BOMBA INJETORA E BICO 
DO VEÍCULO CAMINHÃO FORD CARGO 2422, ANO 
FABRICAÇÃO/2009, MODELO/2010, PLACA JVX – 7422, DE 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS; DATA: 26/09/2011. 

 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:4D71BB31 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  AUTO POSTO JORE LTDA; OBJETO:  
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 
Item Unidade Qtde. Estimada Especificação Valor Unitário  

01 Litro 158.000 Óleo Diesel R$ 2,39 

DATA:  04/08/2011. 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:9FBD7FA9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 006/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  COMERCIAL COSTA DE PETRÓLEO LTDA - 
EPP; OBJETO:  AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL: 
Item Unidade Qtde. Estimada Especificação Valor Unitário  

01 Litro 17.500 Gasolina R$ 3,30 

DATA:  04/08/2011. 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:42226AB3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS - 
LTDA; OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARA DE AR: 
  
Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 225/70 R 16 - Misto Firestone R$ 396,00 

Pneu 275/80 R 22.5 – Radial Liso Firestone R$ 1.017,00 

Pneu 1000 x 20 – Radial Borrachudo Firestone R$ 921,00 

Câmara de Ar aro 15 Qbom R$ 29,00 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:52AE69D6 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  TRANSPNEUS – COMÉRCIO DE PNEUS - 
LTDA; OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEU, CÂMARA DE AR E 
PROTETOR: 
  

Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 265/65 R 17 Radial Marshal R$ 590,90 

Pneu 17.5 x 25 - 12L Westlake R$ 2.230,00 

Câmara de ar 17.5 x 25 Vulcan R$ 160,20 

Protetor 17.5 x 25 Tortuga R$ 123,90 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:F8CE95C7 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2011 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  PNEUS VIA NOBRE - LTDA; OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE PNEUS: 
  
Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 165/70 R 13 Pirelli R$ 113,90 

Pneu 215/80 R 16 - Misto Pirelli R$ 308,00 

Pneu 215/80 R 16 - Borrachudo Pirelli R$ 303,90 

Pneu 275/80 R 22.5 – Radial Bor. Pirelli R$ 1.159,00 

Pneu 7.50 x 16 10L – Liso Pirelli R$ 301,90 

Pneu 7.50 x 16 10L - Borrachudo Pirelli R$ 319,90 

Pneu 700 x 16 10L - Liso Pirelli R$ 255,90 

Pneu 900 x 20 - Liso Pirelli R$ 537,90 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:930C4C09 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  GERARDO BASTOS PNEUS E PEÇAS LTDA; 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E 
PROTETORES: 
  
Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 175/70 R 14 Pirelli R$ 167,00 

Câmara de ar Aro 13 Vulcan R$ 14,50 

Câmara de ar Aro 14 Vulcan R$ 17,00 

Câmara de ar Aro 16 Qbom R$ 31,00 

Câmara de ar 7.50 x 16 Qbom R$ 30,00 

Câmara de ar 900 x 20 Qbom R$ 47,00 

Câmara de ar 1000 x 20 Vulcan R$ 53,00 

Câmara de ar 1400 x 24 Vulcan R$ 110,00 

Protetor 7.50 x 16 Ralflex R$ 12,00 

Protetor Aro 16 Ralflex R$ 12,00 

Protetor 1400 x 24 Ralflex R$ 38,00 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:23AF0761 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  JEOVÁ JIREH COMÉRCIO E RECAPADORA 
DE PNEUS LTDA; OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PNEUS: 

Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 215/75 R 17.5 – Radial Liso Fate R$ 590,00 

Pneu 215/75 R 17.5 – Radial Bor. Fate R$ 627,00 

Pneu 225/75 R 15 - Misto Fate R$ 342,00 

Pneu 1400 x 24 – 12L West Lake R$ 1.467,00 

DATA:  01/09/2011. 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:A9B15C47 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  HANNELIESE REITER PATTIS - ME; 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PNEUS E PROTETOTES: 
Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 175/70 R 13 Fate R$ 122,50 

Pneu 1000 x 20 - Liso Runking R$ 648,00 

Protetor 900 x 20 ABC R$ 16,90 

Protetor 1000 x 20 ABC R$ 16,90 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:6395915D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  CAIADO PNEUS LTDA; OBJETO:  
AQUISIÇÃO DE PNEU: 

Descrição Marca Valor Unit. R$ 

Pneu 900 x 20 – Radial Borrachudo Goodyear R$ 934,00 

DATA:  01/09/2011. 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:C1783322 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  FRIDOLINO MEYER HOTEL - ME; OBJETO:  
SERVIÇOS DE HOTELARIA: 
  

QNTD. 
MAX.  

UN    ESPECIFICAÇÃO  VLR. UNIT.  

900 DIÁRIAS  

Apartamento comum para 01 pessoa, com 
disponibilidades mínimas: ar condicionado, televisão, 
banheiro no apartamento; café da manhã com no mínimo: 
café, leite, pães, suco natural, frutas e frios. 

R$ 55,00 

100 DIÁRIAS  

Apartamento comum para 02 pessoas, com 
disponibilidades mínimas: ar condicionado, televisão, 
banheiro no apartamento; café da manhã com no mínimo: 
café, leite, pães, suco natural, frutas e frios. 

R$ 85,00 

  
DATA:  01/09/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:69A34158 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  CHURRASCARIA RENASCER LTDA - ME; 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES: 

Item QNTD. MAX.  UN    ESPECIFICAÇÃO  VLR. UNIT.  

01 1.500 UN Refeição do tipo COMERCIAL R$ 13,50 

02 1.000 UN Refeição do tipo MARMITEX R$ 8,50 

DATA:  01/09/2011. 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:9579D4A0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2011 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2011 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : NEUZA APARECIDA DOS SANTOS 
VALOR : R$ 858,00 MENSAIS ; 
VIGÊNCIA : 06/09/2011 ATÉ 31/12/20011; 
OBJETO: O CONTRATADO TRABALHARÁ EXERCENDO A 
FUNÇÃO DE TECNICO EM ENFERMAGEM 40 HORAS E MAIS 
AS FUNÇÕES QUE VIEREM A SER OBJETO DE ORDENS 
VERBAIS, CARTAS OU AVISOS, SEGUNDO AS 
NECESSIDADES DA CONTRATANTE, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM SUAS ATRIBUIÇÕES. 
DATA : 06/09/2011. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº : 003/2011 

 
Publicado por: 

Eric Willian Moro 
Código Identificador:2C57CE1B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATOS - SETEMBRO/2011 
 

PLANILHA DE EXTRATO CONTRATO MÊS DE SETEMBRO 2011 

Matric Nome Cargo DEPT SECRETARIA Admissão Final  ATO Valor Dotação 
3462 Hugo Fernando Valeguzki Lenzi Medico-psf Sec Saúde 01/09/2011 31/12/2011 281 R$ 6.354,89 06002103010012211331900400 
3463 Raquel Luiz Martins Da Silva Agente De Saude Sec Saúde 01/09/2011 31/12/2011 282 R$ 590,16 06002103010012211331900400 
3464 Neuza Eleuterio Ferreira Agente De Saude Sec Saúde 01/09/2011 31/12/2011 283 R$ 590,16 06002103010012211331900400 
3465 Lilia Aparecida Da Silva Agente De Saude Sec Saúde 01/09/2011 31/12/2011 284 R$ 590,16 06002103010012211331900400 
3467 Maria Lino Da Silva Apoio Administrativo Educacional Sec. Educação 01/09/2011 31/12/2011 285 R$ 586,60 05014123610006210231900400 
3468 Rosangela Rodrigues Pereira Apoio Administrativo Educacional Sec. Educação 19/09/2011 31/12/2011 286 R$ 586,60 05014123610006210231900400 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:C6A0FFE6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
MUNICÍPIO DE CÁCERES - PODER LEGISLATIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FI SCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM 

PESSOAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JAN A AGO/20 11 
 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.943.507,35 

Pessoal Ativo 1.943.507,35 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 63.450,18 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 63.430,14 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 20,04 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  1.880.057,17 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  89.184.463,35 

% do TOTAL DADESPESACOM PESSOAL PARAFINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  2,11 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 5.351.067,80 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 5.083.514,41 

 
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:080DD223 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES - PODER EXECUTIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FIS CAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM 
PESSOAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JAN A AGO/2 011 

 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 50.751.517,43 

Pessoal Ativo 47.676.370,93 

Pessoal Inativo e Pensionista 3.075.146,50 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 5.136.188,76 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.103.713,64 

Decorrentes de Decisão Judicial 872.360,10 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3.160.115,02 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  45.615.328,67 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  89.184.463,35 

% do TOTAL DADESPESACOM PESSOAL PARAFINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  51,15 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 48.159.610,21 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 45.751.629,70 

 
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:408CC995 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES - PODER EXECUTIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FIS CAL DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA 
CONSOLIDADA LÍQUIDA ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO/2011 
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ESPECIFICAÇÃO 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I)  24.563.959,44 22.597.210,44 20.393.018,98 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 14.720.419,51 10.377.145,14 9.645.757,88 0,00 

Precatórios posteriores a 5.5.2000(inclusive) 6.414.559,92 6.414.559,92 5.866.485,67 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 3.428.980,01 5.805.505,38 4.880.775,43 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 3.428.980,01 5.805.505,38 4.880.775,43 0,00 

Previdenciárias 3.428.980,01 5.805.505,38 4.880.775,43 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 29.124.148,36 34.107.654,26 36.895.543,39 - 

Ativo Disponível 30.269.747,63 34.107.654,26 38.091.968,56 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 1.145.599,27 0,00 1.196.425,17 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA(DCL) (III) = (I-II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  81.633.696,65 84.244.919,62 89.184.463,35 0,00 

%da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 30,09 26,82 22,87 0,00 

%da DCL sobre a RCL [(III) / RCL]  0,00 0,00 0,00 0,00 

%LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO  
DO SENADO FEDERAL - <%>  

120,00 120,00 120,00 120,00 

 
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:ECFE3BFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES - PODER EXECUTIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FIS CAL DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E 
CONTRAGARANTIAS DE VALORES ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SO CIAL 2011 

 

GARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  81.633.696,65 84.244.919,62 89.184.463,35 59.392.264,20 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO  
DO SENADO FEDERAL %  

22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:498BF8F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA S OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 2011  

 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 31.933.717,63 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A RCL 0,00 
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% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA SOBRE A RCL 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

16,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

7,00 

FONTE: BALANCETE DA PREFEITURA MUNICIAPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:77BCC562 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
ANEXO I - RREO  

 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS 
REALIZADAS SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 13.600.000,00 13.600.000,00 13.600.000,00 1.760.782,44 12,95 7.403.226,50 54,44 6.196.773,50 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 10.380.000,00 10.380.000,00 10.380.000,00 1.624.087,94 15,65 6.770.409,17 65,23 3.609.590,83 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 745.000,00 745.000,00 97.077,53 13,03 444.292,22 59,64 300.707,78 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 600.000,00 600.000,00 90.504,70 15,08 375.294,46 62,55 224.705,54 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 144.500,00 144.500,00 6.572,83 4,55 68.997,76 47,75 75.502,24 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 100.000,00 100.000,00 16.742,94 16,74 60.850,30 60,85 39.149,70 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 100.000,00 100.000,00 16.742,94 16,74 60.850,30 60,85 39.149,70 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 64.000,00 64.000,00 11.526,77 18,01 45.301,45 70,78 18.698,55 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 63.000,00 63.000,00 11.526,77 18,30 45.301,45 71,91 17.698,55 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 205.500,00 205.500,00 50.441,95 24,55 184.815,81 89,93 20.684,19 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 9.073.500,00 9.073.500,00 1.425.145,65 15,71 5.917.675,78 65,22 3.155.824,22 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 8.860.500,00 8.860.500,00 1.425.145,65 16,08 5.780.287,67 65,24 3.080.212,33 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 213.000,00 213.000,00 0,00 0,00 137.388,11 64,50 75.611,89 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 192.000,00 192.000,00 23.153,10 12,06 117.473,61 61,18 74.526,39 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 45.000,00 45.000,00 11.863,85 26,36 46.007,76 102,24 -1.007,76 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 2.000,00 2.000,00 728,64 36,43 5.362,00 268,10 -3.362,00 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 140.000,00 140.000,00 8.922,46 6,37 57.270,05 40,91 82.729,95 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 5.000,00 5.000,00 1.638,15 32,76 8.833,80 176,68 -3.833,80 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 3.220.000,00 3.220.000,00 136.694,50 4,25 632.817,33 19,65 2.587.182,67 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.219.000,00 3.219.000,00 136.694,50 4,25 632.817,33 19,66 2.586.182,67 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 3.219.000,00 3.219.000,00 136.694,50 4,25 632.817,33 19,66 2.586.182,67 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 13.600.000,00 13.600.000,00 1.760.782,44 12,95 7.403.226,50 54,44 6.196.773,50 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 13.600.000,00 13.600.000,00 1.760.782,44 12,95 7.403.226,50 54,44 6.196.773,50 

DÉFICIT(VI) - - - - 354.479,48 - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 13.600.000,00 13.600.000,00 1.760.782,44 12,95 7.757.705,98 54,44 6.196.773,50 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 12.130.180,20 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO  
INICIAL  
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS  
(b) 

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

%  
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 

13.470.000,00 0,00 13.470.000,00 1.962.410,18 8.359.842,44 2.122.904,82 7.652.095,75 56,81 5.817.904,25 

DESPESAS CORRENTES 10.704.300,00 132.299,32 10.836.599,32 1.636.929,11 7.016.491,52 1.829.832,32 6.410.031,76 59,15 4.426.567,56 

Pessoal e Encargos Sociais 4.760.700,00 198.000,00 4.958.700,00 803.637,25 2.984.474,79 803.283,30 2.979.423,00 60,08 1.979.277,00 

Juros e Encargos da Dívida 10.000,00 -10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 5.933.600,00 -55.700,68 5.877.899,32 833.291,86 4.032.016,73 1.026.549,02 3.430.608,76 58,36 2.447.290,56 

DESPESAS DE CAPITAL 2.760.700,00 -132.299,32 2.628.400,68 325.481,07 1.343.350,92 293.072,50 1.242.063,99 47,26 1.386.336,69 

Investimentos 2.760.700,00 -216.299,32 2.544.400,68 325.481,07 1.343.350,92 293.072,50 1.206.541,60 47,42 1.337.859,08 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 84.000,00 84.000,00 0,00 0,00 0,00 35.522,39 42,29 48.477,61 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS 
DESPESAS(X)=(VIII+IX) 

13.470.000,00 0,00 13.470.000,00 1.962.410,18 8.359.842,44 2.122.904,82 7.652.095,75 56,81 5.817.904,25 

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 

130.000,00 0,00 130.000,00 79.000,00 204.000,00 36.076,98 105.610,23 81,24 24.389,77 

Amortização da Dívida Interna 130.000,00 0,00 130.000,00 79.000,00 204.000,00 36.076,98 105.610,23 81,24 24.389,77 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 130.000,00 0,00 130.000,00 79.000,00 204.000,00 36.076,98 105.610,23 81,24 24.389,77 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(XII) = (X+XI) 

13.600.000,00 0,00 13.600.000,00 2.041.410,18 8.563.842,44 2.158.981,80 7.757.705,98 57,04 5.842.294,02 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - - - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 13.600.000,00 0,00 13.600.000,00 2.041.410,18 8.563.842,44 2.158.981,80 7.757.705,98 57,04 5.842.294,02 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO II - RGF EXECUTIVO  
 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO 
DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I)  237.480,28 496.773,41 425.174,04 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 5.5.2000(inclusive) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 237.480,28 496.773,41 425.174,04 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 237.480,28 496.773,41 425.174,04 0,00 

Previdenciárias 237.480,28 496.773,41 425.174,04 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 1.060.531,67 1.013.132,30 836.153,95 - 

Ativo Disponível 1.063.375,76 1.013.132,30 839.198,04 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 2.844,09 0,00 3.044,09 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  8.909.591,99 9.578.248,78 10.143.447,26 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 2,67 5,19 4,19 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL]  0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO  
DO SENADO FEDERAL - <%>  

120,00 120,00 120,00 120,00 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:C785697F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO II - RREO  
 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO  DOTAÇÃO  DESPESAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
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INICIAL  ATUALIZADA  
(a) 

EMPENHADAS  (a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre  
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 13.600.000,00 13.600.000,00 2.041.410,18 8.563.842,44 2.158.981,80 7.757.705,98 100,00 57,04 5.842.294,02 

LEGISLATIVA 590.000,00 590.000,00 76.066,73 316.628,98 79.007,74 293.312,15 3,78 49,71 296.687,85 

Ação Legislativa 590.000,00 590.000,00 76.066,73 316.628,98 79.007,74 293.312,15 3,78 49,71 296.687,85 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 3.069.000,00 3.406.984,09 571.722,33 2.292.427,44 554.099,18 2.067.916,22 26,66 60,70 1.339.067,87 

Administração Geral 2.989.000,00 3.349.084,09 571.722,33 2.284.305,84 552.124,18 2.065.719,62 26,63 61,68 1.283.364,47 

Administração Financeira 30.000,00 7.900,00 0,00 7.900,00 1.975,00 1.975,00 0,03 25,00 5.925,00 

Formação de Recursos Humanos 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

Serviços Urbanos 20.000,00 20.000,00 0,00 221,60 0,00 221,60 0,00 1,11 19.778,40 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.177.000,00 605.280,00 71.594,42 375.778,59 81.209,11 332.314,63 4,28 54,90 272.965,37 

Assistência ao Idoso 150.000,00 20.000,00 0,00 1.359,63 16,35 1.359,63 0,02 6,80 18.640,37 

Assistência à Criança e ao Adolescente 365.000,00 112.000,00 13.572,22 55.139,53 14.433,12 53.139,53 0,69 47,45 58.860,47 

Assistência Comunitária 662.000,00 473.280,00 58.022,20 319.279,43 66.759,64 277.815,47 3,58 58,70 195.464,53 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SAÚDE 2.125.200,00 2.506.602,00 255.171,84 1.820.623,55 406.709,31 1.576.994,56 20,33 62,91 929.607,44 

Administração Geral 265.000,00 192.000,00 21.608,61 127.023,23 21.714,61 127.003,73 1,64 66,15 64.996,27 

Atenção Básica 1.540.200,00 1.964.602,00 207.164,04 1.452.427,08 332.358,50 1.231.080,54 15,87 62,66 733.521,46 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 120.000,00 115.000,00 0,00 101.325,64 18.115,51 86.067,25 1,11 74,84 28.932,75 

Suporte Profilático e Terapêutico 100.000,00 83.000,00 6.514,50 48.092,81 6.104,00 41.088,25 0,53 49,50 41.911,75 

Vigilância Epidemiológica 100.000,00 152.000,00 19.884,69 91.754,79 28.416,69 91.754,79 1,18 60,37 60.245,21 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 4.077.500,00 3.297.173,00 512.142,87 1.967.503,07 503.359,52 1.922.420,60 24,78 58,31 1.374.752,40 

Ensino Fundamental 3.542.500,00 3.232.097,50 512.142,87 1.961.177,57 502.071,02 1.918.262,60 24,73 59,35 1.313.834,90 

Ensino Médio 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Ensino Profissional 20.000,00 11.325,50 0,00 6.325,50 1.288,50 4.158,00 0,05 36,71 7.167,50 

Educação Infantil 485.000,00 23.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 23.750,00 

Educação de Jovens e Adultos 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

CULTURA 100.000,00 50.000,00 125,00 7.854,73 1.325,00 7.854,73 0,10 15,71 42.145,27 

Difusão Cultural 100.000,00 50.000,00 125,00 7.854,73 1.325,00 7.854,73 0,10 15,71 42.145,27 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 940.000,00 1.947.089,00 160.044,37 900.863,33 157.859,97 805.974,88 10,39 41,39 1.141.114,12 

Infra-estrutura Urbana 795.000,00 1.790.089,00 144.421,14 815.570,22 144.421,14 722.866,17 9,32 40,38 1.067.222,83 

Serviços Urbanos 145.000,00 157.000,00 15.623,23 85.293,11 13.438,83 83.108,71 1,07 52,94 73.891,29 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 307.000,00 323.398,00 42.505,79 192.830,56 42.505,79 192.830,56 2,49 59,63 130.567,44 

Saneamento Básico Urbano 307.000,00 323.398,00 42.505,79 192.830,56 42.505,79 192.830,56 2,49 59,63 130.567,44 

GESTÃO AMBIENTAL 19.000,00 19.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.000,00 

Controle Ambiental 19.000,00 19.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.000,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 205.500,00 177.291,00 99.541,00 103.864,00 99.541,00 103.864,00 1,34 58,58 73.427,00 

Promoção da Produção Vegetal 22.500,00 18.500,00 0,00 4.323,00 0,00 4.323,00 0,06 23,37 14.177,00 

Promoção da Produção Animal 20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Abastecimento 35.000,00 11.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.000,00 

Extensão Rural 128.000,00 137.791,00 99.541,00 99.541,00 99.541,00 99.541,00 1,28 72,24 38.250,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 26.500,00 4.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.500,00 

Promoção Industrial 26.500,00 4.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.500,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 105.300,00 152.286,00 135.041,00 152.286,00 135.041,00 152.286,00 1,96 100,00 0,00 

Turismo 105.300,00 152.286,00 135.041,00 152.286,00 135.041,00 152.286,00 1,96 100,00 0,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 345.000,00 18.000,00 0,00 11.916,53 0,00 11.916,53 0,15 66,20 6.083,47 

Transporte Rodoviário 345.000,00 18.000,00 0,00 11.916,53 0,00 11.916,53 0,15 66,20 6.083,47 

DESPORTO E LAZER 232.000,00 147.396,91 38.454,83 81.265,66 43.334,44 79.799,15 1,03 54,14 67.597,76 

Desporto Comunitário 232.000,00 147.396,91 38.454,83 81.265,66 43.334,44 79.799,15 1,03 54,14 67.597,76 

ENCARGOS ESPECIAIS 276.000,00 350.000,00 79.000,00 340.000,00 54.989,74 210.221,97 2,71 60,06 139.778,03 

Serviço da Dívida Interna 140.000,00 214.000,00 79.000,00 204.000,00 36.076,98 141.132,62 1,82 65,95 72.867,38 

Outros Encargos Especiais 136.000,00 136.000,00 0,00 136.000,00 18.912,76 69.089,35 0,89 50,80 66.910,65 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Reserva de Contingência 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS   

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre  
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

SALDO 
(a-e) 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  13.600.000,00 13.600.000,00 2.041.410,18 8.563.842,44 2.158.981,80 7.757.705,98 99,9999 57,042 5.842.294,02 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:6F42E7A4 
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ANEXO III - RGF EXECUTIVO  
 
GARANTIAS SALDO EXERCÍCIO SALDO DO EXERCÍCIO DE 
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ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  8.909.591,99 9.578.248,78 10.143.447,26 6.770.409,17 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO  
DO SENADO FEDERAL %  

        

22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:1C71A42D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO III - RREO  
 

ESPECIFICAÇÃO  
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12  
MESES TOTAL  

(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 787.809,53 850.588,82 891.706,17 1.263.688,73 868.959,57 915.096,20 927.420,41 974.909,90 1.143.828,57 1.040.560,04 915.945,09 937.512,06 11.518.025,09 11.791.000,00 

Receitas Tributária 82.907,96 29.792,74 37.539,29 60.785,52 33.757,96 36.386,01 85.029,33 55.774,13 79.281,99 56.985,27 42.002,14 55.075,39 655.317,73 745.000,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e 
Territorial 

2.704,99 425,66 4.609,11 1.967,08 58,42 0,00 1.997,28 14.193,64 44.910,15 4.634,78 3.594,79 2.156,21 81.252,11 115.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

39.282,62 3.088,98 7.813,38 0,00 314,65 834,77 36.393,23 705,27 947,53 18.439,05 11.757,91 22.197,93 141.775,32 70.000,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza 

28.506,15 17.885,27 12.782,34 35.992,99 15.533,88 12.863,14 21.255,07 21.646,12 22.939,60 20.958,03 16.486,36 20.211,69 247.060,64 175.000,00 

Outras Receitas Tributárias 12.414,20 8.392,83 12.334,46 22.825,45 17.851,01 22.688,10 25.383,75 19.229,10 10.484,71 12.953,41 10.163,08 10.509,56 185.229,66 385.000,00 

Receitas de Contribuições 6.819,66 7.341,12 6.497,97 7.358,88 7.660,41 6.793,59 7.114,89 7.335,40 6.428,68 8.774,39 8.013,09 8.729,85 88.867,93 100.000,00 

Receita Patrimonial 6.747,70 5.775,52 5.518,94 5.775,77 5.114,78 5.903,70 5.110,74 5.470,44 6.357,76 5.817,26 5.340,69 6.186,08 69.119,38 64.000,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 27.682,95 16.972,20 18.646,66 13.409,25 14.516,19 17.217,71 21.172,20 36.513,39 27.207,09 17.747,28 24.673,60 25.768,35 261.526,87 205.500,00 

Transferências Correntes 645.178,45 784.668,47 811.290,60 1.148.368,76 798.190,87 840.333,21 799.723,30 842.607,26 1.006.794,17 929.334,78 820.800,33 833.714,53 10.261.004,73 10.484.500,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos 
Municípios 

260.870,83 280.823,71 336.641,55 585.137,62 406.986,21 438.468,48 286.240,87 379.411,34 435.484,25 393.055,83 334.362,75 344.900,34 4.482.383,78 4.400.000,00 

Cota Parte do ICMS 167.063,32 174.811,71 215.350,13 184.427,36 161.463,84 167.774,76 218.298,40 181.120,86 240.775,92 197.180,49 211.614,87 226.106,39 2.345.988,05 2.500.000,00 

Cota Parte do IPVA 5.587,21 5.068,73 3.892,03 2.562,32 6.278,88 11.657,57 17.082,67 27.282,20 20.036,02 16.935,16 14.545,05 10.859,08 141.786,92 80.000,00 

Transferências de Recursos do 
FUNDEB 

108.069,57 117.652,26 137.233,26 134.862,82 147.520,77 159.123,69 168.146,60 163.406,27 207.288,87 174.457,39 170.781,12 177.252,64 1.865.795,26 2.000.000,00 

Outras Transferências Correntes 103.587,52 206.312,06 118.173,63 241.378,64 75.941,17 63.308,71 109.954,76 91.386,59 103.209,11 147.705,91 89.496,54 74.596,08 1.425.050,72 1.504.500,00 

Outras Receitas Correntes 18.472,81 6.038,77 12.212,71 27.990,55 9.719,36 8.461,98 9.269,95 27.209,28 17.758,88 21.901,06 15.115,24 8.037,86 182.188,45 192.000,00 

DEDUÇÕES (II) 87.215,98 97.194,71 112.837,90 123.506,57 115.834,79 124.044,59 105.023,68 118.022,94 139.740,62 121.786,84 112.559,60 116.809,61 1.374.577,83 1.385.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do 
Servidor 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre 
Regimes Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a 
Formação do FUNDEB 

87.215,98 97.194,71 112.837,90 123.506,57 115.834,79 124.044,59 105.023,68 118.022,94 139.740,62 121.786,84 112.559,60 116.809,61 1.374.577,83 1.385.000,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = (I - II)  

700.593,55 753.394,11 778.868,27 1.140.182,16 753.124,78 791.051,61 822.396,73 856.886,96 1.004.087,95 918.773,20 803.385,49 820.702,45 10.143.447,26 10.406.000,00 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:50F42787 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO V - RREO 
 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS  
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E  
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 
PERÍODO REFERÊNCIA  

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:278CD9A0 
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RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 10.317.000,00 1.617.910,17 6.751.787,88 6.285.526,73 

Receita Tributária 745.000,00 97.077,53 444.292,22 410.124,57 

IPTU 115.000,00 5.751,00 71.545,27 63.831,11 

ISS 175.000,00 36.698,05 151.893,89 88.236,56 

ITBI 70.000,00 33.955,84 91.590,34 101.335,87 

IRRF 240.000,00 14.099,81 60.264,96 103.775,22 

Taxas 144.500,00 6.572,83 68.997,76 52.945,81 

Contribuição de Melhoria 500,00 0,00 0,00 0,00 



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                114 
 

Receitas de Contribuições 100.000,00 16.742,94 60.850,30 48.451,99 

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 100.000,00 16.742,94 60.850,30 48.451,99 

Receita Patrimonial Líquida 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 64.000,00 11.526,77 45.301,45 35.320,90 

(-) Aplicações Financeiras 63.000,00 11.526,77 45.301,45 35.320,90 

Transferências Correntes 9.073.500,00 1.430.494,65 5.944.355,94 5.613.215,69 

FPM 3.520.000,00 543.410,52 2.415.128,23 1.903.321,90 

ICMS 2.000.000,00 350.177,04 1.283.468,54 1.153.619,69 

Outras Transferências Correntes 3.553.500,00 536.907,09 2.245.759,17 2.556.274,10 

Demais Receitas Correntes 397.500,00 73.595,05 302.289,42 213.734,48 

Dívida Ativa 140.000,00 8.922,46 57.270,05 38.369,63 

Receitas Correntes Diversas 257.500,00 64.672,59 245.019,37 175.364,85 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 3.220.000,00 136.694,50 632.817,33 2.628.661,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 3.219.000,00 136.694,50 632.817,33 2.628.661,00 

Convênios 3.219.000,00 136.694,50 632.817,33 2.518.661,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 110.000,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 3.219.000,00 136.694,50 632.817,33 2.628.661,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  13.536.000,00 1.754.604,67 7.384.605,21 8.914.187,73 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 10.836.599,32 1.829.832,32 6.410.031,76 5.461.867,75 

Pessoal e Encargos Sociais 4.958.700,00 803.283,30 2.979.423,00 3.161.359,15 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 5.877.899,32 1.026.549,02 3.430.608,76 2.300.508,60 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 10.836.599,32 1.829.832,32 6.410.031,76 5.461.867,75 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 2.758.400,68 329.149,48 1.347.674,22 2.119.652,61 

Investimentos 2.544.400,68 293.072,50 1.206.541,60 1.989.836,44 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 214.000,00 36.076,98 141.132,62 129.816,17 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 2.544.400,68 293.072,50 1.206.541,60 1.989.836,44 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XV II)  13.386.000,00 2.122.904,82 7.616.573,36 7.451.704,19 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII)  150.000,00 -368.300,15 -231.968,15 1.462.483,54 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS  FISCAIS DA LDO PARA O  0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  

FONTE:  

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:EAD8735D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO IX - RREO  
 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.657,90 6.276,99 

EXECUTIVO 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.657,90 6.276,99 

Administração Direta 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.657,90 6.276,99 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.657,90 6.276,99 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.657,90 6.276,99 

FONTE:  

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:097231C3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ANEXO X - RREO 
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 7.518.000,00 7.518.000,00 1.239.686,71 5.155.168,51 68,57 

Receitas de Impostos 468.000,00 468.000,00 92.162,04 382.368,37 81,7 

Impostos 360.000,00 360.000,00 76.404,89 315.029,50 87,51 

Dívida Ativa dos Impostos 80.000,00 80.000,00 7.283,71 34.020,18 42,53 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 28.000,00 28.000,00 8.473,44 33.318,69 119 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.050.000,00 7.050.000,00 1.147.524,67 4.772.800,14 67,7 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.520.000,00 3.520.000,00 543.410,52 2.415.128,23 68,61 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -5.000,00 -5.000,00 -623,42 -2.493,68 49,87 

Cota-Parte ICMS 2.000.000,00 2.000.000,00 350.177,04 1.283.468,54 64,17 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 20.000,00 20.000,00 3.794,45 16.150,98 80,75 

Cota-Parte ITR 40.000,00 40.000,00 1.073,40 6.981,60 17,45 

Cota-Parte IPVA 64.000,00 64.000,00 20.323,47 99.741,80 155,85 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.411.000,00 1.411.000,00 229.369,21 953.822,67 67,6 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 2.980.000,00 2.980.000,00 399.266,97 1.668.076,78 55,98 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.000.000,00 2.000.000,00 348.033,76 1.367.977,35 68,4 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.000.000,00 2.000.000,00 348.033,76 1.367.977,35 68,4 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 241.000,00 241.000,00 51.233,21 162.711,32 67,52 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 739.000,00 739.000,00 0,00 137.388,11 18,59 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 9.087.000,00 9.087.000,00 1.409.584,47 5.869.422,62 64,59 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (C) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 % 

VINCULADAS Á RECEITAS RESULTANTE IMPOSTOS 2.077.500,00 1.297.173,00 161.881,14 658.223,24 50,74 

Despesa com Ensino Fundamental(XVI) 1.542.500,00 762.173,00 160.592,64 655.470,74 86 

Despesas com Educação Infantil em Creches  e Pré-Escolas (VIII) 485.000,00 485.000,00 0,00 0,00 0 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 50.000,00 50.000,00 1.288,50 2.752,50 5,51 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 2.000.000,00 2.000.000,00 341.478,38 1.264.197,36 63,21 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.200.000,00 1.200.000,00 186.841,63 699.728,33 58,31 

Outras Despesas no Ensino Básico 800.000,00 800.000,00 154.636,75 564.469,03 70,56 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃ SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 4.077.500,00 3.297.173,00 503.359,52 1.922.420,60 58,31 

  
[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII)   

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 414.154,68 

  
  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 414.154,68 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI)  0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas  0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 414.154,68 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR  INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS 
VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

  
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 1.508.265,92 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 29,26 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 51,15 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Ago 2011 

0.00 164.953,2112 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 3.542.500,00 3.232.097,50 502.071,02 1.918.262,60 59,35 
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ENSINO MÉDIO 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0 

ENSINO PROFISSIONAL 20.000,00 11.325,50 1.288,50 4.158,00 36,71 

EDUCAÇÃO INFANTIL 485.000,00 23.750,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 4.077.500,00 3.297.173,00 503.359,52 1.922.420,60 58,31 

FONTE:           

  
Publicado por: 

Camila Bruna Moresco 
Código Identificador:6D271FA7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO I DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL JAN A AGO 2011 

 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.429.119,73 

Pessoal Ativo 3.408.545,25 

Pessoal Inativo e Pensionista 20.574,48 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 26.943,91 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 26.943,91 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 3.402.175,82 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 8.262.552,89 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 41,18 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 4.461.778,56 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 4.238.689,63 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:BD15E7F7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO II DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO LÍQUIDA  
 

ESPECIFICAÇÃO SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I) 0,00 1.076.645,47 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 817.222,15 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 96.131,64 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 5.5.2000(inclusive) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 0,00 163.291,68 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 163.291,68 0,00 0,00 

Previdenciárias 0,00 163.291,68 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 3.095.779,06 3.601.534,25 3.194.424,65 - 

Ativo Disponível 3.176.476,40 3.601.534,25 3.596.957,12 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 80.697,34 0,00 402.532,47 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 5.663.061,84 7.100.077,28 8.262.552,89 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 0,00 15,16 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL] 0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO 
DO SENADO FEDERAL - <%> 

120,00 120,00 120,00 120,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:BB0CB721 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO IV DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  
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EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 3.137.970,81 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A RCL 0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA SOBRE A RCL 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

16,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

7,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:A2F2F4BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO III DEMONSTRATIVO DE GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES  
 

GARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 5.663.061,84 7.100.077,28 8.262.552,89 5.643.289,35 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO         

DO SENADO FEDERAL % 22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:3738985C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
BALANÇO ORÇAMENTARIO LRF 4 BIMESTRE 2011  

 
  Município de ROSARIO OESTE - MT               
  PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE              
  RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA              
  BALANÇO ORÇAMENTÁRIO                
  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL              
  JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO              
RREO - ANEXO I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a"  e "b" do inciso II e § 1º)               R$ 1,00   
                  
    

PREVISÃO PREVISÃO 
  RECEITAS REALIZADAS      

SALDO 
  

      
No Bimestre %  Até o Bimestre %  

    

RECEITAS  
  INICIAL  ATUALIZADA      A REALIZAR    
    

(a) 
  

(b) (b/a) (c) (c/a) 
  

(a - c) 
  

            
                        
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)    23.695.000,00 23.695.000,00   3.322.024,21 14,02 13.069.886,07 55,16 10.625.113,93   
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RECEITAS CORRENTES   17.390.546,00 17.390.546,00   3.322.024,21 19,10 13.069.886,07 75,16 4.320.659,93   

RECEITA TRIBUTARIA    1.547.202,00 1.547.202,00   485.590,80 31,39 1.148.381,44 74,22 398.820,56   
Impostos   1.420.000,00 1.420.000,00   459.540,25 32,36 1.021.970,92 71,97 398.029,08   
Taxas   127.202,00 127.202,00   26.050,55 20,48 126.410,52 99,38 791,48   

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES    50.000,00 50.000,00   0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00   
Contribuições de Intervenção no Domínio 
Econômico 

  50.000,00 50.000,00   0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00   

RECEITA PATRIMONIAL    240.000,00 240.000,00   15.083,79 6,28 61.160,06 25,48 178.839,94   
Receitas de Valores Mobiliarios   240.000,00 240.000,00   15.083,79 6,28 61.160,06 25,48 178.839,94   

RECEITA DE SERVIÇOS    400.000,00 400.000,00   85.729,18 21,43 301.316,04 75,33 98.683,96   
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES   15.037.317,00 15.037.317,00   2.701.219,80 17,96 11.291.211,87 75,09 3.746.105,13   

Transferências Intergovernamentais   14.837.317,00 14.837.317,00   2.701.219,80 18,21 11.119.819,43 74,94 3.717.497,57   

Transf. de Conv.   200.000,00 200.000,00   0,00 0,00 171.392,44 85,70 28.607,56   
OUTRAS RECEITAS CORRENTES   116.027,00 116.027,00   34.400,64 29,65 267.816,66 230,82 -151.789,66   

Indenizações e Restituições   0,00 0,00   1.216,63 0,00 1.507,96 0,00 -1.507,96   
Receita da Divida Ativa   66.027,00 66.027,00   27.434,08 41,55 82.072,60 124,30 -16.045,60   

Receitas Diversas   50.000,00 50.000,00   5.749,93 11,50 184.236,10 368,47 -134.236,10   
RECEITAS DE CAPITAL    6.304.454,00 6.304.454,00   0,00 0,00 0,00 0,00 6.304.454,00   

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL    6.304.454,00 6.304.454,00   0,00 0,00 0,00 0,00 6.304.454,00   

Transferências de Convênios   6.304.454,00 6.304.454,00   0,00 0,00 0,00 0,00 6.304.454,00   
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)    — —   — — — —   —   

                      

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)    23.695.000,00 23.695.000,00   3.322.024,21 14,02 13.069.886,07 55,16 10.625.113,93   
                      
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)    0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Operações de Crédito Internas   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Mobiliária    0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Contratual    0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Operações de Crédito Externas   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Mobiliária    0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

                        

  
Continua 1/3 
  
    

Município de ROSARIO OESTE - MT 
            Continuação 2/3   

                      
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE                  
  RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA                  
    BALANÇO ORÇAMENTÁRIO                    
  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL                  
  JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO                  
                          
      

PREVISÃO 
  

PREVISÃO 
  RECEITAS REALIZADAS        

SALDO 
  

          
No Bimestre %  Até o Bimestre %  

    

RECEITAS  
    INICIAL    ATUALIZADA      A REALIZAR    
              

(a) 
  

(b) (b/a) 
  

(c) (c/a) 
  

(a - c) 
  

                        
                                      
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - 
REFINANCIAMENTO (IV)  

        0,00   0,00   0,00 0,00   0,00 0,00   0,00     

Contratual  
        

0,00 
  

0,00 
  

0,00 0,00 
    

0,00 
  

0,00 
    

              0,00       
                                  

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(V) = (III + IV)  

    23.695.000,00   23.695.000,00   3.322.024,21 14,02   13.069.886,07 55,16   10.625.113,93     

                                        
DÉFICIT (VI)          —     —   — —   —   —   —   

                                  

TOTAL (VII) = (V + VI)      23.695.000,00   23.695.000,00   3.322.024,21 14,02   13.069.886,07 55,16   10.625.113,93     
                                        
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES          

— 
  

0,00 
  

— — 
  

0,00 
  

— 
  

— 
  

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS 
ADICIONAIS)  

                    
                                      

Superávit Financeiro         —   0,00   — —   0,00   —   —   

Reabertura de Créditos Adicionais         —   0,00   — —   0,00   —   —   
                        
    

DOTAÇÃO  CRÉDITOS DOTAÇÃO  
  DESPESAS EMPENHADAS   DESPESAS LIQUIDADAS     

SALDO 
  

      
No Bimestre Até o Bimestre 

  
No Bimestre 

  Até o 
Bimestre 

  
%  

  

DESPESAS 
  

INICIAL  ADICIONAIS  ATUALIZADA  
        

A LIQUIDAR  
  

                
(g) 

    
(g/f) 

  
    (d) (e) (f) = (d + e)                   (f - g)   
                                  

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII  

  
22.094.500,00 -3.011,32 22.091.488,68 

  
3.508.123,00 15.245.284,69 

  
3.443.094,04 

      
51,10 10.801.720,40 

    
      11.289.768,28       

DESPESAS CORRENTES   17.447.500,00 853.538,33 18.301.038,33   3.630.750,95 12.878.488,75   2.988.837,96   10.212.883,16   55,80 8.088.155,17     
PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS   9.535.500,00 626.200,00 10.161.700,00   1.746.606,88 6.139.776,47   1.688.064,31   6.008.544,27   59,13 4.153.155,73     

JUROS E ENCARDGS DA DÍVIDA    3.000,00 85.000,00   88.000,00   9.220,59 59.857,43   5.364,65   56.001,49   63,64 31.998,51     
OUTRAS DESPESAS CORRENTES   7.909.000,00 142.338,33 8.051.338,33   1.874.923,48 6.678.854,85   1.295.409,00   4.148.337,40   51,52 3.903.000,93     

DESPESAS DE CAPITAL   4.267.000,00 -702.784,98 3.564.215,02   -122.627,95 2.366.795,94   454.256,08   1.076.885,12   30,21 2.487.329,90     
INVESTIMENTOS    3.467.000,00 -702.784,98 2.764.215,02   -279.123,78 1.689.716,36   343.942,15   445.987,44   16,13 2.318.227,58     

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA    800.000,00 0,00   800.000,00   156.495,83 677.079,58   110.313,93   630.897,68   78,86 169.102,32     
RESERVA DE CONTINGÊNCIA    380.000,00 -153.764,67   226.235,33   0,00 0,00     0,00   0,00   0,00 226.235,33     

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(IX)  

  
687.500,00 -13.000,00 

  
674.500,00 

  
111.571,79 362.185,66 

  
111.571,79 

      
53,70 312.314,34 

    
        362.185,66       

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS   687.500,00 -13.000,00   674.500,00   111.571,79 362.185,66   111.571,79   362.185,66   53,70 312.314,34     
                                  

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + 
IX)  

  22.782.000,00 -16.011,32 22.765.988,68   3.619.694,79 15.607.470,35   3.554.665,83   11.651.953,94   51,18 11.114.034,74     

                                      

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI)  

  
0,00 0,00 

  
0,00 

  
0,00 0,00 

    
0,00 

        
0,00 0,00 

    
          0,00       

Amortização da Dívida Interna 
  

0,00 0,00 
  

0,00 
  

0,00 0,00 
    

0,00 
    

0,00 0,00 
    

            0,00       
Dívida Mobiliária    0,00 0,00   0,00   0,00 0,00     0,00   0,00   0,00 0,00     
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Outras Dívidas   0,00 0,00   0,00   0,00 0,00     0,00   0,00   0,00 0,00     
                                                

  
Continua 2/3 
  
    

Município de ROSARIO OESTE - MT 
        Continuação 3/3   

                
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE            
  RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA            
    BALANÇO ORÇAMENTÁRIO              
  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL            
  JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO            
                  
  

DOTAÇÃO  CRÉDITOS DOTAÇÃO  
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS   

SALDO 
  

  
No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre %  

  

DESPESAS INICIAL  ADICIONAIS  ATUALIZADA  A LIQUIDAR  
  

      
(g) (g/f) 

  
  (d) (e) (f) = (d + e)       (f - g)   
                      

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI)  

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
  

0,00 0,00 0,00 
  

0,00   

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
  

0,00 0,00 0,00 
  

0,00   

Dívida Mobiliária  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

                      

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) 
= (X + XI)  

22.782.000,00 -16.011,32 22.765.988,68 3.619.694,79 15.607.470,35 3.554.665,83 11.651.953,94 51,18 11.114.034,74   

                      

SUPERÁVIT (XIII)  — — — — — — 1.417.932,13 — —   
                      
TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  22.782.000,00 -16.011,32 22.765.988,68 3.619.694,79 15.607.470,35 3.554.665,83 13.069.886,07 51,18 11.114.034,74   
                      
                      
Nota: O Déficit proveniente do Regime Próprio da Previdência Social - RPPS foi de R$ 456.166,57               

FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE                      

  
Publicado por: 

Noe Della Pasqua Reolon 
Código Identificador:F52B308B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RGF 2 QUADRIMESTRE GASTOS COM PESSOAL 
 
MUNICÍPIO DE ROSARIO OESTE - MT - PODER EXECUTIVO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE  
  
RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL          
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL         
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL        

SETEMBRO/2010 A AGOSTO/2011         
RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")   R$ 1,00     
            
        DESPESAS EXECUTADAS     
        (Últimos 12 Meses)     
                
  DESPESAS COM PESSOAL   LIQUIDADAS  INSCRITAS EM      
          RESTOS A     
          PAGAR     
          NÃO     
        

(a) 
PROCESSADOS     

        
(b) 

    
              
  DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)   9.786.345,91 70.768,61     
                
  Pessoal Ativo   9.786.345,91 70.768,61     
  Pessoal Inativo e Pensionista   0,00 0,00     
  Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)   0,00 0,00     
  DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)    0,00 0,00     
  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária    0,00 0,00     
  Decorrentes de Decisão Judicial   0,00 0,00     
  Despesas de Exercícios Anteriores   0,00 0,00     
  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   0,00 0,00     
              
  DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)    9.786.345,91 70.768,61     
              
  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III  b)   9.857.114,52     
            
          
  APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL    VALOR      
            
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)    20.966.020,25     
              
  % da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100      47,01     
            
  LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF ) - 54%   11.321.650,94     
            
  LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF ) - 51,3%   10.755.568,39     
              
  FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE          
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Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em: 
Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;  
Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64.  

Publicado por: 
Noe Della Pasqua Reolon 

Código Identificador:CA70E47F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RREO 4 BIMESTRE 2011 DESPESAS POR FUNÇÃO 

 
Município de ROSARIO OESTE - MT             
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA            
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO         

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL            
 

JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO            
 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE            
 

RREO – Anexo II ( LRF, Art. 52, inciso II, alínea 
“c” )  

                R$ 1,00   
                    

    DOTAÇÃO  DOTAÇÃO    DESPESAS EMPENHADAS   DESPESAS LIQUIDADAS   SALDO A   

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
  

INICIAL  ATUALIZADA  
                

LIQUIDAR  
  

    
No Bimestre Até o Bimestre 

  
No Bimestre Até o Bimestre %  %  

  
    

(a) 
    

(a - b) 
  

            
                

(b) (b/Total b) (b/a) 
  

                      
                            

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (I)  

  22.094.500,00 22.091.488,68   3.508.123,00 15.245.284,69   3.443.094,04 11.289.768,28 96,89 51,10 10.801.720,40   

Administração   3.833.000,00 3.703.488,68   590.272,29 2.825.035,18   504.231,09 2.337.265,41 20,06 63,11 1.366.223,27   
Administração Geral   3.775.500,00 3.658.488,68   587.520,29 2.804.298,67   501.479,09 2.316.528,90 19,88 63,32 1.341.959,78   
Formação de Recursos Humanos   7.500,00 0,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Comunicação Social   50.000,00 45.000,00   2.752,00 20.736,51   2.752,00 20.736,51 0,18 46,08 24.263,49   
Assistência Social   636.500,00 843.500,00   134.638,08 605.128,17   124.184,60 432.950,36 3,72 51,33 410.549,64   

Administração Geral   293.000,00 531.489,65   94.184,07 439.024,98   87.005,25 288.121,83 2,47 54,21 243.367,82   

Assistência ao Idoso   58.500,00 33.000,00   9.929,01 11.319,02   9.227,35 10.617,36 0,09 32,17 22.382,64   
Assistência à Criança e ao Adolescente   176.000,00 171.500,00   24.000,00 108.403,47   18.400,00 100.203,47 0,86 58,43 71.296,53   
Assistência Comunitária   109.000,00 107.510,35   6.525,00 46.380,70   9.552,00 34.007,70 0,29 31,63 73.502,65   

Saúde   4.689.500,00 4.901.300,00   1.196.324,08 3.496.576,54   818.753,61 2.806.186,18 24,08 57,25 2.095.113,82   
Assistência Comunitária   303.000,00 93.500,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 93.500,00   
Atenção Básica   3.882.000,00 4.386.300,00   1.016.490,23 3.176.782,69   738.847,97 2.608.820,54 22,39 59,48 1.777.479,46   

Assistência Hospitalar e Ambulatorial   435.000,00 356.000,00   165.467,71 272.127,71   64.539,50 171.199,50 1,47 48,09 184.800,50   
Vigilância Sanitária   6.500,00 12.500,00   10.000,00 10.000,00   2.000,00 2.000,00 0,02 16,00 10.500,00   
Vigilância Epidemiológica   63.000,00 53.000,00   4.366,14 37.666,14   13.366,14 24.166,14 0,21 45,60 28.833,86   

Trabalho   9.500,00 7.000,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00   
Fomento ao Trabalho   9.500,00 7.000,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00   

Educação   6.759.500,00 8.244.364,67   972.819,98 5.724.740,64   1.427.784,05 3.928.968,20 33,72 47,66 4.315.396,47   

Administração Geral   13.000,00 13.000,00   66,00 1.059,00   66,00 1.059,00 0,01 8,15 11.941,00   
Ensino Fundamental   6.536.500,00 6.878.600,00   966.399,98 4.373.208,97   1.121.323,86 3.600.161,01 30,90 52,34 3.278.438,99   
Educação Infantil   0,00 1.322.764,67   0,00 1.322.764,67   304.276,19 304.276,19 2,61 23,00 1.018.488,48   
Educação Especial   150.000,00 30.000,00   6.354,00 27.708,00   2.118,00 23.472,00 0,20 78,24 6.528,00   

Desporto Comunitário   60.000,00 0,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Cultura    15.000,00 121.100,00   55.787,00 120.487,00   38.172,00 102.872,00 0,88 84,95 18.228,00   

Difusão Cultural   15.000,00 121.100,00   55.787,00 120.487,00   38.172,00 102.872,00 0,88 84,95 18.228,00   

Urbanismo   2.202.000,00 1.354.986,00   557.893,98 970.850,31   218.242,42 525.904,49 4,51 38,81 829.081,51   
Infra-Estrutura Urbana    2.202.000,00 1.354.986,00   557.893,98 970.850,31   218.242,42 525.904,49 4,51 38,81 829.081,51   

Habitação   90.000,00 80.500,00   0,00 3.503,50   0,00 3.503,50 0,03 4,35 76.996,50   

Habitação Urbana   90.000,00 80.500,00   0,00 3.503,50   0,00 3.503,50 0,03 4,35 76.996,50   
                            

  
Continua 1/3 
  
Município de ROSARIO OESTE - MT 

        Continuação 2/3   
                  

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA            
  

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO         
 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL            
  

JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO            
  

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE            
  

  DOTAÇÃO  DOTAÇÃO    DESPESAS EMPENHADAS   DESPESAS LIQUIDADAS   SALDO A   

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
INICIAL  ATUALIZADA  

                
LIQUIDAR  

  
  

No Bimestre Até o Bimestre 
  

No Bimestre Até o Bimestre %  %  
  

  

(a) 
    

(a - b) 
  

          
              

(b) (b/Total b) (b/a) 
  

                    
                          
DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (I)  

22.094.500,00 22.091.488,68   3.508.123,00 15.245.284,69   3.443.094,04 11.289.768,28 96,89 51,10 10.801.720,40   

Saneamento 1.294.000,00 984.000,00   -401.510,62 342.095,64   87.899,16 277.628,40 2,38 28,21 706.371,60   
Infra-Estrutura Urbana  850.000,00 640.000,00   -504.443,94 113.300,52   31.592,98 113.300,52 0,97 17,70 526.699,48   

Saneamento Básico Urbano 424.000,00 344.000,00   102.933,32 228.795,12   56.306,18 164.327,88 1,41 47,77 179.672,12   
Irrigação  20.000,00 0,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Gestão Ambiental 261.000,00 160.000,00   18.787,51 51.181,00   18.611,87 51.005,36 0,44 31,88 108.994,64   

Preservação e Conservação Ambiental 201.000,00 139.000,00   18.611,87 47.005,36   18.611,87 47.005,36 0,40 33,82 91.994,64   
Recuperação de Áreas Degradadas 60.000,00 21.000,00   175,64 4.175,64   0,00 4.000,00 0,03 19,05 17.000,00   

Agricultura  490.000,00 304.014,00   72.254,28 218.809,70   38.990,06 81.238,61 0,70 26,72 222.775,39   
Administração Geral 215.000,00 208.000,00   22.254,28 165.240,88   26.490,06 65.171,79 0,56 31,33 142.828,21   
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Extensão Rural 265.500,00 40.500,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 40.500,00   

Reforma Agrária  9.500,00 55.514,00   50.000,00 53.568,82   12.500,00 16.066,82 0,14 28,94 39.447,18   
Transporte 526.000,00 258.000,00   145.140,00 146.940,00   50.546,60 52.346,60 0,45 20,29 205.653,40   

Administração Geral 100.000,00 2.000,00   0,00 1.800,00   0,00 1.800,00 0,02 90,00 200,00   

Transporte Rodoviário 426.000,00 256.000,00   145.140,00 145.140,00   50.546,60 50.546,60 0,43 19,74 205.453,40   
Desporto e Lazer 105.500,00 15.000,00   0,00 3.000,00   0,00 3.000,00 0,03 20,00 12.000,00   

Desporto Comunitário 45.500,00 15.000,00   0,00 3.000,00   0,00 3.000,00 0,03 20,00 12.000,00   

Lazer 60.000,00 0,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
Encargos Especiais 803.000,00 888.000,00   165.716,42 736.937,01   115.678,58 686.899,17 5,90 77,35 201.100,83   

Serviço da Dívida Interna 803.000,00 888.000,00   165.716,42 736.937,01   115.678,58 686.899,17 5,90 77,35 201.100,83   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  380.000,00 226.235,33   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 226.235,33   
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(II)  

687.500,00 674.500,00   111.571,79 362.185,66   111.571,79 362.185,66 3,11 53,70 312.314,34   

Administração 100.000,00 100.000,00   9.140,46 48.692,82   9.140,46 48.692,82 0,42 48,69 51.307,18   
Administração Geral 100.000,00 100.000,00   9.140,46 48.692,82   9.140,46 48.692,82 0,42 48,69 51.307,18   

Assistência Social 8.000,00 8.000,00   546,88 1.849,05   546,88 1.849,05 0,02 23,11 6.150,95   

Administração Geral 8.000,00 8.000,00   546,88 1.849,05   546,88 1.849,05 0,02 23,11 6.150,95   
Saúde 100.500,00 100.500,00   22.634,65 81.651,85   22.634,65 81.651,85 0,70 81,25 18.848,15   

Atenção Básica 100.000,00 100.000,00   22.634,65 81.651,85   22.634,65 81.651,85 0,70 81,65 18.348,15   

Vigilância Sanitária 500,00 500,00   0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 500,00   
                          

  
Continua 2/3 
  

Município de ROSARIO OESTE - MT 
        

Continuação 
3/3 

  

                  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA            

  
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO         

 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL            

  
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO            

  
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE            

  
                

  
  DOTAÇÃO  DOTAÇÃO    DESPESAS EMPENHADAS   DESPESAS LIQUIDADAS   SALDO A   

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
INICIAL  ATUALIZADA  

                
LIQUIDAR  

  
  

No Bimestre Até o Bimestre 
  

No Bimestre Até o Bimestre %  %  
  

  

(a) 
    

(a - b) 
  

          
              

(b) (b/Total b) (b/a) 
  

                    
                          
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(II)  

687.500,00 674.500,00   111.571,79 362.185,66   111.571,79 362.185,66 3,11 53,70 312.314,34   

Educação 419.000,00 406.000,00   70.781,98 217.774,79   70.781,98 217.774,79 1,87 53,64 188.225,21   
Ensino Fundamental 419.000,00 406.000,00   70.781,98 217.774,79   70.781,98 217.774,79 1,87 53,64 188.225,21   

Urbanismo 50.000,00 50.000,00   7.014,92 7.014,92   7.014,92 7.014,92 0,06 14,03 42.985,08   

Infra-Estrutura Urbana  50.000,00 50.000,00   7.014,92 7.014,92   7.014,92 7.014,92 0,06 14,03 42.985,08   
Saneamento 8.000,00 8.000,00   1.071,60 4.042,01   1.071,60 4.042,01 0,03 50,53 3.957,99   

Saneamento Básico Urbano 8.000,00 8.000,00   1.071,60 4.042,01   1.071,60 4.042,01 0,03 50,53 3.957,99   

Agricultura  2.000,00 2.000,00   381,30 1.160,22   381,30 1.160,22 0,01 58,01 839,78   
Administração Geral 2.000,00 2.000,00   381,30 1.160,22   381,30 1.160,22 0,01 58,01 839,78   

                          

TOTAL (III) = (I + II)  22.782.000,00 22.765.988,68   3.619.694,79 15.607.470,35   3.554.665,83 11.651.953,94 100,00 51,18 11.114.034,74   
                          
FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO 
OESTE 

                        

  
1 Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, 
cujos recursos serão utilizados para abertura de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo 
por constar no orçamento.  

Publicado por: 
Noe Della Pasqua Reolon 

Código Identificador:2DE42448 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RGF 2.º QUADRIMESTRE 2011 DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA  

 
  

MUNICÍPIO DE ROSARIO OESTE - MT        
RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL        

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA        
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL        

JANEIRO A AGOSTO 2011       

RGF – ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")          R$ 1,00   
        
  SALDO DO   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011   

DÍVIDA CONSOLIDADA  
EXERCÍCIO    

Até o 1º 
  

Até o 2º Até o 3º 
  

ANTERIOR  
      

        
    

Quadrimestre 
  

Quadrimestre Quadrimestre 
  

          
                

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  4.806.372,72   4.444.231,69   4.370.927,68 0,00   
Dívida Mobiliária  0,00   0,00   0,00 0,00   
Dívida Contratual 2.111.590,61   1.904.097,60   1.904.216,22 0,00   

Interna  2.111.590,61   1.904.097,60   1.904.216,22 0,00   
Externa 0,00   0,00   0,00 0,00   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) - Vencidos e não P 0,00   0,00   0,00 0,00   

Demais Dívidas 2.694.782,11   2.540.134,09   2.466.711,46 0,00   
DEDUÇÕES (II)  —   357.272,89   — —   
Disponibilidade de Caixa Bruta 1.322.012,91   1.393.129,81   884.170,20 0,00   
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Demais Haveres Financeiros 0,00   0,00   0,00 0,00   

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 5.958.471,99   1.035.856,92   912.787,65 0,00   
                
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)  4.806.372,72   4.086.958,80   4.370.927,68 0,00   

                
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  17.783.786,35   19.179.175,32   20.966.020,25 0,00   

                

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 27,03%   23,17%   20,85% 0,00%   
                
% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL]  27,03%   21,31%   20,85% 0,00%   

                
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO                
FEDERAL - 120% 

21.340.543,62 
  

23.015.010,38 
  

25.159.224,30 0,00 
  

        
              
                
        
  SALDO DO   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011   

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL  
EXERCÍCIO    

Até o 1º 
  

Até o 2º Até o 3º 
  

ANTERIOR  
      

        
    

Quadrimestre 
  

Quadrimestre Quadrimestre 
  

          
                

DÍVIDA DE PPP  0,00   0,00   0,00 0,00   

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS  2.077.656,81   1.921.085,61   1.825.641,76 0,00   
De Tributos 0,00   0,00   0,00 0,00   
De Contribuições Sociais 2.077.656,81   1.921.085,61   1.825.641,76 0,00   

Previdenciárias 2.077.656,81   1.921.085,61   1.825.641,76 0,00   
Demais Contribuições Sociais 0,00   0,00   0,00 0,00   

Do FGTS 0,00   0,00   0,00 0,00   

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS  33.933,80   16.988,01   78.574,46 0,00   
        
  SALDO DO   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011   

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC  
EXERCÍCIO    

Até o 1º 
  

Até o 2º Até o 3º 
  

ANTERIOR  
      

        
    

Quadrimestre 
  

Quadrimestre Quadrimestre 
  

          
                

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00   0,00   0,00 0,00   

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  4.636.459,08   0,00   28.617,45 0,00   
DEPÓSITOS 418.770,22   422.184,41   290.605,32 0,00   
RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.348.443,92   2.839.006,98   4.016.701,26 0,00   

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO  0,00   0,00   0,00 0,00   
                
            

REGIME PREVIDENCIÁRIO            
        
  SALDO DO   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011   

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA  
EXERCÍCIO    

Até o 1º 
  

Até o 2º Até o 3º 
  

ANTERIOR  
      

        
    

Quadrimestre 
  

Quadrimestre Quadrimestre 
  

          
                

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV)  0,00   0,00   0,00 0,00   
Passivo Atuarial 0,00   0,00   0,00 0,00   
Demais Dívidas - Inclusive precatórios vencidos e não pagos 0,00   0,00   0,00 0,00   

DEDUÇÕES (V) —   —   — 0,00   
Disponibilidade de Caixa Bruta 0,00   0,00   0,00 0,00   
Investimentos 0,00   0,00   0,00 0,00   

Demais Haveres Financeiros 0,00   0,00   0,00 0,00   
(-) Restos a pagar processados (exceto precatórios) 170.297,30   57.125,38   87.488,98 0,00   

            
Continua 1/2 

  

FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE              

  
MUNICÍPIO DE ROSARIO OESTE - MT  
  
RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL  
  
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  
  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
  
JANEIRO A AGOSTO 2011 
  
          Continuação 2/2   
          

REGIME PREVIDENCIÁRIO          
          
  SALDO DO   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011   

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA  
EXERCÍCIO    

Até o 1º Até o 2º Até o 3º 
  

ANTERIOR  
    

      
    

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 
  

        
              
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC  170.297,30   57.125,38 87.488,98 0,00   

              
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VI) = (I V - V) 0,00   0,00 0,00 0,00   
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FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE  

Publicado por: 
Noe Della Pasqua Reolon 

Código Identificador:7C148F11 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RREO 4.º BIMESTRE 2011 RESULTADO NONIMAL  

 
Município de ROSARIO OESTE - MT       

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA      
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL        
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL        

JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO      
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE        
RREO – Anexo VI (LRF, art 53, inciso III)     R$ 1,00   
            
        SALDO     

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA    Em 31 Dez 2010   Em 30 Jun 2011 Em 31 Ago 2011   
    (A)   (B) (C)   
              
DÍVIDA CONSOLIDADA (I)    4.806.372,72   4.472.666,17 4.370.927,68   
DEDUÇÕES (II)    —   352.854,99 —   

Disponibilidade de Caixa Bruta   1.322.012,91   1.264.184,21 884.170,20   
Demais Haveres Financeiros   0,00   0,00 0,00   
(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)   5.958.471,99   911.329,22 912.787,65   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II)    4.806.372,72   4.119.811,18 4.370.927,68   
RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV)    0,00   0,00 0,00   
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)   3.747.963,47   3.491.348,82 3.413.725,00   

              
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V)    1.058.409,25   628.462,36 957.202,68   

              
            
        PERÍODO DE REFERÊNCIA    

RESULTADO NOMINAL  
          
    No Bimestre   Jan a Ago 2011   

        (C - B)   (C - A)   
              

VALOR      328.740,32   -101.206,57   
              
                
            

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL          VALOR CORRENTE    
        

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA    0,00   
            
  

       
REGIME PREVIDENCIÁRIO        

        SALDO     

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA  
          
  Em 31 Dez 2010   Em 30 Jun 2011 Em 31 Ago 2011   

    (A)   (B) (C)   
              

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)    0,00   0,00 0,00   
DEDUÇÕES (VIII)    —   — —   

Disponibilidade de Caixa Bruta   0,00   0,00 0,00   

Investimentos   0,00   0,00 0,00   
Demais Haveres Financeiros   0,00   0,00 0,00   
(-) Restos a Pagar Processados   170.297,30   48.081,99 87.488,98   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V II - VIII)    0,00   0,00 0,00   
PASSIVOS RECONHECIDOS (X)   0,00   0,00 0,00   

              

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX – X )   0,00   0,00 0,00   
              
FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE          

  
Publicado por: 

Noe Della Pasqua Reolon 
Código Identificador:322445E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RREO 4.º BIMESTRE 2011 RESULTADO PRIMARIO  
 
Município de ROSARIO OESTE - MT       

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA        
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO        
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL        

JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO        
RREO - ANEXO VII (LRF, art 53, inciso III)        R$ 1,00   
          
  PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS      

RECEITAS PRIMÁRIAS  ATUALIZADA  
No Bimestre 

  
Até o Bimestre 

  
Até o Bimestre 

  
          
        2011   2010   
                
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I)  17.150.546,00 3.306.940,42   13.008.726,01   11.573.248,32   

Receita Tributária  1.547.202,00 485.590,80   1.148.381,44   840.127,20   
I.P.T.U. 90.000,00 59.932,81   65.314,84   6.578,58   
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I.S.S. 900.000,00 257.168,00   643.633,65   527.959,19   

I.T.B.I.  100.000,00 79.448,77   127.133,32   43.014,04   
I.R.R.F. 330.000,00 62.990,67   185.889,11   184.530,10   
Outras Receitas Tributárias 127.202,00 26.050,55   126.410,52   78.045,29   

Receita de Contribuição 50.000,00 0,00   0,00   30.519,25   
Receitas Previdenciárias 0,00 0,00   0,00   0,00   
Outras Contribuições 50.000,00 0,00   0,00   30.519,25   

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00   0,00   0,00   
Receita Patrimonial 240.000,00 15.083,79   61.160,06   187.128,21   
(-) Aplicações Financeiras 240.000,00 15.083,79   61.160,06   187.128,21   

Transferências Correntes 15.037.317,00 2.701.219,80   11.291.211,87   10.324.754,41   
F.P.M. 5.920.000,00 1.086.822,40   4.830.255,41   3.806.899,53   
I.C.M.S. 3.040.000,00 529.505,78   1.947.933,88   2.064.293,92   

Convênios 200.000,00 0,00   171.392,44   235.383,26   
Outras Transferências Correntes 5.877.317,00 1.084.891,62   4.341.630,14   4.218.177,70   

Demais Receitas Correntes 516.027,00 120.129,82   569.132,70   377.847,46   

Dívida Ativa 66.027,00 27.434,08   82.072,60   36.687,33   
Diversas Receitas Correntes 450.000,00 92.695,74   487.060,10   341.160,13   

RECEITAS DE CAPITAL (II)  6.304.454,00 0,00   0,00   4.243.079,30   

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00   0,00   0,00   
Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00   0,00   0,00   
Alienação de Ativos (V) 0,00 0,00   0,00   0,00   

Transferências de Capital 6.304.454,00 0,00   0,00   4.243.079,30   
Convênios 6.304.454,00 0,00   0,00   4.243.079,30   
Outras Transferências de Capital 0,00 0,00   0,00   0,00   

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00   0,00   0,00   
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV  - V) 6.304.454,00 0,00   0,00   4.243.079,30   

                

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  23.455.000,00 3.306.940,42   13.008.726,01   15.816.327,62   
              
          
  DOTAÇÃO  DESPESAS LIQUIDADAS     

DESPESAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA  
No Bimestre 

  
Até o Bimestre 

  
Até o Bimestre 

  
          
        2011   2010   
                
DESPESAS CORRENTES (VIII) 18.975.538,33 3.100.409,75   10.575.068,82   10.580.589,29   

Pessoal e Encargos Sociais 10.836.200,00 1.799.636,10   6.370.729,93   7.245.320,63   
Juros e Encargos da Dívida (IX) 88.000,00 5.364,65   56.001,49   9.584,75   
Outras Despesas Correntes 8.051.338,33 1.295.409,00   4.148.337,40   3.325.683,91   

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX)  18.887.538,33 3.095.045,10   10.519.067,33   10.571.004,54   

DESPESAS DE CAPITAL (XI)  3.564.215,02 454.256,08   1.076.885,12   1.789.811,30   
Investimentos 2.764.215,02 343.942,15   445.987,44   1.050.293,24   
Inversões Financeiras 0,00 0,00   0,00   0,00   

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00   0,00   0,00   
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII)  0,00 0,00   0,00   0,00   
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00   0,00   0,00   

Amortização da Dívida (XIV) 800.000,00 110.313,93   630.897,68   739.518,06   
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XI II - XIV)  2.764.215,02 343.942,15   445.987,44   1.050.293,24   

                

  
  Município de ROSARIO OESTE - MT       
  RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA        
  DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO        
  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL        
  JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO - AGOSTO        
            
    DOTAÇÃO  DESPESAS LIQUIDADAS     
  DESPESAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA  

No Bimestre 
  

Até o Bimestre 
  

Até o Bimestre 
  

            
          2011   2010   
                  
  RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)  226.235,33 -   -   -   
                  
  DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XV II)  21.877.988,68 3.438.987,25   10.965.054,77   11.621.297,78   
                  
              
  RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII)  1.577.011,32 -132.046,83   2.043.671,24   4.195.029,84   
                  
  SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  - -   0,00   0,00   
  Superávit Financeiro - -   0,00   0,00   
  Reabertura de Créditos Adicionais - -   0,00   0,00   
            
  DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL        VALOR CORRENTE    
          
  META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS  FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA      0,00   
                
  FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO OESTE                
  ROSARIO OESTE, 30/09/2011           

  
Publicado por: 

Noe Della Pasqua Reolon 
Código Identificador:A7BA5F52 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO JAN11  
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Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.779.672,09 Despesa Orçamentária 1.169.617,17 

RECEITA TRIBUTARIA 53.951,83 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.169.617,17 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 38.194,24 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 518.539,95 

RECEITA PATRIMONIAL 5.070,51 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 632.143,27 

RECEITA DE SERVIÇOS 22.158,01     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 18.933,95 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.812.264,76     

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.846,64     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 23.936,19     

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -181.750,09     

Receita Extra - Orçamentária 1.341.018,91 Despesa Extra - Orçamentária 1.176.648,86 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.337.038,21 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.113.739,53 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM1.169.617,17 OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇA764.975,02 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.169.617,17 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 764.975,02 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 167.421,04 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 348.764,51 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 167.421,04   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 ANOS5,51   

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 3.980,70 CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 58.149,00   

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 3.980,70 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

DESINCORPORAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 3.980,70     

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 4.522.247,48 Saldos atuais 5.296.672,45 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.145.972,02 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.178.562,53 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 358.263,04 BANCO C/ MOVIMENTO 830.224,14 

BANCOS C/ VINCULADAS 18.012,42 BANCOS C/ VINCULADAS 287.885,78 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 7.642.938,48 Total 7.642.938,48 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:A7355AED 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO FEV11  

 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.659.457,68 Despesa Orçamentária 1.418.108,54 

RECEITA TRIBUTARIA 47.627,17 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.388.067,06 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 31.724,99 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 569.284,89 

RECEITA PATRIMONIAL 30.467,84 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 689.045,91 

RECEITA DE SERVIÇOS 19.982,85     

    INVESTIMENTOS 97.234,05 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.607.635,12     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 32.502,21 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 8.372,61     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 70.000,00 Despesas Intra-orçamentárias 30.041,48 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 22.818,61 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 30.041,48 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -179.171,51     

Receita Extra - Orçamentária 1.608.405,47 Despesa Extra - Orçamentária 1.761.211,49 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.608.405,47 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.698.302,16 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM1.418.108,54   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ1.397.072,94   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.418.108,54 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.397.072,94 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 190.296,93 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 301.229,22 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 190.296,93   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 ANOS2,66   

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 118.926,56   

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.296.672,45 Saldos atuais 5.385.215,57 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.178.562,53 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.234.355,31 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 830.224,14 BANCO C/ MOVIMENTO 858.255,44 

BANCOS C/ VINCULADAS 287.885,78 BANCOS C/ VINCULADAS 292.604,82 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 8.564.535,60 Total 8.564.535,60 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  
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Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:4B731AFC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANCETE FINANCEIRO MAR11  
 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 2.560.076,19 Despesa Orçamentária 1.483.758,99 

RECEITA TRIBUTARIA 95.956,78 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.464.439,06 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 33.009,95 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 587.627,38 

RECEITA PATRIMONIAL 67.500,28 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 843.450,91 

RECEITA DE SERVIÇOS 30.968,44     

    INVESTIMENTOS 11.381,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.656.665,63     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 21.979,77 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.811,36     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 800.000,00 Despesas Intra-orçamentárias 19.319,93 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 26.778,86 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 19.319,93 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -156.615,11     

Receita Extra - Orçamentária 1.638.647,59 Despesa Extra - Orçamentária 1.678.832,79 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.638.647,59 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.615.923,46 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM1.483.758,99   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ1.472.712,11   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.483.758,99 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.472.712,11 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 154.888,60 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 143.211,35 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 154.888,60   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 34.450,10   

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 108.761,25 

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.385.215,57 Saldos atuais 6.421.347,57 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.234.355,31 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.326.332,66 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 858.255,44 BANCO C/ MOVIMENTO 1.446.972,25 

BANCOS C/ VINCULADAS 292.604,82 BANCOS C/ VINCULADAS 648.042,66 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.583.939,35 Total 9.583.939,35 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:11D75704 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANCETE FINANCEIRO ABR11  
 
Receita   Despesa   

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.630.228,33 Despesa Orçamentária 2.096.521,02 

RECEITA TRIBUTARIA 74.242,04 Despesas exceto Intra-orçamentárias 2.069.674,77 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 35.060,91 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 645.201,41 

RECEITA PATRIMONIAL 31.659,31 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 883.448,90 

RECEITA DE SERVIÇOS 29.261,25     

    INVESTIMENTOS 511.675,64 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.599.599,72     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 29.348,82 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 6.786,71     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 26.357,50 Despesas Intra-orçamentárias 26.846,25 

DEDUÇÕES DA RECEITA -3.065,97 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 26.846,25 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -169.673,14     

Receita Extra - Orçamentária 2.284.343,94 Despesa Extra - Orçamentária 2.283.184,80 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 8.824,15 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.220.275,47 

CRÉDITOS A RECEBER 8.824,15 OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ2.054.430,53 

CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 8.824,15 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.054.430,53 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.275.519,79 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 165.844,94 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM2.096.521,02   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 34.138,04   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.096.521,02 CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 131.706,90   

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 178.998,77 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 178.998,77       

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33   

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 6.421.347,57 Saldos atuais 5.956.214,02 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.326.332,66 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.395.035,24 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 1.446.972,25 BANCO C/ MOVIMENTO 1.215.446,26 

BANCOS C/ VINCULADAS 648.042,66 BANCOS C/ VINCULADAS 345.732,52 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 
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TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 10.335.919,84 Total 10.335.919,84 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:67EE2BAA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANCETE FINANCEIRO MAI11  
 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.921.631,05 Despesa Orçamentária 1.977.344,89 

RECEITA TRIBUTARIA 92.113,90 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.950.697,47 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 31.453,20 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 661.722,63 

RECEITA PATRIMONIAL 67.520,96 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.025.553,75 

RECEITA DE SERVIÇOS 28.549,40     

    INVESTIMENTOS 246.495,45 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.872.512,01     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 16.925,64 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.109,52     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 26.780,93 Despesas Intra-orçamentárias 26.647,42 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -204.408,87 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 26.647,42 

Receita Extra - Orçamentária 2.165.406,42 Despesa Extra - Orçamentária 2.176.321,74 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.153.518,52 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.113.412,41 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM1.977.344,89   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ1.966.404,98 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.977.344,89 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.966.404,98 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 176.173,63 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 147.007,43 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 176.173,63 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 24.381,73   

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 11.887,90 CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 122.625,70   

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 11.887,90 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

DESINCORPORAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 11.887,90     

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.956.214,02 Saldos atuais 5.889.584,86 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.395.035,24 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.489.070,49 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 1.215.446,26 BANCO C/ MOVIMENTO 734.114,04 

BANCOS C/ VINCULADAS 345.732,52 BANCOS C/ VINCULADAS 666.400,33 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 10.043.251,49 Total 10.043.251,49 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7 

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:807E6E46 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO JUN11  

 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 2.162.887,56 Despesa Orçamentária 2.233.077,55 

RECEITA TRIBUTARIA 98.116,07 Despesas exceto Intra-orçamentárias 2.204.732,59 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 60.660,19 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 664.207,50 

RECEITA PATRIMONIAL 7.693,60 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.210.000,18 

RECEITA DE SERVIÇOS 31.840,80     

    INVESTIMENTOS 182.504,20 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.949.374,36     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 148.020,71 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 18.787,64     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 50.000,00 Despesas Intra-orçamentárias 28.344,96 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 123.794,11 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 28.344,96 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -177.379,21     

Receita Extra - Orçamentária 2.460.134,22 Despesa Extra - Orçamentária 2.509.731,84 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.459.054,22 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.446.822,51 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM2.233.077,55   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ2.237.397,10 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.233.077,55 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.237.397,10 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 225.976,67 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 209.425,41 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 225.976,67   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 66.413,06   

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 1.080,00 CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 143.012,35   

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 1.080,00 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                128 
 

DESINCORPORAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 1.080,00     

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.889.584,86 Saldos atuais 5.769.797,25 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.489.070,49 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.643.036,29 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 734.114,04 BANCO C/ MOVIMENTO 506.325,70 

BANCOS C/ VINCULADAS 666.400,33 BANCOS C/ VINCULADAS 620.435,26 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 10.512.606,64 Total 10.512.606,64 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:5659F766 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO JUL11  

 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.592.847,12 Despesa Orçamentária 1.746.091,16 

RECEITA TRIBUTARIA 82.814,86 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.746.091,16 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 4.663,23 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 616.195,28 

RECEITA PATRIMONIAL 32.656,30 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.101.700,28 

RECEITA DE SERVIÇOS 28.862,67     

    INVESTIMENTOS 1.439,51 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.579.566,84     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 26.756,09 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 30.382,67     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 159,36     

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -166.258,81     

Receita Extra - Orçamentária 1.875.798,30 Despesa Extra - Orçamentária 1.884.621,22 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.875.798,30 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.821.711,89 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM1.746.091,16   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ1.734.545,44   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.746.091,16 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.734.545,44 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 129.707,14 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 87.166,45 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 129.707,14   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 AN936,69   

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 86.229,76   

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.769.797,25 Saldos atuais 5.607.730,29 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.643.036,29 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.651.367,76 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 506.325,70 BANCO C/ MOVIMENTO 696.493,63 

BANCOS C/ VINCULADAS 620.435,26 BANCOS C/ VINCULADAS 259.868,90 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.238.442,67 Total 9.238.442,67 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:49E92DFA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO AGO11  

 
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 3.186.237,19 Despesa Orçamentária 2.218.956,60 

RECEITA TRIBUTARIA 110.640,21 Despesas exceto Intra-orçamentárias 2.191.663,61 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 35.537,03 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 618.217,72 

RECEITA PATRIMONIAL 218.455,01 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.205.140,85 

RECEITA DE SERVIÇOS 26.053,85     

    INVESTIMENTOS 343.041,84 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.463.832,26     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 25.263,20 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 10.577,05     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 600.000,00 Despesas Intra-orçamentárias 27.292,99 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 27.430,35 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 27.292,99 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -306.288,57     
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Receita Extra - Orçamentária 2.364.967,74 Despesa Extra - Orçamentária 2.425.798,60 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.364.967,74 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.362.889,27 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM2.218.956,60   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ2.221.555,15   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.218.956,60 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 2.221.555,15 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 146.011,14 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 141.334,12 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 146.011,14 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 11.474,42   

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 129.859,70 

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 62.909,33 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 62.909,33 

    REPASSES PASSIVOS 62.909,33 

Saldos anteriores 5.607.730,29 Saldos atuais 6.514.180,02 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.651.367,76 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 4.899.073,96 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 696.493,63 BANCO C/ MOVIMENTO 922.541,43 

BANCOS C/ VINCULADAS 259.868,90 BANCOS C/ VINCULADAS 692.564,63 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 11.158.935,22 Total 11.158.935,22 

 
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:BE9467CA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1º BI-11  

 
Especificação Previsto/Fixado Acumulado até /2011 Bimestre Jan/Fev/2011 Total até Fev/2011 

RECEITAS 

RECEITA TRIBUTARIA 1.116.400,00 0,00 101.579,00 101.579,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 462.000,00 0,00 69.919,23 69.919,23 

RECEITA PATRIMONIAL 353.000,00 0,00 35.538,35 35.538,35 

RECEITA DE SERVIÇOS 397.000,00 0,00 42.140,86 42.140,86 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.216.000,00 0,00 3.419.899,88 3.419.899,88 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 130.000,00 0,00 14.219,25 14.219,25 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 130.000,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.755.000,00 0,00 70.000,00 70.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 421.000,00 0,00 46.754,80 46.754,80 

DEDUÇÕES DA RECEITA -46.700,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -1.873.600,00 0,00 -360.921,60 -360.921,60 

TOTAL DA RECEITA : 24.060.100,00 0,00 3.439.129,77 3.439.129,77 

DESPESAS 

Entidade: PREFEITURA MUN. SAO FELIX DO ARAGUAIA 

CAMARA MUNICIPAL 780.000,00 0,00 0,00 0,00 

GABINETE DO PREFEITO 236.000,00 0,00 130.489,27 130.489,27 

COORDENADORIA DE ADM, PLANEJAMENTO E FAZENDA 2.110.000,00 0,00 980.035,77 980.035,77 

DEPARTAMENTO ADM DE OBRAS E SERVICOS URBANOS 2.984.500,00   0,00 289.995,84 289.995,84 

GABINETE DO SECRETARIO 170.000,00 0,00 5.237,55 5.237,55 

GABINETE DA SECRETARIA 68.000,00 0,00 62.634,33 62.634,33 

COORDENARIA DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 3.187.000,00 0,00 571.222,85 571.222,85 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 410.000,00 0,00 220.044,12 220.044,12 

SECAO DE PROGRAMAS E EVENTOS ESPORTIVOS 192.600,00 0,00 28.428,69 28.428,69 

IPASFA 1.063.000,00 0,00 110.823,84 110.823,84 

ASSESSORIA GERAL DE ADMINISTRACAO 75.900,00 0,00 1.000,00 1.000,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 6.106.000,00 0,00 3.734.731,74 3.734.731,74 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 772.000,00 0,00 52.764,32 52.764,32 

DEPARTAMENTO DE COMUNICACAO E ASSESSORIA 65.000,00 0,00 1.500,00 1.500,00 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E DESENV.ECONOMICO 547.000,00   0,00 8.383,99 8.383,99 

DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 2.702.100,00 0,00 219.648,39 219.648,39 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS SANITARIOS - DAE 2.471.000,00   0,00 101.720,05 101.720,05 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 120.000,00 0,00 0,00 0,00 

Total da Entidade: 24.060.100,00 0,00 6.518.660,75 6.518.660,75 

TOTAL DA DESPESA : 24.060.100,00 0,00 6.518.660,75 6.518.660,75 

São Félix Araguaia, 28/09/2011 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:CA95C318 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2º BI-11  

 
  



Mato Grosso , 03 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1314 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                130 
 

Especificação Previsto/Fixado Acumulado até 02/2011 Bimestre Mar/Abr/2011 Total até Abr/2011 

RECEITAS         

RECEITA TRIBUTARIA 1.116.400,00 101.579,00 170.198,82 271.777,82 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 462.000,00 69.919,23 68.070,86 137.990,09 

RECEITA PATRIMONIAL 353.000,00 35.538,35 99.159,59 134.697,94 

RECEITA DE SERVIÇOS 397.000,00 42.140,86 60.229,69 102.370,55 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.216.000,00 3.419.899,88 3.256.265,35 6.676.165,23 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 130.000,00 14.219,25 12.598,07 26.817,32 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 130.000,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.755.000,00 70.000,00 800.000,00 870.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 421.000,00 46.754,80 53.136,36 99.891,16 

DEDUÇÕES DA RECEITA -46.700,00 0,00 -3.065,97 -3.065,97 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -1.873.600,00 -360.921,60 -326.288,25 -687.209,85 

TOTAL DA RECEITA : 24.060.100,00 3.439.129,77 4.190.304,52 7.629.434,29 

DESPESAS         

Entidade: PREFEITURA MUN. SAO FELIX DO ARAGUAIA         

CAMARA MUNICIPAL 780.000,00 0,00 0,00 0,00 

GABINETE DO PREFEITO 236.000,00 130.489,27 159.586,36 290.075,63 

COORDENADORIA DE ADM, PLANEJAMENTO E FAZENDA 2.110.000,00 980.035,77 410.780,07 1.390.815,84 

DEPARTAMENTO ADM DE OBRAS E SERVICOS URBANOS 2.984.500,00   289.995,84 267.879,95 557.875,79 

GABINETE DO SECRETARIO 170.000,00 5.237,55 7.404,49 12.642,04 

GABINETE DA SECRETARIA 68.000,00 62.634,33 72.661,17 135.295,50 

COORDENARIA DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 3.187.000,00 571.222,85 454.065,59 1.025.288,44 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 410.000,00 220.044,12 75.427,49 295.471,61 

SECAO DE PROGRAMAS E EVENTOS ESPORTIVOS 192.600,00 28.428,69 34.194,88 62.623,57 

IPASFA 1.063.000,00 110.823,84 34.324,89 145.148,73 

ASSESSORIA GERAL DE ADMINISTRACAO 75.900,00 1.000,00 6.190,00 7.190,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 6.106.000,00 3.734.731,74 707.763,39 4.442.495,13 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 772.000,00 52.764,32 52.005,83 104.770,15 

DEPARTAMENTO DE COMUNICACAO E ASSESSORIA 65.000,00 1.500,00 325,00 1.825,00 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E DESENV.ECONOMICO 547.000,00   8.383,99 8.812,06 17.196,05 

DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 2.702.100,00 219.648,39 309.570,00 529.218,39 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS SANITARIOS - DAE 2.471.000,00   101.720,05 501.632,18 603.352,23 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 120.000,00 0,00 9.600,00 9.600,00 

Total da Entidade: 24.060.100,00 6.518.660,75 3.112.223,35 9.630.884,10 

TOTAL DA DESPESA : 24.060.100,00 6.518.660,75 3.112.223,35 9.630.884,10 

São Félix Araguaia, 28/09/2011 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7 

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:D0121976 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 3º BI-11  

 
Especificação Previsto/Fixado Acumulado até 04/2011 Bimestre Mai/Jun/2011 Total até Jun/2011 

RECEITAS 

RECEITA TRIBUTARIA 1.116.400,00 271.777,82 190.229,97 462.007,79 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 462.000,00 137.990,09 92.113,39 230.103,48 

RECEITA PATRIMONIAL 353.000,00 134.697,94 75.214,56 209.912,50 

RECEITA DE SERVIÇOS 397.000,00 102.370,55 60.390,20 162.760,75 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.216.000,00 6.676.165,23 3.821.886,37 10.498.051,60 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 130.000,00 26.817,32 25.897,16 52.714,48 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 130.000,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.755.000,00 870.000,00 50.000,00 920.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 421.000,00 99.891,16 150.575,04 250.466,20 

DEDUÇÕES DA RECEITA -46.700,00 -3.065,97 0,00 -3.065,97 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -1.873.600,00 -687.209,85 -381.788,08 -1.068.997,93 

TOTAL DA RECEITA : 24.060.100,00 7.629.434,29 4.084.518,61 11.713.952,90 

DESPESAS 

Entidade: PREFEITURA MUN. SAO FELIX DO ARAGUAIA 

CAMARA MUNICIPAL 780.000,00 0,00 0,00 0,00 

GABINETE DO PREFEITO 236.000,00 290.075,63 114.551,65 404.627,28 

COORDENADORIA DE ADM, PLANEJAMENTO E FAZENDA 2.110.000,00 1.390.815,84 459.900,31 1.850.716,15 

DEPARTAMENTO ADM DE OBRAS E SERVICOS URBANOS 2.984.500,00   557.875,79 254.565,33 812.441,12 

GABINETE DO SECRETARIO 170.000,00 12.642,04 1.205,49 13.847,53 

GABINETE DA SECRETARIA 68.000,00 135.295,50 100.047,75 235.343,25 

COORDENARIA DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 3.187.000,00 1.025.288,44 553.915,52 1.579.203,96 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 410.000,00 295.471,61 210.304,59 505.776,20 

SECAO DE PROGRAMAS E EVENTOS ESPORTIVOS 192.600,00 62.623,57 59.242,52 121.866,09 

IPASFA 1.063.000,00 145.148,73 48.331,05 193.479,78 

ASSESSORIA GERAL DE ADMINISTRACAO 75.900,00 7.190,00 412,30 7.602,30 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 6.106.000,00 4.442.495,13 872.085,04 5.314.580,17 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 772.000,00 104.770,15 73.416,78 178.186,93 

DEPARTAMENTO DE COMUNICACAO E ASSESSORIA 65.000,00 1.825,00 1.170,00 2.995,00 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E DESENV.ECONOMICO 547.000,00   17.196,05 9.469,19 26.665,24 

DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 2.702.100,00 529.218,39 303.268,52 832.486,91 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS SANITARIOS - DAE 2.471.000,00   603.352,23 458.787,85 1.062.140,08 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 120.000,00 9.600,00 3.420,00 13.020,00 
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Total da Entidade: 24.060.100,00 9.630.884,10 3.524.093,89 13.154.977,99 

TOTAL DA DESPESA : 24.060.100,00 9.630.884,10 3.524.093,89 13.154.977,99 

São Félix Araguaia, 28/09/2011 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7 

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:F40F6088 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 4º BI-11  

 
Especificação Previsto/Fixado Acumulado até 06/2011 Bimestre Jul/Ago/2011 Total até Ago/2011 

RECEITAS 

RECEITA TRIBUTARIA 1.116.400,00 462.007,79 193.455,07 655.462,86 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 462.000,00 230.103,48 40.200,26 270.303,74 

RECEITA PATRIMONIAL 353.000,00 209.912,50 251.111,31 461.023,81 

RECEITA DE SERVIÇOS 397.000,00 162.760,75 54.916,52 217.677,27 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.216.000,00 10.498.051,60 4.043.399,10 14.541.450,70 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 130.000,00 52.714,48 40.959,72 93.674,20 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 130.000,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.755.000,00 920.000,00 600.000,00 1.520.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 421.000,00 250.466,20 27.589,71 278.055,91 

DEDUÇÕES DA RECEITA -46.700,00 -3.065,97 0,00 -3.065,97 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -1.873.600,00 -1.068.997,93 -472.547,38 -1.541.545,31 

TOTAL DA RECEITA : 24.060.100,00 11.713.952,90 4.779.084,31 16.493.037,21 

DESPESAS 

Entidade: PREFEITURA MUN. SAO FELIX DO ARAGUAIA 

CAMARA MUNICIPAL 780.000,00 0,00 0,00 0,00 

GABINETE DO PREFEITO 236.000,00 404.627,28 105.078,98 509.706,26 

COORDENADORIA DE ADM, PLANEJAMENTO E FAZENDA 2.110.000,00   1.850.716,15 575.234,10 2.425.950,25 

DEPARTAMENTO ADM DE OBRAS E SERVICOS URBANOS 2.984.500,00   812.441,12 532.805,92 1.345.247,04 

GABINETE DO SECRETARIO 170.000,00 13.847,53 0,00 13.847,53 

GABINETE DA SECRETARIA 68.000,00 235.343,25 62.991,31 298.334,56 

COORDENARIA DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 3.187.000,00 1.579.203,96 563.583,44 2.142.787,40 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 410.000,00 505.776,20 780.257,75 1.286.033,95 

SECAO DE PROGRAMAS E EVENTOS ESPORTIVOS 192.600,00 121.866,09 48.844,11 170.710,20 

IPASFA 1.063.000,00 193.479,78 35.363,42 228.843,20 

ASSESSORIA GERAL DE ADMINISTRACAO 75.900,00 7.602,30 3.604,00 11.206,30 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 6.106.000,00 5.314.580,17 741.154,52 6.055.734,69 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 772.000,00 178.186,93 75.726,70 253.913,63 

DEPARTAMENTO DE COMUNICACAO E ASSESSORIA 65.000,00 2.995,00 0,00 2.995,00 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E DESENV.ECONOMICO 547.000,00   26.665,24 20.394,31 47.059,55 

DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 2.702.100,00 832.486,91 272.248,98 1.104.735,89 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS SANITARIOS - DAE 2.471.000,00   1.062.140,08 434.093,31 1.496.233,39 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 120.000,00 13.020,00 8.000,00 21.020,00 

Total da Entidade: 24.060.100,00 13.154.977,99 4.259.380,85 17.414.358,84 

TOTAL DA DESPESA : 24.060.100,00 13.154.977,99 4.259.380,85 17.414.358,84 

São Félix Araguaia, 28/09/2011 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 
  
EDMUNDO SOUSA BRITO 
Contador - Crc/mt-010868/o-7  

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:ACD67B11 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO I - RREO 
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 138.640.500,00 138.737.650,00 21.675.314,76 15,62 85.349.632,41 61,52 53.388.017,59 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 118.748.500,00 118.845.650,00 20.230.157,57 17,02 79.967.354,69 67,29 38.878.295,31 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 19.622.650,00 19.622.650,00 2.925.772,68 14,91 13.795.461,34 70,30 5.827.188,66 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 17.850.000,00 17.850.000,00 2.866.028,36 16,06 12.701.214,32 71,16 5.148.785,68 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 1.769.650,00 1.769.650,00 59.744,32 3,38 1.093.920,27 61,82 675.729,73 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 326,75 10,89 2.673,25 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 5.188.000,00 5.188.000,00 863.186,24 16,64 3.453.451,89 66,57 1.734.548,11 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 2.388.000,00 2.388.000,00 365.117,77 15,29 1.596.004,48 66,83 791.995,52 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 2.800.000,00 2.800.000,00 498.068,47 17,79 1.857.447,41 66,34 942.552,59 
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1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 3.534.000,00 3.534.000,00 1.773.945,31 50,20 3.469.782,43 98,18 64.217,57 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 824.000,00 824.000,00 120.447,77 14,62 420.044,35 50,98 403.955,65 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 284.000,00 284.000,00 3.706,71 1,31 187.868,89 66,15 96.131,11 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 87.461.350,00 87.558.500,00 14.282.373,77 16,31 57.563.574,37 65,74 29.994.925,63 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 85.860.850,00 85.958.000,00 14.242.373,77 16,57 57.249.742,42 66,60 28.708.257,58 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.600.500,00 1.600.500,00 40.000,00 2,50 313.831,95 19,61 1.286.668,05 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.658.500,00 2.658.500,00 381.172,86 14,34 1.497.215,77 56,32 1.161.284,23 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 641.000,00 641.000,00 174.589,72 27,24 591.746,03 92,32 49.253,97 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 56.500,00 56.500,00 5.708,88 10,10 13.441,13 23,79 43.058,87 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 1.761.000,00 1.761.000,00 174.094,35 9,89 766.062,88 43,50 994.937,12 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 200.000,00 200.000,00 26.779,91 13,39 125.965,73 62,98 74.034,27 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 19.892.000,00 19.892.000,00 1.445.157,19 7,27 5.382.277,72 27,06 14.509.722,28 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.282.000,00 2.282.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.282.000,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 2.282.000,00 2.282.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.282.000,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 260.000,00 260.000,00 29.470,00 11,33 235.470,00 90,57 24.530,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 206.000,00 2.060,00 -196.000,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 14.750.000,00 14.750.000,00 1.415.687,19 9,60 5.146.807,72 34,89 9.603.192,28 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 14.750.000,00 14.750.000,00 1.415.687,19 9,60 5.146.807,72 34,89 9.603.192,28 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 2.600.000,00 2.600.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.600.000,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 2.600.000,00 2.600.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.600.000,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 15,42 2.314.842,05 74,12 808.157,95 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 141.763.500,00 141.860.650,00 22.156.890,09 15,62 87.664.474,46 61,80 54.196.175,54 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 2.282.000,00 2.282.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.282.000,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 144.045.500,00 144.142.650,00 22.156.890,09 15,37 87.664.474,46 60,82 56.478.175,54 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 144.045.500,00 144.142.650,00 22.156.890,09 15,37 87.664.474,46 60,82 56.478.175,54 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 120.541.057,66 - - 
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C) DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 

138.817.500,00 189.689,34 139.007.189,34 19.888.557,84 91.563.150,82 19.665.400,76 76.513.393,85 55,04 62.493.795,49 

DESPESAS CORRENTES 103.019.405,00 1.929.591,17 104.948.996,17 16.079.538,22 73.938.885,71 17.900.502,54 67.610.748,66 64,42 37.338.247,51 

Pessoal e Encargos Sociais 46.464.000,00 918.000,00 47.382.000,00 7.537.221,79 31.750.345,44 7.666.138,81 31.409.171,53 66,29 15.972.828,47 

Juros e Encargos da Dívida 15.000,00 0,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Outras Despesas Correntes 56.540.405,00 1.011.591,17 57.551.996,17 8.542.316,43 42.188.540,27 10.234.363,73 36.201.577,13 62,90 21.350.419,04 

DESPESAS DE CAPITAL 30.132.000,00 -1.739.901,83 28.392.098,17 3.809.019,62 17.624.265,11 1.764.898,22 8.902.645,19 31,36 19.489.452,98 

Investimentos 29.722.000,00 -1.739.901,83 27.982.098,17 3.809.019,62 17.624.265,11 1.764.898,22 8.897.645,19 31,80 19.084.452,98 

Inversões Financeiras 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Amortização da Dívida 400.000,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00  1,25 395.000,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

RESERVA DO RPPS 5.566.095,00 0,00 5.566.095,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.566.095,00 

D) DESPESAS (INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 

2.946.000,00 -18.000,00 2.928.000,00 0,00 2.385.000,00 435.575,42 1.848.193,64 63,12 1.079.806,36 

SUB TOTAL DAS 
DESPESAS(X)=(VIII+IX) 

141.763.500,00 171.689,34 141.935.189,34 19.888.557,84 93.948.150,82 20.100.976,18 78.361.587,49 55,21 63.573.601,85 

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 

0,00 0,00 0,00 30.000,00 230.000,00 48.056,29 187.922,92 0,00 -187.922,92 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 30.000,00 230.000,00 48.056,29 187.922,92 0,00 -187.922,92 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 30.000,00 230.000,00 48.056,29 187.922,92 0,00 -187.922,92 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 
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SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 

141.763.500,00 171.689,34 141.935.189,34 19.918.557,84 94.178.150,82 20.149.032,47 78.549.510,41 55,34 63.385.678,93 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 9.114.964,05 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 141.763.500,00 171.689,34 141.935.189,34 19.918.557,84 94.178.150,82 20.149.032,47 87.664.474,46 61,76 54.270.714,88 

                    

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:DC050BE5 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO II - RREO  
 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre  
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 141.763.500,00 141.935.189,34 19.918.557,84 94.178.150,82 20.149.032,47 78.549.510,41 100,00 55,34 63.385.678,93 

LEGISLATIVA 5.000.000,00 5.000.000,00 681.894,01 3.663.171,43 866.418,75 2.995.800,76 3,81 59,92 2.004.199,24 

Ação Legislativa 5.000.000,00 5.000.000,00 681.894,01 3.663.171,43 866.418,75 2.995.800,76 3,81 59,92 2.004.199,24 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 75.000,00 75.000,00 1.775,00 21.561,65 1.600,00 21.386,65 0,03 28,52 53.613,35 

Defesa de Ordem Jurídica 75.000,00 75.000,00 1.775,00 21.561,65 1.600,00 21.386,65 0,03 28,52 53.613,35 

ADMINISTRAÇÃO 14.214.850,00 15.128.850,00 1.550.092,62 9.130.351,21 2.129.539,47 8.183.296,39 10,42 54,09 6.945.553,61 

Planejamento e Orçamento 940.000,00 865.000,00 29.303,46 192.532,63 53.084,46 185.923,63 0,24 21,49 679.076,37 

Administração Geral 12.334.850,00 13.531.350,00 1.503.078,22 8.919.360,64 2.064.834,77 7.985.005,52 10,17 59,01 5.546.344,48 

Administração Financeira 210.000,00 210.000,00 1.386,66 1.386,66 1.386,66 1.386,66 0,00 0,66 208.613,34 

Controle Interno 30.000,00 28.000,00 80,00 287,00 80,00 287,00 0,00 1,02 27.713,00 

Formação de Recursos Humanos 700.000,00 494.500,00 16.244,28 16.784,28 10.153,58 10.693,58 0,01 2,16 483.806,42 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 8.773.000,00 9.309.499,34 1.745.136,59 6.179.907,76 1.436.683,66 5.100.508,88 6,49 54,79 4.208.990,46 

Assistência ao Idoso 340.000,00 214.000,00 43.995,97 151.598,57 47.064,63 139.368,83 0,18 65,13 74.631,17 

Assistência à Criança e ao Adolescente 2.013.000,00 2.005.000,00 268.185,43 1.694.536,07 359.243,10 1.455.232,59 1,85 72,58 549.767,41 

Assistência Comunitária 6.420.000,00 7.090.499,34 1.432.955,19 4.333.773,12 1.030.375,93 3.505.907,46 4,46 49,45 3.584.591,88 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 2.697.405,00 2.697.405,00 320.921,53 1.289.991,80 307.536,84 1.206.526,91 1,54 44,73 1.490.878,09 

Previdência do Regime Estatutário 2.697.405,00 2.697.405,00 320.921,53 1.289.991,80 307.536,84 1.206.526,91 1,54 44,73 1.490.878,09 

SAÚDE 26.906.000,00 27.181.690,00 4.217.725,31 20.554.189,25 5.027.742,65 18.376.869,88 23,40 67,61 8.804.820,12 

Atenção Básica 21.367.000,00 21.782.000,00 2.947.185,80 17.038.657,31 3.681.534,75 15.740.034,55 20,04 72,26 6.041.965,45 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 2.409.000,00 2.584.690,00 1.010.076,49 2.325.012,76 960.757,16 1.651.517,88 2,10 63,90 933.172,12 

Suporte Profilático e Terapêutico 2.320.000,00 2.135.000,00 175.932,22 919.123,94 312.345,09 733.272,60 0,93 34,35 1.401.727,40 

Vigilância Sanitária 810.000,00 680.000,00 84.530,80 271.395,24 73.105,65 252.044,85 0,32 37,07 427.955,15 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 38.071.150,00 38.618.150,00 5.661.115,16 27.833.512,98 6.476.695,02 25.116.795,71 31,98 65,04 13.501.354,29 

Ensino Fundamental 34.802.150,00 35.041.150,00 5.356.434,24 25.422.166,89 5.854.806,79 23.430.799,10 29,83 66,87 11.610.350,90 

Ensino Médio 250.000,00 250.000,00 0,00 84.317,82 0,00 84.317,82 0,11 33,73 165.682,18 

Ensino Profissional 420.000,00 637.000,00 9.280,12 332.733,45 105.373,57 223.056,08 0,28 35,02 413.943,92 

Educação Infantil 1.790.000,00 1.860.000,00 280.963,34 1.329.443,74 404.506,97 922.755,68 1,17 49,61 937.244,32 

Educação de Jovens e Adultos 70.000,00 70.000,00 5.932,96 14.776,91 1.181,96 10.025,91 0,01 14,32 59.974,09 

Educação Especial 739.000,00 760.000,00 8.504,50 650.074,17 110.825,73 445.841,12 0,57 58,66 314.158,88 

CULTURA 1.305.000,00 1.197.000,00 83.867,99 182.726,76 93.634,26 137.491,63 0,18 11,49 1.059.508,37 

Difusão Cultural 1.305.000,00 1.197.000,00 83.867,99 182.726,76 93.634,26 137.491,63 0,18 11,49 1.059.508,37 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 16.795.000,00 15.315.000,00 3.724.413,35 11.762.487,87 2.110.103,49 7.282.231,61 9,27 47,55 8.032.768,39 

Infra-estrutura Urbana 11.360.000,00 9.905.000,00 2.590.829,29 7.868.477,47 1.532.926,40 5.180.687,20 6,60 52,30 4.724.312,80 

Serviços Urbanos 5.435.000,00 5.410.000,00 1.133.584,06 3.894.010,40 577.177,09 2.101.544,41 2,68 38,85 3.308.455,59 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Saneamento Básico Urbano 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

GESTÃO AMBIENTAL 860.000,00 699.000,00 100,00 269.163,74 30.444,97 244.225,15 0,31 34,94 454.774,85 

Infra-estrutura Urbana 130.000,00 89.000,00 100,00 100,00 100,00 100,00 0,00 0,11 88.900,00 

Preservação e Conservação Ambiental 340.000,00 220.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 220.000,00 

Controle Ambiental 390.000,00 390.000,00 0,00 269.063,74 30.344,97 244.125,15 0,31 62,60 145.874,85 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 3.425.000,00 3.454.000,00 348.971,61 1.842.033,61 404.294,48 1.738.062,08 2,21 50,32 1.715.937,92 

Promoção da Produção Vegetal 1.800.000,00 2.052.000,00 319.269,22 1.469.486,92 360.269,13 1.377.814,03 1,75 67,14 674.185,97 

Promoção da Produção Animal 600.000,00 617.000,00 29.702,39 362.546,69 44.025,35 350.248,05 0,45 56,77 266.751,95 

Defesa Sanitária Animal 165.000,00 165.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 165.000,00 

Abastecimento 190.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 

Extensão Rural 260.000,00 160.000,00 0,00 10.000,00 0,00 10.000,00 0,01 6,25 150.000,00 

Irrigação 410.000,00 410.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 410.000,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 1.140.000,00 1.662.000,00 785.660,76 1.039.622,80 170.555,04 263.193,58 0,34 15,84 1.398.806,42 

Promoção Industrial 1.140.000,00 1.662.000,00 785.660,76 1.039.622,80 170.555,04 263.193,58 0,34 15,84 1.398.806,42 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 1.575.000,00 1.769.000,00 4.835,00 1.567.307,66 16.343,00 368.962,80 0,47 20,86 1.400.037,20 

Turismo 1.575.000,00 1.769.000,00 4.835,00 1.567.307,66 16.343,00 368.962,80 0,47 20,86 1.400.037,20 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 11.095.000,00 10.129.500,00 441.512,29 6.311.951,80 443.875,88 5.201.719,21 6,62 51,35 4.927.780,79 

Transporte Rodoviário 11.095.000,00 10.129.500,00 441.512,29 6.311.951,80 443.875,88 5.201.719,21 6,62 51,35 4.927.780,79 

DESPORTO E LAZER 2.365.000,00 2.283.000,00 320.536,62 1.570.170,50 393.116,89 1.402.273,52 1,79 61,42 880.726,48 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre  
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

Desporto Comunitário 2.255.000,00 2.173.000,00 319.199,62 1.542.642,43 389.893,79 1.381.371,01 1,76 63,57 791.628,99 

Lazer 110.000,00 110.000,00 1.337,00 27.528,07 3.223,10 20.902,51 0,03 19,00 89.097,49 

ENCARGOS ESPECIAIS 1.750.000,00 1.750.000,00 30.000,00 960.000,00 240.448,07 910.165,65 1,16 52,01 839.834,35 

Serviço da Dívida Interna 415.000,00 415.000,00 30.000,00 230.000,00 48.056,29 192.922,92 0,25 46,49 222.077,08 
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Outros Encargos Especiais 1.335.000,00 1.335.000,00 0,00 730.000,00 192.391,78 717.242,73 0,91 53,73 617.757,27 

RESERVA DO RPPS 5.566.095,00 5.566.095,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.566.095,00 

RESERVA DO RPPS 5.566.095,00 5.566.095,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.566.095,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

Reserva de Contingência 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  141.763.500,00 141.935.189,34 19.918.557,84 94.178.150,82 20.149.032,47 78.549.510,41 100 55,3418 63.385.678,93 
FONTE: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:82C3F209 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO IX - RREO 
 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 2.094.819,69 3.766.796,81 0,00 4.258.609,60 1.603.006,90 2.191.840,70 0,00 2.186.940,44 4.900,26 

EXECUTIVO 2.094.819,69 3.766.796,81 0,00 4.258.609,60 1.603.006,90 2.191.840,70 0,00 2.186.940,44 4.900,26 

Administração Direta 2.094.819,69 3.766.796,81 0,00 4.258.609,60 1.603.006,90 2.191.840,70 0,00 2.186.940,44 4.900,26 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 2.094.819,69 3.766.796,81 0,00 4.258.609,60 1.603.006,90 2.191.840,70 0,00 2.186.940,44 4.900,26 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 2.094.819,69 3.766.796,81 0,00 4.258.609,60 1.603.006,90 2.191.840,70 0,00 2.186.940,44 4.900,26 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:6062EFC2 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO V - RREO 
 
  

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 5.140.500,00 5.140.500,00 2.022.753,38 4.671.388,47 3.532.806,39 

RECEITAS CORRENTES 5.140.500,00 5.140.500,00 2.022.753,38 4.671.388,47 3.532.806,39 

Receita de Contribuições 2.388.000,00 2.388.000,00 365.117,77 1.596.004,48 1.524.354,80 

Pessoal Civil 2.388.000,00 2.388.000,00 365.117,77 1.596.004,48 1.524.354,80 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 2.382.000,00 2.382.000,00 364.748,65 1.595.635,36 1.524.354,80 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 3.000,00 3.000,00 369,12 369,12 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 2.710.000,00 2.710.000,00 1.653.497,54 3.049.738,08 1.973.824,20 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 2.710.000,00 2.710.000,00 1.653.497,54 3.049.738,08 1.973.824,20 

Outras Receitas Correntes 42.500,00 42.500,00 4.138,07 25.645,91 34.627,39 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 8.263.500,00 8.263.500,00 2.504.328,71 6.986.230,52 5.055.302,25 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 2.674.405,00 2.674.405,00 304.980,38 1.196.201,70 1.023.274,37 

ADMINISTRAÇÃO 629.405,00 629.405,00 63.631,97 289.604,87 262.586,90 
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Despesas Correntes 604.405,00 604.405,00 63.261,97 281.395,67 259.435,50 

Despesas de Capital 25.000,00 25.000,00 370,00 8.209,20 3.151,40 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 2.045.000,00 2.045.000,00 241.348,41 906.596,83 760.687,47 

Pessoal Civil 2.045.000,00 2.045.000,00 241.348,41 906.596,83 760.687,47 

Aposentadorias 1.000.000,00 1.000.000,00 149.475,51 545.669,46 395.726,94 

Pensões 325.000,00 325.000,00 27.685,69 106.106,41 99.923,49 

Outros Benefícios Previdenciários 720.000,00 720.000,00 64.187,21 254.820,96 265.037,04 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 23.000,00 23.000,00 2.556,46 10.325,21 9.239,72 

RESERVA DO RPPS(VIII) 5.566.095,00 5.566.095,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 8.263.500,00 8.263.500,00 307.536,84 1.206.526,91 1.032.514,09 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 2.196.791,87 5.779.703,61 4.022.788,16 

  
SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 
PERÍODO REFERÊNCIA 

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 933.303,86 134.401,08 350.981,65 

Investimentos 25.309.602,85 28.523.356,43 32.986.539,77 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS CORRENTES 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

Receita de Contribuições 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

Pessoal Civil 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 3.123.000,00 3.123.000,00 481.575,33 2.314.842,05 1.522.495,86 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:           

   
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:E90FF82C 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO VI - RREO 
 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 347.564,84 406.320,16 367.407,02 

DEDUÇÕES (II) 33.462.765,06 39.019.703,48 40.490.562,91 

Ativo Disponivel 37.229.561,87 41.116.017,66 42.586.877,09 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 3.766.796,81 2.096.314,18 2.096.314,18 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -33.115.200,22 -38.613.383,32 -40.123.155,89 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 95.937,05 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -33.211.137,27 -38.613.383,32 -40.123.155,89 

  

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Ago 2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL -1.509.772,57 -6.912.018,62 

  
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

  
REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 2010 Em 30 Jun 2011 Em 31 Ago 2011 

(a) (b) (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 28.657.757,51 31.705.567,35 33.337.521,42 

Ativo Disponivel 28.657.757,51 31.705.567,35 33.337.521,42 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 
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(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:4DFA399E 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO VII - RREO  
 
  

RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 121.144.650,00 20.757.556,42 82.976.420,26 76.845.573,82 

Receita Tributária 19.622.650,00 2.925.772,68 13.795.461,34 12.501.146,00 

IPTU 2.500.000,00 59.605,33 2.313.801,92 2.070.240,69 

ISS 10.500.000,00 1.749.028,54 6.550.759,70 6.237.428,27 

ITBI 2.600.000,00 683.309,23 2.393.175,99 1.632.922,30 

IRRF 2.250.000,00 374.085,26 1.443.476,71 1.332.935,75 

Taxas 1.769.650,00 59.744,32 1.093.920,27 1.226.513,63 

Contribuição de Melhoria 3.000,00 0,00 326,75 1.105,36 

Receitas de Contribuições 8.311.000,00 1.344.761,57 5.768.293,94 4.674.694,13 

Receita Previdenciária 5.511.000,00 846.693,10 3.910.846,53 3.046.850,66 

Outras Contribuições 2.800.000,00 498.068,47 1.857.447,41 1.627.843,47 

Receita Patrimonial Líquida 2.710.000,00 1.653.497,54 3.049.738,08 2.047.519,24 

Receita Patrimonial 3.534.000,00 1.773.945,31 3.469.782,43 2.445.320,46 

(-) Aplicações Financeiras 824.000,00 120.447,77 420.044,35 397.801,22 

Transferências Correntes 87.558.500,00 14.448.645,06 58.677.842,24 56.272.018,88 

FPM 12.800.000,00 2.173.644,73 9.660.510,60 6.978.841,91 

ICMS 28.800.000,00 5.331.057,45 19.158.443,29 16.732.099,25 

Outras Transferências Correntes 45.958.500,00 6.943.942,88 29.858.888,35 32.561.077,72 

Demais Receitas Correntes 2.942.500,00 384.879,57 1.685.084,66 1.350.195,57 

Dívida Ativa 1.761.000,00 174.094,35 766.062,88 745.722,71 

Receitas Correntes Diversas 1.181.500,00 210.785,22 919.021,78 604.472,86 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 19.892.000,00 1.445.157,19 5.382.277,72 8.687.419,85 

Operações de Crédito (III) 2.282.000,00 0,00 0,00 249.500,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 260.000,00 29.470,00 235.470,00 418.000,00 

Transferências de Capital 14.750.000,00 1.415.687,19 5.146.807,72 8.019.919,85 

Convênios 14.750.000,00 1.415.687,19 5.146.807,72 8.019.919,85 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 2.600.000,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 17.350.000,00 1.415.687,19 5.146.807,72 8.019.919,85 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  138.494.650,00 22.173.243,61 88.123.227,98 84.865.493,67 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 
DESPESAS CORRENTES (VIII) 107.876.996,17 18.336.077,96 69.458.942,30 63.069.897,95 

Pessoal e Encargos Sociais 50.310.000,00 8.101.714,23 33.257.365,17 33.982.444,00 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 15.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 57.551.996,17 10.234.363,73 36.201.577,13 29.087.453,95 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 107.861.996,17 18.336.077,96 69.458.942,30 63.069.897,95 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 28.392.098,17 1.812.954,51 9.090.568,11 8.144.554,02 

Investimentos 27.982.098,17 1.764.898,22 8.897.645,19 7.837.595,45 

Inversões Financeiras 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 400.000,00 48.056,29 192.922,92 306.958,57 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 27.992.098,17 1.764.898,22 8.897.645,19 7.837.595,45 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 100.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 5.566.095,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XV II)  141.520.189,34 20.100.976,18 78.356.587,49 70.907.493,40 
RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII)  -3.025.539,34 2.072.267,43 9.766.640,49 13.958.000,27 
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  - - 0,00 - 

   
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:C8991342 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO X - RREO 
 
  

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 76.190.000,00 76.190.000,00 13.011.611,12 54.136.336,16 71,05 

Receitas de Impostos 17.490.000,00 17.490.000,00 2.741.609,85 12.313.641,17 70,4 

Impostos 15.600.000,00 15.600.000,00 2.491.943,10 11.257.737,61 72,16 
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Dívida Ativa dos Impostos 1.450.000,00 1.450.000,00 150.170,14 657.732,67 45,36 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 440.000,00 440.000,00 99.496,61 398.170,89 90,49 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 58.700.000,00 58.700.000,00 10.270.001,27 41.822.694,99 71,25 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 12.702.850,00 12.800.000,00 2.173.644,73 9.660.510,60 75,47 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -57.000,00 -57.000,00 -9.490,84 -37.963,36 66,6 

Cota-Parte ICMS 28.800.000,00 28.800.000,00 5.331.057,45 19.158.443,29 66,52 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 250.000,00 250.000,00 57.766,22 234.140,72 93,66 

Cota-Parte ITR 960.000,00 960.000,00 14.035,58 58.504,71 6,09 

Cota-Parte IPVA 3.960.000,00 3.960.000,00 651.050,59 4.392.089,79 110,91 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 12.084.150,00 11.987.000,00 2.051.937,54 8.356.969,24 69,72 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 28.402.000,00 28.402.000,00 4.671.487,58 18.656.800,86 65,69 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 24.000.000,00 24.000.000,00 4.064.888,20 15.833.884,43 65,97 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 24.000.000,00 24.000.000,00 4.064.888,20 15.833.884,43 65,97 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 2.251.000,00 2.251.000,00 416.599,38 1.462.266,66 64,96 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 1.010.000,00 1.010.000,00 190.000,00 1.360.649,77 134,72 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 1.141.000,00 1.141.000,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 92.507.850,00 92.605.000,00 15.631.161,16 64.436.167,78 69,58 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 (d) % (d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 14.071.150,00 14.071.150,00 2.321.994,21 11.032.745,11 75,47 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 10.802.150,00 11.349.150,00 1.700.105,98 9.346.748,50 82,36 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (VIII) 1.790.000,00 1.790.000,00 404.506,97 922.755,68 51,55 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 1.479.000,00 1.479.000,00 217.381,26 763.240,93 51,61 

DESPESAS VINCULADAS  FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII)         0.00 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 24.000.000,00 24.000.000,00 4.154.700,81 14.084.050,60 58,68 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 15.000.000,00 15.000.000,00 2.769.671,27 9.663.660,27 64,42 

Outras Despesas no Ensino 9.000.000,00 9.000.000,00 1.385.029,54 4.420.390,33 49,12 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 38.071.150,00 38.618.150,00 6.476.695,02 25.116.795,71 65,04 

  
 [se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)  - 
[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 7.476.915,19 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 7.476.915,19 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com  Ensino  Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com  Educação  Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) Em 31 de Dezembro de 2010 7.476.915,19 

  
  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR  INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

   
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 17.639.880,52 

   
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 32,58 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 61,03 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Ago 2011 

0.00 255.602,97 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 34.802.150,00 35.041.150,00 5.854.806,79 23.430.799,10 66,87 

ENSINO MÉDIO 250.000,00 250.000,00 0,00 84.317,82 33,73 

ENSINO PROFISSIONAL 420.000,00 637.000,00 105.373,57 223.056,08 35,02 

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.790.000,00 1.860.000,00 404.506,97 922.755,68 49,61 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 70.000,00 70.000,00 1.181,96 10.025,91 14,32 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 739.000,00 760.000,00 110.825,73 445.841,12 58,66 

TOTAL DAS DESPESAS 38.071.150,00 38.618.150,00 6.476.695,02 25.116.795,71 65,04 

FONTE:           

  
Publicado por: 

Jean Paulo Pierezan 
Código Identificador:186F5100 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
ANEXO XI  

 
DEMONSTRATIVO DA PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS PARA OBRAS EM ANDAMENTO E         
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CUSTOS PROGRAMADOS PARA CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO - (LC 101, art. 45) 
  R$ 1,00       

IDENTIFICAÇÃO 
CUSTO TOTAL DA 
OBRA 

VALOR EXECUTADO DA 
OBRA 

VALOR A EXECUTAR DA 
OBRA 

Data prevista para 
Término 

OBRAS EM ANDAMENTO         
1 – Ampliação de 03 salas de aula da Escola Estadual Moacir Semensato, conforme Convênio n.º 
294/2007 - SEDUC 

109.000,00 92.434,42 16.565,58 30/06/2011 

2 - Ampliação de 03 salas de aula da Escola Estadual Alfredo Treuherz, conforme Convênio n.º 
295/2007 - SEDUC 

109.000,00 91.225,35 17.774,65 30/06/2011 

3 – Construção de 01 escola nova com 6 salas de aula+ dependencias administraitvas, conjunto 
banheiro M/F e cozinha/refeitorio na Vila Americana do Norte, cfme Convenio nº 302/2007 - SEDUC 

583.367,82 568.343,84 15.023,98 30/06/2011 

4 – Pavimentação Asfáltica em Ruas e Avenidas da Cidade, conforme Convênio n.º 148/2007 - 
SINFRA 

225.267,38 105.399,17 119.868,21 27/06/2011 

5 - Execução, ampliação e Reforma do Sistema de Abastecimento de Agua p CFME Convenio nº 
0225/2007 

1.013.128,68 423.052,82 590.075,86 27/12/2011 

6 - Pavimentação Asfaltica em vias urbanas de Tabaporã, cfme CT nº 2628.02611112-
58/2008/MTUR/CEF 

302.500,00 194.996,00 107.504,00 04/08/2011 

7 - Construção de Unidade Basica de Saúde, Proposta UBS 374649970001/090-16 e Portaria 
2226/2009 Ministerio da Saúde 

209.475,00 133.559,21 75.915,79 31/12/2011 

8 - Construção dos Muros do Destacamento Policia Militar e Delegacia de Policia Civil conforme 
Convenio nº 004/2009/FESP 

43.655,08 26.676,80 16.978,28 03/07/2011 

9 - Construção da quadra Poliesportiva no P.A. Mercedes I e II, conforme Convenio nº 
091/2010/SINFRA-MT 

98.658,79 49.329,40 49.329,39 23/06/2011 

10 - Reforma da Praça de Americana do Norte, Distrito de Tabaporã, conforme Convenio nº 
180/2010/SINFRA-MT 

78.050,06 14.640,02 63.410,04 24/06/2011 

11 - Recuperação de 105,10 km de estradas vicinais no P.A. Gleba Mercedes I e II, conforme 
Convenio nº 724603/2009/INCRA-MT 

621.846,51 615.991,17 5.855,34 14/08/2011 

12 - Recuperação de 16,00 km de estradas vicinais no P.A. Gleba Mercedes I e II, conforme Convenio 
nº 726142/2009/INCRA-MT 

209.897,18 - 209.897,18 22/06/2011 

13 - Construção de Praça Publica de Lazer e Turismo, conforme CT nº 0299112-
52/2009/MINISTERIO DO TURISMO/CAIXA 

204.800,00 - 204.800,00 23/06/2011 

TOTAL 3.808.646,50  2.315.648,20  1.492.998,30   
          

  
CLEBIO G. GUIMARÃES GAIA 
Contador 31.181 Crc - Mg"t"mt 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2B802354 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RREO 4.º BIMESTRE 2011 RECEITA CORRENTE LIQUIDA  
 
Município de ROSARIO OESTE - MT                   
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA                    

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA                    
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL                    
MAIO/2010 A ABRIL/2011                      

  

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)  
      Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO OESTE                

R$ 1,00 
  

                              
                            

          EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 
12 MESES 

            PREVISÃO   

ESPECIFICAÇÃO  
                                                

TOTAL  

  ATUALIZADA    
                                                  

2011 
  

  
Mai/2010 

  
Jun/2010 

  
Jul/2010 

  
Ago/2010 

  
Set/2010 

  
Out/2010 

  
Nov/2010 

  
Dez/2010 

  
Jan/2011 

  
Fev/2011 

  
Mar/2011 

  
Abr/2011 

      
                          (ÚLT. 12 

MES.) 
    

                                
                                                          
  

1.574.944,43 1.570.295,64 1.297.456,99 1.526.793,35 1.367.920,81 1.645.750,90 1.611.577,02 2.370.578,21 1.794.350,26 1.728.955,44 1.794.698,53 1.745.552,68 20.028.874,26 
  

19.696.738,00 
  

RECEITAS CORRENTES (I)      
RECEITA TRIBUTARIA  149.678,24 56.293,79 69.122,44 91.196,88 68.314,98 103.566,99 73.630,55 106.559,72 117.424,96 92.441,49 115.092,62 140.166,11 1.183.488,77   1.547.202,00   
I.P.T.U. 393,67 140,27 45,67 492,69 1.424,17 33.134,44 16.720,52 11.913,33 3.504,72 1.227,77 38,52 401,78 69.437,55   90.000,00   

I.S.S. 125.528,87 36.956,93 30.539,96 50.101,29 42.408,81 44.661,19 40.594,76 47.839,95 63.804,55 29.304,64 57.977,22 111.591,65 681.309,82   900.000,00   
I.T.B.I.  1.779,20 1.944,74 895,74 2.633,46 2.357,18 1.925,31 717,44 4.124,70 11.331,13 3.228,88 12.183,59 1.715,70 44.837,07   100.000,00   
I.R.R.F 15.380,59 17.251,85 34.448,43 34.529,04 18.931,20 22.119,44 13.058,65 41.369,67 18.509,15 20.153,06 20.260,34 19.565,32 275.576,74   330.000,00   

Outras Receitas Tributárias 6.595,91 0,00 3.192,64 3.440,40 3.193,62 1.726,61 2.539,18 1.312,07 20.275,41 38.527,14 24.632,95 6.891,66 112.327,59   127.202,00   
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   50.000,00   
RECEITA PATRIMONIAL  18.826,96 37.433,49 31.291,06 34.674,26 58.483,56 33.481,39 14.942,35 20.881,07 8.233,78 8.243,29 4.581,49 7.878,13 278.950,83   240.000,00   

RECEITA AGROPECUARIA  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00   
RECEITA INDÚSTRIAL  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00   
RECEITA DE SERVIÇOS  38.343,12 26.801,46 34.934,99 36.537,35 38.490,65 27.138,18 39.556,42 54.876,11 28.628,18 26.560,53 38.227,42 31.096,74 421.191,15   400.000,00   

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.356.528,21 1.433.642,79 1.153.867,94 1.332.804,29 1.202.231,62 1.481.564,34 1.464.739,43 1.965.447,73 1.625.066,79 1.597.500,73 1.465.232,28 1.547.244,22 17.625.870,37   17.343.509,00   
Cota-Parte do F.P.M. 730.763,41 634.209,94 466.358,99 625.014,17 521.741,14 561.648,24 673.283,97 1.170.275,95 813.972,02 876.935,53 572.481,33 758.822,17 8.405.506,86   7.400.000,00   
Cota-Parte do I.C.M.S. 269.331,49 392.957,73 326.348,28 350.990,13 299.581,49 313.476,05 386.170,41 330.719,06 253.138,02 253.693,69 330.090,95 273.874,46 3.780.371,76   3.800.000,00   

Cota-Parte do I.P.V.A. 34.590,82 29.007,53 27.294,55 14.241,03 12.083,92 7.665,09 6.786,52 5.969,09 9.133,81 15.714,84 23.523,48 28.477,24 214.487,92   200.000,00   
Cota-Parte do ITR. 1.723,02 1.327,58 1.225,13 1.936,28 2.864,40 115.160,25 20.013,84 25.224,29 28.212,63 3.282,30 21.202,72 980,64 223.153,08   90.000,00   
Transferências da LC 61/1989 2.416,05 1.757,90 2.557,41 2.580,98 2.625,81 2.618,09 2.915,57 3.247,48 3.451,15 3.355,39 2.246,88 3.060,95 32.833,66   26.000,00   

Transferências da LC 87/1996 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.642,27 2.356,69 2.356,69 2.356,69 2.356,69 30.564,92   30.000,00   
Transferências do FUNDEB 272.661,12 328.330,43 261.437,88 291.249,86 246.786,19 268.688,21 313.384,00 307.970,96 249.425,84 258.588,75 273.251,70 265.548,34 3.337.323,28   3.400.000,00   
Outras Transferências Correntes 42.400,03 43.409,41 66.003,43 44.149,57 113.906,40 209.666,14 59.542,85 119.398,63 265.376,63 183.573,54 240.078,53 214.123,73 1.601.628,89   2.397.509,00   

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 11.567,90 16.124,11 8.240,56 31.580,57 400,00 0,00 18.708,27 222.813,58 14.996,55 4.209,40 171.564,72 19.167,48 519.373,14   116.027,00   
DEDUÇÕES (II)  61.657,73 85.186,96 71.501,95 73.961,81 63.434,33 87.788,64 83.122,54 72.910,85 58.568,16 55.009,41 75.418,87 61.137,69 849.698,94   826.192,00   
Dedução da Receita Para Formação do 
FUNDEB 

61.657,73 85.186,96 71.501,95 73.961,81 63.434,33 87.788,64 83.122,54 72.910,85 58.568,16 55.009,41 75.418,87 61.137,69 849.698,94   826.192,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I 
– II)  

1.513.286,70 1.485.108,68 1.225.955,04 1.452.831,54 1.304.486,48 1.557.962,26 1.528.454,48 2.297.667,36 1.735.782,10 1.673.946,03 1.719.279,66 1.684.414,99 19.179.175,32 18.870.546,00   

FONTE: PREFEITURA DE ROSARIO 
OESTE 

                                

  
Publicado por: 

Noe Della Pasqua Reolon 
Código Identificador:AE446237 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
LRF 4° BIMESTRE 2011 - ANEXO III - RREO  

 

ESPECIFICAÇÃO  
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES  

TOTAL  
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 8.716.058,52 10.898.534,67 9.664.607,66 12.726.535,56 8.571.338,08 9.440.544,00 11.206.696,46 13.072.501,03 12.513.075,84 11.238.073,41 10.775.354,76 11.506.740,35 130.330.060,34 130.832.650,00 

Receitas Tributária 1.373.551,32 1.617.420,44 1.218.594,19 2.280.992,44 1.054.383,49 1.125.353,37 1.693.007,43 3.939.058,32 1.535.665,63 1.522.220,42 1.445.106,66 1.480.666,02 20.286.019,73 19.622.650,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 19.085,38 18.206,53 16.762,02 18.074,93 5.225,51 7.913,63 192.212,80 1.847.660,51 101.540,30 99.643,84 35.280,44 24.324,89 2.385.930,78 2.500.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 392.319,89 214.698,20 187.367,08 925.641,48 61.383,42 115.579,78 258.938,68 692.369,22 310.914,94 270.680,72 364.278,98 319.030,25 4.113.202,64 2.600.000,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 892.131,08 1.041.330,41 742.822,64 948.857,91 736.825,36 666.960,76 814.763,51 751.475,46 908.131,16 923.574,91 833.099,53 915.929,01 10.175.901,74 10.500.000,00 

Outras Receitas Tributárias 70.014,97 343.185,30 271.642,45 388.418,12 250.949,20 334.899,20 427.092,44 647.553,13 215.079,23 228.320,95 212.447,71 221.381,87 3.610.984,57 4.022.650,00 

Receitas de Contribuições 385.615,71 382.549,04 392.457,78 407.786,47 566.338,51 184.141,20 606.555,06 397.216,73 397.673,15 438.341,00 425.038,56 438.147,68 5.021.860,89 5.188.000,00 

Receita Patrimonial 149.334,35 323.516,13 133.387,18 375.821,51 397.181,67 227.960,16 314.274,65 229.078,66 395.932,23 131.409,75 594.057,32 1.179.887,99 4.451.841,60 3.534.000,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 394,77 762,01 18.371,86 150.111,57 6.701,59 7.820,38 1.996,41 1.710,30 187.868,89 284.000,00 

Transferências Correntes 6.609.814,17 8.410.380,64 7.739.128,82 9.419.947,65 6.437.112,40 7.754.332,28 8.346.123,08 8.182.886,78 9.987.637,77 8.878.139,99 8.141.456,25 8.192.855,06 98.099.814,89 99.545.500,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 956.525,43 1.029.688,44 1.234.353,93 2.145.505,90 1.627.944,04 1.753.871,06 1.144.962,66 1.517.644,35 1.741.938,16 1.572.221,88 1.337.451,11 1.379.604,73 17.441.711,69 16.000.000,00 

Cota Parte do ICMS 2.428.980,03 2.541.635,86 3.131.035,29 3.135.733,61 1.981.928,23 2.554.185,08 3.323.351,74 2.757.364,74 3.665.547,31 3.001.855,06 3.221.602,21 3.442.219,54 35.185.438,70 36.000.000,00 

Cota Parte do IPVA 184.040,90 108.421,46 103.968,18 120.402,05 206.117,64 563.144,96 871.550,58 986.011,72 1.136.738,81 912.734,85 511.217,36 302.595,66 6.006.944,17 5.200.000,00 

Transferências de Recursos do FUNDEB 1.546.982,58 1.684.155,29 1.964.451,40 2.112.822,07 1.579.465,26 1.858.497,47 1.963.881,19 1.908.516,60 2.421.046,92 2.037.588,79 1.994.651,88 2.070.236,32 23.142.295,77 24.000.000,00 

Outras Transferências Correntes 1.493.285,23 3.046.479,59 1.305.320,02 1.905.484,02 1.041.657,23 1.024.633,71 1.042.376,91 1.013.349,37 1.022.366,57 1.353.739,41 1.076.533,69 998.198,81 16.323.424,56 18.345.500,00 

Outras Receitas Correntes 197.742,97 164.668,42 181.039,69 241.987,49 115.927,24 147.994,98 228.364,38 174.148,97 189.465,47 260.141,87 167.699,56 213.473,30 2.282.654,34 2.658.500,00 

DEDUÇÕES (II) 893.645,14 1.095.574,61 1.083.905,12 1.162.872,10 1.110.636,33 1.165.885,34 1.248.470,07 1.240.038,87 1.492.758,47 1.278.129,33 1.207.171,23 1.209.884,08 14.188.970,69 12.845.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 173.151,63 172.128,21 178.257,78 176.114,14 337.132,70 184.141,20 175.472,79 181.351,94 177.874,72 174.913,36 185.768,13 179.349,64 2.295.656,24 2.388.000,00 

Servidor 173.151,63 172.128,21 178.257,78 176.114,14 337.132,70 184.141,20 175.472,79 181.351,94 177.874,72 174.913,36 185.768,13 179.349,64 2.295.656,24 2.388.000,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 720.493,51 923.446,40 905.647,34 986.757,96 773.503,63 981.744,14 1.072.997,28 1.058.686,93 1.314.883,75 1.103.215,97 1.021.403,10 1.030.534,44 11.893.314,45 10.457.000,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II)  7.822.413,38 9.802.960,06 8.580.702,54 11.563.663,46 7.460.701,75 8.274.658,66 9.958.226,39 11.832.462,16 11.020.317,37 9.959.944,08 9.568.183,53 10.296.856,27 116.141.089,65 117.987.650,00 
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